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Editorial

A Revista Linguagens, Educação e Sociedade, periódico do Pro-
grama de Pós-Graduação em Educação-CCE/UFPI, em vista de seu 
projeto de veicular a produção científica, de interagir com a comu-
nidade acadêmica, no sentido de contribuir com a constituição de 
redes de pesquisa, apresenta sua edição nº 36, mantendo-se fiel a 
sua natureza e finalidades, reúne uma diversidade de temas, que 
concorrem para divulgar, assim como propiciar maior visibilidade ao 
campo da educação, em particular, no que concerne às Políticas Edu-
cacionais, Diversidade Cultural, Violência na Escola e Cultura de Paz.

A presente edição encontra-se organizada em 14 artigos e 01 
resenha, nominados e descritos a seguir. Abre-se com o texto de 
Martins Leandro Gonçalves: “As influências do ENADE na prática 
docente: um estudo em cursos superiores de Administração em 
Santos/SP”, desenvolvido com apoio/suporte da Análise Sociológi-
ca do Discurso (ASD), traz resultados de pesquisa que analisa a 
influência do ENADE, na prática docente universitária em IES priva-
das, mostra percepções que esses professores têm acerca da influ-
ência dos sentidos advindos do ENADE, a exemplo de modificações 
no formato de questões e avaliações para adequação ao modelo 
proposto pelo exame, ressaltando que o objetivo não foi avaliar se 
o ENADE é bom ou ruim para as IES, mas detectar se esta avaliação 
influencia nas práticas docentes.

Flávio Caetano da Silva e José Ricardo Batista, no texto “Polí-
ticas Públicas que engendram a gestão democrática da Educação e 
mecanismos de controle”, focalizam a temática do controle social 
sobre a educação, no escopo de gestão democrática; analisam as-
pectos legais relacionados ao direito à educação, incluindo finan-
ciamento público, trazendo para o debate e para exame de concep-
ções conceitos como accountability, uma categoria teórica advinda 
do campo empresarial.

Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, 
Ano 22, n. 36, jan./jun. 2017 http://dx .doi.org/10.26694/15180743.2017.2236p436
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Nathalia Bezerra da Silva Ferreira apresenta o texto “Forma-
ção continuada de professores: o que muda com a implantação de 
1/3 da carga horária docente semanal para atividades extraclasses 
no espaço escolar?”, como um recorte de estudo que discute a 
formação continuada de escolas de ensino médio do estado do Ce-
ará, que analisa o aumento de horas extraclasse, notadamente “[...] 
em relação ao impacto que esse acréscimo de carga horária [...]” 
representa na formação docente, o que, segundo a autora, leva à 
pressuposição de que a escola é o principal cenário de formação 
continuada desse grupo de professores.

Em pesquisa qualitativa, que analisa a formação continuada 
de professores no PROEJA, tendo como interlocutores coordena-
dores pedagógicos do Curso Técnico e Agropecuário, Suzana An-
dréia Santos, em seu texto “A formação continuada de professores 
que atuam no PROEJA no contexto do IFMA sob a óptica da Coor-
denação Pedagógica”, constata a importância da formação conti-
nuada como reforço à prática educativa, sempre mais aprimoradae 
como importante componente para a qualificação profissional do 
professor que ministra aula no PROEJA, portanto, como condição 
essencial para atuação no programa em referência.

Nemone de Sousa Pessoa e Jovina da Silva, em estudo intitu-
lado “Gestão educacional no Piauí e o uso dos resultados do PISA”, 
no estado do Piauí, investigaram o processo educativo vigente por 
meio de avaliação comparada e mediante a compreensão de “[...] 
que avaliações padronizadas em larga escala constituem, na atua-
lidade, forte instrumento para a mobilização de políticas e/ou de 
projetos que vislumbram melhoria de indicadores educacionais”, 
incluindo, dentre outros aspectos, modelos que merecem ser ado-
tados pela gestão educacional local, tendo em vista a melhoria da 
qualidade social da educação piauiense.

Maria do Socorro Borges da Silva, no artigo “Entre as linhas 
abissais do pensamento e da formação, pensando práticas de edu-
car em Direitos Humanos que atravessem o muro das violências e 
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das exclusões”, analisa a epistemologia do pensamento cartesiano 
com viés excludente para por em realce efeitos desta corrente de 
pensamento na interface com sua trajetória formativa, perspec-
tivando compreender o pensamento abissal como uma vertente 
epistemológica moderna, como afirma que seu “[...] texto desafia 
pensar novas práticas de educação em direitos humanos que prio-
rizem micropolíticas[...]”.

O artigo “Tarô do aprender em movimento: confetos produ-
zidos por jovens skatistas do litoral do Piauí”, de Krícia de Sousa 
Silva e Shara Jane Holanda Costa Adad, descreve e analisa dados 
produzidos por meio da técnica sociopoética, a partir do seguinte 
problema: quais os confetos (conceito + afeto) produzidos pelos 
skatistas de Luís Correia-PI acerca do aprender na relação com o 
movimento? Para as autoras, as análises empreendidas trazem, en-
tre outros aspectos, reflexões sobre o aprender na incerteza; um 
movimento de constatação e descontração de saberes na cidade 
em decorrência da prática desse esporte, o que implica abertura de 
novos cenários da aprendizagem, experiências inovadoras e trans-
formação de espaços educativos. 

Questões relativas a enunciados produzidos em sala de aula 
e possíveis impactos na aprendizagem de alunos de um curso Téc-
nico em Eletrônica, apoiadas teoricamente na polifonia discutida 
por Bakhtin e Vygotsky, representam o foco do artigo denomina-
do “A polifonia presente nos enunciados produzidos nos discursos 
de sala de aula”, de autoria de Márcia Helena Sauaia Guimarães 
Rostas; Maria Regina Rosa Lima; e Leandro Haerter, que apresenta 
análise de dados resultante de pesquisa empreendida, sinalizando 
acerca da relevância da comunicação entre professor e aluno, des-
tacando-se, entre outros elementos: a necessidade de um código 
linguístico compartilhado para que, concretamente, haja a produ-
ção de sentidos e significados nos enunciados.

Sherlon Crostoma de Bastiani e Maria Teresa Ceron Trevisol 
analisam o papel/lugar da escola como um dos ambientes acolhe-
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dores de crianças e adolescentes em situação de vínculo familiar, 
no texto intitulado “A escola como ambiente acolhedor no proces-
so de reconstrução social-afetiva de crianças e adolescentes em 
situação de desvínculo familiar”, fruto de pesquisa qualitativa que 
objetiva compreender elementos que propiciam prever, organizar 
e implementar propostas que tenham como foco promover melho-
rias no ensino e no trabalho escolar.

O artigo denominado “Ações afirmativas e imprensa no Bra-
sil: um estudo a partir da Revista Veja”, desenvolvido por Renato 
Nésio Suttana, analisa, em três reportagens, como a Revista Veja 
aborda questões relativas às ações afirmativas nas universidades, 
no que diz respeito ao ingresso no ensino público brasileiro, à fre-
quência com que este tema é abordado, assim como ao posiciona-
mento argumentativo dos articulistas e, ainda, “[...]uso de fontes e 
citações, instrumentos de persuasão e associação de imagens [...]”.

Jonilson Costa Correia e Ana Carla Vale Lago, no artigo “A 
formação de professores em exercício na UEMANET: percepções 
dos alunos do Curso de Pedagogia no Polo de Coelho Neto – MA”, 
apresentam resultado de pesquisa que investigou acerca da per-
cepção que os alunos do Curso de Pedagogia a distância, de três 
Municípios Maranhenses, têm sobre a contribuição que o referido 
curso pode oferecer, a sua trajetória formativa e a sua prática do-
cente, considerando que esses interlocutores já exerceram a do-
cência efetivamente.

Questões envolvendo discussões e análises acerca das temá-
ticas tristeza docente, violência na escola, mal-estar docente, entre 
outras, integram dois artigos desta edição. No texto “Tristeza de 
docentes em contextos de violências entre discentes na escola”, 
é o título de artigo desenvolvido por Ana Paula dos Santos Silva e 
Fernando Cézar Bezerra de Andrade, que analisam, com base na 
Teoria Walloniana, sobre campos funcionais e causas da tristeza 
docente, apontada dentre os resultados emoções negativas pre-
sentes no contexto da violência escolar, inclusive na sala de aula. 
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No segundo, sob a denominação “Elementos de mal-estar docen-
te na formação acadêmica e início da Docência: potenciais fontes, 
consequências e estratégias de enfrentamento”, Adelar Aparecido 
Sampaio e Claus Dieter Stobäus relatam os desafios pessoais e aca-
dêmicos de professores vivenciados até o estágio final da licencia-
tura e início da carreira docente, situações que acentuam a dificul-
dade em lidar com as adversidades na escola, a desmotivação do 
alunado para aprender, reduzindo apoio pedagógico, tendo como 
consequência do mal-estar docente condição que comprova a atu-
ação do professor.

O artigo produzido por Elisantela Aparecido, sob o título 
“Etnomatemática e indisciplina: perspectivas na/para formação de 
professores indígenas nos estados do Tocantins e do Amazonas”, 
resulta da experiência profissional de seus autores com o emprego 
de jogos e outras práticas sociais desenvolvidas junto a professo-
res indígenas, dos Estados do Tocantins e Amazonas, que ensinam 
matemática.

A presente edição traz como encerramento a resenha produ-
zida por Rosangela Fritsch, tendo como referência a obra “Sistemas 
Educacionais: concepções, tensões, desafios”, uma coletânea orga-
nizada por Donaldo Bello de Souza, Marisa Ribeiro Teixeira Duarte 
e Rosimar de Fátima Oliveira e estruturada em 2 (duas) partes: Par-
te I – Estudos relacionados a concepções sobre sistemas nacionais 
de educação; Parte II – Desafios dos sistemas municipais de ensino. 
No conjunto, trata-se de uma obra que discute como tema central 
os referidos sistemas, perspectivando subsidiar e implementar o 
debate em torno do Plano Nacional de Educação, bem como de um 
representativo grupo de políticas públicas de qualidade social.

Pelo que foi apresentado a coletânea constitui-se numa obra 
que traz com excelente qualidade um panorama de políticas edu-
cacionais e abordagens teórico-conceituais e teórico-práticas que 
orbitam sobre a temática central Sistemas Educacionais: concep-
ções, tensões e desafios. A leitura da mesma em muito pode con-
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tribuir estudos e debates de estudiosos, educadores e interessados 
na educação.

Como nota final, sublinhamos que os autores dos artigos e da 
resenha mostram-se preocupados com a qualidade e com a exce-
lência da educação e que seus escritos, certamente, oportunizarão 
ao virtual leitor possibilidades e perspectivas de aprofundar e am-
pliar a temática, confrontando-a com a realidade circundante. 

Seja muito bem-vindo à leitura dos textos desta edição da 
revista LES, que convidam à reflexão...

Comitê Editorial
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RESUMO
O objetivo desta pesquisa é analisar a influência do Exame Nacional de De-
sempenho dos Estudantes (ENADE), na prática docente universitária. Visa as-
sim compreender, com uma interpretação sociológica, e dentro do contexto 
das IES privadas, as principais influências que o ENADE pode trazer para a 
prática docente universitária, na percepção dos professores pesquisados, ex-
pondo a percepção e o entendimento destes sobre o exame e ainda analisa o 
que estes têm sentido e alterado às suas práticas, em decorrência desta ava-
liação externa. Selecionaram-se quatro IES privadas localizadas na cidade de 
Santos SP para serem pesquisadas. Os docentes participantes atuam no curso 
superior em administração de suas respectivas instituições. Dias Sobrinho, 
Sguissardi e Boaventura Santos referenciam o contexto universitário brasi-
leiro relatado. A análise sociológica do discurso (ASD), baseada em Ibáñez e 
Ruiz Ruiz, foi escolhida como técnica de análise. Os conceitos de ethos, habi-
tus, campo e violência simbólica de Bourdieu contribuíram na análise realiza-
da nesta pesquisa, buscando melhor compreender as falas e as ações sociais 
do contexto exposto. Os resultados mostram algumas das percepções que os 
investigados possuem sobre as influências sentidas provenientes do ENADE, 
dentre elas destacam-se: modificações no formato de questões e avaliações 
para adequação ao modelo proposto pelo exame; e ainda mudanças nos pla-
nos de ensino e nos conteúdos programáticos por conta desta avaliação. 
Questiona-se sobre a efetividade do ENADE para além dos fins quantitativos. 
Não se objetiva concluir, simplesmente, se este modelo avaliativo é bom ou 
ruim para as universidades ou os docentes envolvidos, mas sim apresentar 
que esta avaliação traz influências nas práticas docentes.
Palavras-chave: Docente universitário. Formação docente. Ensino superior.
Práticas pedagógicas.
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The influence of ENADE in teaching practice: a study 
of Administration courses in Santos/SP

ABSTRACT
The objective of this research is to analyze the influence of the “Exame Nacional de 
Desempenho dos Estudantes” (ENADE) in professors’ pedagogical practice. Thus, it 
aims to understand, in the sociological perspective, and in the context of private 
institution, the main influences ENADE can bring to the professor pedagogical prac-
tice, according to the participants of the research, exposing their perception about 
the exam. It also analyzes what they have felt and what they have changed in their 
practices for this external evaluation. Four private higher education institutions, 
located in the city of Santos SP, were selected to be surveyed. The Administration 
professors of these institutions were the participants of the study. Dias Sobrinho, 
Sguissardi and Boaventura Santos are the references about the Brazilian higher 
education context reported here. The sociological discourse analysis (SDA), based 
on Ibáñez and Ruiz, was chosen as the analysis technique. The concepts of ethos, 
habitus, field and Bourdieu’s symbolic violence contributed to the analysis presented 
in this study, in order to understand the speech and the social actions of the exposed 
context. The results show some of the professors’ perceptions about the influences 
of ENADE as changes in the questions layout and evaluation to fit the exam model; 
and also changes in their teaching plan and course contents on account of this 
evaluation. ENADE’s effectiveness, beyond the quantitative purposes, is questioned. 
The objective of this study is not to determine if this evaluative model is good or 
bad to the universities or to the professors involved, but to present the influence this 
assessment brings to the professors’ pedagogical practices.
Keywords:Professor. Teacher education.Higher education.Pedagogical practices.

Introdução

O docente, seja ele de qual nível for, lida todos os dias com 
pessoas das mais diferentes culturas e formações. E ele próprio 
é forjado ao longo da vida por uma série de conhecimentos e vi-
vências acumuladas. Desde a década de 80 surgiu o movimento 
de reconhecimento e pesquisa dos saberes específicos da profis-
são docente, que são desenvolvidos no cotidiano do ambiente de 
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trabalho, tanto quanto no processo de formação específica para a 
profissionalidade. O docente universitário, por sua vez, não é dife-
rente dos demais, embora haja um conjunto de saberes específicos 
para o nível superior. Contudo, nos últimos anos, o seu ambiente 
social vem passando por diversas mudanças. O processo avaliativo 
pelo qual as universidades brasileiras vivem trazem em seu bojo 
uma série de modificações na organização acadêmica e, conse-
quentemente, acarretando em reflexos na prática docente. 

Como fruto de uma pesquisa acadêmica, este artigo tem por 
objetivo analisar e expor algumas das influências do ENADE (Exame 
Nacional de Desempenho dos Estudantes) na prática docente uni-
versitária. Questiona-se de que maneira os professores do Ensino 
Superior modificam, ou não, suas ações acadêmicas, dentro e fora 
da sala de aula, por conta deste modelo avaliativo.

Considerando o mundo social no qual o professor e a univer-
sidade se encontram, surge a possibilidade de se realizar as mais 
diversas análises sobre os fios que entrelaçam esses personagens. 
Torna-se possível todo um conjunto de indagações e conjecturas 
sobre as possibilidades de inter-relacionamento entre essas partes.

Mas o docente universitário vive em um contexto de constan-
tes mudanças, nos quais nem sempre elas são claras e trazem os 
resultados esperados. O pesquisador deve buscar o olhar de quem 
vive essa realidade, analisando e ponderando o que de fato aconte-
ce. Assim, o investigador busca entender o que ocorre na realidade 
dos fatos. A imprensa expõe o que é mais atrativo. As pessoas con-
versam e debatem o que é mais corriqueiro.

Bourdieu (1989) explicou que ao pensar o mundo social “[...] 
nunca se corre o risco de exagerar a dificuldade ou as ameaças 
[...]”, tendo em vista a força do que já está construído. A ruptu-
ra pode ser entendida como uma “conversão de olhar” e não ne-
cessariamente a construção de um “novo homem” por uma visão 
sociológica. Contudo, a verdadeira conversão é obtida com uma 
“revolução mental”, ou seja, uma mudança de visão rompendo com 
o pré-construído. A completa verdade do mundo social é formada 
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pelas verdades objetivas e subjetivas. Debaixo da intenção declara-
da, o analista procura a intenção objetiva escondida, o “querer-di-
zer que é denunciado no que ela declara”.

Contextualização e referencial teórico

As pressões para as transformações na formação docente se-
rão incorporadas em maior ou menor grau, sempre de acordo com 
as possibilidades existentes. A autonomia dos docentes nas IES pri-
vadas é limitada pelas inúmeras instâncias internas reguladoras. 
O rigor na atividade docente não está apenas no cumprimento da 
ementa da disciplina. Diversas IES privadas definem, inclusive, o 
conteúdo a ser dado em cada aula, estipulando, ainda, padrões de 
atividades e provas a serem aplicadas aos alunos. Por sua vez, a 
universidade responde às pressões da sociedade.

Santos (2012, p. 238) é enfática ao afirmar:

[...] como as intensas transformações do atual estágio do 
capitalismo são apreendidas pela sociedade sem maio-
res questionamentos, os novos padrões de sociabilidade, 
pautados nas relações mercantis, surgem como convite 
ao professor para desenvolver um trabalho alienado, ven-
dendo sua força de trabalho sob condições que lhe são 
impostas ou sacrificando-se ao consumo de prestígio exi-
gido pela lei do mercado.

Por sua vez, a autonomia da universidade diante do Estado 
está relacionada com sua vinculação com a sociedade em que ela 
se encontra. Bernheim e Chauí (2008) asseveram que a relação ex-
pressiva entre a universidade e a sociedade é o que a transformou 
em uma instituição social, isto é, “uma ação social, uma prática 
social” que está baseada no reconhecimento público das suas atri-
buições e, principalmente, da sua legitimidade.

Bourdieu (1989) salienta que dentre as origens dos efeitos 
da submissão, estendendo-se aqui esse conceito de submissão ao 
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poder vigente proveniente do capitalismo, raramente estão a im-
posição imperativa e a submissão consciente, ou ainda a vontade 
única e central de ficar impossibilitado de apreender, mas existem 
sim aqueles que aceitam, quer percebam ou não, a submissão a 
certos fins e significações, neste caso, ao pragmatismo vivido nos 
dias atuais. A dominação só se faz presente mediante a concordân-
cia entre os que são dominados e os que dominam.

Desta forma, no mundo social existem aqueles que aceitam, 
de maneira consciente ou não, a dominação presente. E existem os 
que se questionam sobre o poder vigente. Por premissa, a univer-
sidade deveria ser o campo para discussão das ideias de possíveis 
mudanças, incluindo-se, na ressignificação do trabalho do docente 
universitário nas IES privadas. 

Santos (2012) elenca, dentre as pressões sentidas por docen-
tes das universidades privadas, elementos como: demissão de pro-
fessores doutores para contratação de docentes especialistas, re-
duzindo o custo das universidades; rotatividade entre os docentes 
pela baixa temporariedade dos contratos de trabalho; rebaixamen-
to de remunerações; influência da lógica produtivista na produção 
de artigos com intuito de ganho de pontuação nas avaliações ex-
ternas; dentre outros pontos. 

Essas são apenas algumas das repercussões do sistema edu-
cacional de ensino superior nas IES privadas submetidas ao poder 
do capital. Ainda que tenhamos universidades privadas bem reco-
nhecidas por seu papel formador, o ambiente neoliberal dominan-
te tem imposto um novo conceito no ambiente acadêmico. Nessa 
linha de raciocínio, é possível se questionar se não caberia às uni-
versidades a busca por novos conceitos, novas mudanças e, talvez, 
novas ideologias.

Nos últimos anos, com os embates sobre a reformulação 
universitária, acadêmicos e pesquisadores vêm discutindo sobre 
o propósito das universidades. Severino (2009) contribui nessa dis-
cussão quando afirma ser necessário o debate a respeito do sentido 
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da universidade em seu papel de “funcionária do conhecimento” a 
serviço da sociedade estando, por decorrência, comprometida com 
a “extensão e a pesquisa tanto quanto com o ensino”.

No Brasil, a Constituição Federal, em seu artigo 207, define 
que “[...] as universidades gozam de autonomia didático-científica, 
administrativa e de gestão financeira e patrimonial, e obedecerão 
ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e exten-
são.” (BRASIL, 1988).

A Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDBEN) de-
fine uma das atividades das universidades como sendo a de: “[...] 
formar diplomados nas diferentes áreas de conhecimento, aptos 
para a inserção em setores profissionais e para a participação no 
desenvolvimento da sociedade brasileira [...]” (BRASIL, 1996).

A formação de diplomados tem por objetivo a qualificação 
de mão de obra para o trabalho. Dessa forma, a universidade teria 
também responsabilidade não só pelo fomento de pesquisas cien-
tíficas, mas ainda pela formação de profissionais para o mercado, 
sendo esta última uma das atividades mais exploradas nos últimos 
anos, principalmente, pelas IES privadas. 

A LDB determina ainda, em seu capítulo IV, artigo 43, que a 
educação superior tem por finalidade “[...] incentivar o trabalho de 
pesquisa e investigação científica, visando o desenvolvimento da 
ciência e da tecnologia e da criação e difusão da cultura, e, desse 
modo, desenvolver o entendimento do homem e do meio em que 
vive.” (BRASIL, 1996).

Contudo, nota-se que o ensino, e consequentemente a for-
mação de mão de obra, particularmente nas instituições privadas, 
vem sobrepujando as ações de pesquisa. As campanhas de marke-
ting das IES privadas destacam esse tipo de formação pragmática 
e utilitarista.

As políticas neoliberais têm influenciado nas práticas edu-
cacionais e incentivaram o surgimento de instituições de ensino 
superior privadas com objetivos mercantilistas. Não é raro encon-
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trarmos críticas sobre a chamada comercialização universitária. 
Na análise de Calderón (2004), a educação superior brasileira vem 
passando por diversas mudanças, como a institucionalização do 
mercado universitário ampliando a concorrência entre as IES para 
atrair o que ele chama de “clientes-consumidores” no “mercado de 
ensino”.

O Resumo Técnico do Censo da Educação Superior de 2012 
(INEP, 2014), declara que neste ano as instituições privadas tota-
lizaram 2.112 unidades, o que equivale a 87,4% do total de insti-
tuições do ensino superior brasileiro. Os docentes que atuam em 
instituições privadas representam 58,5% do total de docentes uni-
versitários no país. O mesmo relatório ainda enfatiza que na rede 
pública, a maior parte dos docentes exerce sua função em período 
integral, contudo nas instituições privadas a realidade é bem di-
ferente, nas quais a maioria está classificada como horista ou de 
período parcial.

Os dados deste relatório contextualizam, em parte, em qual 
lugar o professor universitário da rede privada atua, sendo este o 
sujeito central desta pesquisa. Esses dados corroboram na justifi-
cativa da escolha do professor universitário, de instituições priva-
das de ensino superior, como sujeito dessa pesquisa.

Sguissardi (2008) afiança ainda que, neste período pós-LDB, 
marcado pela influência das decisões e declarações do Banco Mun-
dial e da Organização Mundial do Comércio (OMC) em favor da 
livre iniciativa empresarial no meio universitário, surge o que ele 
chama de mercadorização da educação superior brasileira, ou seja, 
forte crescimento da iniciativa privada como fornecedora de um 
serviço comercializável, objeto de lucro, mercadoria de interesse 
dos empresários da educação.

Ao Estado, ao favorecer a privatização do ensino superior, 
cabe o papel de regulador do mercado, assumindo, para isso, a 
responsabilidade pela avaliação da qualidade de ensino. O ENA-
DE, a partir de critérios considerados desejáveis pelo Ministério da 
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Educação, atribui valor para os processos realizados pelas univer-
sidades brasileiras, atribuindo notas de acordo com o padrão de-
finido. Mas esse procedimento de avaliação passou por mudanças 
ao longo dos anos.

As avaliações externas, como o ENADE, são praticadas para 
verificar, sancionar e legitimar a constituição do habitus, que o atu-
al sistema do ensino superior privilegia em determinado momento, 
tendo como referência o ethos avaliativo presente. Essas avaliações 
constituem, em si, um campo, que por sua vez se caracteriza por 
veicular esse ethos, correspondendo a um capital cultural que o 
presente sistema educativo considera vantajoso reproduzir.

O próprio Manual do ENADE 2014, em sua apresentação declara:

O Exame Nacional de Desempenho dos Estudantes (Ena-
de) é um dos pilares da avaliação do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), criado pela Lei 
nº. 10.861, de 14 de abril de 2004. O SINAES é composto 
ainda pelos processos de Avaliação de Cursos de Gradua-
ção e de Avaliação Institucional que, junto com o Enade, 
formam um ‘tripé’ avaliativo que permite conhecer em 
profundidade o modo de funcionamento e a qualidade 
dos cursos e instituições de educação superior (IES) de 
todo o Brasil. (BRASIL, 2014a, p. 7, grifo nosso).

Como é possível observar na citação anterior, assim como foi 
com o processo de massificação do Ensino Superior brasileiro, o 
Estado define o ENADE como um dos “pilares” do SINAES, dando 
assim ênfase a todo o desenvolvimento envolvido nessa avaliação.

Neste contexto até aqui apresentado, dentre os diversos 
elementos constituintes desse campo, encontra-se o professor 
universitário, que tem a necessidade de se adaptar às constantes 
mudanças da sociedade. Não há dúvidas de que o processo de for-
mação do professor é constante, mas em um cenário como esse, 
muitos docentes podem se sentir perdidos quanto ao rumo de 
suas carreiras.
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A formação do professor precisa de estímulos dentro de uma 
perspectiva crítico-reflexiva, dando autonomia de pensamentos, o 
que necessita de um investimento pessoal, livre e criativo, que cria 
uma identidade profissional. Essa formação não é realizada apenas 
pelo processo de acumulação de cursos, técnicas e conhecimentos, 
mas sim de reflexividade crítica dentro do seu trabalho (NÓVOA, 
1999).

O professor universitário, no contexto dessa sociedade di-
nâmica, pode buscar, na formação continuada, os conhecimentos 
necessários para sua prática docente. Tardif (2000) reforça essa 
necessidade ao afirmar a importância da autoformação e ainda da 
atualização, tendo em vista que os conhecimentos profissionais 
são evolutivos e progressivos. Esses conhecimentos profissionais 
são passíveis de aperfeiçoamento, assim como os conhecimentos 
científicos e técnicos.

Igualmente sobre a descrição deste perfil do docente univer-
sitário, que necessita atualizar-se para continuar sua prática docen-
te, Roldão (2005) expõe que o ato de ensinar, associado à prática 
da pesquisa acadêmica, se tornou na forma de criação de novos 
conhecimentos. Assim, este docente precisa lidar com a transfor-
mação do seu saber sobre o conteúdo da disciplina, em conteúdo 
apropriadamente educacional, ou seja, passivo de aprendizado por 
parte de seus alunos.

Porém, o docente universitário brasileiro inserido nas IES pri-
vadas, e aqui apresentado, é caracteristicamente um trabalhador 
assalariado. Suas garantias e temores são as mesmas de qualquer 
trabalhador brasileiro, assim como as cobranças, mas com algu-
mas peculiaridades. Maués (2010, p. 152) destaca que na vida pro-
fissional do professor universitário permeia expressões como “a 
flexibilização, a precarização, a intensificação, o sofrimento e o 
adoecimento”, e ainda complementa “os contratos temporários, o 
número significativo de substitutos tem contribuído para a intensi-
ficação do trabalho docente”.
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Quando Bourdieu fala em suas obras sobre o mundo social, 
nota-se que muitas das tensões aqui apresentadas sobre a univer-
sidade e o docente universitário, podem ser interpretadas como 
reflexos da sociedade capitalista em que se vive. Marx (1985) já no 
século XIX destacou que o trabalho humano se tornou imprescin-
dível para a reprodução e autovalorização do capital pela lógica 
da mais-valia (lucro), acumulando mais capital. A concorrência nes-
te cenário busca o incremento da mais-valia, ultrapassando seus 
concorrentes através de aperfeiçoamentos técnicos que lhe deem 
maior vantagem sobre os rivais.

Marx (1985) previa que sobre a massa trabalhadora aumen-
taria as pressões e se reduziria o salário e, em uma perspectiva 
abrangente, expandiria o número de desempregados e os “tormen-
tos do trabalho”, que podem ser interpretados como o estresse e a 
depressão. Mesmo com o aumento de salário, Marx dizia que junto 
viria o maior desgaste das energias físicas e/ou psíquicas e ainda 
uma maior insegurança em relação à manutenção do emprego.

Aparentemente, os docentes e a Universidade consideram 
natural esse processo de perda da autonomia e crescimento da 
ênfase ao produtivismo acadêmico, trazendo a consequência de 
maiores cobranças pelo alto desempenho profissional. Todavia, se 
faz necessário um movimento para valorização da atividade docen-
te, que há muitos anos perdeu seu valor e reconhecimento pela 
sociedade. Talvez, caberiam aos docentes assumirem essas discus-
sões de forma mais contundentes.

Desta maneira, questiona-se até que ponto o ENADE reper-
cute apenas nos discentes. Os docentes universitários podem mo-
dificar suas práticas por conta deste modelo avaliativo. Mas essa 
afirmação não pode ser baseada unicamente pela visão do pesqui-
sador, ou ainda no senso comum. A pesquisa científica acadêmica 
tem a função de investigar e analisar essas e outras possibilidades.

Bourdieu (1989) explica que, para construir um objeto cien-
tífico, é necessário romper com o senso comum, sendo assim com 
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as representações partilhadas por todos, mesmo que elas sejam 
representações oficiais inscritas em instituições, logo, nas organi-
zações sociais e nos cérebros. Em toda parte há o pré-construído. 
A sociedade está envolta por ele.

Os integrantes da sociedade, especificamente a Universidade 
e o docente universitário, aparentemente, aceitam as representa-
ções dominantes como algo “natural”, demonstrando assim uma 
noção de violência simbólica, no qual os respectivos agentes se 
apoiam no exercício da autoridade. Bourdieu (1989, p. 33, grifo do 
autor) ainda afirma:

As escolhas dos habitus são realizadas, sem consciência 
nem condicionantes, em virtude de disposições que, 
apesar de ser indiscutivelmente o resultado de determi-
nismos sociais, se constituíram, também, fora da consci-
ência e da obrigação. A propensão para reduzir a investi-
gação das causas a uma investigação das responsabilida-
des impede-nos de perceber que a intimidação, violência 
simbólica que se ignora como tal, só pode exercer-se 
sobre uma pessoa pré-disposta (no seu habitus) a senti-la, 
enquanto outros a ignoram.

Agrega-se então a este trabalho o objetivo de compreender, 
com o olhar sociológico de Bourdieu, e dentro do contexto das 
IES privadas, as principais influências que o ENADE pode trazer 
para a prática docente universitária, na percepção dos professores 
pesquisados. Desta forma tenta responder a questão: quais as pos-
síveis influências que o ENADE pode provocar na prática docente 
universitária?

Metodologia da pesquisa

O campo desta pesquisa foi constituído por quatro IES, de-
nominadas de IES-01, IES-02, IES-03 e IES-04. Os cursos superiores 
em administração destas IES iniciaram suas atividades em 2003, 
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1999, 1997 e 1970, respectivamente. Todas são instituições priva-
das de reconhecido prestígio. Somente a IES-01 possui fins lucrati-
vos, as demais são classificadas como sem fins lucrativos. A IES-04 
é ainda classificada como do tipo confessional. Estas IES foram es-
colhidas tendo em vista que são as únicas que obtiveram nota igual 
ou superior a quatro em todas as edições da avaliação ENADE no 
curso pesquisado, sendo este o critério de corte das demais insti-
tuições da cidade. De acordo com o site E-MEC (2014), em Santos 
está registrado o total de 16 instituições com curso superior em 
administração.

Ressalta-se ainda que para o levantamento da quantidade de 
docentes participantes das duas últimas edições do ENADE nos 
cursos superiores em administração, nos anos de 2009 e 2012, foi 
enviado ofício para a coordenação de curso de cada uma das IES 
definidas. Os quatro coordenadores foram contatados por e-mail e 
todos responderam com os nomes e e-mails dos docentes que se 
enquadravam no perfil solicitado.

Nesta pesquisa, objetiva-se realizar uma interpretação socio-
lógica, elemento constitutivo de uma análise sociológica, centra-
da no ator social. Para isso, realiza uma reflexão da interação e 
conflitos entre os grupos sociais envolvidos, neste caso, entre os 
docentes das IES selecionadas e o contexto social em que vivem. 
Considera-se que esta interação pode trazer modificações nas prá-
ticas docentes.

O questionário foi enviado por e-mail para um total de 44 do-
centes universitários das IES definidas. Destes, 20 responderam as 
questões dentro do prazo possível. Para efeito de aprofundamento 
das respostas obtidas com os questionários, optou-se pela reali-
zação de entrevistas individuais para continuidade desse estudo. 
Para as entrevistas foram definidas quatro questões condutoras, 
em virtude de particularidades de cada entrevistado e suas respos-
tas, as perguntas foram adaptadas, mantendo-se sempre seus ob-
jetivos. Fatores como tempo livre do docente para a entrevista e o 
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local de sua realização, também foram considerados no momento 
do encontro. 

Para compreender e analisar as respostas, a análise sociológica 
do discurso (ASD), baseada nos preceitos de Alonso e Ruiz Ruiz, foi o 
método escolhido. Gomes (2013) explica que a pesquisa qualitativa 
não se trata de contar opiniões ou pessoas para simples análise e in-
terpretação, mas sim um caminhar no sentido do que é homogêneo, 
e através do tema que se pretende pesquisar, explorar o conjunto de 
opiniões e representações sociais, mesmo que não venha a abran-
ger a totalidade das falas, pois mesmo encontrando pontos comuns, 
sempre haverá singularidades da biografia de cada interlocutor.

Bourdieu (1998) evidencia que a herança social serve de base 
para as condições de participação social pela acumulação de bens 
simbólicos e outros inscritos nas estruturas dos pensamentos, 
constituindo o habitus, elaborando suas trajetórias e assegurando 
a reprodução social, que muitas vezes é influenciada pela violência 
simbólica exercida sobre os indivíduos pelos agentes e instituições 
dos quais possuem ligação ou fazem parte.

O habitus pode ser entendido como uma matriz, a qual é 
determinada com base na posição social do indivíduo, dando-lhe 
condições de ver, pensar e agir em diferentes situações. O habi-
tus transforma-se, consequentemente, em uma grande diversidade 
de estilos de vida, compreensões políticas distintas e julgamentos 
morais particulares, permitindo ainda que cada ser humano crie 
ou desenvolva estratégias, sejam elas individuais ou coletivas, de 
acordo ou não com o meio onde vive.

Os docentes pesquisados explicitam um discurso baseados 
em suas respectivas heranças sociais, por meio de compreensões 
individuais ou coletivas, compondo seu habitus. Esse trabalho visa 
analisar essas falas no contexto das IES privadas nas quais estes 
atuam. Para isso, a pesquisa qualitativa se faz necessária.

Os sujeitos que participaram desta pesquisa na forma de respon-
dentes dos questionários podem ser apresentados da seguinte forma:
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Quadro 01 – Sujeitos da pesquisa – questionário
20 docentes ao total

02 da IES-01
04 da IES-02
10 da IES-03
04 da IES-04

13 do gênero masculino
07 do gênero feminino

12 possuem graduação em Administração
Os demais possuem formação em áreas distintas

04 não possuem formação em stricto sensu
16 possuem o título de mestre (sendo 7 em Administração ou Gestão de Negócios)

03 possuem o título de doutor
Em média, 17 anos de docência no ensino superior

07 lecionam disciplinas das áreas de exatas
13 lecionam disciplinas das áreas das ciências sociais e humanas

Estão identificados com o codinome “Prof ” e o numeral de 01 a 20.

Fonte: Elaborado pelo autor.

As entrevistas foram realizadas com sete docentes, conforme 
o Quadro 02:

Quadro 02 – Sujeitos da pesquisa – entrevista
07 docentes ao total

02 da IES-01
02 da IES-02
01 da IES-03
02 da IES-04

03 do gênero masculino
04 do gênero feminino

05 possuem graduação em Administração
Os demais possuem formação em áreas distintas

02 não possuem formação em stricto sensu
04 possuem o título de mestre
01 possui o título de doutor

Estão identificados com o codinome “Prof-Ent” e o numeral de 01 a 07.

Fonte: Elaborado pelo autor

Bourdieu (2005) esclarece que de forma inconsciente os indi-
víduos guiam suas condutas por um conjunto de princípios que se 
encontra interiorizado, permitindo inclusive a aceitação de valores 
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colocados em prática em seu grupo social, formando assim o que 
ele chama por ethos.

Dentro desta lógica, os docentes universitários participantes 
desta pesquisa compõem um grupo social do qual partilham seus 
valores e princípios. A análise aprofundada deste ethos e seu habitus 
poderá permitir uma melhor compreensão das possíveis influên-
cias do ENADE nas práticas docentes nestes últimos anos.

Análises das falas – questionários

De maneira exaustiva, foi realizada a leitura dos 20 questio-
nários respondidos. Além disso, as sete entrevistas realizadas fo-
ram transcritas de maneira manual e pessoal, o que permitiu uma 
melhor observação de cada depoimento. Neste processo buscou-se 
o maior aprofundamento possível das falas dos docentes partici-
pantes. Uma visão do conjunto direcionou, naturalmente, a busca 
dos detalhes no dito e não dito, que por sua vez admitiu a elabora-
ção de pressupostos iniciais que permitiram a análise e interpreta-
ção de todos os dados. 

Ao analisar as respostas da primeira questão do questionário 
aplicado, cujo objetivo era identificar qual a visão que os docentes 
possuem sobre o ENADE, foi possível classificá-las em dois grupos: 
aqueles que consideram o ENADE exclusivamente como avaliação 
dos alunos, e os demais que entendem o significado um pouco 
mais amplo desta avaliação, incluindo-se a instituição.

Como exemplo de respostas, nas quais os docentes limitam 
seu conceito do ENADE à simples avaliação de alunos, podemos 
destacar o Prof-01: “É uma prova nacional direcionado as (sic) di-
versas áreas de formação superior que tem como objetivo avaliar o 
nível de conhecimento adquirido pelos alunos nos anos de sua for-
mação superior”. Outro exemplo dessa redução de conceito está 
na afirmação do Prof-05: “O Exame Nacional de Desempenho de 
Estudantes tem o objetivo de mensurar o rendimento dos gradu-
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andos do último ano dos cursos superiores, em relação aos conte-
údos aprendidos.”.

Bourdieu (2013) esclarece que de fato o agente econômico 
tem tanto a função de calculador racional, quanto autômato em 
sua liberdade em determinar suas estratégias objetivas conforme 
as leis de mercado, sendo consequência natural das estruturas es-
truturadas como uma das possibilidades das disposições.

Neste sentido, os docentes que simplesmente enxergam o 
ENADE como avaliação do aluno nada mais fazem do que a repro-
dução do que já está estruturado. É um fato consumado, aceito e 
praticado sem questionamento ou hesitação.

  Quadro 03 – Conceito de estruturas estruturadas.

  Fonte: Elaborado pelo autor.

A segunda questão do questionário aplicado aos docentes ti-
nha a seguinte redação: Na IES onde você atuava em 2009 e 2012, 
qual orientação você recebeu sobre o conteúdo apresentado no 
ENADE? O trecho sublinhado deveria destacar ao docente o ob-
jetivo de descrever orientações recebidas quanto ao conteúdo do 
ENADE. Ao analisar as respostas obtidas, três grupos distintos po-
dem ser classificados. O primeiro grupo de docentes afirma não ter 
recebido qualquer direcionamento. As seguintes afirmações refle-
tem isso: “Não recebi orientação de conteúdo, pois sou professora 
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de primeiro ano” (Prof-07), “No caso da minha disciplina, não re-
cebi nenhuma orientação específica” (Prof-09), “Nenhuma orienta-
ção” (Prof-12) e “Sobre o conteúdo, nada” (Prof-16).

O segundo grupo de docentes que responderam a questão 
acima alegam terem feito a leitura das questões das edições ante-
riores do ENADE e com isso adaptado o seu conteúdo, conforme 
as normas desta avaliação. O Prof-05 afirma que “[fui orientado a] 
analisar se o conteúdo ensinado em minhas disciplinas estava rela-
cionado às questões abordadas nos exames anteriores. Caso con-
trário, fazer os ajustes necessários”. O Prof-11 é mais contundente: 
“Recebemos todas as avaliações desde o antigo provão do MEC, 
para que analisássemos o tipo de questão e o conteúdo trabalha-
do nas mesmas. Importante registrar que os conteúdos das provas 
estavam previstos no projeto pedagógico do curso, demonstrando 
consonância entre o trabalho desenvolvido pela IES e o conteúdo 
do ENADE”. E o Prof-14 declara algo muito importante: “Que de-
veríamos estar atentos às avaliações do ENADE para reforçar os 
nossos conteúdos programáticos, aulas e avaliações em função da 
importância para a IES de se obter bom conceito.”.

O terceiro grupo, classificado com base ainda na mesma 
questão sobre orientações recebidas quanto ao conteúdo do ENA-
DE, declara, em suas respostas, não as informações obtidas sobre 
a avaliação, mas sim a forma que deveriam abordar a importância 
desta avaliação aos alunos. Os Prof-01, 02 e 03 expõem, respec-
tivamente: “A orientação que recebi foi no aspecto de procurar 
conscientizar os alunos de forma geral sobre a importância da pro-
va para avaliação do curso, da instituição e do alunado além do 
que a nota recebida pelo aluno poderia influenciar num processo 
seletivo de ocupação por um cargo no futuro nas empresas”, “Ter 
a busca constante de orientação e conscientização de todos os 
setores da instituição, bem como de todos os alunos envolvidos, 
em relação aos objetivos da realização da referida avaliação” e “A 
orientação foi para explicar a importância e o valor do ENADE para 
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o aluno, aumentando seu grau de compromisso e esforço ao reali-
zar a prova”.

Observa-se, nesses conjuntos de respostas, alguns dos ele-
mentos constituídos na atual universidade. Maués (2010) assevera 
que a lógica mercantilista rege as universidades, trazendo a preca-
rização e intensificação ao trabalho docente, pressionando estes 
ao atual modelo mercantilizado. A autora declara que já na década 
de 80, no momento da crise do estado capitalista brasileiro, os 
interesses econômicos sobrepujaram em relação aos políticos, al-
terando o lugar da educação superior, mas a partir de 1996 essas 
mudanças foram intensificadas, que por sua vez trouxeram modifi-
cações substanciais ao trabalho docente.

Bourdieu (2005), em suas ideias, afiança que este posicio-
namento dos docentes não parte de simples determinismos, nem 
mesmo de simples escolhas deles, mas sim do complexo sistema 
de relações nas quais e pelas quais os sentidos das ações se fazem 
presentes. O simples testemunho destes docentes, dos seus senti-
mentos e das suas reações, não é suficientepara se compreender a 
ação social. Para Bourdieu é necessário fazer relações entre a cons-
ciência, as práticas, as condições de existência e as ideologias para 
assim encontrar a matriz determinante do indivíduo.

 Quadro 04 – conceito de matriz determinante do indivíduo

 Fonte: elaborado pelo autor.
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Dentro desse raciocínio, as duas próximas questões do ques-
tionário podem ajudar a aprofundar um pouco mais o estudo e as 
análises sobre o que Bourdieu quer dizer. A terceira questão apre-
sentou aos docentes a seguinte reflexão: “Na IES onde você atua-
va em 2009 e 2012, comente alguma possível orientação recebida 
para alterar sua didática com os alunos, por exemplo, modificando 
seu método de elaboração das provas e/ou questões.”. Esse pedi-
do ao docente, para que comentasse orientações mais específicas 
sobre modificações em sua didática, poderiam gerar uma maior 
introspecção ao participante da pesquisa. Desta forma poderia ser 
possível detectar, dentro das respostas, outros elementos que não 
tenham sido mencionados nas questões anteriores.

Ao ler as respostas nesta terceira questão, observa-se que 
grande parte deles modificaram suas práticas docentes por conta 
do ENADE, contudo, existem dois grupos distintos: os que altera-
ram apenas sua forma de realizar questões e avaliações de seus 
alunos, e aqueles que realizaram essa mudança de forma mais am-
pla, incluindo o plano de ensino, o conteúdo programático, dentre 
outros elementos.

 Quadro 05 – Síntese de modificações na prática docente

 Fonte: Elaborado pelo autor.

As respostas dos seguintes docentes mostram suas adapta-
ções exclusivamente nas questões e avaliações: “Realmente a orien-
tação sempre esteve voltada para que dentro do possível algumas 
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questões fossem elaboradas no formato exigido pelo ENADE” (Prof-
02), “A orientação recebida em relação as provas foi efetuar avalia-
ção com questões do tipo ENADE com alternativas.” (Prof-06), “Foi 
solicitado dar maior ênfase nas avaliações de cunho dissertativo e 
que a elaboração dos questionamentos acompanhasse o padrão 
ENADE” (Prof-10) e “Principal orientação: na prova apresentar algu-
mas questões no formato das questões do ENADE” (Prof-12).

Todavia, outros docentes, além de modificar sua estrutura 
de avaliar os alunos, realizaram outras alterações: “Reforçar na 1ª 
aula as palavras Plano de Ensino e Conteúdo Programático para 
que os alunos não tivessem dúvidas que tal Plano foi apresentado. 
Nas provas, apresentar questões no mesmo formato da do ENA-
DE (longas e discursivas). Se possível, utilizar algumas questões 
do ENADE.” (Prof-04), “A instituição orientou os professores que 
passassem a considerar os conteúdos solicitados nos ENADEs em 
nossos Planos de Ensino, nas salas de aulas e nas provas. E ainda, 
que algumas questões das nossas avaliações poderiam seguir for-
mato semelhante às questões do ENADE.” (Prof-14) e “Nesta época 
mencionada, eu já havia adaptado minha forma de elaborar ques-
tões e de estimular os alunos. Desde 2004, trabalho com leitura e 
interpretação de textos em aulas, além de apresentar questões dos 
ENADES anteriores aos alunos.” (Prof-20).

Mais uma vez se reforça o que Bourdieu (2007) chama por 
habitus. Os modos de perceber, pensar, sentir e fazer são as dispo-
sições que os docentes universitários têm para agir de determina-
da maneira em uma dada circunstância. Estas disposições não são 
rígidas, nem mecânicas, mas podem ser fortes ou fracas. As estru-
turas sociais influenciam no processo de interiorização. É a atitude 
“natural” que os docentes tomam em processos nos quais muitas 
vezes eles não têm mais consciência. A racionalidade prática que 
os sujeitos desta pesquisa relatam é gerada pelo habitus.
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  Quadro 06 – Conceito de habitus aplicado na análise

  Fonte: Elaborado pelo autor.

As respostas da quarta questão poderão ajudar a compreen-
der melhor o sentido dessa lógica do raciocínio de Bourdieu. A 
redação dessa pergunta era: “Comente sobre possíveis impactos 
positivos ou negativos que o ENADE possa ter gerado em suas au-
las e/ou no curso”. 

Há de se considerar que existe uma ambiguidade entre o que 
é positivo ou negativo na compreensão das pessoas em geral. O 
que uma pessoa considera como positivo pode ser justamente o 
oposto no entendimento de outra. Ao ler as respostas que os do-
centes deram nesta quarta questão, pode-se realizar uma primeira 
análise classificando-as em: positivas, negativas ou neutras. Nesta 
pesquisa, “positivo” tem o sentido de algo certo, real, afirmativo, 
útil ou verdadeiro. Já a expressão “negativa” compreenderá aquilo 
que é proibitivo, contraproducente ou o sentido de recusa. Aquelas 
expressões que não se encaixarem em nenhum desses critérios se-
rão entendidas como neutras, ou seja, que expressam indiferença.

Dentro desse raciocínio, os Prof-08, 09, 11, 13, 14, 16, 18 e 
20 estão categorizados com afirmações “positivas”. Por sua vez, 
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os Prof-01, 04, 16, 17 e 19 enquadram-se como aqueles com opini-
ões “negativas”, e os Prof-02, 03, 04, 05, 06, 07, 10, 12 e 15 como 
“neutros”.

Os dados obtidos permitem identificar alguns dos sentidos 
que os docentes universitários deram ao ENADE. Mas como um 
processo de pesquisa pode ser aprofundado, neste ponto em dian-
te entram as compreensões obtidas pelas entrevistas. 

Análises das falas – entrevistas

Minayo (2013) enfatiza que a entrevista, dentre seus vários 
objetivos, ajuda a construir o objeto de pesquisa pelas informa-
ções pertinentes que o entrevistador capta de seus entrevistados 
e, como forma de interação social, obtém-se a expressão de confli-
tos e de diferentes óticas da realidade.

Ao realizar uma primeira leitura das respostas dadas nas en-
trevistas, percebe-se que muitas das observações e análises já re-
alizadas e apresentadas no item anterior deste artigo continuam 
aqui presentes. Todavia, novas considerações podem ser feitas. A 
primeira questão das entrevistas foi: “Professor (a), gostaria que 
você comentasse qual a sua orientação sobre seu planejamento 
das aulas. Como o (a) senhor (a) planeja suas aulas?”. A quase tota-
lidade dos docentes entrevistados declarou que elementos como o 
plano de aula, a ementa e o projeto político pedagógico são seus 
principais norteadores neste quesito.

Encontra-se ainda nesta questão a informação de que as re-
ferências atuais de mercado também trazem suas influências nesse 
processo de planejamento. Essas referências mencionadas são as-
suntos da atualidade econômica, financeira e política vivida pelas 
empresas, e as quais os futuros administradores necessitam com-
preender. As declarações dos Prof-Ent-06 e Prof-Ent-07, respecti-
vamente, exemplificam isso: “Eu sempre procuro ver o que o mer-
cado está pedindo, e a nossa realidade. Tanto o mercado quanto a 
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realidade dos nossos alunos. Como é que eles chegam até a gente. 
Então, podemos fazer uma adaptação” e “Na área da administra-
ção, no mundo dos negócios, não tem como ficar transmitindo aos 
alunos ideias desatualizadas do contexto atual, e infelizmente a 
atualização desses planos é muito lenta”.

Dentre os docentes entrevistados, o Prof-Ent-04 destaca em 
sua fala o sentimento de perda de autonomia em seu processo de 
planejamento das aulas: “Meu planejamento das aulas da gradua-
ção da IES X é um pouco cerceado porque todo o material de apoio 
vem da central da IES X, da unidade de Campinas”. Contudo, no 
prosseguimento de sua articulação, nota-se que o mesmo realiza 
adaptações em seus planejamentos: “Como eu gosto de trabalhar 
o texto, eu ensino na LP01 [Língua Portuguesa 01] o texto com a 
gramática. Eu faço um link e trabalho o texto, pois a importância 
da gramática em Português é simplesmente para você poder mane-
jar melhor a Língua Portuguesa. Como as turmas são heterogêneas, 
eu tenho que nivelá-las e inseri-las no mercado de trabalho. Então 
conforme a turma, por exemplo, se é a turma de administração, eu 
pego sempre textos atuais referentes ao mercado de trabalho do 
administrador. E ai vou inserindo a gramática e cumpro assim todo 
o meu programa”.

O que Bourdieu (2007) designou por habitus está além do 
conceito semântico de palavras como hábito e costume. De fato, o 
habitus funciona na forma de princípio gerador e organizador das 
práticas e representações que uma pessoa faz, estando essas prá-
ticas associadas a um conjunto particular de condições de existên-
cia, gerando inclusive uma racionalidade prática. Os professores 
universitários são detentores de um conjunto particular de habitus, 
que como Bourdieu explica, tem ação de constituir suas práticas. 
Práticas estas influenciadas pelo ENADE.

Na segunda questão da entrevista prossegue a mesma pon-
deração. A quase totalidade dos entrevistados menciona em suas 
respostas que adotam em suas práticas de avaliação elementos 
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como provas, atividades práticas e apresentações orais em grupo. 
Porém é possível notar a influência do ENADE nessa atividade do-
cente ao observar e analisar as respostas dos seguintes docentes: 
“A partir do resultado do ENADE, a instituição propõe os méto-
dos de avaliação e as estratégias para você avaliar seus alunos” 
(Prof-Ent-01), “Pra mim, uma avaliação tipo prova não é a mais 
importante. Mas a gente tem que fazer porque isso é uma coisa 
das instituições. O MEC manda, tem uma forma toda de fazer” 
(Prof-Ent-06) e “Nos últimos anos, em particular na universidade 
onde atuo, o ENADE é o que vem definindo esse tema. [...] Re-
cebi manuais de como elaborar questões de provas com base na 
metodologia do ENADE, assim, considero que tenho pouca liber-
dade nesse assunto de avaliação. Por exemplo, eu não concordo 
com questões de múltipla escolha para minha disciplina, mas fui 
orientado a elaborar minhas provas nesse formato para preparar 
os alunos para o ENADE” (Prof-Ent-07).

Dias Sobrinho (2003, p. 92) é enfático ao afirmar:

De início devemos declarar sem qualquer ambiguidade 
que a avaliação produz efeitos. Entretanto, os efeitos 
produzidos pelas diferentes avaliações não são unívo-
cos. Muitas são as avaliações, muitos seus usos e muitos 
os efeitos. Em outras palavras, nenhuma avaliação mais 
é neutra ou inócua. Tampouco inocente, mesmo que e 
quando se realize mediante instrumentos técnicos, de 
caráter objetivo, proclamando resultados supostamente 
inquestionáveis e tidos como perfeitamente críveis. En-
tão, não podemos dizer que tanto faz esta ou aquela ava-
liação, ou que é indiferente fazê-la ou não.

Alinhado ao pensamento de Dias Sobrinho, é possível com-
preender que o ENADE esteja trazendo novos elementos na cons-
tituição das avaliações produzidas pelos docentes. A definição de 
padrões de questões no formato ENADE pode ser considerada 
como efeito desse tipo de avaliação, mesmo que em alguns casos 
o docente não concorde com tais bases.
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O docente universitário acaba por participar desse processo 
de manutenção ou ampliação do modo vigente de avaliação. Para 
este, chega os efeitos desse modelo avaliatório que prioriza metas 
ou objetivos preestabelecidos. Dentro do pensamento sociológico 
de Bourdieu (2005) esse contexto caracteriza-se pelo campo no 
qual esses professores se encontram. Assim, por intermédio do 
compartilhamento de ideologias e das condições de existência des-
tes, suas práticas são modificadas.

Essa constatação fica mais nítida ao analisar as respostas da-
das para a seguinte questão realizada nas entrevistas: “Gostaria 
agora de saber sobre o ENADE, em particular na instituição onde o 
(a) senhor (a) atua. Como o (a) senhor (a) vê a forma que a institui-
ção conduziu o processo do ENADE?”.

Com as respostas da questão acima, foi possível elaborar um 
quadro com diferentes exemplos de intervenções que as IES pri-
vadas pesquisadas realizaram e que tenham sido relatadas pelos 
docentes entrevistados:

Quadro 07 – exemplos de intervenções das IES relatadas pelos 
docentes
Para os alunos que estão inscritos para o ENADE, é dada uma revisão conceitual. Em seguida, 
há uma palestra orientadora. Após essa palestra, os alunos são levados até o laboratório para 
fazer um simulado, para que eles possam se preparar um pouco. É uma prova extremamente 
diferente do que eles estão acostumados no meio acadêmico. É outro formato em cima da 
taxonomia de Bloom, coisa que muito professor aqui não aplica, não sabe. (Prof-Ent-01)

Para mim a proposta do ENADE é excelente. Como ele é tratado já não acho tão excelente. 
Por que? Você escolhe os alunos, prepara os alunos. Quer dizer, não é uma coisa que real-
mente avalia, nem a instituição nem o aprendizado. [...]. Você pega os melhores alunos, ou 
você segura aqueles que não respondem. [...]Ele infelizmente, como proposta é excelente, 
mas como ele é tratado, desvirtua a finalidade. (Prof-Ent-02)

Aparentemente eles se preocupam muito logo que o ENADE está próximo, mas não se preo-
cupam muito quando o curso não tem ENADE. Aparentemente, na época do ENADE a pres-
são é um pouco maior, com provas preparatórias para avaliações externas. Eles aplicam 
algumas provas para os alunos e depois passam os resultados. Basicamente os cursos que 
tem ENADE tem esse tipo de prova. (Prof-Ent-03)
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Aqui na IES X o processo foi muito transparente. [...]. Nas aulas eu costumo informar aos 
alunos sobre a importância dessa avaliação. Nossa central produz uma grande quantidade 
de questões no padrão ENADE, as quais eu costumo passar em sala na forma de exercícios 
teóricos e/ou práticos. Como minha prova trabalha com produção textual, deixo esse tipo 
de questão apenas para as aulas. [...]. Eu me recordo das reuniões orientadoras, das quais 
eu participei de todas, inclusive quando houve a primeira videoconferência sobre o ENADE 
em 2009. (Prof-Ent-04)
Eles (IES privada) fizeram um levantamento das questões de provas passadas, deu para cada 
professor da sua área, e nós discutimos isso em sala de aula, preparando eles para a prova, 
respondendo junto, como se fosse um exercício de sala de aula, pois é um conteúdo que eu 
estava dando, e eles fizeram tipo um “pré-ENADE”, para os alunos se sentirem mais confor-
táveis com a prova. (Prof-Ent-06)
Vejo que a universidade,queatuo, aceita muito bem esse processo do ENADE, e explora isso 
como marketing”. (Prof-Ent-07)

Fonte: Elaborado pelo autor.

Encontram-se no quadro acima exemplos de ações realiza-
das pelas IES em que os professores atuam e que tenham alguma 
ligação de influência do ENADE. Essas são algumas das percepções 
que os docentes entrevistados conseguiram captar e transmitir em 
suas falas.

As ações realizadas pelos docentes pesquisados, no que se 
refere ao ato de planejamento das aulas e realização de avaliações 
com seus alunos, são reflexos diretos do campo onde eles vivem 
e atuam. Nas IES privadas as influências do ENADE estão latentes, 
e como em qualquer situação, os envolvidos no processo, ou seja, 
os docentes, cada qual a sua maneira, reagem de forma mais con-
tundente ou não. Alguns aceitam mais facilmente esse contexto e 
suas regras, outros não. A leitura e análise da última questão das 
entrevistas trazem algumas dessas observações.

A redação da última questão da entrevista é: “O (A) senhor 
(a) sente que o ENADE influenciou de alguma forma sua prática do-
cente? Seja na sua forma de dar aula, nos seus exercícios, nas suas 
avaliações, etc.”. Neste questionamento objetiva-se dar um último 
espaço para o docente expressar sua visão e seus sentimentos liga-
dos ao ENADE na forma de influência em suas práticas.
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Baseado nessas respostas, um conjunto de percepções dife-
rentes ficaram expostas por estes docentes. Os Prof-Ent-01 e Pro-
f-Ent-07, respectivamente, foram mais diretos, afirmando: “Todas 
as minhas P2 (Prova 02) são no formato ENADE” e “Vou para a sala, 
apresento o conteúdo proposto e no final do semestre faço minhas 
avaliações. Apenas isso. E é claro, tudo dentro das regras e forma-
tos do ENADE.”.

Mas os demais entrevistados externam outros sentidos que 
deram ao ENADE e sua influência em suas atividades docentes. O 
Prof-Ent-02 alega ser “difícil você seguir o padrão ENADE pra to-
das as turmas. Você escolhe a turma. Porque tem turmas que mal 
sabem ler. São analfabetos funcionais, infelizmente”. Por sua vez, 
o Prof-Ent-03 acredita que “esse tipo de prova não avalia tudo o 
que deveria ser avaliado no aluno. É um conhecimento apenas que 
você vai avaliar. Você não avalia, por exemplo, nem a atitude, nem 
a habilidade”.

Por fim, talvez o Prof-Ent-05 é quem melhor sintetiza os sen-
timentos dos docentes inquiridos na pesquisa ao declarar: “A ques-
tão de avaliação das instituições e dos cursos, eu quero crer que 
isto esteja ligado lá atrás com aqueles processos de Bolonha, da 
União Europeia, que querem traçar as mesmas estratégias para os 
diferentes cursos superiores, visando atender o mercado de traba-
lho. É um processo sem volta. Nós estamos incluídos. Agora, tem 
seus prós e seus contras, porque todas as instituições ficam amar-
radas a esse processo. [...] Agora, dada a minha experiência, eu 
leciono desde 1988, a gente perdeu o que diz respeito a humaniza-
ção da formação do cidadão, do ser humano. E não sei se ganhamos 
com a qualificação para o mundo do trabalho. Não sei se a gente 
somar, se teve um ganho ou uma perda. [...] O que a gente pode 
fazer enquanto professor, enquanto educador, é colocar um pouco 
da formação humana. [...] As disciplinas, os conteúdos, os projetos 
pedagógicos, visam mais a formação para o mercado de trabalho. E 
ai vem o ENADE. As avaliações do ENADE, pelas questões, os tipos 
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de provas, você vê que tem questões de filosofia, política, mas a 
maior parte são técnicas. São questões muito técnicas”.

Como já exposto pelos pensamentos de Dias Sobrinho ao 
longo de suas obras, a sociedade está fortemente direcionada para 
o utilitarismo e a visão pragmática. Esse modelo é reflexo direto 
do neoliberalismo vivido em todo o globo. O ENADE é um dos ele-
mentos constituintes desse processo, como opção escolhida pelo 
Estado. Essas tensões provenientes deste padrão de consumo che-
gam às universidades, mas de forma mais incisiva nas IES privadas. 
Como consequência, o docente aqui pesquisado, inserido nessa 
sociedade, vive diariamente essa realidade.

Considerações Finais

A sociedade em que vivemos encontra-se no modelo mercan-
til capitalista no qual se privilegia o consumo, o pragmatismo, a 
individualidade e a competitividade. Este cenário poderá um dia 
reduzir sua força, ideia está já defendida por alguns economistas 
como os professores Tim Jackson e Ignacy Sachs, que preconizam 
justamente a prosperidade sem o crescimento desenfreado exis-
tente hoje. Mas enquanto isso não ocorre, essa é a sociedade em 
que vivemos. Os docentes universitários, como cidadãos consti-
tuintes dessa coletividade, não podem ser meros espectadores.

Por sua vez, a Universidade, por premissa, deve ser o espaço 
para a pesquisa, a inovação e a busca do progresso da socieda-
de. Enquanto local, a Universidade forma um campo, exatamente 
como Bourdieu explicou em suas obras. Esse campo, no caso brasi-
leiro, é constituído por IES públicas e privadas. Ambas passam pelo 
processo de avaliação do ENADE, como elemento integrante do 
SINAES. Nesta pesquisa, a ênfase foi dada às IES particulares, em 
especial seus docentes, e os possíveis reflexos que estes podem 
estar sentindo por conta desse modelo avaliatório.

O modelo de avaliação empirista-objetivista está vigente no 



A
R

T
I

G
O

S

45Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Brasil desde a década de 90. Mudanças de governo ocorreram ao 
longo desse período histórico, mas com poucas transformações no 
Ensino Superior brasileiro no que concerne à qualidade do ensino 
e da pesquisa. Por opção, o Poder Público adotou a massificação 
deste ensino, mas via iniciativa privada. Entende-se o processo de 
expansão das IES brasileiras como massificação tendo em vista que 
as ações ocorreram sem planejamento, privilegiando a iniciativa 
privada e seguindo as regras de mercado. Como já evidenciado por 
Sguissardi (2009), optou-se por um modelo “neoprofissional em 
detrimento da universidade de pesquisa”.

O número de IES particulares cresceu ao longo dos anos e, 
respectivamente, o número de cursos, docentes e alunos. Ao Es-
tado cabe o papel de averiguar e garantir a qualidade do ensino 
oferecido à população. Como forma de monitorar as ações das uni-
versidades, em especial das IES privadas, o SINAES surgiu como 
elemento natural deste processo, com especial efeito pelas ações 
provenientes do ENADE.

Santos (2008) alerta que este modelo vigente, que reforça o 
pragmatismo do ensino e a concorrência entre as IES, desvirtua a 
universidade, que acaba por se afastar das visões humanistas e cultu-
rais. Em acordo com o que foi apresentado ao longo deste trabalho, 
Bourdieu (1989) explicou que ao pensar o mundo social “nunca se 
corre o risco de exagerar a dificuldade ou as ameaças”. A universida-
de está inserida nesse mundo social, assim como seus professores.

Masetto (2013, p. 302) defende que palavras como “abertura 
para a compreensão dos objetivos educacionais em suas ativida-
des, a descoberta e aplicação de metodologias ativas, habilidade 
no planejamento de situações de aprendizagem em diferentes am-
bientes” são chaves para a discussão do que ele chama de reinven-
ção da organização do trabalho docente. E isso não seria diferente 
para os professores universitários que atuam nas IES privadas.

Gatti (2003) elucida que os docentes devem ser vistos como 
“seres essencialmente sociais”, que possuem suas identidades pes-
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soais e profissionais, mas que estão inseridos em uma vida gru-
pal, compartilhando valores, culturas, conhecimentos e atitudes. 
A autora ainda observa que fatores sociais, econômicos, políticos 
e culturais também devem ser levados em consideração, pois suas 
interações moldam os conceitos de educação e suas referidas prá-
ticas. Esse raciocínio justifica o fato desta pesquisa ter objetivado 
analisar o contexto no qual estão incorporados os docentes uni-
versitários. O ENADE já faz parte da história brasileira, sendo um 
dos elementos que constituem o campo no qual estes professores 
atuam, devendo assim, ser pesquisado e analisado sobre suas in-
fluências ao meio.

Esta pesquisa tentou indicar as possíveis influências que o 
ENADE pode gerar na prática docente universitária, expondo a per-
cepção e o entendimento que os docentes universitários investi-
gados têm sobre o conceito e o escopo do ENADE, e ainda explici-
tando as falas destes professores sobre as pressões eventualmente 
exercidas e/ou sentidas por essa avaliação. Todo esse contexto 
sempre analisado à luz da visão sociológica.

Cada participante desta pesquisa possui sua trajetória de 
vida, e o que permite a apropriação desse legado, como explicou 
Bourdieu (2007), é a história encarnada nos corpos em forma de 
habitus em cumplicidade com a história objetivada. É a história vi-
vida por cada docente, entrelaçada com a história da Universidade 
e, ambos, conectados com a história da sociedade, que se cria o 
contexto pesquisado e analisado nesta pesquisa.

Não se objetiva concluir, simplesmente, se o ENADE é bom 
ou ruim para as universidades ou os docentes envolvidos. Tampou-
co se deseja assegurar que as influências do ENADE sejam positivas 
ou negativas, mas sim que elas existem. Os professores aqui pes-
quisados demonstram em suas falas suas percepções sobre esse 
processo avaliatório e as repercussões em suas práticas docentes.

Conforme exposto por Santos (2012), dentre as pressões sen-
tidas por docentes das universidades privadas, destacam-se ten-
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sões como: demissão de professores doutores para contratação de 
mestres ou especialistas visando redução de custos; rotatividade 
entre os docentes pela baixa duração dos contratos de trabalho 
(horistas); redução das remunerações (principalmente nas novas 
contratações); influência da lógica produtivista na produção de ar-
tigos com intuito de ganho de pontuação nas avaliações externas; 
dentre outros pontos. Pode-se sugerir um maior aprofundamento 
nesta pesquisa para averiguar de que modo essas tensões seriam 
provenientes, direta ou indiretamente, no SINAES/ENADE.

Aos futuros pesquisadores fica o convite para não analisar 
apenas as influências do SINAES/ENADE em outros cursos, com ou-
tros docentes. Mas sim pesquisas que percorram outros caminhos, 
como por exemplo: qual a contribuição da coordenação de curso 
nas influências sentidas pelos docentes por conta dessas avalia-
ções externas? Ou ainda analisar se e como o ENADE pode estar 
ressignificando o trabalho docente. Muitos são os caminhos que 
uma pesquisa pode percorrer, dependerá, provavelmente, do seu 
objetivo e do contexto na qual esta se encontra inserida.
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RESUMO
No presente texto nos debruçamos sobre a temática do controle social 
sobre a Educação, no escopo da gestão democrática. Suspeitamos que os 
discursos enunciados nesse campo estejam marcados por ações pragmáti-
cas de sujeitos que integram conselhos de acompanhamento das políticas 
públicas no setor. Analisamos aspectos legais relacionados ao direito à Edu-
cação, bem como ao financiamento público que o setor demanda. Também 
debatemos a participação no âmbito de conselhos de educação como forma 
de efetivação de acompanhamentos dos processos de decisão que lhes são 
pertinentes. Trazemos para o debate conceitos como o accountability para 
exame sobre concepções que dele decorrem e de possíveis deslizamentos 
semânticos produzidos a partir dessa categoria teórica, oriunda do campo 
empresarial.
Palavras-chave:Controle social da educação. Políticas públicas em educação. 
Gestão democrática. Accountability.

Public policies as part of education democratic  
manangement and mechanism of control

ABSTRACT
This paper discusses the social control of Education, focusing the democratic man-
agement. The research suspects that the speeches pronounced in this field are the 
result of pragmatic actions undertaken by the subjects who are part of public pol-
icies boards of the sector. The legal aspects related to Education, as well as the 
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public funding demanded by the sector are analyzed. The paper also discusses the 
participation in education boards as a way to materialize the accompaniment of 
the decisive process pertinent to them. It also highlights the concept of accountabil-
ity to exam the concepts they imply and the possible semantic misunderstandings 
produced by this theoretical category, originated in the management field. 
Keywords:Social control of education.Education public policies.Democratic man-
agement.Accountability.

Introdução

Ao longo da história da educação brasileira pode-se verificar 
o aparecimento de políticas públicas de diversos matizes discursi-
vos, assinalando, contudo, um eixo articulador nítido: o fazer polí-
tica pertence ao Estado.

O enunciado acima pode sugerir uma redundância, afinal, 
segundo o imaginário geral, quem deve fazer política é o Estado. 
Evidentemente, essa visão corresponde a uma dada concepção do 
que é Estado para que ou a quem ele serve. O Estado brasileiro 
vem servindo às frações dominantes da sociedade, consideradas, 
inclusive as disputas intestinas que lhes são peculiares. Desde seu 
surgimento até o presente, tivemos práticas de encastelamento 
nos cargos mais elevados do Estado, consolidando elites gover-
namentais que o consideram como uma propriedade particular 
(FAORO, 2001). Embora não comunguemos da tese de que o poder 
seja propriedade de algum extrato social, mas figura com caráter 
relacional como o analisara Michel Foucault (2008, 2014, 2015), 
consentimos na proposta de que diversos atores sociais agem em 
conformidade com a tese contrária. Muitos se consideram donos do 
poder entre aqueles que governaram ou governam o Brasil. 

Admitimos que, tanto o modelo patriarcal quanto o mode-
lo patrimonial, elementos básicos na formação do Estado nacional 
que se estabeleceu no Brasil desde a instalação da corte portugue-
sa por estas terras, se perpetuaram no modelo legal-burocrático 
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que os sucederam, traduzindo uma concepção de que a burocra-
cia e o modelo dirigente que dela decorrem sempre estevram e 
sempre devem estar a serviço daqueles que ocupam o governo. O 
resultado nos é bem conhecido. Uma trajetória de desmandos e 
assaltos ao poder que marcou o país desde a colonização e reper-
cute até o presente, fruto de confrontos e defesa de territórios de 
poder que em todos os setores da vida pública e, quiçá, privada das 
instituições que erigiram a história nacional e que se perpetuam na 
política administrativa e organizacional.

O que analisamos no presente texto é a organicidade política 
de instituições educacionais que herdaram, como todas as outras, 
um misto entre Estado-patriarca-patrimonialista-burocrático ou 
como escrevem os alemães Ein Halbstaatskapitalismus ou um Estado 
quase capitalista. Dentre essas organizações, destacamos a atuação 
dos conselhos educacionais instalados nos municípios em tempos 
mais recentes, considerados órgãos de Estado cuja finalidade pre-
cípua seria o acompanhamento das ações do poder público, bem 
como, a fiscalização dos gastos públicos em educação. A esse mo-
delo ou misto de modelos na configuração estatal, opomos enun-
ciados que engendram novas concepções, sobejamente divulgadas 
como democráticas. 

Analisamos aspectos legais da Educação, objetivando confi-
gurá-la como direito, conquistado após longa trajetória da vida po-
lítica do país, eivada de concepções de Estado, marcadas pela pos-
se particular da res publica. Dessa temática derivamos a análise de 
relações de poder no âmbito educacional, em particular no que se 
refere à atuação de conselhos educacionais que, em tese, deveriam 
realizar acompanhamento das ações do poder público de forma a 
prestar maior legitimidade ao processo educacional. Identificamos 
a falácia que permeia a atuação desses órgãos, notadamente filiada 
a práticas cartorialistas impostas por dirigentes educacionais dos 
diversos entes federados. Por fim, trazemos o conceito de accoun-
tability e a crítica de seu uso disseminado na Educação, sem se pre-
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ocupar com sua origem e com os deslizamentos semânticos que 
representa na Educação. 

Esta é a trama que pretendemos examinar no âmbito deste 
texto.

Aspectos legais da Educação

A Constituição Federal, promulgada há quase três décadas, a 
despeito de ranços que permaneceram, sobretudo, visões já revis-
tas sobre o direito subjetivo, acrescentando-lhe a família como res-
ponsável pela sua efetivação, sem mecanismos fortes para fazê-lo, 
consolidou a Educação como campo específico de normatização 
federal, estadual e municipal, com possibilidades de estabeleci-
mento de políticas públicas que abrangem aspectos de autonomia 
das três esferas da federação.

Na Carta Magna, em seu artigo 1º se encontra a declaração 
de que o Brasil é um Estado Democrático de direito, cujo titular 
do poder é o povo que o exercerá através de seus representantes 
ou diretamente. Portanto, a Constituição consagra uma ordem ju-
rídica e uma política fundada na democracia representativa e na 
democracia participativa1. Para Chauí (2011), a democracia supõe 
aspectos sociológicos, históricos e filosóficos para que se possa 
compreender as relações de poder no interior do que se concebe 
por democracia. 

No artigo 206, inciso IV, a Constituição Federal estabelece a 
gestão democrática do ensino público, princípio este reafirmado 
na Lei n. 9394/96, que regulamenta as Diretrizes e Bases da Edu-
cação Nacional. Assim, mais do que teoria, a gestão democrática 
adentrou no ordenamento jurídico por ser parte dele, associada à 
supremacia da vontade popular, à garantia da liberdade e à igual-
1 O conceito de democracia como governo do povo pertence ao domínio da teoria. O governo 

de todos não existiu nem na democracia direta do século de Péricles. O Estado ateniense, por 
exemplo, era liderado pelos sábios, e as assembleias populares eram formadas pelos cidadãos, 
não pela totalidade do povo (MALUF, p.311, 1995).
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dade de direitos. Conforme Ranieri (2013, p. 304), “Constituciona-
lismo e democracia são princípios suplementares, um garantindo 
o outro: não há democracia sem Constituição, não há Constituição 
sem democracia.”. Contudo, devemos observar que essa afirmação 
leva em consideração a forma de governar atual, mas é possível 
existir democracia sem constituição, contudo, a legislação é perti-
nente e corrobora para mudanças institucionais que podem ou não 
interferir nas práticas sociais e, consequentemente, no exercício 
de práticas democráticas.

Segundo Moraes (2014), ao se elaborar a constituição que 
rege o Estado, se procede ao desdobramento dos direitos pre-
vistos na Declaração dos Direitos Humanos, adotada pela Orga-
nização das Nações Unidas em 1948, dando-lhe consecução no 
âmbito de cada nação. Dessa forma, a Constituição Federal prevê 
proteção aos sujeitos contra eventuais abusos aos direitos funda-
mentais, ressaltando a participação ativa que constitui seu caráter 
subjetivo.

Desses princípios decorre que a democracia abrange as ins-
tituições públicas, a sociedade e o próprio Estado, estabelecendo 
as diretrizes que deverão ser observadas nas práticas sociais e em 
todos os setores da vida pública e privada. Na educação a gestão 
democrática nos remete à participação, considerando-se que a ela 
se referem às normativas de âmbito nacional, bem como de outros 
entes federados. Trazemos à cena discursiva, a Resolução n. 4 do 
CNE/CEB de 2010, que em seu art. 4º dispõe, como um dos pilares 
de sustentação do projeto nacional de educação a gestão demo-
crática do ensino público, na forma da legislação e das normas dos 
respectivos sistemas de ensino e em seu art. 44 há a afirmação de 
que a gestão democrática intimamente está ligada à participação 
ativa. Chama-nos a atenção a expressão “gestão democrática com-
partilhada”, pois nos remete ao modo de exercer o poder. 
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Educação e relações de poder

Ensejamos neste subitem, trazer à cena discursiva que neste 
texto se desenvolve, aspectos de teorias que focam a instituição 
escolar do ponto de vista de suas relações de poder. Tal interesse 
se filia no rol daqueles que concebem a instituição como um meca-
nismo de produção de sujeitos, de suas mentes e de seus corpos, 
cuja finalidade seria a vigilância e o controle de suas ações.

O poder que se apresenta nas relações sociais foi pensado 
por Foucault, no sentido de que ele surge das relações entre os su-
jeitos e entre os sujeitos e o Estado. Este não é o único que o exer-
ce, segundo o autor, o poder funciona como rede de dispositivos 
ou mecanismos, ao qual nada escapa. Para Foucault (2015), o poder 
que se estabelece na relação de forças e se perpetua no interior de 
uma de guerra silenciosa, nas instituições e nas desigualdades eco-
nômicas, na linguagem e no corpo dos indivíduos. O autor entende 
que a política é a sanção e a reprodução do desiquilíbrio das forças 
manifestadas nessa guerra no sentido de disputa física, passa para 
o campo das ideias, transformando-se em sistema político capaz 
de estender seus efeitos por todo o espaço de seu aparecimento, 
instaurando novos postos de disputas, mediados por aqueles que 
detêm um efetivo feixe de forças, os juízes. 

Retomando a ideia inicial sobre a gestão democrática como 
possibilidade de divisão do poder, pressupõe a existência de ci-
dadãos capazes de exercer, com responsabilidade, a política com 
equidade. No entanto, no âmbito desse debate, Nogueira (2011, p. 
133) indica que: “[...] ainda que nem toda participação seja imedia-
tamente política, não há participação que não se oriente por algum 
tipo de relação com o poder.”.

Portanto, quando tratamos de gestão democrática, nos re-
metemos ao exercício de poder, ora outorgado pelas estruturas de 
Estado, ora como práticas religiosas, sociais, tecnológicas, econô-
micas entre tantas formas possíveis. Esse poder relacional que su-
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postamente é concedido aos cidadãos pela Constituição tem como 
prerrogativa uma democracia que concebe o próprio cidadão como 
aquele que é seu produto, o que equivale a admitir que a cidadania 
e, consequentemente, a participação do cidadão estão circunscri-
tas às possibilidades geradas no âmbito das relações entre sujeitos 
e instituições. Cidadania e participação que resultam das disputas 
intestinas entre os que possuem maior e menor força para impo-
sição de suas próprias verdades, ao que, Foucault denominou de 
regime de verdade. O autor definiu seu esforço teórico no estudo 
de três problemas:

1) Que relações mantemos com a verdade através do sa-
ber científico, quais são nossas relações com esses ‘jo-
gos de verdade’ tão importantes na civilização, e nos 
quais somos simultaneamente sujeitos e objetos? 2) que 
relações mantemos com os outros, através dessas estra-
nhas estratégias e relações de poder? 3) quais são as 
relações entre verdade, poder e si mesmo? (FOUCAULT, 
2004, p. 300).

Na esteira dessa análise, pode-se considerar a participação 
como algo domesticado e cercado pelas disputas de forças ad intra 
institucionais. No entanto, também se pode afirmar que se trata de 
um significativo elemento da gestão democrática e, esta, por sua 
vez, é um princípio educacional, pois está prevista nas normativas 
nacionais do setor e representa um preceito constitucional com 
base em dois pilares: a democracia representativa e a democracia 
participativa (direta) necessária para a melhoria da qualidade da 
educação e das políticas educacionais. Contudo, difundiu-se a ideia 
de que a participação social e o controle da educação ad extra, ou 
seja, fora dos espaços próprios da ação do Estado, tende a ser vista 
como fiscalizadora dos atos públicos, o que implica em equívoco 
na medida em que a oposição entre Estado e Sociedade carece de 
melhor compreensão, uma vez que o Estado também representa o 
social (DAVIES, 2010). 
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Uma das características da gestão democrática é a busca de se 
efetivar mecanismos de democratização da gestão, objetivando-se 
radicalizar a democracia, como uma forma de substituir práticas, 
historicamente consagradas em bases autoritárias, patrimonialis-
tas e individualistas.

Para Nogueira (2014), a participação ativa quando toma de-
terminadas proporções obriga os governos e a gestão pública a 
se reconfigurar, sendo que estarão em jogo transformações de 
elevada significância para os atores sociais. Dentre elas, destaca 
o autor, possíveis rearticulações entre governantes e governados 
pela introdução de novas formas de controle social. Porém, como 
afirmamos acima, circunscritas às relações de forças internas às 
instituições. Contudo, formas de organização que se dão fora das 
esferas do Estado podem colocar à prova as amarras de um contro-
le domesticado, indicando que o formal e o burocrático podem não 
abarcar todas as possibilidades de controle estatal sobre o contro-
le de setores sociais que não estão no âmbito do poder público.

Ao se considerar essa linha argumentativa, podemos consi-
derar a gestão democrática para além da simples participação em 
conselhos, de se estar informado ou de se tomar consciência de 
seu papel, ou seja, não basta “[...] fazer escolhas que não gerem 
legitimação, que não produzam efeitos políticos, mas que se tradu-
zam em resultados, em soluções positivas para os problemas das 
pessoas, incorporando-se ao patrimônio ético-político da socieda-
de.” (NOGUEIRA, 2014, p. 169).

Suspeitamos que a participação popular na gestão públi-
ca, decorridos vinte anos, aproximadamente, da promulgação da 
Constituição Federal de 1988 parece não ser ainda suficiente, pois 
ela precisa de aprofundamento nas experiências institucionais e 
cotidianas em nosso meio. Contudo, acreditamos que a tomada de 
consciência não é suficiente para que haja mudança, é o que afir-
ma Foucault “a consciência não é suficiente, pois ela é produzida 
juntamente com o sujeito”, ou seja, a sociedade disciplinar utiliza 
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mecanismos em que a consciência não liberta, trata-se de “[...] uma 
racionalidade de uma arte de governar voltada para o Estado que 
tem na população seu objeto, na economia seu saber mais impor-
tante e nos dispositivos de segurança seus mecanismos básicos.” 
(FOUCAULT, 2014, p. 31).

Portanto, essa tecnologia de dominação acontece, também, 
na esfera micro, constituindo seres dóceis e úteis que dificilmente 
compreendem essa dinâmica. A relação de dominação é tão en-
gendrada que perpassa a esfera da consciência, levando o autor 
a concluir que há um deslocamento do poder normalizador e da 
sujeição para a subjetivação, na qual o sujeito é construído a partir 
das práticas. 

No que se refere às práticas, o sujeito que participa, rom-
pe com naturalização do comportamento esperado. Contudo, não 
causa estranheza se essas práticas forem aos poucos naturalizadas 
e absorvidas pelas políticas de Estado. Assim como apresentada na 
Constituição Federal de 1988 em dispositivos como: art. 37 § 3º; 
art. 74 § 2º; art. 194, VII; art. 198, III; art. 204, II; art. 206, VI, entre 
outros que trazem elementos de democracia participativa, com o 
intuito de garantir a governança com o aval social.

O caráter gestacional democrático tem lugar no controle so-
cial das políticas públicas, separando indubitavelmente as ações 
de Estado da sociedade civil. Em educação, assim como em outras 
áreas, foi fortemente difundida a ideia de conselhos como instru-
mentos descentralizadores e fiscalizadores estatais. “A qualidade e 
as implicações práticas da participação dependem do modo como 
ela se vincula à política e ao político, do quanto ela se mostra as-
sociada consistentemente a um campo ético-político-específico.” 
(NOGUEIRA 2014, p. 145).

Estamos recriando, com isso, um panóptico como uma es-
pécie de laboratório de poder, ou seja, os sujeitos são ao mes-
mo tempo observados pelo Estado e observador e, ganha eficácia 
quando esse comportamento penetra no inconsciente. Foucault 
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(2014 p. 1999) afirma que o panóptico é um instrumento “[...] poli-
valente em suas aplicações e cada uma delas permite aperfeiçoar o 
exercício de poder [...].”. Para retomarmos com mais profundidade 
esse tema tomemos o texto do próprio Jeremy Bentham, jurista e 
pensador inglês que viveu entre a segunda metade do século XVIII 
e a primeira do século XIX, sobre a construção de um edifício de 
inspeção.

Para dizer tudo em uma palavra, ver-se-á que ele [o 
edifício] é aplicável, penso eu, sem exceção, a todos e 
quaisquer estabelecimentos, nos quais, num espaço não 
demasiadamente grande para que possa ser controlado 
ou dirigido a partir de edifícios, queira-se manter sob ins-
peção um certo número de pessoas. Não importa quão 
diferentes, ou até mesmo quão opostos, sejam os pro-
pósitos: seja o de punir o incorrigível, encerrar o insano, re-
formar o viciado, confinar o suspeito, empregar o desocupado, 
manter o desassistido, curar o doente, instruir os que estejam 
dispostos em qualquer ramo da indústria, ou treinar a raça 
em ascensão no caminho da educação, em uma palavra, 
seja ele aplicado aos propósitos, das prisões perpétuas na 
câmara da morte, ou prisões de confinamento antes do jul-
gamento, ou casas penitenciárias, ou casas de correção, ou 
casas de trabalho, ou manufaturas, ou hospícios, ou hospi-
tais, ou escolas. (BENTHAN, 2000, p. 17, grifo do autor).

Substituímos o panóptico pelos conselhos, pela internet e 
até mesmo pelas associações, em nossos dias, mas mantemos o 
princípio da vigilância ou da inspeção.

O surgimento dessa sociedade de controle está intimamente 
“[...] associado à construção de um projeto de sociedade de Estado 
e é evidenciada pela pouca confiabilidade do controle estatal sobre 
aplicação das verbas [...].” (DAVIES, 2010, p. 59). Nesse sentido, os 
conselhos surgem na legislação como necessários para dirimir as 
desigualdades existentes na relação Estado-Sociedade possibilitan-
do a participação ativa dos sujeitos sociais.
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O controle social é entendido como o controle exercido 
pela sociedade civil sobre o Estado a fim de garantir que 
as pessoas que estejam exercendo a função administra-
tiva do Estado atuem de acordo com os princípios e re-
gras, constitucionais e legais, que norteiam ou limitam a 
atuação do poder público. Quando a sociedade contro-
la de forma direta os atos do governo, ela executa uma 
forma específica de controle: o controle social, que só é 
possível mediante à disponibilidade de informação pelo 
Estado. (CORBARI, 2011, p. 16).

Gohn (2004, p. 21) também nos oferece contribuições para 
compreender a sociedade civil como conceito que emergiu no âma-
go do regime militar e representou a população em geral, que, na-
quele momento ansiava por liberdade, participação e  democracia.

Na linguagem política corrente, ele se tornou sinôni-
mo de participação e organização da população civil do 
país na luta contra o regime militar. Este fato significou 
a construção de um outro referencial para o imaginário 
político nacional, fundado na crença de que a sociedade 
civil deveria se mobilizar e se organizar para alterar o sta-
tus quo no plano estatal, dominado pelos militares e por 
um regime não democrático com políticas públicas que 
privilegiavam o grande capital, considerando apenas as 
demandas de parcelas das camadas médias e altas da po-
pulação que alavancavam o processo de acumulação das 
emergentes indústrias filiais das empresas multinacio-
nais. Este cenário estimulou o surgimento de inúmeras 
práticas coletivas no interior da sociedade civil, voltadas 
para a reivindicação de bens, serviços e direitos sociopo-
líticos, negados pelo regime político vigente.

Conselhos em Educação: formas de controle social

Interessa-nos, no presente texto analisar aspectos relaciona-
dos às possibilidades de atuação de conselhos no âmbito da edu-
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cação, com especial atenção àquela cuja finalidade é o acompa-
nhamento e o controle das ações do poder público e das políticas 
sociais dele emanadas.

Os conselhos são constituídos por segmentos da sociedade e 
pelo governo na forma da lei. Peguemos, por exemplo, o Conselho 
de Acompanhamento e Controle Social do Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos Profis-
sionais da Educação (CACS-FUNDEB), criado pela Emenda Constitu-
cional n. 53 de 2006 e regulamentado pela Lei n. 11.494 de 2007 
e pelo Decreto n. 6.253 de 2007. Este Conselho tem caráter so-
cial de fiscalização e acompanhamento dos recursos destinados à 
educação, por se tratar de um colegiado consultivo, não influência 
nas decisões governamentais, embora possibilitem o exercício da 
prática de participação, pois é explícito ao determinar sua função 
de acompanhamento e controle social. O art. 24 § 1º, IV, da Lei 
11.494 dispõe sobre os conselhos municipais elencando membros 
da comunidade, bem como determinando sua criação por legisla-
ção específica.

Cabe recordar que a política de financiamento da educação via 
fundos, está assentada sobre o princípio de que o setor é custeado 
por impostos arrecadados, o que em si, já é um problema, na medida 
em que a flutuação nessa arrecadação é sempre variável, resultando 
em transferências constitucionais que oscilam recorrentemente.

De qualquer forma, se a maior parte dos recursos para 
a educação pública provém de impostos – e o de maior 
receita é o Imposto sobre Circulação de Mercadorias e 
Serviços (ICMS), seguido do Imposto de Renda (IR), o Im-
posto sobre Produtos Industrializados (IPI) e o Imposto 
sobre a Propriedade de Veículos Automotores (IPVA) – 
não há dúvida de que o aumento de verbas para a MDE 
provém substancialmente do crescimento da arrecada-
ção da União, do DF, dos estados e dos municípios. (FER-
NANDES, 2009, p. 25).
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A ampla política de Manutenção e Desenvolvimento do En-
sino (MDE), em nível federal, que organiza e disciplina os Gastos 
Públicos em Educação (GPE), por um lado garante verbas, mas, por 
outro, mantém um gradiente no qual variam os valores repassados, 
indicando, que, em tempos de crise econômica o investimento so-
frerá cortes, ou, ao menos, frequentes reduções, ameaçando pro-
jetos e o próprio desenvolvimento geral do setor. 

Retornando à legislação CACS-FUNDEB, restam-nos desta-
car duas palavras-chaves: acompanhamento e controle social. De 
um lado temos a possibilidade da participação popular, ou seja, o 
sujeito é convidado a participar da política pública não somente 
através dos seus representantes eleitos, mas diretamente e, do ou-
tro, a representatividade. Mesmo participando de forma “direta” (o 
Conselho ora em discussão, por exemplo, requer eleição) os mem-
bros não têm poder deliberativo, não tomam parte das decisões da 
entidade executora, muitas vezes não portam a voz daquele seg-
mento que representam. Estamos diante de uma política estatal na 
qual utilizam representantes da sociedade para dar a roupagem de 
democrático e, por sua vez, o Conselho, que deveria participar dos 
atos administrativos democraticamente, é mecanismo de controle 
do Poder Executivo. 

Com a finalidade de atribuir eficácia ao seu papel de controle, 
acompanhamento e fiscalização, a legislação federal do FUNDEB 
(Lei n. 11.494, de 19 de junho de 2007) introduziu dispositivos 
que concedem um pouco mais de poder decisório e autonomia, 
como dispostos nos artigos 24, 25, 27, 30, 37 e 38. Tais artigos 
se referem à autonomia e ações desempenhadas pelo Conselho 
do FUNDEB que não eram regulamentadas pela lei anterior. Esse 
“empoderamento” ainda é insuficiente para atuação efetiva dos re-
presentantes da sociedade. Vejamos o que afirma uma educadora 
que se tornou conselheira de um tribunal de contas estadual – no 
Estado do Mato Grosso do Sul:
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É chegada a hora de avaliar se os propósitos que ani-
maram a elaboração dos conselhos se realizaram ou se 
esses mecanismos se burocratizaram, criando só uma 
aparência de controle social. Da minha vivência como 
educadora e agora, como conselheira do Tribunal de 
Contas do Estado de Mato Grosso do Sul, percebo duas 
tendências opostas: de um lado experiências exitosas de 
controle social, onde os conselheiros se capacitaram e 
conseguiram cumprir o papel que dele se espera; de ou-
tro, é imperioso reconhecer que em muitos municípios o 
executivo tornou-se hegemônico nos conselhos transfor-
mando-os em meros apêndices da administração públi-
ca, gerando uma participação enganosa, legitimadora de 
políticas educacionais pouco transparentes! (SERRANO, 
2013, s/p.).

No entanto, o detalhamento e a formalidade da lei não são 
suficientes para impedir que essas medidas não sejam burladas 
nas localidades onde a sociedade civil não esteja organiza como 
atentam Bassi e Camargo (2009, p. 115). Consta-se a necessidade 
de mudança da sociedade civil, no aspecto de efetividade de sua 
participação nos serviços públicos quanto na responsabilidade de 
suas escolhas e decisões. Nogueira faz um estudo sobre as Escolas 
de Governo como alternativa de investir expressamente em forma-
ção e capacitação e afirma que “[...] gestão democrática opera para 
além do formal e do burocrático e compromete-se abertamente 
com o aprofundamento da participação e da composição dialógi-
ca.” (NOGUEIRA, 2014, p. 240).

O que se pretende é aprimorar os mecanismos de controle 
qualificando os sujeitos para tal tarefa de forma eficaz, pois na de-
mocracia representativa é quase impossível interferir, uma vez que 
é outorgado poder a outrem e este opera de forma subjetiva. “Com 
a reforma gerencial introduzida pelo Plano Diretor de Reforma do 
Estado, em 1995, passaram-se novas formas de responsabilização 
dos agentes públicos e do controle social das ações públicas [...].” 
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(CORBARI, 2011, p. 13), com a incumbência de fortalecer a Demo-
cracia Participativa. 

De acordo com Melchioretto (2009), não basta ao indivíduo 
estar em espaço geográfico, ele é convidado a viver ativamente na 
construção deste espaço, assumindo determinados valores e posi-
ções que favorecerão uma melhor possibilidade de vivência, tanto 
dos governados como dos governadores. Dispositivos de controle 
estão cada vez mais presentes no ordenamento jurídico buscan-
do a publicidade e transparência dos atos públicos, dentre eles os 
conselhos. 

Toda essa mecânica de controle, ora com a Lei Complemen-
tar n. 101 de 04 de 2000, Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
Nacional 9.394 de 96 e Constituição Federal entre outras, seguem 
no caminho de que a “Boa Governança Pública” é assentada nos 
princípios da legalidade, legitimidade, eficiência, transparência e 
responsabilidade em prestar contas dos atos de gestão. Oliveira (p. 
7) afirma que “A qualidade, vista como forma de atuação eficiente 
da Administração Pública, voltada para um bom desempenho, tem 
forte conexão com o conceito de governança pública” e traz nesse 
conceito a ideia de Total Quality Control2, não só para designar qua-
lidade em termos econômicos (redução dos custos e produtivida-
de), como também, satisfação ao cliente.

Segundo Corbari (2011, p. 13), “[...] a boa governança forta-
lece a democracia na medida em que permite o gerencialmente 
transparente e responsável dos recursos públicos [...]”, exige parti-
cipação proativa dos sujeitos envolvidos, especialmente uma socie-
dade organizada. A autora afirma ainda, que “[...] o uso de práticas 

2 A redução contínua dos custos, a produtividade e a melhoria da qualidade têm demonstrado 
que são essenciais para as organizações se manterem em operação. Não podemos deixar de ver 
como a qualidade transformou-se na mais importante arma competitiva e muitas organizações 
estão convencidas de que o TQM é o modo de gerência do futuro. O TQM, em suas aplicações, 
vai muito além do que apenas garantir a qualidade do produto ou serviço – é uma maneira de 
gerenciar os processos da empresa para assegurar a completa satisfação do “cliente”, em cada 
etapa, tanto interna como externamente(OKLAND, John. Gerenciamento da qualidade total. Tra-
dução Adalberto Guedes Pereira. São Paulo: Nobel, 1994).
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de governança contribui para o controle social [...]” e, consequen-
temente mudança do poder público no que tange à responsabilida-
de, sobretudo com a diminuição do poder discricionário dos seus 
atos por conveniência e oportunidade.

A política democrática dispõe-se a criar condições – ins-
titucionais, políticas e associativas – para que os cida-
dãos organizados controlem seus governos e participem 
deles, cobrem responsabilidade dos diferentes atores do 
jogo social e ponham em curso processos ampliados de 
deliberação, de modo a que se viabilizem lutas e discus-
sões públicas em torno do como viver, do como governar 
e do como conviver [...]. Cidadãos ativos são, portanto, 
personagens vitais da democracia, devendo ser, por isso, 
constantemente “criados” e “organizados” (pela educa-
ção, pelo debate público, pela multiplicação de espaços 
institucionais de discussão e deliberação). (NOGUEIRA, 
2011, p. 95).

Os mecanismos de controle, sob a cunha de controle social 
ao se difundir e ampliar, se utiliza de elementos fundamentais da 
governança. Assim, nessa relação democrática entre Estado e So-
ciedade Civil pautada nos princípios da legalidade, legitimidade, 
eficiência, transparência e responsabilidade favorece a prática da 
Boa Governança e o surgimento do accountability.

Accountability pode ser entendido como mecanismo de con-
trole do Poder Público com o objetivo de diminuir assimetria infor-
macional em relação à alocação dos recursos públicos para a po-
pulação, possibilitando o gerenciamento responsável, reduzindo a 
corrupção e fortalecendo a democracia.

Portanto, accountability trata-se da prática de boa governan-
ça, na qual o governo se obriga a prestar contas dos seus atos, 
respondendo com responsabilidade, transparência para o fortale-
cimento da cidadania e dos processos democráticos. Para Campos 
(1990) accountability representa a responsabilidade objetiva de uma 
pessoa ou organização responder perante outras pessoas ou or-
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ganizações. A accountability envolve duas partes: a primeira, que 
delega responsabilidade para que a segunda proceda à gestão dos 
recursos, gerando obrigação para o gestor de prestar contas da sua 
gestão, demonstrando o bom uso desses recursos. 

Todavia, accountability possui diversas ferramentas e mecanis-
mos institucionais para sua implantação que em Educação deve ser 
estudado com afinco. Moroy e Voisin (2015) defendem a hipótese 
de que as políticas de accountability podem assumir formas dife-
rentes dependendo da natureza das ferramentas empregadas, por 
isso é preciso distinguir formas de responsabilização das pessoas, 
das ferramentas a serviço da prestação de contas e identificar os 
significados e os desafios sociopolíticos atuais.

Devemos ressaltar, entretanto, que a prática e o conceito de 
accountability não é uma unanimidade acadêmico-científica. Janela 
(2012, n. 472) afirma:

Em grande parte dos discursos marcados por este viés 
político-ideológico, o significado do vocábulo accoun-
tability indica frequentemente uma forma hierárquico-
-burocrática ou tecnocrática e gerencialista de presta-
ção de contas que, pelo menos implicitamente, contém 
e dá ênfase a consequências ou imputações negativas e 
estigmatizantes, as quais, não raras vezes, consubstan-
ciam formas autoritárias de responsabilização das insti-
tuições, organizações e indivíduos. Aliás, mesmo quando 
estas caraterísticas são menos vincadas, o certo é que a 
representação social que acentua o seu carácter punitivo 
tem sido um importante obstáculo à conceptualização de 
formas mais avançadas e alternativas de accountability. 

Denota-se daí que novas formas de transposição conceitual 
ocorrem a partir de literatura do campo empresarial para o edu-
cacional, por vezes, sem se dar conta de que o resultado não está 
isento das origens, gerando deslizamentos semânticos danosos ou 
portadores de concepções ensaístas e superficiais na Educação.
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Os conselhos têm papel de destaque no cenário político e 
representam um dos mais importantes mecanismos de controle 
estatal. Eles são espaços privilegiados de práticas do exercício da 
cidadania e elo entre o Poder Público e o Poder Popular. Barbo-
sa (2012, p. 11) entende que “[...] os conselhos podem constituir 
espaços que possibilitem uma atuação menos burocrática e mais 
próxima à realidade dos interesses da sociedade, por meio da con-
quista de sua autonomia.”.

Gohn (2004, p. 28-29) sugere que os conselheiros devem 
compreender o papel que desempenham frente ao poder público.

Os conselheiros devem ter formação e consciência críti-
ca, para terem como meta o entendimento do processo 
onde se inserem; entenderem, por exemplo, a questão 
dos fundos financeiros públicos e os critérios que de-
veriam pautar seu uso para a eliminação da pobreza e 
das desigualdades sociais, para o atendimento das ne-
cessidades da população, segundo escalas de urgências e 
emergências. Os mecanismos de competição do mercado 
não irão resolver as desigualdades sociais, serão políti-
cas públicas democráticas, não excludentes, formuladas 
a partir de modelos que não se alicercem no lucro, que 
poderão minorar os problemas sociais. 

Foucault situou as sociedades disciplinares nos séculos XVIII 
e XIX que atingiram seu apogeu no início do século XX, mas foram 
substituídas pelas sociedades de controle. Nas sociedades discipli-
nares não se parava de recomeçar (da escola à caserna, da caserna 
à fábrica), enquanto nas sociedades de controle nunca se termina 
nada, a empresa, a formação, o serviço sendo os estados metaes-
táveis e coexistentes de uma mesma modulação, como que de um 
deformador universal (DELEUZE, 1925, p. 221). O poder aqui não 
é mais visível, ele se opera entre os sujeitos e no próprio sujeito.

Conforme discutimos o surgimento de novos mecanismos de 
controle, como por exemplo, conselhos e accountability, o poder 
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circula, embrenham os sujeitos a fim de que o tempo todo haja 
vigia, controle sobre seus atos. Não se está mais diante de indiví-
duos singulares, mas diante de indivíduos que operam no interior 
de coletivos, sem que o percebam, exatamente. Isso possibilita o 
desenvolvimento de um processo de subjetivação no qual estarão 
inscritas as referências de bom ou mau comportamento.

Os próprios sujeitos são ao mesmo tempo fornecedores de 
serviços e fiscais, assim, a maquinaria de fiscalização estadual é 
inócua frente ao poder da multidão é extremamente devastador, 
eficaz e eficiente em contrapartida aos grupos, à polícia ou aos 
Tribunais. “A população aparece, portanto, mais como fim e ins-
trumento do governo como força do soberano [...].” (FOUCAULT, 
2014, p. 425).

Uma das consequências práticas desse poder encarregado de 
promover a vida é a instauração da norma. Isto é, dito de outro 
modo, um poder como esse, que tem como tarefa principal a ga-
rantia da vida, terá sempre a necessidade de mecanismos contínu-
os, reguladores e corretivos. E esse mecanismo é a norma (DAN-
NER, 2010).

Em suma, quando Foucault se refere à governamentalidade, a 
arte de governar implica um novo plano de referência para inserir 
o sujeito de direito-econômico característicos da arte liberal de 
governar. Então, quem seria essa sociedade civil tão exaltada como 
pilar da democracia?

A sociedade civil é o quê? Pois bem, creio que a noção de 
sociedade civil, a análise da sociedade civil, o conjunto 
dos objetos ou elementos que se faz aparecer no âmbito 
dessa noção de sociedade civil, tudo isso é, em suma, 
uma tentativa de responder à questão que acabo de evo-
car: como governar, de acordo com as regras de direito, 
um espaço de soberania que tem o infortúnio ou a vanta-
gem, como vocês quiserem, de ser povoado por sujeitos 
econômicos? Como encontrar uma razão, como encon-
trar um princípio racional para limitar de outro modo 
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que não seja pelo direito, de outro modo que não seja 
pela dominação de uma ciência econômica, uma prática 
governamental que tem de assumir a heterogeneidade 
do econômico jurídico? A sociedade civil não é, portan-
to, uma ideia filosófica. A sociedade civil é, a meu ver, 
um conceito de tecnologia governamental cuja medida 
racional deve indexar-se juridicamente a uma economia 
entendida como processo de produção e de troca. (FOU-
CAULT, 2008, p. 402).

Desse modo, as novidades legislativas, bem como as tecno-
lógicas, sociais, entre outras, não facilitam o fortalecimento da 
gestão democrática, mas a concretização, manutenção e desen-
volvimento de mecanismos de controle. O que se vê em nome da 
democracia e do exercício da cidadania são práticas de governar 
fixadas no modo de viver, na busca incessante de vigilância dos 
atos ora dos governantes, ora dos governados. O exemplo dessa 
prática são os conselhos que, atualmente, desempenham papel de 
controle em detrimento de participação das decisões que afetarão 
a sociedade local. 

Considerações Finais

A criação de conselhos educacionais, bem como a participa-
ção de setores da sociedade em decisões que o poder público es-
tabelece, tem possibilitado a vigilância e a punição dos eventuais 
desvios, o que, por si só já nos indica que não houve uma mudança 
profunda nas relações de poder há muito consolidadas na Educa-
ção e nas instâncias que lhes são afetas, dadas as características 
clientelistas que ainda marcam esses órgãos. Não nos posiciona-
mos contra os conselhos, nem pugnamos pela sua eliminação por 
considerar que representam avanços no processo de democratiza-
ção da educação e da sociedade. Porém, não nos sentimos confor-
táveis com o discurso que enuncia a conquista da democracia nas 
instituições educacionais, em nível local – tais como as escolas – 
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ou em níveisamplos – aí inclusos os municípios – pelosimples fato 
de que eles existem.

Estão em evidência enunciados que nos convocam a consi-
derar que a democracia está instalada entre nós, configurando a 
marca de nossas instituições, afinal, a existência dos conselhos de 
acompanhamento da educação, os financiamentos que o campo 
aufere a participação da sociedade desses e outros colegiados, o 
atestariam.

Tais enunciados se revelam pela experiência que acumula-
mos de acompanhamento do trabalho de conselhos educacionais 
em municípios paulistas e goianos, a partir de cursos de formação 
continuada para conselheiros do Conselho Municipal de Educação, 
como extensões do poder público que os encara de forma cartoria-
lista, modelando suas ações, estabelecendo suas tarefas e transfe-
rindo-lhes atribuições para as quais seus membros não estão pre-
parados e nem devem estar, uma vez que, o que está em jogo, não 
são os aspectos, supostamente técnicos que compõem as práti-
cas cotidianas do governo da educação, mas seus pressupostos, 
diretrizes e sua cultura organizacional. Temos nos deparado com 
entidades que se prestam a exercer um papel coadjuvante na vida 
educacional dos municípios, sobretudo no que se refere àquelas 
decisões marginais, que pouco impacto apresentam na vida das 
escolas, de seus estudantes e familiares e de seus profissionais do 
ensino.

Atribuir o caráter de participação à mera presença de pais, de 
alunos ou mesmo de educadores, em reuniões desses órgãos, pode 
representar reducionismo discursivo marcado mais por um proces-
so de territorialização das decisões que lhes podem ser atribuído 
do que a alteração profunda das estruturas decisionais pelas quais 
nos debatemos no campo educacional. Os contornos desse proces-
so podem ser notados por um exercício de cartografia da ação dos 
conselhos municipais em educação que estamos, neste momento, 
pesquisando, mas que já nos indicam que o arranjo institucional 
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que abriga, hoje, esses órgãos, tem representado muito mais o cer-
ceamento da participação do que, propriamente sua efetivação em 
novos moldes e sob novas perspectivas e práticas.

Somos favoráveis, não só à existência e atuação dos conse-
lhos educacionais, mais o aprofundamento da formação de conse-
lheiros, bem como, da ampliação de suas atribuições legais e das 
práticas de gestão que levem em conta que um novo modelo está 
em curso na educação pública em nossos municípios.

Acrescente-se que trazer a discussão sobre a responsabiliza-
ção ou a prestação de contas, sob a nomenclatura accountability, 
sem se estabelecer a origem do conceito ou seus desdobramentos 
no campo educacional e de sua gestão, é necessário, neste mo-
mento em que grandes debates estão se realizando sobre a escola 
e a educação, cuja síntese revela conflito entre duas posições his-
toricamente antagônicas, a saber, os defensores da escola pública 
e os privatistas da educação. Síntese esta, traduzida por novos dis-
cursos de viés gerencialista, segundo os quais os graves problemas 
educacionais se resumiriam no modelo de gestão. 

Isso tudo nos leva a considerar que é preciso ampliar e apro-
fundar o debate acerca de que educação e de que escola desejamos 
para a sociedade brasileira, em geral, e para a comunidade, em 
caráter local. 

Vivemos em um momento de transformações políticas e ins-
titucionais que colocam a Educação no amplo debate de políticas 
sociais de largo espectro e de profundo impacto econômico para a 
União, Estados e Municípios. Faz-se necessário ampliar as discus-
sões, compromisso assumido no presente texto.

Talvez ainda seja necessário examinar com mais atenção a 
atual configuração da educação e dos órgãos a ela afetos, para 
compreendermos melhor onde se encontram os pontos de estran-
gulamento das ações que ensejamos serem inovadoras e que rom-
pem com o passado, no qual o poder era exercido de forma vertical 
e deletéria.
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Formação continuada de professores: o que muda 
com a implantação de 1/3 da carga horária docente 

semanal para atividades extraclasses no espaço 
escolar?
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RESUMO
No ano de 2011, a rede pública de ensino médio do Ceará passou a garantir 
o cumprimento da lei 11.738/2008 que além da instituição de um piso sa-
larial para os professores, garante também que, 1/3 da jornada de trabalho 
seja utilizado para planejamento e outras atividades fora de sala. A formação 
continuada é uma das atividades que devem ser realizadas nesse momento. 
Essa formação é essencial para o docente, que além de se atualizar com as 
atuais correntes teóricas de sua disciplina, pode também, refletir sobre o 
seu fazer docente. A prática atual precisa ser refletida constantemente para 
que o professor possa melhorá-la quando for necessário, com o objetivo 
de garantir a aprendizagem. Embora a formação continuada seja assunto 
recorrente dentro dos estudos sobre educação, observa-se a necessidade de 
um estudo que busque analisar o impacto dessa mudança na formação dos 
professores das escolas de ensino médio do estado do Ceará, mas precisa-
mente na cidade de Quixadá. Diante dessa situação, o presente trabalho tem 
por objetivo analisar o aumento de horas extraclasse, principalmente em 
relação ao impacto que esse acréscimo de carga horária teve na formação 
docente. Partimos, desse modo, do pressuposto de que a escola é o princi-
pal lugar para formação continuada dos docentes. Para tanto, foi realizada 
uma pesquisa de campo na Escola de Ensino Médio José Martins Rodrigues 
no município de Quixadá, Ceará, pesquisa essa que busca observar os fatos 
relacionados a formação de professores para que possamos estabelecer re-
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lações entre a prática que ocorre na escola com o que propõem os estudio-
sos em educação. Nesse sentido, observou-se que o cumprimento da lei tem 
favorecido as práticas de formação em exercício dos profissionais do magis-
tério. Trata-se de um estudo de caso, que se divide quanto a sua abordagem 
em qualitativa e quantitativa. 
Palavras-chave: Formação continuada. Atividade extraclasse. Prática docente.

Teachers’ continuing training: what has changed 
since the implementation of 1/3 of the weekly school 

syllabus to extra-class activities at school?

ABSTRACT
In 2011, the High school public system of Ceará assured the obedience to Law 
11.738 /2008 which ensures not only the establishment of teachers’ minimum 
wage, but also the 1/3 of the weekly school syllabus dedication to planning and 
other activities out of classroom. Teachers’ continuing training is one of the activi-
ties to be performed at this period. This training is essential for the teacher to catch 
up with the theoretical trends of his course and to reflect about his teaching as well. 
The teacher has to reflect about his current practice constantly in order to improve 
it when necessary to guarantee the students’ learning. Although continuing train-
ing is a constant theme in educational studies, a paper dedicated to the analyzes 
of the impact of this change on high school teachers´ continuing education in the 
state of Ceará, more precisely in the city of Quixadá, is necessary. Therefore, it aims 
to examine the increase of extra-class hours, especially the impact of this increase 
on teacher’s continuing education, as school is a privileged locus for teachers’ train-
ing. This way, a field research at “José Martins Rodrigues” High School in the city 
of Quixadá was held, in order to observe the facts related to the teachers’ training, 
so that a relationship between their practices and what educational studies propose 
can be established. In this sense, it is assumed that the obedience of the law has 
favored the practice of teachers’ continuing education. This is a case study, which is 
divided into qualitative and quantitative approaches.
Keywords: Continuing training.Extra class activity.Teaching practice. 
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Introdução

A formação de professores constitui-se assunto recorrente 
dentro do campo da educação. Autores como Paulo Freire, Antonio 
Nóvoa, Selma Garrido Pimenta, entre outros, dedicam uma atenção 
especial às pesquisas sobre a formação de professores.Na Améri-
ca Latina, essa preocupação é de certa forma recente, pois tomou 
forma a partir da década de 90 (RODRIGUEZ, 2008, p. 37). Embora 
antes disso já houvesse intenções de se debater sobre a formação 
de professores, foi apenas nesse período que ganhou proporções 
maiores. Já é sabido da necessidade constante da formação deste 
profissional que atua nas bases de todos os demais profissionais.

Para realizar seu trabalho com mais qualidade o professor, 
além de sua formação inicial, precisa também, atualizar-se constan-
temente. É nesse contexto que surge a necessidade de uma forma-
ção continuada. A formação inicial, por melhor que seja não exclui 
a necessidade de uma formação no exercício do trabalho docente. 
Esta é um processo permanente ligada aos saberes docente. Se na 
universidade o aluno do curso de licenciatura tem a oportunidade 
de adquirir o embasamento teórico para o exercício da prática do-
cente, é no dia a dia da profissão que se aprende a prática (PIMEN-
TA, 2005, p. 72).

Quando se vê diante da realidade e do dinamismo do con-
texto escolar, o recém-professor precisa agora refletir, buscar 
teorias que possam embasar suas ações e melhorar seu trabalho 
fundamentado em sua prática. A teoria sem a prática não aponta 
os caminhos necessários que nos levam à aprendizagem. Por sua 
vez, não há um caminho sem uma teoria, sem o saber docente, 
esses dois elementos devem ser indissociáveis. Freire (1987, p. 94) 
é categórico ao afirmar que a teoria sem a prática é verbalismo e 
prática sem teoria é ativismo. Para ele, é necessário que estejam 
juntas formando assim a práxis, sendo esta sim transformadora de 
realidades.
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Diante da importância da formação docente, há uma vasta 
produção acadêmica sobre a formação continuada dos profissio-
nais da educação. Entretanto, diante do recente aumento de ho-
ras para que os professores possam planejar, garantido pela lei n. 
11.738 de 2008 (art. 2º) que, entre outras coisas, estabelece que 
no mínimo 1/3 de sua carga horária seja utilizada em atividades 
extraclasse, observa-se a necessidade de um estudo que busque 
analisar o impacto dessa mudança na formação dos docentes das 
escolas de ensino médio do estado do Ceará, mais precisamente na 
cidade de Quixadá.

Nesta pesquisa, busca-se analisar a formação docente a partir 
da identificação dos desafios pertinentes a formação continuada, 
como o tempo para realização destas atividades, o interesse dos 
professores, e mais especificamente, o aproveitamento destas ho-
ras dentro da unidade escolar, considerando o 1/3 dedicado ao pla-
nejamento. Para tanto, elegemos como objeto de estudo a Escola 
Estadual José Martins Rodrigues, situada no Sítio Nova Aurora, s/nº, 
Cedro, que desde 2012 trabalha como essa nova carga horária. Esta 
escola foi escolhida porque atuo nela como coordenadora escolar. 
Tomá-la como meu objeto de estudo parte de minha preocupação 
do andamento da formação continuada da escola e, principalmen-
te, de analisar, perceber o que pensam os professores sobre essa 
necessidade de se manter em contínua formação. 

A formação continuada fazendo parte do planejamento es-
colar é um caminho para a reflexão sobre a prática, que só pode 
ser transformada através da reflexão sobre ela. É refletindo que 
encontramos respostas; que nos direcionamos à caminhos menos 
tortuosos na educação brasileira. Refletimos, identificamos proble-
mas, para então, agirmos sobre ele.

Em seu texto Pedagogia da Autonomia, Paulo Freire reflete so-
bre a prática docente: “[...] não há docência sem discência, as duas 
se explicam, e seus sujeitos, apesar das diferenças que os conotam, 
não se reduzem a condição de objeto um do outro. Quem ensi-
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na aprende ao ensinar, e quem aprende ensina ao aprender [...].” 
(FREIRE, 2014, p. 23). Assim, percebemos que a prática docente só 
é possível por meio dela mesma, que só nos tornamos professores 
quando reconhecemos nos alunos a capacidade de também nos 
ensinar. Nesse processo de ponte entre teoria e prática, entre dis-
centes e docentes, temos no diálogo uma peça fundamental.

Buscando compreender a formação de professores em exer-
cício, alguns questionamentos nos vêm à tona: Como é a formação 
docente nas escolas? Quais são os principais desafios que esses 
professores enfrentam em relação ao investimento em suas for-
mações? O que o aumento de horas-atividade contribui para que 
haja concepção no espaço escolar? São esses questionamentos que 
nos inquietam e nos fazem ir para o seio da escola, que é o locus 
da formação de professores, no intuito de encontrar as respostas 
necessárias.

Aos quatorzes anos, conheci na oitava série do ensino fun-
damental na cidade de Mauá-SP, uma professora de história que 
apesar de não relembrar seu nome, marcou uma fase de minha 
vida e teve um impacto sobre o que hoje sou como educadora. 
Mesmo sendo professora de história, reativou a biblioteca da es-
cola e mostrou a turma que independente de onde estamos ou o 
que fazemos, podemos sim ter uma ação sobre o que acontece ao 
nosso redor no sentido de tentarmos melhorá-lo.

Através dessa professora, tornei-me voluntária da bibliote-
ca da escola. Apesar de ter assumido o compromisso apenas duas 
vezes na semana, todos os dias passava minhas manhãs naquele 
local. Nessas manhãs descobri todas as possibilidades que um livro 
pode oferecer a uma jovem menina. Lia compulsivamente de poe-
sia a biografias, o que encontrava pela frente começava a ler.

Não recordo em que momento, mas sei que inspirada pelo 
exemplo, decidi que seria professora também, apesar de não saber 
em que área queria atuar. Tudo o que queria era ser professora, a 
escolha da disciplina veio depois. 
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Após um ensino médio divido entre o estado de São Paulo e 
o Ceará, no ano de 2006 prestei vestibular na Faculdade de Edu-
cação, Ciências e Letras do Sertão Central para o curso de Letras-
-Inglês. Aprovada, iniciei minha vida acadêmica e pude comprovar 
que tinha feito a escolha certa. Era como estudante de um curso 
de licenciatura que me realizava na expectativa de poder iniciar a 
minha vida docente.

No ano de 2009, fiz uma seleção na 12ª CREDE (Coordena-
doria Regional de Desenvolvimento da Educação) e fui selecionada 
para assumir as turmas de 1º e 2º anos de ensino médio. Foi um 
momento difícil de transição de gestores na escola, assumi a sala 
de aula pela primeira vez e não tive nenhuma orientação pedagó-
gica. Mesmo com toda essa dificuldade inicial, percebi que minha 
vontade de ser professora não diminuía, na verdade, hoje percebo 
que só foi aumentando. Neste mesmo ano, fiz o concurso da rede 
estadual e também da prefeitura de Quixadá. Fui aprovada nos 
dois, mas como ainda não havia terminado a graduação, só pude 
tomar posse como efetiva da rede estadual quando conclui o curso 
de licenciatura em 2011.

Durante esse percurso, decidi diminuir o ritmo como profes-
sora e me dedicar mais ao curso de letras. Nesse período, fui bol-
sista de iniciação a docência do Núcleo de Línguas por dois anos. 
Atuei também como professora da educação infantil, do ensino 
fundamental e de jovens e adultos. 

Tomei posse como efetiva em uma escola da cidade de Iba-
retama-CE, escola em que me realizava como professora, apesar 
das dificuldades, como o nível de aprendizagem, sempre fui muito 
bem orientada pela coordenadora escolar. Esta, sempre analisava 
em que precisávamos melhorar e nos ajudava a traçar estratégias 
para alcançarmos uma aprendizagem efetiva. Atuei como professo-
ra nessa instituição até a metade do ano de 2013, quando fiz uma 
seleção para o gestor estadual e fui convidada a ocupar a função de 
Coordenadora Escolar na escola José Martins Rodrigues.
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Assumi a coordenação com muito receio, porém mais uma 
vez, tirei como base o bom exemplo de coordenadora que pude 
ter na escola anterior para fundamentar a minha prática. Até os 
dias atuais, continuo como coordenadora. Assumindo esta função, 
hoje, como formadora docente no espaço escolar, tendo em vista 
que, dentro da atuação de um coordenador pedagógico, uma das 
principais funções é promover a formação continuada dos profis-
sionais da escola, me sinto instigada sobre o aproveitamento da 
hora-atividade nas escolas da rede estadual. 

Tomamos por local base para a formação continuada dos do-
centes o espaço escolar, pois é este o ambiente em que o professor 
ao pôr em prática os saberes adquiridos na sua formação inicial, 
depara-se com a realidade. Quando deparado com a realidade, co-
meçam então a surgir as primeiras dúvidas e os anseios pertinentes 
a profissão. 

Além de ser o local em que se dá aprendizagem, valorizamos 
o espaço escolar para a formação docente por acreditar que nesse 
espaço os professores encontram seus companheiros de trabalho 
que, muitas vezes, passam ou passaram por situações semelhantes 
de angústia. Nesse contexto, o professor pode compartilhar a teo-
ria, discutir e analisar a prática com seus pares, a fim de buscar um 
posicionamento.

Planejar é uma ação pertinente ao ser humano. Quando pla-
nejamos, refletimos os objetivos que temos e traçamos estratégias 
para alcançá-los. Após lançarmos as metas, precisamos verificar se 
foram alcançadas. Esse momento se dá através do diálogo entre os 
docentes, no chamado planejamento por área do conhecimento 
nas escolas de ensino médio. Nesse contexto, semanalmente, os 
professores se reúnem por áreas afins (Ciências Humanas, Ciências 
da Natureza e Linguagens e Códigos) para que participem de for-
mações, organizem seu material de trabalho, planejem suas aulas, 
entre tantas outras atividades.
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Procedimentos Metodológicos

O presente trabalho trata da formação dos professores da 
Escola Estadual de Ensino Médio José Martins Rodrigues e se carac-
teriza por ser uma pesquisa de campo em que se busca observar os 
fatos relacionados a formação de professores para que possamos 
estabelecer relações entre a prática que ocorre na escola com o 
que propõem os estudiosos em educação. Trata-se, pois, de um 
estudo de caso, que se divide quanto a sua abordagem em qualita-
tiva e quantitativa. Essa divisão se dá pelo teor que o questionário 
aplicado possui.

A aplicação do questionário foi realizada em novembro de 
2014, feita através de troca de e-mails, para que os professores se 
sentissem confortáveis para responder as perguntas e, principal-
mente, para que respondessem no momento que lhes fossem mais 
oportunos, sem interferir na rotina. O questionário foi aplicado 
com o intuito de levantar dados a respeito de como era a formação 
inicial antes da ampliação da carga horária para as horas-atividade 
e como está agora, buscando compreender a realidade escolar e os 
mecanismos de planejamento dessa escola pública do estado do 
Ceará. 

Após as coletas de dados, partimos para a análise do material. 
Nesse momento, buscamos estabelecer um perfil desses profissio-
nais, criando relações com o objetivo maior desta pesquisa que é 
o de conhecer como se dá na prática a formação de professores 
no dia a dia da escola. Os resultados obtidos em cada resposta do 
questionário são apresentados em forma de gráfico e analisados 
individualmente. 

Formação de Professores

Formar professores pressupõe aceitar o inacabamento huma-
no. Mas vai além, uma vez que a profissão exige ainda mais do ser 
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em questão. Essa formação não existe um momento em que não se 
faça mais necessária, como afirma Barreto:

A formação docente não tem um ponto exato que carac-
teriza sua conclusão. Por essa razão, pode-se afirmar que 
essa formação, em especial, tem um caráter permanente 
e se fecunda na prática, no local de trabalho, na escola. 
Nesse sentido, a escola não assume apenas um caráter de 
ensino, mas essencialmente de aprendizagem, não ape-
nas para o aluno, mas em especial para o professor, o que 
implica considerar a escola como o lugar mais apropria-
do para se promover a reflexão teórica e prática acerca 
do trabalho docente. (BARRETO, 2011, p. 227).

Nesse contexto, a escola surge como o local essencial da for-
mação de professores. Assim, vemos a escola como o local em que 
o professor além de ensinar pode e deve aprender. Esse aprendiza-
do pode ser com seus alunos, mas aqui, nos focamos na formação 
com seus pares.

Sobre a utilização do espaço escolar para a formação de pro-
fessores, Barreto ainda acrescenta:

[...]. Enquanto a formação inicial deve propiciar uma 
relação mais estreita com o contexto de trabalho, favo-
recendo pensar as disciplinas a partir das necessidades 
da prática, a formação continuada precisa ser pensada 
e concretizada na própria escola, com base nos saberes 
e experiências dos professores, forjada na situação de 
trabalho. Isso pressupõe uma ideia de formação que es-
tabelece estreita relação entre as práticas formativas e o 
contexto de trabalho. Institui-se uma concepção de for-
mação centrada na ideia de escola como unidade básica 
da mudança educativa. (BARRETO, 2011, p. 237).

Aqui, Barreto (2011) chama atenção para a necessidade de 
uma formação de professores que esteja voltada para ações práti-
cas, ações que sejam pensadas e realizadas dentro do espaço esco-
lar. Nessa perspectiva, temos a ideia de que nada melhor do que as 
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pessoas que estão diretamente envolvidas no processo de ensino 
aprendizagem possam refletir e buscar as soluções.

Antonio Nóvoa, também defende a ideia de uma formação 
de professores reflexiva: “A formação continuada deve alicerçar-se 
numa reflexão na prática e sobre a prática [...].”, através de dinâmi-
cas de investigação-ação e de investigação-formação, valorizando 
os saberes de que os professores são portadores (NÓVOA, 1991, 
p. 30).

Entretanto, não podemos pensar que simplesmente pelo fato 
de se promover a formação continuada, teremos resolvido todos 
os problemas encontrados na área da educação:

A formação continuada como geradora de mudanças in-
sere-se um quadro político prospectivo, em que formação 
é idealmente participar do futuro (Goguelin,1970) (sic) a 
partir do presente, e assumir o risco para formar é mudar 
de forma que pode implicar em deformar! Mas que deve-
mos considerar de vital importância é ter sempre presen-
te que educação continuada não é apenas transmissão 
de conhecimentos científicos, mas, também, de atitudes 
em relação a esses conhecimentos. (MARIN, 1995, p. 27).

Desse modo, devemos lembrar que ao dar forma (formar), 
podemos estar dando a forma errada. É por isso que afirma que, 
mais do que transmitir esses conhecimentos, a formação de profes-
sores deve se preocupar, principalmente, com a aplicação desses 
conhecimentos. Além de aprendermos, tomarmos conhecimento 
de algumas coisas, precisamos por em ação dentro da prática do-
cente de cada dia.

Resultados e Discussão

Ao pensar a formação continuada centrada na escola, bus-
ca-se no presente trabalho, analisar como esses momentos têm 
acontecido dentro da EEM José Martins Rodrigues. Assim, analisan-
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do as respostas dos professores selecionados para responderem 
ao questionário, podemos ver dentro de um contexto especifico 
como está sendo aproveitado o tempo extraclasse para o investi-
mento na formação de todos os profissionais da escola.

Quatro professores responderam ao questionário. A escolha 
desse número para a aplicação de questionário se dá pelo fato de 
que dentro do atual quadro de professores, que é de 28 (vinte e 
oito), apenas 08 (oito) se encaixam no perfil estabelecido para a 
pesquisa de ter pelo menos quatro anos de experiência em sala de 
aula. É preciso que o professor tenha essa experiência mínima para 
que ele tenha passado pelo período de ampliação de carga horá-
ria para atividade extraclasse. Dentre os professores selecionados, 
apenas um pertence ao quadro efetivo da escola, os demais são 
contratados por tempo determinado.

Dos quatro docentes selecionados para responderem ao 
questionário, temos três professoras e um professor. Eles atuam 
na educação há pelo menos quatro anos, como dito anteriormente, 
com idades entre 26 e 52 anos, todos com a formação mínima de 
graduados. O questionário é composto por dez questões objeti-
vas e uma subjetiva. Nessas questões buscamos montar um perfil 
desses profissionais e, principalmente identificar os pensamentos 
deles no que diz respeito à formação continuada.

Dos professores selecionados temos dois que estão na faixa 
entre 26 a 30, um de 36 a 40 e um acima de 41 anos. Como pode-
mos evidenciar no Gráfico 1, a maioria dos professores é jovem.
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Gráfico1 – Faixa etária dos professores.

  

Os dados obtidos quanto a idade dos professores seleciona-
dos, demonstram um quadro de professores bem jovem consoante 
com o quadro geral da escola. Esses novos profissionais, em idade 
e em experiência, chegam, como constatado anteriormente, cheios 
de dúvidas e anseios e podem, com os desenvolvimentos contínu-
os de formações, conseguir desenvolver todas as suas potenciali-
dades enquanto professores de educação básica.

No Gráfico 2 observa-se o tempo de magistério dos professo-
res que fizeram parte da pesquisa:

     Gráfico 2– Tempo de magistério dos professores.

O tempo de magistério foi quesito chave para a seleção da 
amostra, pois é necessário que esses professores tenham acompa-
nhado a mudança do horário extraclasse. Desses profissionais, ape-
nas um possui mais de 14 anos de profissão e os demais possuem 



A
R

T
I

G
O

S

88 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

de quatro a seis anos. Essas informações dialogam com o gráfico 
anterior, pois comprovam que esses professores são ainda muito 
novos no magistério.

Dos professores pesquisados, um é graduado e três são espe-
cialistas (GRAF. 3).

    Gráfico 3 – Nível de formação dos professores.

Analisando a relação entre os cursos de graduação cursados 
e as disciplinas que lecionam, todos os professores possuem habi-
litação na sua área de atuação (Gráfico 4). No caso dessa amostra, 
de dois são professores de História, um de Matemática e um de 
Língua Portuguesa.

Gráfico 4 – Relação entre os cursos de graduação cursados e as 
disciplinas que os professores lecionam.
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No Gráfico 5, observam-se as horas semanais de dedicação 
de cada professor à sua formação. Podemos observar que 75% dos 
professores afirmaram dedicar semanalmente de uma carga horá-
ria de pelo menos sete horas de estudos. Esse número remete uma 
postura ativa desses profissionais que estão mais preocupados em 
manter-se atualizados. Evidencia que estão de acordo com a nova 
demanda de profissionais que devem ser também pesquisadores, 
preocupados com o seu autodesenvolvimento: 

[...] A nós professores cabe investir nos processos e auto-
conhecimento e autodesenvolvimento, que implica nos 
responsabilizarmos pelo projeto do nosso crescimento, 
tornando-nos sujeitos/agentes transformadores, criado-
res e diretores do nosso próprio projeto de vida. (POR-
TAL apud ANTUNES; SANTOS, 2013, p. 305).

Gráfico 5 – Horas semanais dedicadas à formação.

Na análise do questionário a seguir, buscamos estreitar as 
perguntas com o objeto de estudo. Sobre a rotina da escola, ao 
tentar evidenciar se na escola os professores possuem tempo para 
a formação continuada, observa-se que 100% afirmam haver tempo 
disponibilizado pela instituição para a formação continuada. Quan-
do perguntados sobre o funcionamento da escola, sobre a forma-
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ção continuada, todos os docentes afirmaram que dentro das 13 
horas semanais disponibilizadas para as atividades extraclasse a 
mesma disponibiliza tempo para atividades de formação docente. 

Esse resultado demonstra que a escola a escola está ciente de 
seu papel formador, favorecendo assim, a criação de um ambiente 
em que o professor possa além de ensinar, aprender. Como sugere 
Nóvoa:

A formação continuada deve estar articulada com desem-
penho profissional dos professores, tomando as escolas 
como lugares de referência. Trata-se de um objetivo que 
só adquire credibilidade se os programas de formação se 
estruturarem em torno de problemas e de projetos de 
ação e não em torno de conteúdos acadêmicos. (NÓVOA, 
1991, p. 30).

No Gráfico 6, questionamos a respeito de como era a dispo-
nibilidade de tempo antes de 2012, anterior a ampliação do tempo 
para planejamento. A opinião ficou dividida: 50% afirmaram que 
antes do aumento das horas-atividade, não havia tempo dedicado 
na escola para a formação continuada, e outros 50% afirmou que 
havia tempo disponível, mas somente uma vez por mês.

Gráfico 6 – Disponibilidade de tempo para formação continuada 
antes da implantação de 1/3.para planejamento.
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Quando questionados se após a implantação dos 1/3 de ativi-
dade extraclasse houve ampliação do tempo dedicado à formação 
continuada, 100% dos professores afirmam terem percebido que 
com o advento do 1/3 tiveram acréscimo para os momentos de 
estudos dentro da escola. 

Nóvoa (2000, p. 67) remete para necessidade de troca de 
experiência no espaço escolar e defende a escola como sendo o 
local mais apropriado para a formação docente: “[...] é no espaço 
concreto de cada escola, em torno de problemas pedagógicos ou 
educativos reais, que se desenvolve a verdadeira formação do pro-
fessor [...]”. Diante da importância de se ter na escola um local de 
aprendizado para o professor, identifica-se que a conquista do 1/3 
têm favorecido essa prática.

No Gráfico 7, verifica-se a avaliação dos professores quanto 
ao tempo disponível pela lei do 1/3. 75% considerou que consegue 
realizar suas atividades, que são de: planejamento, correção de ati-
vidades, elaboração de provas, etc. Embora precisem correr contra 
ele para conseguir dar conta de todas essas atividades. Já 25% con-
siderou que o tempo ainda é pequeno. 

Gráfico 7 – Avaliação dos professores quanto ao tempo de ativi-
dade extraclasse.

A partir desse resultado, podemos perceber que, embora 
tenha ocorrido um avanço nas horas dedicadas,as atividades ex-
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traclasse, eles ainda se sentem angustiados, como se estivessem 
correndo contra o tempo para conseguir dar conta de todas as 
demandas que a profissão exige. 

Finalizando a parte objetiva do questionário, a pergunta que 
se segue busca saber se o professor se sente motivado a participar 
das atividades de formação.

Gráfico 8 – Valorização dos Momentos de Formação Continuada 
na escola.

100% dos professores expressaram que estão interessados na 
formação continuada no espaço escolar. Assim, mais uma vez, po-
demos identificar o interesse e o compromisso destes profissionais. 
Todos eles afirmam que veem nesse momento um período para se 
prepararem melhor para o desempenho da função que exercem. O 
fato de valorizarem a formação remete-nos a uma demanda atual 
por professores que além de estarem preocupados com a forma-
ção, sejam também sujeitos autônomos nesse processo. Sujeitos 
pesquisadores.

Já na parte subjetiva do questionário, foi perguntado aos pro-
fessores quais são os principais desafios que enfrentam no que se 
refere a sua formação continuada. Segundo eles, o principal desa-
fio é o tempo. A profissão exige muito de cada um. É preciso ainda 
mais tempo para o planejamento das ações a serem desenvolvidas, 
para correção de atividades, cumprimento de atividades burocráti-
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cas e, muitas vezes as horas para a formação são diminuídas. Como 
podemos perceber na fala de uma das professoras: 

Mas como nossa profissão exige muito de nosso tempo ainda fica difí-
cil dedicar parte de nossas horas para estudos mesmo, com o aumen-
to das horas atividades. E o que vejo é que só com muita dedicação 
e abdicando de alguns momentos da vida pessoal é que conseguimos 
ampliar nossos conhecimentos. (Relato da professora A)

Através do depoimento desta professora, percebemos como a 
profissão docente exige do profissional que, muitas vezes, deixa de 
estar envolvido em suas atividades pessoais para o cumprimento de 
suas obrigações, bem como para o investimento em sua formação.

Outra professora também deixa claro em seu depoimento o 
empecilho da falta de tempo: 

As escolas estão oferecendo a possibilidade no próprio ambiente de 
ensino, já é um grande progresso, mas o tempo ainda é curto para a 
demanda de exigências escolares. Quando penso na formação conti-
nuada que cada professor tenta buscar individualmente, como espe-
cialização em uma das disciplinas que leciono na Escola, (Sociologia), 
o tempo, a falta dele, ainda é o maior entrave para a conciliação e 
busca de uma melhoria na prática docente. (Relato da Professora B)

Aqui, percebemos que a professora destaca o avanço das esco-
las no que diz respeito a formação continuada, ressaltando que, isso 
foi possível graças a ampliação de horas extraclasse. Para ela, em-
bora haja esse avanço, o tempo continua sendo o grande problema.

Elaborar atividades, provas, corrigir em tempo hábil, realizar 
atividades burocráticas, como preenchimentos de diários, consu-
mem muito tempo dos profissionais. Dessa forma, percebemos 
que o profissional deixa de investir em sua própria formação para 
que consiga dar conta de todas essas atribuições.

Embora ambos apresentem o maior desafio que enfrentam, 
os professores reconhecem a importância da formação continuada. 
Apesar do pouco tempo, mostram-se conscientes do inacabamento 
humanos e a necessidade de estarem em constante atualização. 
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Desse modo,

O educador, ser humano vital no contexto educativo, re-
presenta a possibilidade de transformação social. Através 
de seu autoconhecimento, em um caminho próprio de 
conhecimentos, torna-se possível também compreender 
o outro, ajudar o educando a compor uma realidade em 
seu entorno, percebendo e entendendo a necessidade de 
mudança no meio social em que está inserido (ANTUNES; 
SANTOS, 2013, p. 297).

Considerações Finais

Com os enormes desafios que a educação enfrenta, a forma-
ção continuada de professores mostra-se com um dos caminhos 
que podemos trilhar na busca de soluções. Quando investimos nes-
se profissional estamos investindo em todo o processo educacio-
nal, pois como vimos, o professor representa uma possibilidade 
de transformação social. A qualificação, desse modo, reflete-se na 
educação como todo. 

Ao analisarmos a ampliação do tempo extraclasse dos profes-
sores da escola José Martins Rodrigues em Quixadá-CE, podemos 
perceber que a nova carga horária aumentou as possibilidades de 
formação docente dentro do espaço escolar. De acordo com as in-
formações prestadas pelos professores, observou-se que o tempo 
dedicado para a formação continuada saltou de uma vez por mês 
para uma vez por semana, organizados por área de conhecimento.

No que concerne ao profissional docente, ao tentarmos tra-
çar um perfil desse profissional, percebemos que ele valoriza es-
ses momentos de formação na escola e reconhece a necessidade 
de estar em contínua construção de seus saberes, de sua prática 
docente. Entretanto, o professor sinaliza que esse tempo ainda é 
insuficiente diante da quantidade de atividades dentro e fora de 
sala de aula.
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Desse modo, podemos afirmar que o que muda na formação 
docente com a ampliação de carga horária é a possibilidade de 
fazer da escola um local ativo de qualificação profissional. A esco-
la passa, então, a ser um espaço chave para que se desenvolvam 
ações que se voltem para a constante atualização e diálogo dos 
docentes. Os teóricos de educação e os próprios professores que 
contribuíram para esta pesquisa convergem quanto a necessidade 
do constante processo de formação humana e, consequentemente, 
com a do profissional da educação.

Diante dos dados analisados, é evidente que precisamos re-
conhecer os enormes avanços que a conquista do 1/3 de planeja-
mento representa para essa formação, entretanto, não podemos 
deixar de enfatizar que ainda é necessário avançar mais nesse as-
sunto, uma vez que o professor ainda se sente angustiado com os 
desafios que a rotina de sala de aula apresenta, principalmente em 
relação ao tempo necessário para planejar suas aulas, elaborar e 
corrigir atividades e investir em sua formação. A formação conti-
nuada na escola, assim, auxilia a garantir uma qualidade maior da 
educação brasileira, para que tenhamos efetivamente uma educa-
ção transformadora de realidades sociais de todos os envolvidos 
no processo educacional.
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RESUMO
O artigo analisa a Formação Continuada de Professores que atuam no Pro-
grama Nacional de Integração da Educação Profissional com a Educação Bá-
sica na Modalidade de Educação de Jovens e Adultos – PROEJA. A pesquisa 
é de caráter qualitativo e envolveu as coordenadoras pedagógicas do curso 
técnico em Agropecuária – PROEJA. Como problema de pesquisa têm-se os 
seguintes: Qual a concepção de formação continuada de professores ado-
tada no PROEJA? Quais as orientações teóricas e metodológicas que nor-
teiam a formação continuada de professores que atuam no PROEJA?Quais as 
dificuldades encontradas pelos professores do PROEJA no desenvolvimen-
to da sua prática pedagógica? Para o desenvolvimento dessa pesquisa nos 
fundamentamos em Alarcão (2003), Brasil (2007), Contreras (2002), Nóvoa 
(1991), Perrenoud (1999), Pinto (1982), dentre outros. Essa pesquisa pos-
sibilitou a constatação da importância de uma formação continuada para 
o exercício da prática educativa cada vez mais aprimorada em prol de um 
trabalho pedagógico fundamentado teórica e metodologicamente, uma vez 
que desses educadores são exigidos conhecimentos e práticas voltados para 
o desenvolvimento desses jovens e adultos que viabilizem, sobretudo, a sua 
permanência no ambiente escolar. A pesquisa permitiu compreender que 
a formação continuada se faz necessária em razão de ser um componente 
importantíssimo para a qualificação profissional. Desse modo, o PROEJA em 
seu documento base, já estabelece essa formação aos docentes como con-
dição essencial para atuação nesse programa. 
Palavras-chave: Formação Continuada de Professores. EJA. PROEJA.
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The continuing education of teachers that work in 
PROEJA in the context of IFMA under the optics of 

educational coordination
ABSTRACT

In this paper, we analyze the Continuing Education of Teachers o work that in 
the National Program of Integration of Professional Education with Basic Educa-
tion in the Modality of Education of Young and Adults – PROEJA. The research is 
qualitative and involved the pedagogical coordinators of the technical course in 
Agriculture – PROEJA. As a research problem we have: What is the conception of 
continuing education of teachers adopted in PROEJA? What are the theoretical and 
methodological guidelines that orientate the continuing education of teachers that 
work in PROEJA? What are the difficulties encountered by PROEJA teachers in the 
development of their pedagogical practice? The development of this research was 
based on Alarcão (2003), Brasil (2007), Contreras (2002), Nóvoa (1991), Perre-
noud (1999), Pinto (1982), among others. In this research it was ascertained the 
importance of a continuous educaton for the practice of the educational practice 
improved for a pedagogical work based theoretically and methodologically, since 
these educators are required knowledge and practices aimed at the development 
of these young and adults that ensure, specially, their permanence in the school 
environment. It is understood from this research that continuing education is neces-
sary because it is an extremely important component for professional qualification. 
Thus, the PROEJA in its basic document establishes this education for teachers as an 
essential condition to act in this program.
Keywords: Continuing Education of Teachers. EJA. PROEJA.

Introdução

O contexto brasileiro atual tem perpassado por diversas trans-
formações de cunho político, econômico, social e cultural, neces-
sárias para que se compreenda o contexto que estamos inseridos. 
Essa compreensão parte do momento em que percebemos essas 
transformações influenciando diretamente o campo da educação 
e consequentemente a formação de docentes. Neste sentido, lhes 
é exigido passar por continua formação, em busca de uma recons-
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trução do seu saber escolar para atender o progresso científico e 
tecnológico impostos à sociedade contemporânea. Ou seja, que o 
docente se desenvolva profissionalmente através de uma formação 
consistente para um trabalho pedagógico condizente com as ne-
cessidades estabelecidas pelo mundo atual.

Compreender a formação do professor diante dessas trans-
formações é apreender o processo que constitui o ser educador, 
desde sua formação inicial até o seu exercício profissional perma-
nentemente. Desse modo, faz-se primordial uma formação continu-
ada, fundamentada em concepções que direcionem o profissional 
a desenvolver seu exercício de acordo com as transformações polí-
ticas, econômicas, sociais e culturais que influenciam diretamente 
a escola e a ação docente e que ainda remetem o profissional da 
educação a ampliar sua prática visando possibilitar aos alunos uma 
construção crítica e positiva do meio social em que estão inseridos.

A partir disso, nomeamos a formação continuada de profes-
sores do PROEJA Campus Maracanã do Instituto Federal do Mara-
nhão (IFMA), para que possamos compreender a importância desta 
para a escola, principalmente no que diz respeito ao alcance signi-
ficativo de uma prática educativa sólida e com mais qualidade. 

Desse modo, o Programa Nacional de Integração da Educação 
Profissional (PROEJA) surgiu por meio do Decreto n. 5.478, de 24 
de junho de 2005, o qual foi substituído em seguida pelo Decreto 
n. 5.840, de 13 de julho de 2006. O PROEJA surge com o intuito de 
propiciar uma integração da formação profissional com a educação 
básica, por meio dos níveis fundamental e médio na modalidade da 
EJA, fazendo com que o aluno participante do programa obtenha 
a formação profissional em conjunto com a elevação do nível de 
escolaridade. 

O presente artigo tem como objetivo basilar analisar a for-
mação continuada dos professores que atuam no PROEJA, em cur-
so técnico do IFMA, particularmente no campus Maracanã. Desse 
modo, apresentamos alguns aspectos importantes acerca da for-
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mação continuada de professores que atuam no programa. Inicia-
mos esse artigo com a introdução apresentando o objeto de pes-
quisa em estudo e análise, depois as políticas para a formação de 
professores no Brasil, em seguida um estudo acerca de algumas 
concepções relevantes a formação continuada de professores, logo 
após a percepção dos sujeitos pesquisados acerca da formação 
continuada no contexto do PROEJA do IFMA- Campus Maracanã e 
por último apresentamos nossas considerações finais, com a inten-
ção de colaborar com o saber e, buscar descobrir alternativas para 
compreender o fenômeno em discussão. 

Políticas para a Formação de Professores no Brasil: revisitando a 
trajetória histórica para entender a Formação Continuada

A trajetória histórica da formação de professores no Brasil 
tem sido considerada um movimento de luta dos educadores pela 
sua formação e profissionalização do magistério desde os anos 70, 
80, chegando aos anos 90 até os dias atuais. É importante compre-
endermos sua importância política, social e cultural em cada perí-
odo histórico, além da contribuição que tem dado no sentindo de 
preparar profissionais para “abraçar” sua ação docente orientada 
por políticas educacionais.

Desse modo, faremos um recorte histórico a partir dos anos 
90 até os dias atuais compreendendo que nesse período a educa-
ção brasileira foi representada pelo forte aprofundamento de po-
líticas neoliberais em que o campo educacional e a formação de 
professores ganham, nesse momento, importância estratégica para 
a realização das reformas educativas, em prol de uma educação de 
qualidade comprometida com a formação adequada de seus profis-
sionais (FREITAS, 1999).

Para isso, nos fundamentamos na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Brasileira que garante e rege a formação de professores, 
nos perfis de profissionais formados segundo o contexto político, 
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social e econômico em análise e nos estudos de alguns autores 
que abordam essa temática, como: Alarcão (2003), Gómez (1992), 
Kuenzer (1999), Perrenoud (2002), Roldão (2003), Saviani (2008), 
Schon (1992; 2000), e dentre outros.

A formação de professores e seu contexto histórico no Brasil a partir 
da década de 1990 aos dias atuais

A formação de professores tem ganhado espaço significativo 
nas ações históricas, políticas e sociais do contexto brasileiro prin-
cipalmente nos anos de 1990, chegando aos dias atuais. Esse per-
curso histórico é marcado por encontros e desencontros acerca do 
que realmente deveria sustentar uma concepção de formação de 
professores, nos possibilitando compreender com mais precisão 
essa formação docente. Contudo, no decorrer do processo, sub-
mergiram, ficando a educação e a formação profissional docente 
sem uma perspectiva de desenvolvimento social.

A década de 1990 constituiu-se um marco na educação, pois 
se deu prioridade, no campo das políticas educacionais, como es-
tratégia para resgatar os problemas político, social e econômico 
que o país vivenciou durante os anos 70 e 80.

Cabe ser ressaltado que no contexto da década de 90 à forma-
ção docente passou por mudanças importantíssimas, tendo em vis-
ta que o professor teve que construir habilidades e competências 
em si para que estivesse preparado para desenvolver sua prática de 
acordo com a ideologia capitalista. Para isso, não caberia ao pro-
fessor somente a função de conhecer a linguagem acadêmica, mas 
saber de maneira dinâmica, transmitir esse conhecimento através 
de novas formas de trabalho assegurado pelo sistema produtivo.

Sendo um período de desenvolvimento de políticas de cunho 
neoliberal, deu-se ênfase à competência como sendo uma catego-
ria que estava fortemente relacionada com as questões atinentes 
ao mundo do trabalho e às novas formas de produção, levando a 
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formação docente a não desconsiderar o caráter ideológico de tais 
políticas na introdução da formação por competência na educação 
brasileira. Então, diversos conceitos sobre competência foram de-
sencadeados, possibilitando assim uma melhor compreensão, uma 
vez que esses conceitos não estão somente relacionados às ques-
tões do conhecimento, mas também, e principalmente à forma 
como são empregados, associados e mobilizados pelo profissional.

Conforme Roldão (2003), a competência surge diante de uma 
situação em que o sujeito é capaz de mobilizar de forma adequada 
diferentes conhecimentos prévios, selecionando-os e integrando-
-os de acordo com a situação em questão.

Para Perrenoud (1999), a competência é compreendida como 
sendo a capacidade de agir eficazmente perante um determinado 
tipo de situação, apoiada em conhecimentos, mas sem se limitar 
a eles. É um saber em uso que exige integração e mobilização de 
conhecimentos, processos e predisposições que, ao se incorpora-
rem uns nos outros, vão permitir ao sujeito fazer, pensar e apreciar 
(ROLDÃO, 2002). Já Kuenzer (1999, p. 7) analisa essa categoria ex-
pressando que “[...] trabalhar por competência exige a redefinição 
do modelo pedagógico repensando os problemas de transição dos 
conhecimentos e de aprendizagem a fim de conciliar racionalidade 
pedagógica e racionalidade econômica.”.

Tal conceito atribui um significado diretamente relacionado 
aos resultados imediatos que o processo produtivo impõe às ques-
tões econômicas e que acaba influenciando o sistema educacional 
de ensino, levando a educação a se orientar por uma concepção de 
mundo produtivo, tendo em vista apenas a preparação do indiví-
duo para o mercado de trabalho, deixando de lado a formação hu-
mana, aspecto fundamental para o desenvolvimento da cidadania. 

Outra questão relevante nesse contexto da década de 1990 se 
refere ao aspecto da reflexão como preponderante para um melhor 
aprimoramento da prática e consequentemente para a formação dos 
professores, e, a esse respeito, faz-se necessário citarmos os estudos 
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de Schon (1992, 2000), Alarcão (2003) e Gómez (1992) pioneiros nes-
se estudo. Para esses estudiosos, ao pensar a reflexão como aspecto 
importante para o processo educacional, assim como para a prática 
docente, é interessante destacarmos quatro conceitos e/ou movi-
mentos básicos que envolvem todo esse estudo: o conhecimento 
na ação; a reflexão na ação; a reflexão sobre a ação e a reflexão para 
a ação. Partindo dessa compreensão é que se entende a ação como 
toda atividade profissional desempenhada pelo professor.

O conhecimento na ação refere-se ao conjunto de informa-
ções interiorizadas (conceitos, teorias, crenças, valores, procedi-
mentos), adquiridas por meio da experiência e da atividade inte-
lectual, mobilizadas de maneira inconsciente e técnica no exercício 
profissional diário do professor. 

Quanto à reflexão na ação, é realizada durante a ação pe-
dagógica sobre o saber que está subentendido na ação. Conside-
rada uma ferramenta importante de aprendizagem do professor, 
principalmente devido ao contato com a realidade prática que ele 
desenvolve, que o faz adquirir e construir, através de novas teo-
rias, esquemas e conceitos, tornando-se um profissional flexível 
e aberto às dificuldades impostas pela complexidade da interação 
com a prática. 

A reflexão sobre a ação é aquela realizada após a ação peda-
gógica sobre a ação praticada e o conhecimento que está implícito 
nessa ação. 

Por fim, a reflexão para a ação é a realizada antes da ação 
pedagógica; ocorre através do processo de tomada de decisões, 
no período do planejamento da ação que será colocada em práti-
ca. Todavia, a reflexão realizada sobre a ação e para a ação é de 
fundamental valor, pois pode ser utilizada como estratégia para 
potencializar a reflexão na ação. 

Salientamos que, a atitude reflexiva não espera do profes-
sor somente o saber fazer, mas, além disso, que saiba de maneira 
consciente explicar o desenvolvimento de sua prática e de suas 
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decisões tomadas e que ainda tenha a capacidade de perceber se 
suas decisões são adequadas para favorecer o processo de aprendi-
zagem do aluno, pois, conforme Perrenoud (2002), instruir é, antes 
de tudo, atuar na urgência e deliberar na incerteza. 

Como podemos observar, o processo reflexivo terá como as-
pecto fundamental a prática do professor, que não poderá estar 
dissociada das bases epistemológicas e teóricas, as quais se cons-
tituem uma alternativa primordial para o desenvolvimento intelec-
tual do docente. Portanto, entendemos que não cabe ao docente 
somente o saber fazer; só isto apenas não é suficiente, pois acaba-
ria restringindo a sua ação prática. 

Convém lembrarmos que a Conferência Mundial de Educação 
para Todos na Tailândia foi um marco na elaboração e execução de 
políticas educacionais direcionadas prioritariamente à educação 
básica e à formação docente como tentativa de corrigir a ineficácia 
do sistema educacional mundial. Uma dessas reformas para o Ensi-
no, específica da realidade brasileira, é a Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional (LDBEN 9.394/96), que destaca um capítulo 
próprio à formação de professores, conforme, apresentamos em 
alguns desses artigos a seguir:

Art.61- Consideram-se profissionais da educação escolar 
básica os que, nela estando em efeito exercício e tendo 
sido formados em cursos reconhecidos, são:

I-professores habilitados em nível médio ou superior 
para a docência na educação infantil e nos ensinos fun-
damental e médio;

II- trabalhadores em educação portadores de diploma de 
pedagogia, com habilitação em administração, planeja-
mento, supervisão, inspeção e orientação educacional, 
bem como com títulos de mestrado ou doutorado nas 
mesmas áreas;

III- trabalhadores em educação, portadores de diploma 
de curso técnico ou superior em área pedagógica ou 
afim. (BRASIL, 1996 p. 139).
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O referido artigo faz uma ressalva à necessidade de uma for-
mação acadêmica para que os profissionais da educação possam 
desempenhar sua função docente.

Art. 62 – A formação de docentes para atuar na educação 
básica far-se-á em nível superior, em curso de licencia-
tura, de graduação plena, em universidade e institutos 
superiores de educação, admitida, como formação míni-
ma para o exercício do magistério na educação infantil e 
nas quatro séries do ensino fundamental, a oferecida em 
nível médio, na modalidade Normal. 

Percebemos que o dispositivo legal sustenta ainda mais a ne-
cessidade da formação acadêmica para os profissionais da educa-
ção, formação esta que deve ser embasada para uma plena quali-
dade do exercício profissional dessa carreira. Contudo, ao serem 
criados os Institutos Superiores de Educação (IESs), a qualidade é 
posta em questão, tendo em vista que a formação oferecida por es-
sas instituições de ensino é fragmentada, com o mínimo de tempo 
possível, gerando uma concepção equivocada da própria Lei. 

Sobre os Institutos de Educação Superiores a LDBEN n. 
9.394/96, no art.63 dispõe:

Art. 63 – Os institutos superiores de educação manterão:

cursos formadores de profissionais para a educação bá-
sica, inclusive o curso normal superior,destinado à for-
mação de docentes para a educação infantil e para as 
primeiras séries do ensino fundamental; 

programas de formação pedagógica para portadores de 
diplomas de educação superior que queiram se dedicar à 
educação básica;

programas de educação continuada para os profissionais 
de educação dos diversos níveis. (BRASIL, 1996, p. 142).

A respeito deste artigo, Saviani (2008), destaca que os insti-
tutos superiores de educação surgem como instituições de ensino 
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em nível superior de segunda categoria, promovendo uma forma-
ção fragmentada, aligeirada, de baixo custo, por meio de cursos de 
curta duração. Em conformidade com o autor, percebemos que há 
uma desvalorização da base comum nacional (LDBEN), uma vez que 
não é assegurada aos alunos uma formação baseada na qualidade, 
no compromisso e na responsabilidade. 

Silva (1998) ratifica que a universidade, por apresentar um 
caráter de instituição pluridisciplinar, responsável pela produção 
e divulgação do saber, não pode deixar de lado o compromisso de 
continuar sendo a principal agência formadora de recursos huma-
nos para a educação. 

Portanto, como podemos perceber, os anos de 1990 foi um 
período de mais intensidade nas discussões referentes à formação 
de professores. Como referências dessas mobilizações, houve a 
surpreendente promulgação da nova LDBEN n. 9.394/96 que, ape-
sar de incorporar alguns itens que constavam das discussões mais 
amplas e do projeto de LDB que tramitava no Congresso, redese-
nhou a questão, ao estabelecer a obrigatoriedade de formação em 
nível superior dos professores da Educação Infantil e das séries 
iniciais do Ensino Fundamental e uma reestruturação do curso de 
Pedagogia considerado primordial para essa formação.

A Formação Continuada: um breve estudo sobre as concepções em 
questão

No contexto atual, a sociedade brasileira se encontra inserida 
em uma cultura marcada pela velocidade do avanço tecnológico, 
o qual possibilitou a aceleração do processo de circulação e ob-
tenção da informação. De acordo com Esteve (2004), essa revolu-
ção tecnológica fez com que desse início a um momento histórico 
representado por uma sociedade do conhecimento. Conforme o 
autor esse novo modelo de sociedade de conhecimento nos pro-
porciona uma economia também de conhecimento e esta conse-
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quentemente apresenta um valor de mercado, em que começam a 
mudar as exigências, desejando assim um capital humano cada vez 
mais qualificado e isso é observado na educação que deve preparar 
a população segundo o que estabelece a economia vigente. Neste 
sentido, começa um processo de mobilização nacional em prol da 
melhoria da qualidade da educação, principalmente no que diz res-
peito à formação dos docentes. 

Diante disso, buscaremos a partir de então apresentar um 
breve estudo das concepções acerca da formação continuada de 
professores, compreendendo particularmente a visão dos autores 
como um processo importante para o aprimoramento da prática 
educativa.

A formação continuada de professores fundamentada nas 
concepções em estudo representa uma significativa importância 
no sentido de apreendermos melhor o avanço do conhecimento te-
órico permitindo uma reflexão sobre o aperfeiçoamento da prática 
pedagógica, o que tem possibilitado um vasto processo de discus-
sões e debates em âmbito nacional e internacional. Dando ênfase 
ao âmbito nacional trago para essa discussão às instituições de 
ensino superior e as escolas que são consideradas espaços impor-
tantíssimos para se repensar a formação inicial e continuada. Uma 
vez que o espaço acadêmico é uma instância geradora de produção 
e divulgação de conhecimentos reportados ao ambiente escolar 
e consequentemente aos professores e dessa maneira espera-se 
que sejam colocados em prática para um trabalho educativo mais 
aperfeiçoado. 

A escola nesse sentido torna-se reconhecida como lugar pri-
vilegiado na formação de seus docentes, uma vez que é um am-
biente em que o conhecimento pode ser produzido e compartilha-
do, numa ação formativa constante e integrada à prática educativa 
(NÓVOA, 1995). Logo o espaço escolar é considerado referência na 
continua formação docente, uma vez que começa com a formação 
inicial, considerada de extrema importância na construção da iden-
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tidade profissional, porém não deve ser vista como a principal, ou 
seja, há a necessidade de um constante processo de consolidação 
dessa identidade por meio de formação continuada para o aprimo-
ramento da prática educativa (IMBERNÓN, 2001). 

Ainda sobre esse aspecto, Almeida (2006, p. 86), ressalta:

A formação continuada deve estar centrada na escola, 
prioritariamente. É este o espaço que os professores e 
alunos estão aprendendo a todo o momento. É este o 
lugar onde os saberes e as experiências são trocadas, va-
lidadas, apropriadas e rejeitadas. 

Compartilhando desse pensamento Nóvoa (1995, p. 28), 
 ressalta: 

A mudança educacional depende dos professores e de 
sua formação. Depende também da transformação das 
práticas pedagógicas na sala de aula. Mas hoje em dia 
nenhuma inovação pode passar ao lado de uma mudança 
ao nível das organizações escolares e do seu funciona-
mento. Por isso, falar de formação de professores é falar 
de um investimento educativo dos projetos de escola. 

Desse modo, entendemos que a formação continuada deve 
ter como espaço propício o próprio ambiente escolar para sua re-
alização, por possibilitar um processo coletivo de reflexão e in-
tervenção na ação pedagógica, ou seja, por ser uma realidade a 
qual os professores estão diariamente desenvolvendo seu trabalho 
pedagógico e vivenciando a construção de uma identidade profis-
sional que perpassa por um constante aperfeiçoamento da prática 
educativa. 

É interessante ressaltarmos ainda que essa formação deve es-
tar prioritariamente demarcada em princípios que gerem a reflexão 
sobre a ação docente, assim como o respeito e a valorização dos pro-
fessores como atores principais de sua formação. Assim, baseada na 
reflexão, nos fundamentamos em Alarcão (1996, p. 175), que ressalta:
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A reflexão baseia-se na vontade, no pensamento, na ati-
tude de questionamento e curiosidade, na busca da ver-
dade e da justiça. Sendo simultaneamente um processo 
lógico e psicológico, é a reflexão que combina a raciona-
lidade da lógica investigativa com a irracionalidade ine-
rente à intuição e à paixão do sujeito pensante. 

Fundamentado ainda no pensamento de Alarcão (1996), a for-
mação continuada é um elemento propiciador do pensar e repen-
sar sobre a ação praticada no contexto da sala de aula. Comungan-
do desse pensamento Nóvoa afirma: “A formação continuada deve 
alicerçar-se numa reflexão na prática e sobre a prática.”, levando o 
docente a analisar, questionar e transformar sua prática, construin-
do em si uma postura autônoma, o que ocasionará modificações 
não somente na sua prática como também em toda educação (NÓ-
VOA, 1991, p. 30). 

Analisando ainda a temática em questão, Imbernón (2001, p. 
48-49) afirma:

A formação terá como base uma reflexão dos sujeitos 
sobre sua prática docente, de modo a permitir que exa-
minem suas teorias implícitas, seus esquemas de fun-
cionamento, suas atitudes etc., realizando um processo 
constante de auto-avaliação que oriente seu trabalho. A 
orientação para esse processo de reflexão exige uma pro-
posta crítica da intervenção educativa, uma análise da 
pratica do ponto de vista dos pressupostos ideológicos e 
comportamentais subjacentes.

Desse modo, a postura reflexiva não espera da ação docente 
apenas o saber fazer, mais além de tudo o que o mesmo possa 
explicar acerca de sua prática e as decisões tomadas e que possa 
ainda entender se essas decisões estão adequadas para proporcio-
nar uma aprendizagem de qualidade ao aluno. 

Pimenta (2002) por sua vez, chama atenção ao emprego da 
terminologia professor reflexivo, pelos ímpetos de esvaziamento 
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da nomenclatura nos debates e discussões sobre a formação do 
professor e consequentemente sua prática. Segundo a sua visão, 
o processo de mudança crítica da prática e a busca de resolução 
dos problemas do dia a dia no contexto da sala de aula demandam 
uma atitude reflexiva, mas além de tudo a troca de experiências 
práticas da própria escola e de contextos socioculturais diversos, 
compreendendo a necessidade da educação como prática social e 
a ação docente como de natureza política. 

Outra maneira de conceber a Formação Continuada é apre-
sentada por Contreras (2002), que destaca a importância não so-
mente das condições pessoais do docente em desenvolver sua 
prática educativa, como também das condições estruturais e po-
líticas em que a instituição escolar e a sociedade interagem entre 
si, e como esses fatores influenciam na construção da autonomia 
profissional docente. Sobre essas questões, o autor apresenta três 
modelos tradicionais desse processo de profissionalidade. São os 
seguintes: Técnico, Prático e Intelectual Crítico. Sobre isso, cabe 
destacarmos, junto Contreras (2002, p. 92):

O Técnico se caracteriza por uma autonomia como status 
ou como atributo; autoridade unilateral do especialista; 
não ingerência; autonomia ilusória; dependência de dire-
trizes técnicas; insensibilidade para os dilemas; incapaci-
dade de resposta criativa diante da incerteza. O Prático, 
por sua vez, apresenta a autonomia como responsabili-
dade moral e individual, considerando os diferentes pon-
tos de vista, entre os quais: equilíbrio entre a indepen-
dência de juízo e responsabilidade social e capacidade 
para resolver criativamente as situações problema para 
realização prática das pretensões educativas. O Intelec-
tual Crítico compreende a autonomia como emancipa-
ção, liberação profissional e social das opressões; supe-
ração das distorções ideológicas; a consciência crítica; a 
autonomia como processo coletivo dirigido por meio da 
transformação das condições institucionais e sociais do 
ensino. 
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Diante disso, o professor precisa construir dentro de si uma 
postura de um intelectual crítico que busque desenvolver sua prá-
tica baseada na autonomia, transformando e renovando sua ação 
pedagógica como profissional da educação. Em conformidade com 
Contreras (2002), no que se refere ao intelectual crítico, Giroux 
(1997) entende que o professor é um intelectual transformador do 
processo de ensino-aprendizagem. 

Portanto, levando em consideração a posição do autor, com-
preendemos que o docente, ao assumir a postura de intelectual 
transformador, passa a inovar, mudar e renovar sua prática profis-
sional, pois não é mais um técnico que apenas executa os proce-
dimentos vindos de uma racionalidade técnica e sim sujeito cons-
trutor da sua profissão. Porém, não deve ser considerado o único 
responsável pela formação continuada, apesar de ser o ator princi-
pal desse contexto, mas o Estado e a Sociedade também devem se 
responsabilizar por esse aspecto, uma vez que estão diretamente 
ligados ao contexto educacional.

As percepções das Coordenadoras Pedagógicas acerca da Formação 
Continuada de Professores no contexto do Proeja do IFMA – Campus 
Maracanã

A formação continuada dos professores que atuam no PROEJA 
do IFMA campus Maracanã é analisada conforme as percepções das 
Coordenadoras Pedagógicas do curso de Agropecuária – PROEJA, 
fundamentada no que está instituído pela proposta pedagógica do 
programa, fazendo assim uma relação com às percepções obtidas 
através da pesquisa de campo. 

A proposta pedagógica do programa tem como objetivo prin-
cipal a construção de um conjunto de referência e a sistematiza-
ção de concepções e práticas políticas pedagógicas e metodologias 
que orientam a continuidade do processo (BRASIL, 2007, p. 60). A 
proposta propõe uma formação integrada do cidadão, através de 
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conhecimentos científicos, profissionais, para a vida, para a cons-
trução de uma identidade pessoal como ser político, social, cultural 
que tem a capacidade de se modificar e modificar a realidade que 
faz parte. Neste sentido, a educação é o instrumento fundamen-
tal para isso, por fazer brotar no ser humano a busca incessante 
pelo saber, tornando-o um ser consciente e crítico da sua própria 
 história. 

Diante disso, as instituições proponentes devem contemplar 
em seu plano de curso a formação continuada da seguinte maneira: 
formação continuada totalizando 120 horas, com uma etapa pré-
via ao início do projeto de, no mínimo, 40 horas; participação em 
seminários regionais, supervisionado pela SETEC/MEC, com perio-
dicidade semestral e em seminários nacionais com periodicidade 
anual, organizados sob responsabilidade da SETEC/MEC e partici-
pação de professores e gestores em outros programas de formação 
continuada voltados para áreas que incidam sobre o PROEJA, quais 
sejam: ensino médio,educação de jovens e adultos e educação pro-
fissional, bem como aqueles destinados à reflexão sobre o próprio 
Programa. (BRASIL, 2007, p. 60).

No que diz respeito à SETEC/MEC, gestora nacional do PRO-
EJA, tem como obrigação organizar programas de caráter especial 
para o processo de formação de professores, além de proporcionar 
pesquisas no âmbito da Educação de Jovens e Adultos, em par-
ceria com os Estados, utilizando-se da modalidade da educação 
a distância, como veiculo de aprendizagem para uma capacitação 
educativa. 

Isso poderá ocorrer através dos seguintes processos de apren-
dizagem: oferta de Programas de Especialização em educação de 
jovens e adultos, como modalidade de atendimento no ensino mé-
dio integrado à educação profissional; articulação institucional, 
com vista a cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) que 
incidam em áreas afins do PROEJA e fomento para linhas de pes-
quisa em educação de jovens e adultos, ensino médio e educação 
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profissional (BRASIL, 2007, p. 60-61). Como podemos observar o 
programa tem uma proposta de formação de professores específi-
ca para o desenvolvimento pedagógico do Programa, em que esta 
tem que está pautada em processos teóricos e metodológicos e 
nos princípios educativos da política da EJA. 

A coleta dos dados empíricos para a realização dessa pes-
quisa se deu por meio de entrevistas semiestruturadas que foram 
gravadas, transcritas e em seguida analisadas conforme o embasa-
mento teórico que deu sustentação ao objeto estudado. As sujeitas 
da pesquisa foram entrevistadas no contexto do exercício pleno 
de suas atividades pedagógicas, ou seja, no local de trabalho, sem 
intervir na prática profissional. 

O levantamento e análise dos dados foram organizados da 
seguinte forma: Primeiramente através do contato com as coorde-
nadoras pedagógicas da instituição para uma apresentação formal 
acerca da pesquisa, em seguida nos foi apresentado o plano do 
curso técnico em Agropecuária (IFMA, 2010) para que pudéssemos 
ter acesso a algumas informações inerentes a proposta pedagógica 
elaborada pelo IFMA, Campus Maracanã, em relação ao programa. 

Depois aplicamos as entrevistas com as coordenadoras pe-
dagógicas, buscando extrair as suas percepções sobre a formação 
continuada oferecida aos professores que atuam no PROEJA. Pos-
teriormente fizemos a organização, sistematização e análise dos 
dados, em que foi possível fazermos um paralelo com as concep-
ções, percepções e declarações expressadas coordenadoras no que 
tange ao objeto investigado, buscando construir e reconstruir o 
conhecimento. Faz-se necessário ressaltarmos que identificamos 
os sujeitos da pesquisa por pseudônimos, substituindo assim os 
seus verdadeiros nomes por nomes fictícios.

O Documento – Concepções e Diretrizes do Instituto Federal 
de Educação, Ciência e Tecnologia (BRASIL, 2010, p. 26) apresenta 
como princípio: a) a formação acadêmica à preparação para o tra-
balho (sem deixar de firmar o seu sentido ontológico) e a discussão 
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dos princípios e tecnologias a ele concernentes dá luz a elemen-
tos essenciais para a definição de um propósito específico para a 
estrutura curricular da educação profissional e tecnológica: uma 
formação profissional e tecnológica contextualizada, alicerçada em 
conhecimentos, princípios e valores que potencializam a ação hu-
mana na busca de caminhos mais dignos de vida.

Ao entrevistarmos os sujeitos da pesquisa em relação a exis-
tência de um plano de formação continuada para os professores do 
PROEJA, nos foi relevado o seguinte: 

Na prática não, quando eu cheguei os professores tinham acabado de 
ter uma especialização que a instituição deu [...] para trabalhar com 
a educação de jovens e adultos, conhecer o programa PROEJA. (Coor-
denadora Cecília)

Não existe. Se existe um plano, ele nunca saiu do papel. [...] o que 
houve foi um curso de especialização preparatório para esses profes-
sores. (Coordenadora Amanda)

Diante disso, podemos compreender que não existe um pla-
no sistemático, organizado pela instituição sobre formação conti-
nuada para os professores que atuam no Programa. A única forma-
ção que teve foi à especialização oferecida aos professores logo no 
processo da implantação do PROEJA na instituição. 

De acordo com o Documento Base (BRASIL, 2007), a insti-
tuição proponente do Programa deve ter a responsabilidade e o 
compromisso em preparar e oferecer formação continuada aos 
docentes do programa, levando em consideração os parâmetros 
básicos assinalados pelo documento oficial, através da capacitação 
do docente por meio de participação em programas de formação, 
como: programas de especialização em EJA, como modalidade de 
atendimento no ensino médio integrado à educação profissional; 
em cursos de pós-graduação (mestrado e doutorado) que incidam 
em áreas afins do PROEJA e participação em linhas de pesquisa que 
trabalham com EJA, ensino médio e educação profissional.
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Além do exposto, essa formação precisa contemplar outros 
aspectos importantes, como por exemplo: um ambiente pedagó-
gico adequado para que aconteçam as discussões, planejamento, 
troca de experiências para um melhor desempenho profissional no 
contexto da sala de aula, principalmente pelo fato dos docentes te-
rem como público alvo os jovens e adultos, uma vez que são alunos 
que necessitam de um cuidado maior por se encontrarem em sua 
maioria em uma situação de vulnerabilidade social.

Quando perguntado às coordenadoras acerca da concepção 
de formação continuada, elas expressaram reciprocidade com as 
concepções discutidas na literatura acerca da temática: 

Para mim a formação continuada é processual. É o professor ter a sua 
formação inicial, mas estar constantemente tendo acesso aos conhe-
cimentos atuais, aos questionamentos atuais, às teorias, aos teóricos 
que estudam sobre isso [...]. (Coordenadora Cecília)

É o aprimoramento da prática. É estarmos em constante aprendiza-
do e capacitação da nossa prática para desenvolvermos metodologias 
de acordo com o público que estamos trabalhando. (Coordenadora 
Amanda)

As concepções de formação continuada apresentadas pelas 
coordenadoras expressam com muita exatidão o conhecimento e a 
importância dela para o desenvolvimento profissional. 

Segundo IMBERNÒN (2011), a formação continuada é um 
elemento primordial para o aperfeiçoamento da prática docente. 
Desse modo, depreendemos o valor da formação continuada para 
o desenvolvimento profissional, para renovação da prática educati-
va, principalmente por proporcionar ao corpo docente um contato 
com um vasto leque de conhecimentos, o que possibilitará uma 
formação mais sólida teoricamente e metodologicamente para um 
melhor trabalho didático em sala de aula. 

Diante disso, as coordenadoras demonstraram bastante com-
preensão em relação à formação continuada, em que os pensamen-
tos expostos acerca das concepções tiveram certa sintonia, pois 
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foram bastantes conceituais, trazendo para a pesquisa um conheci-
mento apropriado sobre o assunto, relacionando esse saber com a 
prática diária, especialmente no que tange a formação aos docen-
tes do PROEJA. 

Outro ponto interessante relatado pelos sujeitos da pesquisa 
se refere a quantas formações continuadas foram oferecidas aos 
professores que atuam no Programa até o presente momento. A 
esse respeito, as coordenadoras relataram: 

Depois desse curso inicial não houve mais nenhuma preparação para 
o professor trabalhar com o PROEJA. (Coordenadora Amanda)

De 2010 para cá eu acompanhei umas três, e eu nem sei se os pro-
fessores caracterizariam como formação pedagógica. Dentro da se-
mana pedagógica a gente tira um momento para falar sobre a EJA. 
Mas falando de forma bem clara como o programa foi organizado de 
cima para baixo, o que eu sinto é que, por exemplo, vai ter o proeja e 
a escola não se prepara adequadamente, principalmente em relação 
a capacitação dos docentes para atuar no programa. (Coordenadora 
Cecília)

As entrevistadas expressaram opiniões diferenciadas em re-
lação a realização ou não de formação continuada específica para 
os docentes do PROEJA, sobretudo a de que não há uma formação 
continuada voltada a eles. A coordenadora Amanda deixa isso bem 
claro quando diz que houve somente um curso inicial, ou seja, a 
especialização oferecida logo no início da implantação do Progra-
ma aos docentes, considerada a única formação destinada a eles. 

Vieira Pinto (1982, p. 21-22) nos chama atenção para o fato 
de que:

O caminho que o professor escolheu para aprender foi 
ensinar. No ato do ensino ele se defronta com as verda-
deiras dificuldades, obstáculos reais, concretos, que pre-
cisa superar. Nessa situação ele aprende. [...]. A educação 
implica uma modificação de personalidade e é por isso 
que é difícil de aprender, porque ela modifica a persona-
lidade do educador ao mesmo tempo em que vai modifi-
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cando a do aluno. Desse modo, a educação é eminente-
mente ameaçadora. Ela consiste em abalar a segurança, 
a firmeza do professor, sua consciência professoral (que 
teme perder o estabelecido, que é o seu forte no plano 
da prática empírica) para se flexionar de acordo com as 
circunstâncias. 

Ante o exposto, é possível inferir que o setor pedagógico da 
instituição tem dificuldades para oferecer formação continuada aos 
professores que atuam, no PROEJA, embora a formação contínua 
seja um dos aspectos primordiais já apontados pelo Documento 
Base (BRASIL, 2007). Este enfatiza que a formação dos educadores 
deve orientá-lo na elaboração do planejamento, organização das 
atividades que serão desenvolvidas no contexto da sala de aula e 
propiciar um processo permanente de avaliação da prática educati-
va, para que ocorra a socialização das experiências vivenciadas no 
cotidiano escolar pelo corpo docente. 

Quando perguntado às coordenadoras quais os fundamen-
tos teóricos e metodológicos que norteiam a formação continu-
ada oferecida aos (às) professores (as) que atuam no PROEJA, eles 
apontaram: 

Hoje a gente ainda continua assim “pendurado” que eu digo “preso” 
em Paulo freire como aquele que introduziu os estudos sobre a EJA e 
não se busca outros teóricos para enriquecer o conhecimento. (Coor-
denadora Cecília)

Como não participei de nenhuma formação continuada, não sei di-
zer que fundamentos teóricos metodológicos norteiam o PROEJA [...]. 
(Coordenadora Amanda)

É interessante enfocar a fala da Coordenadora Cecília por 
apresentar um olhar crítico às ideias Freirianas como norteado-
ras para o desenvolvimento dos programas que têm como públi-
co alvo os jovens e adultos, nesse caso específico o PROEJA. As 
ideias de Freire serão referências teóricas e metodológicas para o 
pensar, agir e o repensar da prática educativa levando em conside-
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ração sempre o contexto em que os alunos estão inseridos. Busca 
também tornar o ser humano, um ser político, consciente de suas 
ações e decisões, para que possa construir e reconstruir sua histó-
ria, transformando a realidade por meio da educação em prol do 
bem social. Sobre isso, Freire (1997, p. 20) ressalta: 

A educação é permanente não por que certa linha ideo-
lógica ou certa posição política ou certo interesse eco-
nômico o exijam. A educação é permanente na razão, de 
um lado, da finitude do ser humano, de outro, da cons-
ciência que ele tem de finitude. Mas ainda, pelo falto de, 
ao longo da história, ter incorporado à sua natureza não 
apenas saber que vivia, mas saber que sabia e, assim, sa-
ber que podia saber mais. A educação e a formação per-
manente se fundam aí. 

Desse modo, as ideias de Freire são importantíssimas para o 
desenvolvimento de qualquer programa que tem como princípios 
educativos a EJA, por apresentar de maneira coerente um pensa-
mento que direciona muito bem o trabalho dos docentes com essa 
modalidade, além de propiciar aos alunos uma consciência crítica 
para que possam através do conhecimento alcançar seus objetivos. 

Em relação às dificuldades encontradas para o desenvolvi-
mento da formação continuada para professores que atuam no 
PROEJA, as entrevistadas relataram o seguinte: 

Dentro da rede a principal é não ter referência de profissionais que 
trabalham com o Proeja, por exemplo, eu não sei quem eu procuro 
para trazer e me dar um apoio, [...] temos pouquíssimos profissionais 
e os que têm não trazem nada que desafia tanto a coordenação como 
os professores [...]. (Coordenadora Cecília)

Uma das coisas, um dos impedimentos, dos empecilhos, das dificul-
dades é exatamente reunir os professores. (Coordenadora Amanda)

O relato da coordenadora expressa a dificuldade em não se 
ter no próprio contexto do instituto uma referência profissional 
que apresente um estudo mais avançado sobre o PROEJA, que te-
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nha um conhecimento mais aprofundado, que tenha uma dinamici-
dade no trabalho com esse segmento; que desafie os profissionais 
com saberes até então não sabido por eles e que isso cause um en-
tusiasmo maior nos educadores na realização das atividades dire-
cionadas a esse público. Por outro lado, a Coordenadora Amanda, 
relata o quão se torna difícil reunir o corpo docente para a realiza-
ção da formação continuada, o que nos remete a pensar a falta de 
responsabilidade e compromisso que esses profissionais têm em 
relação ao bom desempenho do programa.

Outra questão colocada nessa discussão diz respeito à supe-
ração das dificuldades em relação ao processo da formação conti-
nuada, sobre o qual as coordenadoras relataram o seguinte: 

Na verdade, no dia a dia mesmo, é aquele jeitinho brasileiro, é a situ-
ação acontecendo e a gente resolvendo [...]. A outra dificuldade são 
professores apresentarem situações que você também não tem como 
resolver. (Coordenadora Cecília)

Na verdade, a gente tem superado assim: a gente tem ido de encontro 
a isso na marra mesmo [...], para quando surge a necessidade, [...] para 
definir algumas coisas, [...] suspende as aulas, a gente tem aulas até 
um determinado horário aí para e senta e reúne com todo mundo. 
(Coordenadora Amanda)

Diante das declarações, compreendemos que há uma luta 
diária para a superação das dificuldades encontradas para a re-
alização de formação continuada; os entraves vão surgindo e as 
coordenadoras buscam enfrentar as situações inesperadas com os 
recursos que lhes são proporcionados, buscando sempre meios de 
resolver e assim continuar desenvolvendo as atividades. Uma vez 
que é de muita relevância a realização de formação continuada aos 
professores que atuam no PROEJA do campus Maracanã para que 
através dela se alcance uma prática adequada para o aperfeiçoa-
mento profissional. 



A
R

T
I

G
O

S

120 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Considerações Finais

Os constantes processos de mudanças e reformas ocorridas 
na educação brasileira com o advento de diversas políticas públicas 
educacionais, especialmente na década de 90, tem propiciado uma 
maior importância ao papel dos professores como agentes relevan-
tes na construção e reconstrução de uma educação de qualidade e 
do alcance de todos os cidadãos. Nessa perspectiva, é fundamental 
o desenvolvimento de políticas educacionais que possibilitem uma 
formação para os educadores que lhes dê suporte para desempe-
nharem suas atividades pedagógicas com mais qualidade. Por isso, 
compreendemos que a educação é essencial e insubstituível, pois 
é um espaço primordial para o desenvolvimento cognitivo e socio-
cultural dos discentes.

Desse modo, como pesquisadoras envolvidas diretamente no 
campo da pesquisa, movidas pela natureza investigativa, na bus-
ca de respostas que venham possibilitar uma maior compreensão 
acerca do objeto em estudo, entendemos que o conhecimento se 
encontra em um constante processo de transformação que neces-
sita ser sempre analisado, investigado e abarcado na sua intensida-
de, para que alcancemos um entendimento seguro e então possa-
mos obter as respostas de que necessitamos.

A pesquisa empírica nos proporcionou um contato próximo 
com o objeto pesquisado, por meio do fenômeno investigado, ao 
entrevistarmos as coordenadoras do curso de agropecuária – PRO-
EJA, a fim de captarmos as percepções das mesmas sobre o desen-
volvimento da formação continuada, no que tange à concepção e 
ao aprimoramento da prática educativa no curso. 

O processo de formação continuada de professores que atu-
am no PROEJA do Campus Maracanã foi considerado um aspecto 
complexo, no sentido de possuir todas as orientações teóricas e 
metodológicas importantes para o desenvolvimento profissional 
do educador e ao mesmo tempo se encontrar tão distante de ser 
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colocado em prática. Essa atitude nos faz refletir acerca da falta de 
compromisso tanto do corpo pedagógico quanto do corpo docen-
te em relação a própria renovação profissional, tornando-os meros 
reprodutores de uma prática obsoleta, que já não atinge os parâ-
metros estabelecidos pela educação. 

As coordenadoras foram bem coesas quando destacaram al-
gumas dificuldades inerentes à realização da formação continuada, 
como, por exemplo, a falta de profissionais capacitados para dá essa 
formação, uma vez que a própria rede de ensino não dispõe e quando 
tem não oferecem nada de novo sobre o PROEJA. Outra dificuldade 
expressada é a falta de compromisso dos docentes em querer reunir-
-se para participar da formação continuada, demonstrando nenhuma 
responsabilidade pela qualidade do processo ensino-aprendizagem 
dos alunos do programa e tampouco pelo seu aperfeiçoamento pro-
fissional. Destarte, entendemos, o quanto é relevante a realização de 
formação continuada aos professores do PROEJA, para que desem-
penhem sua prática educativa fundamentados no que está instituí-
do pela proposta pedagógica do programa, a fim de propiciar uma 
melhor capacitação ao corpo docente e uma educação de qualidade. 
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RESUMO
Este estudo resulta de uma pesquisa que buscou investigar acerca dos resul-
tados do PISA, avaliação comparada, desenvolvida internacionalmente para 
compreender o processo educativo vigente no Estado, tendo em vista que 
as avaliações padronizadas em larga escala constituem, na atualidade, forte 
instrumento para a mobilização de políticas e/ou projetos que vislumbrem 
melhoria de indicadores educacionais. Objetivou-se, portanto, verificar em 
que medida os resultados de proficiência dos estudantes avaliados no estado 
do Piauí por meio da prova do PISA proporcionam mecanismos de conduta 
para a concretização de propostas educacionais que, de fato, intervenham 
pedagogicamente nesses indicadores. Para tanto, buscou-se referências em 
diversas fontes, tais como: Soares Neto (2013), INEP (2015), Schwartzman 
(2006), SAEPI (2013), dentre outras, que mostram a experiência brasileira na 
promoção desse tipo de avaliação e no uso dos resultados dos testes produ-
zidos por esse sistema educacional em âmbito nacional e local, a partir de 
seus objetivos declarados. Outrossim, promoveu-se discussão sobre alguns 
fatores, que eventualmente se estabelecem como aspectos condicionantes 
para a obtenção de tais indicadores resultantes desses tipos de exames e 
indica-se alguns modelos que devem ser adotados pela gestão educacio-
nal local, de forma a dinamizar os processos de ensino e aprendizagem e, 
consequentemente, impulsionar o sistema educacional para a melhoria da 
qualidade social da educação piauiense.
Palavras-chave: Gestão Educacional. PISA. Indicadores.

Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, 
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Educational management in Piauí and the use of 
PISA results

ABSTRACT
This study results from a research that investigated about the results of Pisa, com-
parative assessment internationally developed, to understand the current educa-
tional process in the state, in view of the large-scale standardized assessments 
constitute, today, powerful tool for mobilizing policies or projects that envisage 
improvement of educational indicators. Aim must, therefore, be determined to what 
extent the results of proficiency of students assessed in the state of Piauí in PISA 
proofing of conduct mechanisms for the implementation of educational proposals 
that, in fact, intervene pedagogically these indicators. To this end, we seek refer-
ences from various sources such as: Soares Neto(2013), INEP(2015), Schwartzman, 
2006),SAEPI(2013), among others, show that the Brazilian experience in promot-
ing this type of evaluation and in the use of test results produced by this education 
system at national and local levels, from their stated objectives. Furthermore, we 
propose a discussion of certain factors that eventually settle as conditioning aspects 
for obtaining such indicators results of these types of surveys and indicate some 
models to be adopted by the local educational management in order to streamline 
the processes of teaching and learning and, consequently boost the education sys-
tem to improve the social quality of Piauí education.
Keywords: Educational Management. PISA. Indicators.

Introdução

Na última década, a avaliação em larga escala estabeleceu-se 
como condição sine qua non para a análise e a implementação de 
políticas públicas em todos os âmbitos das gestões educacionais. 
Nesse modelo, a proficiência é a medida de desempenho dos alu-
nos nas habilidades avaliadas pelos exames. Em outras palavras, 
com os exames, pretende-se discutir qualitativamente o aprendi-
zado e, consequentemente, o ensino, fazendo questionamentos 
do tipo: O que os estudantes efetivamente aprendem na escola 
está dentro da média de aprendizagem observada entre os demais 
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estudantes da mesma faixa etária ou escolaridade no país e/ou no 
mundo?

Nesse cenário, o Brasil também fez com que aumentasse con-
sideravelmente o volume de recursos investidos em políticas de 
avaliação, bem como, em programas que objetivam melhorar os 
indicadores obtidos com a realização desses testes, que são apli-
cados nas esferas pública e privada, com o intuito de diagnosticar 
e acompanhar a eficiência do sistema educacional vigente. Desde 
a primeira edição em 2000, com a aparição do Brasil em avalia-
ções, a cultura de avaliação em larga escala como um processo de 
aprimoramento do sistema educacional está integrada ao contexto 
escolar. Sobre a sua importância, Penin (2009, p. 23) reforça:

[...] em âmbito externo, oferece informações para que 
tanto os pais quanto a sociedade, especialmente os sis-
temas de ensino, possam efetivar um relacionamento 
produtivo com a instituição escolar. Apurar os usos da 
avaliação, comparar resultados e comportamento de en-
trada dos alunos em cada situação e contexto social e 
institucional é da maior importância para não homoge-
neizar processos que são de fato diferentes.

Nesse estudo, as informações mostram que muitos gestores, 
professores, pais e alunos, não compreendem a proposta adjacen-
te aos mecanismos avaliativos observados na atualidade. Segundo 
Vasconcelos (2009, p. 222, apud FERNANDES, 2015, p. 18),

A divulgação de resultados de avaliações (SAEB, IDEB, 
PISA, ENEM, ENADE) tem trazido dados preocupantes 
sobre a qualidade do ensino no país. Comumente, quan-
do são divulgados estes índices, há algumas reações, 
mais ou menos inflamadas, mas são apenas espasmos: 
logo depois, tudo parece voltar ao “normal”. Aos pou-
cos, no entanto, parcelas cada vez maiores da sociedade 
vão tomando consciência de que não deve ser assim: a 
preocupação com a qualidade da educação deve ser uma 
constante.
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A consciência e tomada de decisão vem gradativamente ga-
nhando fôlego entre a maioria das pessoas. Recentes manifesta-
ções da população brasileira, exigindo educação no “padrão FIFA”, 
no evento da Copa do Mundo de Futebol, realizado no Brasil em 
2014, evidenciam que boa parte da sociedade está cobrando maio-
res investimentos em educação, rumo ao padrão de qualidade edu-
cacional no país, a exemplo do seguido pela entidade internacional 
de futebol, no que diz respeito às exigências para a realização des-
se grandioso evento esportivo.

Os sistemas avaliativos ganham visibilidade por apresentar 
uma perspectiva nacional da Educação, ao mesmo tempo, em que 
constituem uma prestação de contas do serviço prestado no âmbi-
to educacional. Portanto, se faz necessário a implementação de es-
tratégias de qualidade nos sistemas nacionais de avaliação no país.

O Sistema de Avaliação da Educação Básica (SAEB) no Brasil, 
instituído amostralmente em 1995, consolidado como política de 
avaliação educacional nos anos posteriores, é amplamente difundi-
do no meio escolar e já se incorpora a prática educativa do profes-
sor com tão grande força, que por vezes, se sobrepõe ao prescrito 
nos Parâmetros Curriculares Nacionais (PCN´s) (BRASIL, 1997). A 
sobreposição acontece quando muitas instituições de ensino bá-
sico utilizam a metodologia do SAEB para conduzir a proposta de 
avaliação da escola, selecionando conteúdos e direcionando o tra-
balho pedagógico em sala de aula de uma maneira “preparatória” 
ou “intensiva” das questões que são exigidas nos testes desse Sis-
tema. Nesse descompasso, outras habilidades relevantes à forma-
ção do estudante deixam de ser exploradas ou desenvolvidas.

Os equívocos observados na implementação da política de 
avaliação brasileira, contudo, não retiram a sua popularidade jun-
to ao contexto escolar. A mesma notoriedade, no entanto, não 
se compara, nem de longe, à de outro sistema avaliativo instituí-
do internacionalmente desde 2000: o Programa Internacional de 
Avaliação de Estudantes (PISA) que por ter sua relevância apre-



A
R

T
I

G
O

S

129Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

sentada há menos tempo, ainda não se firmou no âmbito das es-
colas brasileiras.

Relatórios emitidos pela Organização para a Cooperação e 
o Desenvolvimento Econômico(OCDE), entidade responsável pela 
aplicação do referido exame internacional, confirmam que os indi-
cadores nacionais e locais do insucesso escolar referente à escola-
ridade básica, continuam a ser preocupantes em relação a outros 
países participantes.

Considerando esse quadro, nesse estudo objetivamos esbo-
çar a utilização dos resultados do PISA, como fator que subsidia a 
prática de sala de aula e o estabelecimento das relações professor 
x aluno e ensino x aprendizagem na rede de ensino do Piauí.

Educação Básica no Brasil e no Piauí: aspectos históricos da 
avaliação em larga escala

A avaliação em larga é responsável, nos últimos anos, pela 
implementação de políticas educacionais com vistas à melhoria da 
qualidade da educação, e toma “novo corpo” a cada resultado obti-
do nas edições dos exames que são aplicados aos estudantes, pois 
fornecem subsídios para a análise das desigualdades intra e extra-
escolares. De posse dessa poderosa ferramenta, muitos países ado-
tam mecanismos avaliativos em caráter censitário e/ou amostral, 
que possibilite a compreensão de alguns aspectos educacionais ob-
servados e, de outra forma, buscar o equacionamento da política 
educacional ora apresentada.

Nesse contexto, o Brasil, desde 1995, instituiu o Sistema de 
Avaliação da Educação Básica (SAEB), moldado a partir do National 
Assessment of Educational Progress dos Estados Unidos (NAEP), que 
tem medido periodicamente, por amostragem, o desempenho dos 
estudantes do último ano das séries inicial e final do ensino fun-
damental, e na terceira série do ensino médio (SCHWARTZMAN, 
2006).
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O Instituto Nacional de Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira 
(INEP), órgão vinculado ao Ministério da Educação (MEC) coordena o 
sistema avaliativo que acontece a cada dois anos, abrangendo duas 
áreas de conhecimento: Língua Portuguesa e Matemática, mediante 
a realização da Prova Brasil no ensino Fundamental para estudantes 
de escola pública e a prova do SAEB, para estudantes do ensino 
médio de escolas públicas e particulares. No entanto, somente a 
partir de 2005, o SAEB passou a avaliar os estudantes do ensino 
fundamental de forma censitária, mantendo na amostragem apenas 
os do ensino médio. Com exceção das avaliações que integram o 
SAEB, o Ministério da Educação ainda disponibiliza a Avaliação da 
Alfabetização Infantil – Provinha Brasil, uma avaliação diagnóstica, 
destinada ao público das séries iniciais do Ensino Fundamental.

A referida prova é implementada nas redes públicas desde 
2008 também sob a coordenação do INEP, integrando o conjunto 
de avaliações em larga escala brasileiro. Nela, o estudante do 2º 
ano do Ensino Fundamental é anualmente submetido a uma ava-
liação que visa aferir suas habilidades cognitivas na perspectiva 
do letramento, ou seja, destina-se ao público (crianças) que está 
no processo de alfabetização, envolvendo leitura e letramento 
matemático.

Recentemente, em 2013, foi incorporada ao referido proces-
so avaliativo e ao SAEB, exames de proficiência, também de forma 
censitária, para os alunos do 3º ano Ensino Fundamental, etapa 
esta que consolida o ciclo de alfabetização nas séries iniciais. A 
Avaliação Nacional de Alfabetização (ANA) foi aplicada aos estu-
dantes em 2013 e 2014, e a partir de então, passará a ser aplicada 
de dois em dois anos, seguindo a dinâmica da Prova Brasil, com o 
intuito de mensurar as habilidades e competências dos alunos nas 
mesmas áreas do conhecimento: Língua Portuguesa e Matemática, 
na perspectiva do letramento.

Essa última avaliação, no entanto, se difere da Provinha Brasil, 
por não possuir caráter diagnóstico, tendo como objetivo principal 
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aferir o nível de alfabetização e letramento em Língua Portuguesa 
e Matemática das crianças regularmente matriculadas no 3º ano do 
Ensino Fundamental e as condições de oferta do Ciclo de Alfabeti-
zação das redes públicas.

O Brasil, além das avaliações nacionais, participa como convi-
dado, juntamente com mais de 60 (sessenta) países, das avaliações 
do PISA desde a sua primeira edição, em 2000. O programa co-
ordenado pela Organização para Cooperação e Desenvolvimento 
Econômico (OCDE), acontece a cada três anos e abrange três áreas 
de conhecimento: Leitura, Matemática e Ciências, havendo a cada 
edição, maior ênfase em uma dessas áreas.

Portanto, o PISA, objetiva avaliar de forma amostral, se os 
estudantes de escolas públicas e particulares aos 15 anos de idade 
adquiriram conhecimentos e habilidades essenciais para uma par-
ticipação plena em sociedades modernas. Nesse sentido, avalia-se 
até que ponto as escolas de cada país participante estão preparan-
do seus jovens para exercerem o papel de cidadãos atuantes na so-
ciedade contemporânea. No Brasil, o PISA é coordenado pelo INEP, 
que sobre a participação nacional afirma (2009, p. 9):

O País participa do Pisa por duas razões: buscar um re-
torno sobre a educação nacional que não seja apenas 
baseado nas avaliações nacionais realizadas pelos go-
vernos central e local, e compartilhar metodologias e 
tecnologia em avaliação educacional que auxiliem no 
desenvolvimento das avaliações educacionais, as quais 
vêm demonstrando grande aperfeiçoamento na última 
década. 

A cultura da avaliação comparada está instituída como meca-
nismo para aprimorar o sistema educacional preponderante, com 
base no que é estabelecido, além das fronteiras geográficas. Por 
outro lado, fazer parte de um sistema avaliativo em âmbito inter-
nacional subsidia de forma empírica a construção de situações se-
melhantes para propostas em um nível nacional e/ou local.
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Muitos estados da Federação e municípios, atualmente, condu-
zem suas políticas educacionais a partir de sistemas avaliativos pró-
prios, com o intuito de dimensionar o desenvolvimento dos processos 
educativos em suas respectivas jurisdições. O Piauí é um dos estados 
brasileiros que possuem um sistema avaliativo próprio. O Sistema de 
Avaliação Educacional do Piauí (SAEPI), implementado desde 2011, e 
que possui objetivos semelhantes à proposta do SAEB: subsidiar os 
agentes interventores da realidade escolar com dados que proporcio-
nem a otimização dos recursos investidos em educação, com vistas a 
eficiência e a eficácia das ações pedagógicas, propostas para a melho-
ria da qualidade social da educação. Os testes do SAEPI são aplicados 
anualmente aos alunos da rede pública das séries finais do Ensino 
Fundamental (5º e 9º anos) e 3º série do Ensino Médio e as áreas de 
conhecimento avaliadas são: Língua Portuguesa e Matemática.

No caso do SAEPI, e não diferente dos demais sistemas ava-
liativos estaduais, são disponibilizados materiais informativos por 
meio de revistas: as do Sistema de Avaliação e Gestão Escolar que 
trazem os padrões de desempenho alcançados pela rede nos testes 
aplicados e as revistas Pedagógicas de Língua Portuguesa e Ma-
temática e o Caderno da Gestão, com indicadores de matrícula, 
aprovação, reprovação, entre outros indicadores do Estado, que 
objetivam sugerir possíveis intervenções nos processos educativos 
para a melhoria dos indicadores e padrões de desempenho educa-
cionais por escola (SAEPI, 2013).

Historicamente, compreende-se que as avaliações em larga 
escala e seus sistemas avaliativos têm produzido, ao longo das úl-
timas décadas, nos níveis macro e micro, concepções importan-
tes acerca das responsabilidades e possibilidades de atuação das 
gestões educacionais para a condução de políticas públicas que 
interatuem eficaz e eficientemente nos modelos pedagógicos ora 
vigentes. Resta saber, se as gestões educacionais têm conseguido 
compreender as demandas adjacentes a cada resultado divulgado 
com essas avaliações.
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A prova do Pisa

O PISA é uma sigla do Programme for International Student As-
sessment, cuja versão em português, intitula-se: Programa Interna-
cional de Avaliação de Estudantes. É um programa internacional de 
avaliação comparada, desenvolvido e coordenado pela Organiza-
ção para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE), 
havendo em cada país participante, uma coordenação nacional; no 
Brasil a responsabilidade pelo programa fica a cargo do INEP. Em 
2012, última edição da prova, perto de 510.000 estudantes de 65 
países participaram da avaliação do PISA, organizada pela institui-
ção internacional e suas respectivas coordenações nacionais.

Na função de avaliar a proficiência dos estudantes de 15 anos 
em Leitura, Matemática e Ciências de escolas públicas e privadas, 
matriculados a partir do 8º ano do Ensino Fundamental, o objeti-
vo principal do PISA é fornecer indicadores que contribuam para 
a discussão da qualidade da educação ofertada nos países parti-
cipantes, de modo a subsidiar políticas de melhoria da educação 
básica. Em âmbito micro, os resultados produzidos pelo programa 
podem indicar até que ponto as escolas de cada país participante 
estão preparando seus jovens para exercerem o papel de cidadãos 
na sociedade atual, já que a idade escolar avaliada se configura, 
segundo especialistas, como a fase em que os jovens que se en-
contram no fim da educação obrigatória na maioria dos países da 
OCDE, precisam responder para algumas demandas sociais, tais 
como: Estão preparados para os desafios do futuro? Conseguem 
refletir, argumentar e se comunicar efetivamente? São capazes de 
continuar aprendendo por toda a vida?

As respostas às demandas acima descritas são observadas nos 
resultados dos testes propostos pelo programa, uma vez que as 
questões cobradas no exame abrangem situações que não estão 
diretamente relacionadas ao currículo escolar. Segundo a OCDE, 
os testes foram projetados para avaliar até que ponto os alunos no 
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final do ensino obrigatório, podem aplicar os seus conhecimentos 
a situações da vida real, condição essencial para sua plena partici-
pação na sociedade. As informações coletadas por meio de ques-
tionários socioeconômicos no processo de aplicação dos testes, 
também fornecem informações que podem ajudar os analistas a 
interpretar os resultados e avaliar o impacto das decisões da políti-
ca educacional estabelecida em cada país integrante.

Sabe-se, que a referida avaliação acontece a cada três anos 
de forma amostral e em cada edição o foco é centrado em uma 
área do conhecimento. Na edição de 2000, o foco era Leitura; em 
2003, Matemática; em 2006, Ciências. A partir de 2009, a dinâmica 
utilizada se repete, com ênfase na Leitura; 2012, em Matemática; 
e em 2015, Ciências. A ênfase em uma área a cada edição significa 
haver mais itens na prova sobre a área focalizada e menos itens das 
demais; o que possibilita comparar os resultados obtidos por área 
a cada nove anos.

O PISA disponibiliza aos países participantes outras áreas de 
avaliação, que são submetidas em caráter opcional, tais como: le-
tramento financeiro, resolução de problemas e leitura digital. Per-
mite ainda, que a avaliação de matemática seja realizada em com-
putador. Em 2012, por exemplo, o Brasil optou por participar das 
três áreas com provas eletrônicas, realizando a primeira avaliação 
eletrônica do país.

Outro ponto importante que envolve o Programa é a forma 
de seleção dos estudantes e escolas que participam da avaliação 
sem, contudo, perder de vista os padrões de comparabilidade in-
ternacional, indicando os resultados dos diversos países partici-
pantes em uma mesma escala de conhecimento.

As escolas e estudantes são selecionados, segundo a OCDE, 
baseados inicialmente, nas informações fornecidas por cada país 
em relação aos seus respectivos sistemas educacionais: idioma, 
perfil dos alunos e das escolas, entre outras. Tais características 
definem o que se denomina “estratos” da amostra, e implica no 
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agrupamento das escolas a serem contempladas com a avaliação; 
tarefa que fica sob a responsabilidade do INEP aqui no Brasil. A de-
finição desses estratos reúne em uma mesma classe, escolas – da 
zona urbana até 2012 – que possuem grandes semelhanças entre 
si, ainda que possuam algumas diferenças. A definição da esco-
la a ser aplicado o teste é realizada por sorteio pelo consórcio 
internacional, responsável pela avaliação e um software também, 
disponibilizado pelo mesmo consórcio ao INEP, que sorteia os es-
tudantes por unidade escolar que realizarão a avaliação. A listagem 
dos estudantes elegíveis foi, anteriormente, enviada ao INEP pela 
própria escola.

Segundo o Relatório do PISA 2012, divulgado pelo INEP, no 
sorteio realizado pelo software, observa-se que os estudantes ava-
liados em 2012 estavam mais avançados que os avaliados em 2003, 
indicando que o Brasil vem conseguindo melhores resultados na 
promoção da educação entre seus estudantes. O detalhamento 
deste “eventual avanço” será observado a seguir.

Resultados das avaliações do PISA no Brasil e Piauí

A participação do Brasil no PISA, como foi mencionada, tem 
o intuito de verificar o desempenho dos estudantes brasileiros no 
contexto da realidade educacional internacional, além de possibi-
litar o acompanhamento das discussões sobre as áreas de conheci-
mento avaliadas pelo Pisa em fóruns internacionais de especialis-
tas. Em nível de Estado, possibilita uma discussão sobre os modelos 
educacionais vigentes em cada unidade da federação, consideran-
do as especificidades regionais de cada ente participante da prova.

O exame é realizado pela OCDE, entidade formada por go-
vernos de 34 países que têm como princípios a democracia e a 
economia de mercado, entre eles: Estados Unidos, Canadá, Japão, 
Áustria, Itália, França, México, Polônia, Coréia, e como único repre-
sentante da América do Sul, o Chile. Países não membros da OCDE 
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também podem participar do Pisa, como é o caso do Brasil, convi-
dado desde 2000; os convidados totalizam 30 (trinta).

Os testes são aplicados a cada triênio, sendo que em cada 
edição o foco da avaliação é centro em uma área do conhecimen-
to. A Tabela 1 mostra a participação brasileira e do Piauí nas cinco 
edições do PISA:

Tabela 1 – Participação do Brasil e Piauí no PISA.

Edição
Área foco da 

avaliação 
Número de Países

População Amostrada

Brasil Piauí

2000 Leitura 43 4.893 n/c

2003 Matemática 42 4.452 n/c

2006 Ciências 57 9.295 311

2009 Leitura 66 20.127 663

2012 Matemática 64 18.589 709

Fonte: INEP (2012).

Quanto à participação, o aumento significativo observado na 
amostra brasileira, a partir de 2006, foi realizado de forma a permi-
tir que os resultados fossem analisados por unidade da federação. 
Em anos anteriores, os resultados eram computados nas cinco re-
giões demográficas: Norte, Nordeste, Centro-Oeste, Sul e Sudeste. 
No Piauí, a participação de estudantes avaliados se mantém per-
centualmente semelhante ao longo das três últimas edições da 
prova, representando 3% a 4% da amostra brasileira.

Por produzir um diagnóstico da educação brasileira compa-
rada ao que é notado nos demais países, inclusive, naqueles que 
encabeçam a lista dos mais desenvolvidos nos níveis socioeconô-
mico, tecnológico e de produção científica, o PISA revela uma si-
tuação preocupante para a educação nacional. A Tabela 2 revela o 
quadro observado:
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Tabela 2 – Resultado PISA Brasil x Resultado OCDE

Edição

Resultado Brasileiro por área Média das áreas 

Leitura Matemática Ciências BRASIL OCDE

2000 396 334 375 368 500

2003 403 356 390 383 497

2006 393 370 390 384 497

2009 412 386 405 401 500

2012 410 391 405 402 498

Fonte: Relatório Nacional PISA 2012 (INEP, 2013).

Os números divulgados pelo INEP indicam avanços graduais 
na educação brasileira, contudo, a média brasileira encontra-se 
abaixo da média das áreas dos países que realizaram as avaliações 
desde 2000.

Quando analisado por área, por exemplo, devemos conside-
rar que os resultados são tecnicamente comparáveis nas edições 
em que o foco da avaliação é o mesmo. No caso do Brasil, observa-
-se aumento na proficiência de 396 para 412 em Leitura e de 356 
para 391 em Matemática, interpretando-o como avanços nas habi-
lidades dos alunos avaliados. Entretanto, esses números ocultam 
o nível de proficiência dos mesmos alunos, já que a OCDE adota 
uma escala padronizada para especificar os níveis de proficiência 
em que se encontram a maioria dos estudantes avaliados. Em Lei-
tura, por exemplo, são sete níveis de proficiência, e os resultados 
obtidos indicam em que nível se encontra a maioria percentual dos 
estudantes brasileiros. Para essa análise, vamos tomar por base as 
últimas edições do PISA por área do conhecimento (TAB. 3).
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Tabela 3 – Resultado Brasil 2009 – Leitura
Nível/Edição Abaixo de 1b 1b 1a 2 3 4 5 6

2009 - 16% 28,6% 27,1% 15,9% 6,1% 1,2% 0,1%

Fonte: INEP (2013).

A Tabela 3 indica que nos níveis mais altos de proficiência 
em leitura concentra-se menos de 2% dos estudantes brasileiros 
avaliados no exame de 2009. Enquanto que nos níveis mais baixos, 
1b e 1a, encontram-se aproximadamente 45% dos estudantes bra-
sileiros.

Da mesma forma, as proficiências em matemática e ciências 
obtidas pelos países, obedecem a uma escala adotada de seis ní-
veis. Nesse contexto, os resultados obtidos pelos estudantes bra-
sileiros, por nível, não se diferem dos evidenciados em leitura. Ve-
jamos a seguir:

Tabela 4 – Resultado Brasil 2012 – Matemática

Nível/Edição Abaixo de 1 1 2 3 4 5 6

2012 35% 32% 21% 8% 4% 1% 0,5%

Fonte: INEP (2013).

Esta tabela indica que os estudantes brasileiros avaliados em 
2012 possuem baixos níveis de aprendizado em Matemática, con-
siderando que 70% encontram-se nos níveis mais baixos da esca-
la. Esse resultado confirma os indicadores obtidos nas avaliações 
nacionais, em que o aprendizado em Matemática continua sendo 
grande entrave para a educação brasileira.

Em Ciências, a situação não é diferente (TAB. 5). Em 2006, o 
percentual de estudantes brasileiros nos níveis mais altos da escala 
(5 e 6) é menos de 1%.
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Tabela 5 – Resultado Brasil 2006 – Ciências
Nível/Edição Abaixo de 1 1 2 3 4 5 6

2006 27,92% 33,09% 23,78% 11,25% 3,40% 0,52% 0,04%

Fonte: INEP (2013).

Em contrapartida e segundo a tabela, o maior contingente 
de estudantes brasileiros, cerca de 60%, possui baixa proficiência 
em Ciências. No geral, os resultados obtidos nas edições indicadas 
apontam a pouca eficiência do sistema educacional brasileiro atu-
al, tendo em vista que a OCDE institui o nível 2 como o “aceitável” 
para os estudantes com 15 anos de idade, abaixo disso conside-
ra-se que os estudantes apresentam baixo desempenho. Qualita-
tivamente, enquanto o Brasil possui a maioria dos estudantes em 
níveis menores ou iguais a 2, países com alta performance , como 
Coréia do Sul, Finlândia e EUA concentram a maioria dos estudan-
tes nos níveis 3, 4 e 5 da escala, segundo relatórios da OCDE.

Desse modo, a diferença, entre o Brasil e países que obtém 
os melhores resultados no PISA é visível e é verificada nas etapas 
posteriores da vida escolar. Segundo a OCDE, a média de enge-
nheiros formados entre os concluintes de cursos superiores nos 
países membros da organização é de 14%; na Coréia do Sul, esse 
índice é de 25%. No Brasil, segundo dados do MEC/INEP, obtidos 
através do Censo da Educação Superior (2009), apenas cerca de 5% 
dos concluintes estavam nas áreas de Engenharia.

A distância observada na condução das políticas educacionais 
é ainda mais esmagadora se considerarmos o desenvolvimento 
tecnológico e econômico observado entre os dois países. Nesse 
ínterim é, portanto, válido analisar, através desses percentuais, a 
vocação e o incentivo que os dois países fornecem para a inova-
ção tecnológica. Segundo o boletim Radar: tecnologia, produção e 
comércio exteriordo (2014) do Instituto de Pesquisa Econômica e 
Aplicada – IPEA:
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[...] a economia nacional mostra-se pouco intensiva em 
trabalho qualificado e de cunho técnico-científico, insu-
mos tidos como necessários à inovação e à competição 
em mercados globais. De outro, o sistema educacional 
brasileiro parece operar em um equilíbrio de baixa qua-
lidade, em todos os níveis de ensino, o que afeta a capa-
cidade produtiva da força de trabalho, em geral, e a das 
engenharias, em particular. (RADAR, 2014, p. 19).

A formação em nível superior nas carreiras que exigem apro-
fundamento científico fica comprometida pela pouca eficiência dos 
sistemas de ensino ofertados nacionalmente, pois ainda segundo 
a revista,“o Brasil segue tendo diante de si grandes desafios para 
melhorar o aprendizado, em todos os níveis de escolaridade, com 
potenciais repercussões na qualidade da força de trabalho”(RA-
DAR, 2014, p. 34).

Em âmbito estadual, o Piauí não foge a regra brasileira, desde 
2006, recebe nota padronizada no teste. O Estado obteve resul-
tados mais baixos que a média nacional, embora com pequenos 
avanços.

Tabela 6 – Resultado PISA – Piauí

Edição

Leitura Matemática Ciências

Piauí Brasil Piauí Brasil Piauí Brasil

2006 378 393 343 370 375 390

2009 380 412 366 386 382 405

2012 402 410 385 391 402 405

Fonte: INEP (2013).

Entretanto, os aumentos verificados nas médias obtidas por 
área avaliada entre os estudantes piauienses, não deverão fazer 
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parte da análise comparada por área de conhecimento, já que en-
tre 2006 e 2012, não houve repetição dos focos da avaliação em 
nenhuma delas. Com isso, não temos, por exemplo, como exami-
nar o avanço real da proficiência dos estudantes piauienses em 
Leitura, já que a próxima avaliação, com foco nessa área, será re-
alizada apenas em 2018. Somente, após a realização da avaliação 
do PISA em 2015, poderemos comparar o resultado do rendimento 
dos estudantes piauienses em Ciências.

Ainda conforme dados do INEP (2012), no que diz respeito 
à proficiência dos estudantes, o estado concentra a maioria dos 
alunos nos níveis abaixo de 1 e 1 em Matemática e Ciências. Em 
Leitura, a maioria dos estudantes alcançaram os níveis 1 e 2 em sua 
grande maioria.

Estes números revelam que o padrão de desempenho dos es-
tudantes piauienses demonstra carência de aprendizagem em rela-
ção ao que é previsto para a etapa de escolaridade avaliada ou no 
máximo os jovens estudantes demonstram ter aprendido o mínimo 
do que é proposto para a sua fase escolar.

Os dados do Piauí demonstram a fragilidade do sistema edu-
cacional brasileiro diante das desigualdades econômicas e sociais 
historicamente verificadas e debatidas em âmbito nacional, se in-
corporando às diferentes concepções educacionais observadas nas 
regiões brasileiras. Tradicionalmente, os estados da região Norte e 
Nordeste detêm, em média, os piores indicadores educacionais e 
sociais; no PISA, essa realidade não é diferente.

Assim, uma análise minuciosa sobre o que difere entre si, as 
gestões educacionais nas regiões brasileiras, ou ainda, mais de-
talhadamente, por estado poderá explicar os indicadores. Nessa 
perspectiva, vale incrementar algumas percepções acerca de alguns 
temas que podem ser discutidos em relação aos modelos de gestão 
verificados nas edições do PISA, conforme propomos a seguir.
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O PISA como elemento de análise da gestão educacional no Piauí

Os resultados educacionais produzidos pelo PISA não pos-
suem objetivos muito distintos dos obtidos em outras avaliações 
de larga escala, já incorporadas aos diversos sistemas educacio-
nais, via governos federal, estadual e/ou municipal, por possuírem 
como característica comum: fornecimento de indicadores de forma 
a subsidiar a instituição de políticas públicas que visem amelhoria 
da educação básica ofertada nos diversos sistemas de ensino e em 
todas as dependências administrativas.

Nesse sentido, na composição da “nota” na escala, além da 
resposta do estudante, é presumível que outros fatores extra ava-
liação colaborem direta ou indiretamente para os resultados. A 
análise sobre a influência de alguns desses fatores é parcialmente 
realizada com as respostas dadas pelos estudantes no questioná-
rio disponibilizado na avaliação. Outras possíveis consequências 
são retiradas de indicadores nacionais, coletados em questionários 
preenchidos por gestores, professores e alunos, quando avaliados 
na Prova Brasil e também, através de dados do Censo Escolar, am-
bas monitoradas pelo INEP.

O PISA em 2012 perguntou aos estudantes em qual momento 
da vida escolar eles foram reprovados – se no ensino fundamental 
ou no médio. Para esta, obteve o percentual de 37,4% estudantes 
brasileiros reprovados uma ou mais vezes, uma das mais altas en-
tre todos os países participantes.

Nesse aspecto, o Piauí possui, segundo respostas ao mesmo 
questionário, 41,4% de estudantes reprovados uma ou mais de uma 
vez, implicando, com isso, a necessidade de estabelecer políticas 
de combate à repetência, focando, por exemplo, no apoio pedagó-
gico aos estudantes fora da sala de aula e ou destinando maiores 
investimentos aos primeiros ciclos escolares, que se consolidam 
com a pré-escola e séries iniciais do Ensino Fundamental, fase em 
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que ao estudante deverão ser conferidas habilidades cognitivas e 
motoras decisivas para seu prosseguimento na carreira escolar.

Nesse âmbito, os resultados da Avaliação Nacional de Alfabe-
tização – ANA aplicada censitariamente aos alunos do 3º ano do 
Ensino Fundamental da rede pública em 2013, demonstram que 
mais de 70% dos alunos piauienses avaliados concentram-se nos 
níveis mais baixo de Leitura e Matemática (1 e 2), enquanto que 
56% estão nesses mesmos níveis em escrita.

As altas taxas de repetência e evasão são grande problema 
enfrentando a nível nacional e local. No Piauí, segundo dados do 
INEP (2013), 1,8% dos alunos abandonam a escola ainda nas séries 
iniciais do EF, 4,2% nas séries finais da mesma etapa e 13,4% no En-
sino Médio. O alto índice de abandono no ensino médio do Estado 
é histórico e pressupõe um estudo mais minucioso, mas que pode 
ter relação direta com fatores socioeconômicos, já que muitos es-
tudantes preferem se lançar no mercado de trabalho que permane-
cer na escola, ou ainda, pela necessidade de uma revisão do currí-
culo escolar que, em muitos casos, não favorece a prosseguimento 
dos estudos desses estudantes nas instituições escolares.

É importante proporcionar ao estudante um ambiente físico, 
que estimule e viabilize o aprendizado, favorecendo as interações 
humanas. A infraestrutura das escolas públicas, muito embora não 
seja fator decisivo para a obtenção de bons indicadores, tem sua 
importância justificada pelas condições físicas que são submeti-
dos diariamente, alunos e professores na promoção da educação 
pública.

Em 2013, pesquisadores brasileiros realizaram estudos com 
base em dados do Censo 2011, confirmando que 40% das escolas 
brasileiras possuem infraestrutura básica, isto é, dispõe de água, 
sanitário, energia, esgoto, cozinha, sala de diretoria e equipamen-
tos como TV, DVD, computadores e impressora. Já as consideradas 
com estrutura escolar adequada ou avançadas somam 15,5% do to-
tal das escolas brasileiras (NETO; JESUS; KARINO; ANDRADE, 2013); 
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as demais possuem infraestrutura elementar, isto é, não favorecem 
o aprendizado. Ainda segundo o mesmo estudo, os índices mais 
graves estão nas redes municipais e nas regiões Norte e Nordeste, 
onde menos de 8% das escolas chegam a um nível adequado ou 
avançado em infraestrutura. No Piauí, segundo dados do Censo Es-
colar (2014), 32% das escolas possuem laboratório de informática, 
6% laboratório de ciências e 15% quadra poliesportiva.

A avaliação do PISA, também revela, através de seus resul-
tados, algumas experiências de sucesso, fornecendo modelos de 
gestão de países, como Cingapura, com pouco mais de 5 milhões 
de habitantes (2012), é um dos primeiros colocados nas edições 
da avaliação internacional. Este resultado transformou gradativa-
mente o país asiático em uma sociedade de conhecimento, a partir 
da destinação de maiores investimentos no campo educacional; 
cerca de 3,6% do Produto Interno Bruto (PIB), a partir de 1990. As 
ações mais significativas para essa transição foram a valorização 
da carreira docente, com a equiparação de salário dos professores 
recém-formados ao de um engenheiro ou médico em início de car-
reira e a construção de salas de aula modernas e atraentes, além 
de investimentos em recursos tecnológicos acessíveis às escolas e 
alunos, garantem o sucesso alcançado em seu sistema educativo. A 
formação dos professores também consolida o patamar educacio-
nal alcançado nesse pequeno paíscom

[...] ênfase em didática e em liderança e se equilibra so-
bre três pilares: valores, habilidades e conhecimento. Em 
Cingapura, o professor é aquele que tem conhecimento 
e que sabe transmiti-lo – a didática e a prática são tão 
importantes quanto a teoria [...] A docência é encarada 
como uma profissão lucrativa e prestigiosa.(PISA, 2012, 
p. 481).

A valorização da docência e uma remuneração digna na pro-
fissão são fatores que repercutem significativamente na qualidade 
da educação do país asiático. Em território brasileiro, a situação é 
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substancialmente diferente. Segundo pesquisa realizada em 2013, 
em 21 países, por estudiosos da Varkey Gems Foundation, da Ingla-
terra, o Brasil fica em penúltimo lugar em relação ao respeito e à 
valorização dos professores. Os pesquisadores analisaram se a pro-
fissão é muito procurada, qual é o status social dos professores e se 
os entrevistados acreditam que os alunos respeitam os docentes. 
Em cada país foram 1000 entrevistados e entre os questionamen-
tos, os entrevistados brasileiros foram perguntados se gostariam 
que os filhos fossem professores: apenas 20% responderam que 
sim. Por outro lado, 45% disseram que não encorajariam os filhos 
a se tornarem docentes. Para os pesquisadores, tais percentuais 
indicam a desvalorização da carreira, tendo em vista que, segundo 
eles, países que mais respeitam os professores são aqueles que 
mais encorajam os filhos a seguirem esta profissão.

No caso do Piauí, segundo dados do portal Qedu, 17% dos 
professores que responderam o questionário por ocasião da aplica-
ção da Prova Brasil (2011), afirmaram possuir salário bruto que va-
ria de 04 até 05 salários mínimos e 48% responderam que exercem 
outra atividade (em educação ou não), além da docência na escola 
em que estava lotado à época da pesquisa.

Do outro lado do mundo, na Finlândia, outro país de desta-
que na avaliação do Pisa, os professores recebem, em média, três 
mil euros mensais e são altamente qualificados; em geral, possuem, 
no mínimo, mestrado em suas áreas de atuação (REVISTA EDUCAR 
PARA CRESCER 2013).

De forma complementar a pesquisa feita entre os docentes 
piauienses disponibilizadas no portal Qedu, 42% dos respondentes 
concorda que os possíveis problemas de aprendizagem dos alu-
nos nas séries avaliadas estão relacionados com a sobrecarga de 
trabalho dos mesmos, o que dificulta o planejamento e o preparo 
de suas aulas, pois 57% trabalham 40h/aula ou mais semanalmente; 
para mais de 90% dos professores, os problemas de aprendizagem 
ocorrem devido ao desinteresse e falta de esforço do aluno e/ou a 
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falta de assistência e acompanhamento da família nos deveres de 
casa e pesquisas dos alunos.

Na Coréia do Sul, outro país líder em bons resultados no 
PISA, a participação dos pais na vida escolar do aluno é signifi-
cativa, diferente da brasileira, que segundo a OCDE, estão entre 
os “menos interessados” na educação de seus filhos. No entanto, 
vale ressaltar que a participação familiar na vida escolar idealizada 
pela educação de qualidade é aquela que não se restringe apenas 
a frequentar festas comemorativas na escola, ou conversar espora-
dicamente com algum professor. Seguir de perto a lição de casa, 
informar-se sobre o que a criança está aprendendo e incentivar a 
leitura de livros estão entre os pilares de uma família realmente 
interessada na educação dos filhos.

Uma possível contradição para tal argumentação é verifica-
da no Piauí, quando no questionário dos estudantes do 5º ano na 
Prova Brasil (2011), sobre o incentivo dos pais sobre seus estudos, 
95% dos alunos confirmaram que os pais os incentivam a estudar. 
No entanto, na mesma pesquisa, 32% dos estudantes responderam 
que em dias de aulas passam 3 horas ou mais assistindo TV, nave-
gando na internet ou jogando jogos eletrônicos. Em contrapartida, 
73% afirmaram que “nunca ou quase nunca” frequentaram o mu-
seu. Ao que nos parece, o incentivo para os estudos dado pelos 
pais, segundo os estudantes, requer um acompanhamento mais 
sistemático e direcional. Apenas falar ao filho que “deve estudar 
mais”, sem acompanhar essa trajetória ou propiciar meios de como 
fazê-lo, presumivelmente, não configura a postura incentivadora 
que a educação requer. Isso poder ser comprovado com a resposta 
dos alunos do 9º ano, 41% afirmaram que “de vez em quando” ou 
“nunca ou quase nunca” fazem o dever de casa de matemática, por 
exemplo.

Não desconsiderando a temática de investimentos em recur-
sos humanos e de forma a assegurar o bom funcionamento das 
escolas, em especial, no contexto de uma gestão escolar democrá-
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tica, devemos repensar sobre o processo de seleção dos diretores 
das escolas, mas, sobretudo, sobre a profissionalização desse ges-
tor, destinando mais investimentos para aprimorar lideranças que 
possam ser capazes de mudar a realidade educacional.

Segundo portal Qedu, através dos questionários que são dis-
tribuídos aos diretores das escolas que foram avaliadas na prova 
Brasil (2011), coordenada pelo INEP, 90% dos diretores das escolas 
públicas piauienses entrevistados disseram ter participado de al-
guma atividade de formação continuada (atualização, treinamento, 
capacitação nos últimos dois anos) e 85% afirmaram usar “quase 
sempre” os conhecimentos adquiridos nas atividades de formação 
continuada do qual participaram. A maioria dos diretores (64%) diz 
já ter concluído cursos de especialização e 31% afirmaram não pos-
suir cursos de pós-graduação (QEDU, 2011).

Uma análise preliminar sobre esses números indica percentu-
ais animadores, no entanto, não temos idéia de qual (is) foi (ram) 
o (s) foco (s) de estudo desses profissionais nessas capacitações e/
ou formações, o que necessariamente nos leva a posicionar-nos 
sobre propostas específicas de aprofundamento de estudos, por 
quais esses gestores deveriam passar. Nessa perspectiva, os mode-
los formativos a serem implementados deverão ser orientadores 
para um plano de trabalho que, de fato, transforme esse gestor em 
“cuidador da aprendizagem” e, não apenas, executor de tarefas 
burocráticas e/ou financeiras da escola.

Evidentemente, que essa situação é complexa, já que a equipe 
escolar é heterogênea e o diretor da escola, sem o apoio desses 
profissionais e da comunidade, por mais boa vontade que tenha, 
não conseguirá fazer muita coisa. Nesse âmbito, a proposta de for-
talecimento da gestão democrática nas escolas tem sido amplamen-
te debatida e disseminada há muito tempo nas escolas brasileiras.

A mudança da realidade educacional através de uma gestão 
democrática, no caso brasileiro, possui como pressuposto inicial 
a construção e execução do Projeto Político Pedagógico da esco-
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la, previsto na Lei de Diretrizes e Bases da Educação – LDBEN n. 
9.394/96, e que institui orientações factíveis a respeito de alguns 
problemas evidenciados anteriormente: gestão escolar, formação 
de professores e currículo. Sobre esse documento percebemos 
que ainda hoje esse movimento perdura sobre descompassos e/
ou equívocos em sua elaboração. De acordo com os questionários 
preenchidos pelo professor na ocasião da aplicação da Prova Brasil 
(2011), 11% dos professores do Piauí disseram desconhecer como 
foi desenvolvido o projeto político pedagógico da escola, 16% afir-
maram que o mesmo foi elaborado utilizando um modelo que foi 
encaminhado pela Secretaria de Educação e outros 14% responde-
ram que o documento foi elaborado inicialmente pelo diretor da 
escola e apresentado ao grupo de professores para validação e /ou 
sugestões.

Diante desse quadro, a gestão compartilhada nessas situa-
ções fica relegada ao simples cumprimento de uma etapa buro-
crática para funcionamento da escola e não ao que prescreve a lei 
maior da educação, como suporte à melhoria da qualidade social 
da educação.

Outro fator que é preciso reavaliar na gestão educacional lo-
cal é o real impacto da qualidade da oferta do ensino noturno. 
Segundo dados do INEP (2013), o Brasil possui, em média, 1,8% dos 
alunos das séries finais do EF matriculados no turno noturno, con-
tra 4,8% no Piauí. Na mesma ordem, possui ainda 29,6% dos alunos 
do Ensino Médio estudando à noite; o Piauí tem 38,8% concentra-
dos na oferta noturna, o que poderia, eventualmente, justificar a 
obtenção de alguns indicadores negativos nas últimas avaliações 
externas nessa fase escolar, já que boa parte dos estudantes desse 
turno concilia trajetórias de estudo e trabalho o que, consequente-
mente, leva-os a um desempenho escolar não satisfatório, quando 
comparável aos que frequentam o turno diurno.

Nessa discussão, entre ampliar ou reduzir a oferta de vagas 
noturna, não podemos nos esquecer de que o acesso a uma esco-
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la de qualidade deve ser garantido a todos os jovens estudantes, 
trabalhadores ou não e, com tal demanda, o mais apropriado é (re) 
pensar como se constrói uma educação de qualidade no período 
noturno.

Obviamente que, a discussão e/ou a implementação de pro-
postas que busquem a solução ou melhorias em todos os aspectos 
abordados até esse momento no que diz respeito à gestão edu-
cacional, não surtirão efeito significativo se a atuação do profes-
sor em sala de aula não estiver de acordo com o que é almejado 
nas múltiplas abordagens cognitivas que sustentam testes como o 
PISA, por exemplo.

Situação que ocorre pelo simples fato de que o professor é o 
principal agente responsável pelo funcionamento da sala de aula. 
Segundo Tardif (2008), essa “solidão” do professor é entendida 
como sinônimo de autonomia e responsabilidade, mas ao mesmo 
tempo, vulnerabilidade, podendo operar de maneira positiva ou 
negativa para a aprendizagem dos alunos.

Com base em tais argumentos, a gestão de sala de aula deve-
rá ser fortalecida com o investimento em formações continuadas 
direcionadas para a mudança efetiva de postura do professor em 
sua prática pedagógica. As questões abordadas no PISA se diferem 
substancialmente das que são, na maioria das vezes, trabalhadas 
em sala de aula, pois não preservam a superficialidade com que tais 
conteúdos são tratados na rotina diária das salas de aula brasileira.

Em matemática, por exemplo, a avaliação exige do estudan-
te a capacidade de formular, aplicar e interpretar a matemática 
em diferentes contextos, o que inclui o raciocínio matemático e 
aplicação de conceitos, procedimentos, ferramentas e fatos mate-
máticos para descrever, explicar e prever fenômenos (PISA, 2012), 
e não se resume unicamente na aplicação de técnicas e algoritmos 
do cálculo matemático. Alguns itens da prova do PISA solicitam ao 
estudante, inclusive, a demonstração do seu raciocínio, como uma 
das etapas para o crédito completo da questão. A deficiência nas 
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habilidades matemáticas dos estudantes piauienses é comprovada 
com os resultados obtidos na última edição do exame, em 2012:

Tabela 7 – Resultado PISA Matemática – Piauí por habilidade
Edição Formular Empregar Interpretar

Abaixo do Nível 1 50,1 41,3 37,4

Nível 1 25,6 30,4 32,3

Nível 2 12,0 14,6 17,9

Demais Níveis 12,3 13,8 12,4

Fonte: INEP (2013).

Os dados da tabela evidenciam que mais de 70% dos estudan-
tes piauienses avaliados não possuem as habilidades matemáticas 
exigidas na prova. De outra forma, não possuem capacidade para 
aplicar conceitos, fatos, procedimento e raciocínios matemáticos 
para resolver problemas formulados matematicamente e chegar a 
conclusões; não reconhecem e identificam oportunidades para uti-
lizar a matemática e, por fim, não refletem sobre suas soluções, re-
sultados, conclusões e interpretações matemáticas em problemas 
presentes em um contexto real (INEP, 2013).

Uma avaliação subjetiva desses resultados indica que os estu-
dantes piauienses não estão “letrados” matematicamente, ou seja, 
não são ativos na resolução de problemas e, por conseguinte, não 
estão aptos a agir de maneira consciente ao ponderar e tomar de-
cisões necessárias a todos os cidadãos construtivos e reflexivos.

Em âmbito escolar, a função do coordenador pedagógico, 
com o uso desses resultados, seria mediar a formação continuada 
dos professores, de forma a dinamizar a prática pedagógica dos 
mesmos, para a melhoria do ensino e aprendizagem e nessa pers-
pectiva, conceder a ambos, a afirmação de sujeitos competentes 
técnica e politicamente.

A atuação do coordenador pedagógico no âmbito escolar 
precisa, de uma vez por todas, romper com as situações meramen-
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te burocráticas ou disciplinares. A verdadeira função deste profis-
sional se delineia junto ao ensino e aprendizagem, portanto, suas 
atribuições deveriam estar intimamente e unicamente relacionadas 
com a formação dos professores da escola, na atualização de suas 
práticas e implementação de novas metodologias de ensino para 
a promoção de intervenções no processo educativo. Além disso, a 
formação inicial deficiente desse profissional evidencia a enorme 
distância entre o real e o ideal. Em um estudo realizado por Mizia-
ra, Ribeiro; Bezerra em 2014, com base em pesquisas acadêmicas 
(teses e dissertações) sobre o papel desempenhado pelo coorde-
nador pedagógico nos diferentes níveis de educação, observa-se:

Outro dado evidenciado pelas pesquisas é a deficiência 
da formação inicial dos coordenadores no que tange a 
aspectos metodológicos, planejamento, gestão escolar, 
conhecimento de teorias pedagógicas, avaliação educa-
cional, currículo e formulação de políticas públicas, ou 
seja, há um divórcio entre teoria e prática. (MIZIARA; RI-
BEIRO; BEZERRA, 2014, p. 614).

A formação inicial desses profissionais não subsidia o caráter 
formador desse profissional, já que o mesmo, frequentemente, é 
desviado de sua função. Geralmente os coordenadores pedagógi-
cos se vêem atropelados por uma série de outras atribuições:

[...] organização de improviso de horário de aulas para 
cobrir faltas de professores, acompanhamento de entra-
da e saída de alunos e professores, auxilio à secretaria 
e à direção nas atividades burocráticas, organização de 
projetos para atender à comunidade (trânsito, campanha 
de combate à dengue, associação antialcoólica), leitura 
de relatórios de estagiários, atendimento de alunos com 
problemas disciplinares, organização do lanche para evi-
tar perda de tempo pedagógico, ofício ao conselho tute-
lar e promotoria, entre outras atividades emergenciais. 
(MIZIARA; RIBEIRO; BEZERRA, 2014, p. 613).
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Esse princípio, embora pareça ultrapassado é o que, de fato, 
fará a diferença na busca pela melhoria dos indicadores que são 
avaliados no PISA e/ou outras avaliações externas, além de outros 
não menos importantes como: formação do professor e gestores 
escolar e suas respectivas valorizações, enquanto profissionais es-
senciais para o desenvolvimento da nação; a destinação de investi-
mentos e o efetivo acompanhamento da aplicação desses recursos 
pelas gestões educacionais nas escolas, em prol da Melhoria da 
Qualidade Social da Educação.

Considerações Finais

A educação é direito social e cabe ao Estado sua oferta, e para 
isso, deve organizar-se para garantir o cumprimento desse direito, 
além de buscar o desenvolvimento de políticas educacionais que 
estabeleçam como fim não apenas o acesso, mas, sobretudo, as-
segurem a qualidade da educação ofertada nos diversos sistemas 
de ensino. Este estudo apresentou alguns aspectos que precisam 
ser analisados com detalhes no âmbito educacional brasileiro e, 
mais especificamente, no Piauí, para que essa qualidade seja efeti-
vamente assegurada.

As análises realizadas nessa pesquisa fundamentaram-se nos 
indicadores educacionais obtidos junto aos testes do PISA, ava-
liação externa de caráter internacional, dos quais participaram 
desde 2000 de forma amostral, estudantes piauienses de escolas 
urbanas pública e privada, na faixa etária de 15 anos de idade, 
momento de transição entre o Ensinos Fundamental e Médio. A 
proposta do PISA é mensurar se os estudantes nessa fase escolar 
estão habilitados a utilizar os conteúdos apreendidos em sala de 
aula nas áreas de Linguagem, Matemática e Ciências para a re-
solução de problemas de ordem prática, exigindo destes, maior 
aprofundamento nos conhecimentos adquiridos na escola até en-
tão. Desse modo, como qualquer indicador educacional, o PISA, 
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vislumbra que os resultados fornecidos nessas avaliações provo-
quem melhorias nos diversos Sistemas de Ensino, público e priva-
do, através da implantação de políticas educacionais que propor-
cionem avanços, como os já verificados nos países que possuem 
os melhores resultados, daí ser conhecida como uma avaliação 
comparada de âmbito internacional.

Considerando a análise dos resultados do PISA, no Brasil e no 
Piauí, observou-se que ainda possuímos déficits educacionais signi-
ficativos em relação aos demais países. Os resultados obtidos por 
Cingapura, Finlândia e Coréia, por exemplo, nos fazem refletir o 
quanto o Brasil e o Piauí estão distantes de alcançar os objetivos de 
um país ou estado a caminho do desenvolvimento socioeconômi-
co almejado. Em outras palavras, se quisermos chegar ao patamar 
educacional alcançado por esses países de referência, a educação 
brasileira e piauiense precisa se reinventar, isto é, necessita urgen-
temente implantar e/ou rever políticas educacionais que possam, 
de fato, preparar os jovens para o mundo atual e para a vida futura.

Ao longo deste trabalho se apontou fatores que justificam o 
atraso escolar vivenciado nas redes de ensino nacional e local. A 
frequência à educação pré-escolar e a posterior alfabetização de 
crianças na idade certa se traduzem em melhores resultados na 
sequência da vida escolar. Da mesma forma, vale à pena investir 
em aulas de reforço, após o horário escolar, tendo em vista que, 
nesses momentos, é possível recuperar os alunos com baixo rendi-
mento. Notadamente, quando o índice de reprovação de estudan-
tes é alto, baixa o desempenho geral do país; o mesmo vale para 
estados e municípios.

Compreende-se que a criação de condições humanas para 
viabilizar melhorias nos resultados do PISA é outro aspecto de 
grande relevância. A valorização docente, através do pagamento 
de melhores salários e/ou com base em sua atuação, são situações 
que favorecem o trabalho pedagógico da escola, bem como o in-
vestimento em formações continuadas direcionadas a professores, 
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equipe escolar e gestor, que produzam concepções acerca do pa-
pel e da responsabilização de cada um desses atores na formação 
dos alunos são notoriamente fatores que influenciam nos resulta-
dos positivos vislumbrados nos sistemas de ensino.

Por fim, às condições supracitadas, ainda acrescentamos as 
que dizem respeito à infra-estrutura das escolas, pois, só é possível 
tornar o ensino de Ciências mais significativo quando o aluno tem 
acesso a um laboratório. O hábito de leitura é facilitado e viabiliza-
do quando a escola dispõe de uma biblioteca, ou ainda, quando os 
pais lêem para os filhos durante os primeiros anos escolares. O alu-
no só aprende a resolver problemas em Matemática se for exposto 
a eles, e isso só acontece, se o professor se render às tendências 
metodológicas e tecnológicas disponíveis atualmente, defendidas 
por diversos estudiosos da área.

No âmbito pedagógico, a definição de um currículo escolar 
pautado nessas novas demandas se faz necessário, bem como a 
indicação e definição de políticas educacionais específicas para a 
Educação no Campo sejam incorporadas, de forma que essa clien-
tela consiga efetivamente ser exposta às condições mínimas de 
aprendizagem.

De modo geral, os dados produzidos pelo PISA no Brasil e no 
Piauí demonstram a fragilidade da escolarização formal dos estu-
dantes e, muito embora, as avaliações externas tenham sido incor-
poradas pelos sistemas de ensino e escolas, ainda não são apro-
veitadas na sua totalidade, pois a maioria das equipes técnicas e 
docentes envolvidas no processo educativo possuem dificuldades 
de leitura e interpretação dos indicadores produzidos por essas 
avaliações.

Desse modo, este estudo ganha sua devida importância por 
colocar em debate, os resultados, as notas obtidas na prova in-
ternacional, destacando as causas possíveis da fragilidade escolar, 
verificada em âmbito nacional e no Piauí. Da mesma forma, a pre-
sente pesquisa, por consolidar indicadores educacionais do PISA e 
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das avaliações externas brasileiras, pode ainda ser considerada re-
levante ao ser indicada como ponto de partida para detalhar, com 
maior veemência, cada fator denotado como passível de ajustes 
para as gestões educacionais, contribuindo de forma mais precisa 
para a minimização dos diversos problemas educacionais observa-
dos, portanto, é uma rica fonte de investigação para a gestão edu-
cacional do Estado do Piauí e de outros sistemas de ensino federal, 
estaduais e municipais.
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RESUMO
Este artigo faz uma análise da epistemologia do pensamento cartesiano 
como um viés excludente, destacando seus efeitos na educação e em nossa 
trajetória formativa, e apresenta perspectivas pós-abissais de pensar as prá-
ticas de educar em direitos humanos na contemporaneidade. Assim, objetiva 
compreender o pensamento abissal como uma epistemologia moderna, ma-
nifesta nos usos da ciência, do Direito e da Educação, bem como, conhecer 
a perspectiva pós-abissal e descolonizadora do pensamento, estabelecendo 
relações com uma nova prática de educar em direitos humanos. Trata-se de 
uma pesquisa de cunho bibliográfico, estabelecendo pontes entre a teoria 
de Santos (2010) e outras abordagens que apontam uma perspectiva pós-es-
truturalista de descolonização do pensamento, como Agamben (2012), Baldi 
(2012), Bhabha (2003), Carvalho (2009), Certeau (1994), Deleuze e Guattari 
(1995), Foucault (1984, 1987, 2002), Gauthier (2012), Kastrup (2012), Pani-
kkar (2004), Quijano (2010), O texto desafia pensar novas práticas de edu-
cação em direitos humanos que priorizem micropolíticas, a partir da experi-
ência, dos afetamentos produzidos na comunidade escolar, entendida como 
uma espécie de entrelugar, rede rizomática de novos modos de educar em 
direitos humanos.
Palavras-chave:Epistemologia. Prática. Educação. Direitos Humanos.
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Among the abyssal lines of thought and training, 
thinking education practices in human rights which 

cross the wall of violence and exclusion
Abstract
This article is an analysis of Cartesian thinking epistemology as an exclusionary 
bias, highlighting its effects on education and our training journey, and presents 
post-abyssal prospects on thinking the practices of education in human rights in the 
contemporary world. Thus, it aims understand the abyssal thinking as a modern 
epistemology, manifested in the use of science, law and education, as well as, know 
the post-abyssal and decolonizing perspective of thinking, establishing relations 
with a new practice of educating on human’s rights. This is a bibliographic research, 
establishing bridges among the theory of Santos (2010) and other approaches that 
point to a post-structuralist perspective of decolonization of thinking, as Agamben 
(2012), Baldi (2012), Bhabha (2003), Carvalho (2009), Certeau (1994), Deleuze e 
Guattari (1995), Foucault (1984, 1987, 2002), Gauthier (2012), Kastrup (2012), 
Panikkar (2004), Quijano (2010). The text challenges to think new education prac-
tices in human rights that prioritize micro politics, from the experience, the affects 
produced in the school community, understood as a kind of between place, rhizom-
atic network of new ways of education in human rights.
Keywords: Epistemology. Practice.Education.Human rights.

Introdução

Este artigo surge como um processo de estudos e reflexões 
vivenciadas nas aulas do curso de doutorado em educação, mais 
especificamente nas disciplinas Epistemologias da Pesquisa e Edu-
cação e Diversidades Culturais, momento que provocou em nós 
uma experiência de deslocamento, na medida em que buscamos 
questionar nossos alicerces epistemológicos, arraigados no para-
digma cartesiano eurocêntrico positivista, fazendo-nos pensar sob 
outras vertentes e perspectivas no tocante ao papel da ciência e 
dos interesses que a mobilizam. Como efeito dessa experiência, foi 
produzida em nós a possibilidade de um encontro com outro lugar 
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e outro modo de produção de conhecimento e de saberes – a filo-
sofia e a epistemologia africana –, historicamente excluída como 
saber válido no mundo acadêmico e vista como saber menor, infe-
riorizado pelo pensamento abissal europeu. Desses dois movimen-
tos, deslocar-se e encontrar-se, foi possível criarmos entrelugares, 
que a partir das vivências de estranhamentos e de encantamen-
tos, possibilitam-nos pensar a ciência, o direito e a educação numa 
perspectiva de pensamento pós-abissal.

Diante da estranheza que nos causam essas leituras e da ne-
cessidade de uma desterritorialização do pensamento que elas nos 
instigam a exercitar, emergem uma diversidade de problemas, de 
olhares e de caminhos que podemos fazer uso, e com esforço, ten-
tarmos, aqui delimitarmos, nosso sujeito/objeto de discussão: a re-
lação entre o pensamento abissal, o pós-abissal e a perspectiva de 
educar em direitos humanos na contemporaneidade.

Assim, a discussão que nos mobiliza neste trabalho, o que 
caracteriza esse modo de pensamento abissal? Como esse modo 
de pensamento abissal se manifesta na ciência e no direito? O que 
significa pensar numa perspectiva pós-abissal o educar em direi-
tos humanos na contemporaneidade, principalmente na vida de 
crianças e adolescentes no espaço escolar? Essas são algumas das 
questões problematizadoras que desejamos elucidar neste ensaio. 
Assim, objetivamos compreender o pensamento abissal como uma 
epistemologia moderna, manifesta nos usos da ciência, do direito 
e da educação, bem como, conhecer a perspectiva de pensamento 
pós-abissal e descolonizadora do pensamento, estabelecendo rela-
ções com a educação em direitos humanos.

Partimos da premissa que esse pensamento abissal consti-
tuiu-se como um conhecimento, uma epistemologia moderna de 
forma arbitrária, violenta e excludente em sua performance cientí-
fica e normativa em relação a outras formas de pensamento, crian-
do fronteiras que nos distanciam e nos separam científica, histó-
rica e culturalmente de outros tipos de conhecimentos, saberes e 



A
R

T
I

G
O

S

160 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

experiências humanas. Pelos usos da ciência e do direito, criamos 
formas também abissais de organização da vida, de relações sociais 
e de educação. Sendo a perspectiva pós-abissal uma tentativa de 
reconhecer esses limites, a partir da potencialidade de outros mo-
dos de pensar, numa ecologia de saberes, podemos considerá-lo 
um tipo de pensamento válido e congruente com a perspectiva de 
educar em direitos humanos crianças e jovens na contemporanei-
dade, pela sua natureza democrática, humana, respeitosa de como 
lidar com as pluralidades e as diversidades de modos de educar e 
de criar. 

Usamos, como fundamentos para discorrer sobre essa ques-
tão, a teoria de Boaventura de Sousa Santos (2010), e outros pensa-
mentos convergentes como Quijano (2010), Ramose (2010), organi-
zados no livro “Epistemologias do Sul” (2010). Dialogando também 
com Castro-Gomez (2005), Moreno (2005) e autores que versam 
especificamente sobre a temática da educação em direitos huma-
nos como Candau (2003), Carbonari (2008), Benevides (2011), Silva 
(2010), mantendo um diálogo com Foucault (1984, 1987, 2002), 
Certeau (1994), Agamben (2012), Baldi (2012). Panikkar (2004), 
Bhabha (2003) e outros da perspectiva mais contemporânea pós-
-estruturalista como Deleuze e Guattari (1995), Gauthier (2012), 
Kastrup (2012), Carvalho (2009) dentre outros. 

Metodologicamente, trata-se de uma pesquisa bibliográfica, 
uma revisitação às leituras e suas discursividades, pretendendo al-
cançar raízes epistemológicas de pensamento. Com uma estrutura 
simples, após introduzirmos, fazemos uma discussão do pensa-
mento abissal, caracterizando-o e percebendo suas manifestações 
na ciência e no direito, para, em seguida, apontarmos como pers-
pectiva o pensamento pós-abissal na relação com a educação em 
direitos humanos.
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O pensamento Abissal

Com base nos estudos de Santos (2010), podemos dizer que 
o pensamento moderno ocidental é um pensamento abissal, pois 
consiste num sistema de distinções visíveis e invisíveis, sendo que 
as invisíveis fundamentam as visíveis, criando abismos estruturais 
entre culturas, sociedades, economias e modos de educar e de 
produzir conhecimento. As distinções invisíveis são estabelecidas 
através de linhas radicais que dividem a realidade social em dois 
universos distintos: o universo “deste lado da linha”, o positivismo 
cartesiano europeu, constituído como paradigma dominante, e o 
universo do “outro lado da linha”, representando toda produção 
de conhecimento historicamente excluída e considerada como in-
válida pelo modelo anterior. Suas principais características são a 
impossibilidade da copresença dos dois lados da linha e a capacida-
de de produzir e radicalizar distinções. Essas formas de distinção 
visíveis e invisíveis na modernidade ocidental se caracterizam, por-
tanto, como um paradigma fundado na tensão entre a regulação e 
a emancipação social, por meio da distinção entre as sociedades 
metropolitanas e os territórios coloniais. 

Essa forma de pensamento abissal manifesta-se principalmen-
te no campo do conhecimento, fazendo uso da ciência moderna 
como monopólio da distinção universal entre o verdadeiro e o fal-
so, em detrimento de conhecimentos alternativos como a Filosofia 
e a Teologia. “O caráter exclusivo deste monopólio está no cerne 
da disputa epistemológica moderna entre as formas científicas e 
não-científicas de verdade.” (SANTOS, 2010, p.33). E assim:

A sua visibilidade assenta na invisibilidade de formas de 
conhecimento que não se encaixam em nenhuma destas 
formas de conhecer. Refiro-me aos conhecimentos popu-
lares, leigos, plebeus, camponeses, ou indígenas doo ou-
tro lado da linha. Eles desaparecem como conhecimentos 
relevantes ou comensuráveis por se encontrarem para 
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além do universo do verdadeiro e do falso. (SANTOS, 
2010, p. 33-34). 

Manifesta-se também no campo do direito moderno, na medi-
da em que essa instituição determina aquilo que é legal ou ilegal, de 
acordo com o direito oficial do Estado ou com o direito internacio-
nal. No direito moderno, instituído na linha do pensamento abissal, 
“deste lado da linha”, o que significa ser legal e ser ilegal são as 
formas de existência perante a lei, e que por essa razão, a distinção 
entre ambos é consagrada como distinção universal. Enquanto que 
esse mesmo pensamento, mas “do outro lado da linha”, é caracte-
rizado pelos conhecimentos populares, instituído como lugar onde 
não há conhecimento real, onde existem apenas crenças, opiniões, 
magia, idolatria, entendimentos intuitivos ou subjetivos, que po-
dem se tornar objetos ou matéria-prima para a inquirição científi-
ca. Nesse, o direito moderno o caracteriza como o território sem 
lei, fora da lei, o território do a-legal, ou mesmo do legal e ilegal 
de acordos com os direitos não oficialmente reconhecidos. Assim, 
entendemos que toda a construção discursiva cientificista, na qual 
o direito se insere, passou a ser identificado com a lei, objeto de 
conhecimento científico do direito. E fica evidente que:

O discurso jurídico, que é um discurso de poder […], 
cumpre, então, uma função escamoteadora, a de manu-
tenção do status quo. E em assim sendo, a ruptura com o 
conceito tradicional de direito (legalidade) e com a visão 
cientificista dominante encontra-se na percepção de que 
a ciência do direito não passa de um discurso que propõe 
a si mesmo regras especiais, o que o caracteriza como 
discurso disciplinador da sociedade, pois disciplinando a 
si próprio, disciplina inevitavelmente os demais, através 
da segregação de uma organização de saber orientada 
para policiar as suas fronteiras e reprimir quem ousar 
transpô-las, utilizando-se, para isso, de um processo de 
desqualificação e marginalização de seus opositores. 
(RAMOS, 1997, p.88-89).
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A nosso ver, trata-se também daquilo que Foucault (2002) se 
propõe a analisar como o panoptismo, um sistema de vigilância 
individual e contínuo que visa ocontrole e a correção social, uma 
forma de relação política interna da sociedade do século XIX, e que 
junto a esse sistema surge o Direito Penal moderno, a lei punitiva 
em casos de infração. Esse poder disciplinador sobre os corpos será 
o modelo que validará a educação moderna (FOUCAULT, 1987).

Corrobora com essa leitura, a ideia de Quijano (2010), que 
fazendo uma análise do pensamento abissal eurocêntrico, fala de 
uma colonialidade do poder através do controle da economia, da 
autoridade, da natureza e seus recursos, do gênero e sexualidade, 
da subjetividade e do conhecimento.

Conforme a linha abissal jurídica, a lógica da regulação/eman-
cipação, instituída “deste lado da linha”, o pensamento válido de 
ciência é impensável sem a distinção matricial entre o direito das 
pessoas e o direito das coisas. E a lógica da apropriação/violência, 
“do outro lado da linha”, reconhece apenas o direito das coisas, 
sejam elas humanas ou não. Mas, historicamente falando, as linhas 
globais que separava o Velho e o Novo mundo (exemplo: Tratado 
de Tordesilhas, de 1494), divididos em dois lados, têm vindo a des-
locar-se. Mesmo que em cada momento histórico elas são fixadas e 
a sua posição é fortemente vigiada e guardada. Para Sousa Santos 
(2010), nos últimos 60 anos do século XX, as linhas globais sofre-
ram dois abalos tectónicos. O primeiro teve lugar com as lutas an-
ticoloniais e os processos de independência das antigas colônias.O 
segundo, decorreu desde os anos de 1970 e 1980 e segue na dire-
ção oposta, um regresso do colonial e o regresso do colonizador, 
assumindo três formas principais: o terrorista, o imigrante indocu-
mentado e o refugiado. E, dessa forma, cada um deles traz consigo 
a linha abissal global que define a exclusão radical e a inexistência 
jurídica.

Tal leitura nos lembra de Agamben (2012), quando, em sua 
obra “Homo sacer”, faz a discussão do direito e do controle da 
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vida e da morte para o debate contemporâneo, a Tanatopolítica, 
avançando no debate da biopolítica proposta por Foucault (1987, 
1984). O Homo sacer é, no direito romano, aquele sujeito cuja pena 
é não poder ser morto, pois não podia ser tocado, embora conde-
nado à total exclusão social e banido do convívio social, continuava 
vivo, tornando-se um corpo inexistente socialmente, um sem lugar. 
Nessas condições, vivia uma mera vida, uma vida nua. Agamben 
traz esse exemplo para a política contemporânea, dizendo-nos so-
bre nosso estado de anestesia total diante da mera vida, fazen-
do-nos mais indiferentes do que a sociedade romana. Pois, para 
nós contemporâneos, a vida do outro já não nos importa mais, o 
que significa o nosso consentimento ao fato de que essas vidas 
possam ser eliminadas, desde que não sujemos as nossas mãos. 
Se tomarmos como exemplo as crianças, os adolescentes e os jo-
vens, mesmo protegidos pelo ordenamento jurídico, diariamente, 
testemunhamos situações de violação de seus direitos e não nos 
deslocamos “deste lado da linha”, mas reforçamos a linha abissal 
que nos separam. Embora, sujeitos de direito, perambulam pelas 
cidades brasileiras sem lugar, sem cidadania. Nossa indiferença é a 
forma de operar um cálculo de morte sobre suas vidas, sem matá-
-las no sentido literal do termo. 

Sousa Santos (2010) nos diz que as linhas globais estão de 
novo em movimento, expandindo o “outro lado da linha” e enco-
lhendo “este lado da linha”, gerando um pensamento e uma carto-
grafia confusa, caracterizada pela violação de todos os princípios 
que se assentam na legitimidade histórica do paradigma emanci-
pação/regulação “deste lado da linha”. Entretanto, o pensamento 
moderno ocidental continua a operar mediante linhas abissais que 
dividem o mundo humano do sub-humano, de tal forma que o prin-
cípio de humanidade não é posto em causa por práticas desuma-
nas. Segundo o autor, é extremamente relevante entender que a 
injustiça social global está intimamente ligada à injustiça cognitiva 
global. A luta pela justiça social global passa necessariamente pela 
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luta pela justiça cognitiva global, por uma nova epistemologia, a 
Epistemologia do Sul, “o outro lado da linha”, um pensamento pós-
-abissal.

Como consequência do pensamento e dessa cartografia con-
fusa, temos uma nova forma de governo indireto em que o Estado 
se retira da regulação social e os serviços públicos são privatiza-
dos. Um tipo de fascismo social, que faz concessão à parte mais 
forte e tem poder de veto sobre a vida e o modo de vida da parte 
mais fraca. Um tipo de fascismo contratual, legitimado pela dife-
rença de poder entre as partes no contrato de direito civil, é de tal 
ordem, que a parte mais fraca, vulnerabilizada por não ter alter-
nativa ao contrato, aceita as condições que lhe são impostas pela 
parte mais poderosa, por mais onerosas e despóticas que sejam. 
E um fascismo territorial, no qual os atores sociais com forte ca-
pital patrimonial retiram do Estado o controle do território onde 
atuam ou neutralizam esse controle, cooptando ou violentando 
as instituições estatais e exercendo a regulação social sobre os 
habitantes do território sem a participação destes e contra os seus 
interesses.

Boaventura dos Santos (2010) vai dizer que isso gera um 
cosmopolitismo subalterno, que consiste num vasto conjunto de 
redes, iniciativas, organizações e movimentos que lutam contra 
a exclusão econômica, social, política e cultural gerada pela mais 
recente encarnação do capitalismo global, conhecido como globa-
lização neoliberal. Mas que nessa cosmopolítica reside um senti-
do de incompletude, sem ambicionar a completude. Aponta como 
perspectiva o pensamento pósabissal, partindo da ideia de que a 
diversidade do mundo é inesgotável e que continua desprovida de 
epistemologia adequada. A diversidade epistemológica do mundo 
continua por se construir.
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Pensamento Pós-Abissal e Educação em Direitos Humanos: um 
encontro possível

O pensamento pós-abissal parte do reconhecimento de que 
a exclusão social, no seu sentido mais amplo, toma diferentes for-
mas conforme é determinada por uma linha abissal ou não abissal, 
e que, enquanto a exclusão abissalmente definida persistir, não 
será possível qualquer alternativa pós-capitalista progressista. O 
reconhecimento da persistência do pensamento abissal é, assim, a 
conditio sine qua non para começar a pensar e a agir para além dele. 
O pensamento pós-abissal é:

Um pensamento não-derivado, envolve ruptura radical 
com as formas ocidentais modernas de pensamento e 
ação. Em nosso tempo, pensar em termos não-derivati-
vos significa pensar a partir da perspectiva do outro lado 
da linha, precisamente por o outro lado da linha ser o 
domínio do impensável na modernidade ocidental. […] 
um aprender com o Sul. […]. É uma ecologia, porque se 
baseia no reconhecimento da pluralidade heterogêne-
os (sendo um deles a ciência moderna) e em interações 
sustentáveis e dinâmicas entre eles sem comprometer a 
sua autonomia. A ecologia de saberes baseia-se na ideia 
de que o conhecimento é interconhecimento. (SANTOS, 
2010, 53).

No desafio de educar em direitos humanos, significa pensar 
os direitos humanos a partir de um olhar que questione os ali-
cerces da nossa cultura num movimento de reconstrução ou nova 
construção de nossas bases epistemológicas que dão sustentação 
as nossas concepções de educação e de direitos, desmistificando 
sua natureza violenta e excludente instituída pelo paradigma do-
minante de conhecimento científico eurocêntrico do projeto de 
modernidade, em que as práticas são orientadas para o controle 
racional da vida humana, entre os quais está a institucionalização 
das ciências sociais, como trata Castro-Gomez (2005).
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Benevides (2011) dirá que educar em direitos humanos re-
quer mudança cultural, que possa realmente mexer com o que 
está mais enraizado nas mentalidades, muitas vezes marcadas por 
preconceitos, por discriminação, pela não aceitação dos direitos 
de todos, pela não aceitação da diferença. Trata-se, portanto, de 
uma mudança cultural especialmente importante para o contexto 
do Brasil, cuja característica social mais expressiva é a pluralidade/
diversidade cultural, mas que sedimentalizou suas estruturas de 
saber e poder na negação do outro, numa prática de violência epis-
temológica, que se serviu da escravidão de negros e índios, violan-
do todos os princípios de respeito à dignidade da pessoa humana, 
a começar pelo direito à vida. 

Compartilhando da visão de Carbonari (2008), educar em di-
reitos humanos é promover a ampliação das condições concretas 
de vivência da humanidade. Mais do que um evento, é um processo 
de formação permanente, de afirmação dos seres humanos como 
seres em dignidade e direitos e da construção de uma nova cultura 
dos direitos humanos ou nova institucionalidade e subjetividade. 
Se tomarmos como perspectiva pós-abissal a filosofia Ubuntu, dirí-
amos que esse educar passa por duas teses. A primeira, “motho ke 
motho ka batho”, ou seja, ser humano é afirmar a humanidade pró-
pria através do reconhecimento da humanidade dos outros. Pois 
essa tese parte do princípio de que depreciar um ser humano é de-
preciar a si mesmo, e se é humano somente na relação com outros 
seres humanos. E a segunda, “feta kgomo tshware motho”, significan-
do que entre a riqueza e a preservação da vida, deve-se escolher a 
preservação da vida do outro ser humano (RAMOSE, 2010).

Nesse caminho, impõe-se, como primeira condição para um 
pensamento pós-abissal, a copresença radical, significando que 
práticas e agentes de ambos os lados da linha são contemporâne-
os em termos igualitários. Implica conceber simultaneidade como 
contemporaneidade, o que só pode ser conseguido quando aban-
donamos a concepção linear de tempo. Sendo uma ecologia de 
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saberes, o pensamento pós-abissal tem como premissa a ideia da 
diversidade epistemológica do mundo, o reconhecimento da exis-
tência de uma pluralidade de formas de conhecimento além do 
conhecimento científico. E que nesse contexto cultural em que se 
situa essa ecologia de saberes, há ambiguidades, pois reside sabe-
res e ignorâncias. 

A ecologia de saberes é uma contraepistemologia. Sendo que 
sua emergência é impulsionada por dois fatores. O primeiro é o 
novo surgimento político de povos e visões do mundo “do outro 
lado da linha” como parceiros da resistência ao capitalismo glo-
bal, isto é, a globalização contra hegemônica. O segundo, é uma 
proliferação de alternativas que não podem ser agrupadas como 
única alternativa global. A globalização contra hegemônica desta-
ca-se pela ausência de uma alternativa no singular. A ecologia de 
saberes procura dar consistência epistemológica ao pensamento 
pluralista e propositivo. 

Nesse modo de pensar, a própria ciência é parte da ecolo-
gia dos saberes. Como produto do pensamento abissal, o conheci-
mento científico não se encontra distribuído socialmente de forma 
equitativa, nem poderia encontrar-se, uma vez que o seu designo 
original foi a conversão “deste lado da linha” em sujeito do conhe-
cimento e “do outro lado da linha” em objeto de conhecimento. 
Uma das premissas básicas da ecologia de saberes é que todos os 
conhecimentos têm limites internos e externos.Os internos dizem 
respeito aos limites das intervenções no real que permitem. Os ex-
ternos decorrem do reconhecimento de intervenções alternativas 
tornadas possíveis por outras formas de conhecimento, como po-
demos exemplificar com os saberes medicinais indígenas e os espi-
rituais africanos. Nesse sentido, numa ecologia de saberes cruzam-
-se conhecimentos e também ignorâncias. Não existe uma unidade 
de conhecimento, como não existe uma unidade de ignorância. 
Isso traduz muito a nossa perspectiva de pesquisa de doutoramen-
to que parte da premissa que não existe um único modo de edu-
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car em direitos humanos e que é no contexto de cada realidade 
que novas possibilidades podem ser criadas, inventadas, a partir 
da potencialidade dos saberes-experiências dos professores e dos 
demais sujeitos de sua interação. Educar em direitos humanos não 
é uma regra, uma fórmula, uma lei, mas criação cultural que atra-
vessa a todos os que habitam o contexto das práticas educativas.

Assim, converge para uma epistemologia da ecologia de sa-
beres, assentada na ideia pragmática de que é necessária uma re-
avaliação das intervenções e das relações concretas na sociedade 
e na natureza que os diferentes conhecimentos proporcionam. 
Como, também, reconhece que as diferenças profundas entre sa-
beres levantam a questão da incomensurabilidade, uma questão 
utilizada pela epistemologia abissal para desacreditar a mera pos-
sibilidade da ecologia de saberes. A ecologia de saberes não ocorre 
apenas no plano do logos. Ocorre também no do mythos. Trata-se 
de uma epistemologia destabilizadora no sentido em que se empe-
nha numa crítica radical da política do possível, sem ceder a uma 
política impossível. Sua centralidade não está na distinção entre 
estrutura e ação, mas na distinção entre ação conformista e aquilo 
que designaacção-com-clinamen. E o clinamenb é o que faz com que 
os átomos deixem de parecer inertes e revelem um poder de incli-
nação, isto é, um poder de movimento espontâneo. 

Como perspectiva, essa ecologia de saberes capacita-nos 
para uma visão mais abrangente daquilo que conhecemos, do que 
desconhecemos, e nos previne para aquilo quenão sabemos e seja 
ignorância nossa. Não necessariamente, uma ignorância em geral, 
mas nossa. Se nos apropriarmos dos modelos educacionais a partir 
do qual nós professores fomos construídos, há de se considerar 
que há mais ignorância em relação ao conhecimento das diversi-
dades culturais, de política, dos direitos humanos, do que sabe-
res, ou seja, de todo conhecimento capaz de nos fazer pensar sob 
outra epistemologia, pois como nos lembra de Nóvoa (1997), o 
longo percurso da história dos cursos de formação docente foi for-
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temente marcado pelo viés tecnicista do professor baseada numa 
racionalidade instrumental, fixados em saberes disciplinares, ofe-
rendo aos professores uma compreensão fragmentada da vida, da 
sociedade, da pessoa humana. Assim, a potencialidade política do 
professor de intervir e de produzir saberes capazes de gerar uma 
educação em direitos humanos encontra-se atravessada também 
pela ignorância política, já que se pode afirmar que:

[...] a formação política dos professores/as é, com frequ-
ência, negligenciada pelos cursos de formação inicial e 
até mesmo pelos agentes responsáveis pelas iniciativas 
de formação continuada desses profissionais. Existem 
poucos espaços, nos currículos da maior parte das esco-
las de formação de professores/as, destinados ao conhe-
cimento e analise da realidade, a discussão sobre a poli-
ticidade do ato de educar, ou seja, sobre o “porque”, o 
“para que”, “a quem” e “contra o que” educar [...]. (NAS-
CIMENTO, 2003, p. 118-119).

Tal problemática assume contornos mais controversos, quan-
do se instiga sobre qual o papel da Educação Básica e da escola na 
formação de sujeitos de direitos e da formação cidadã, especifica-
mente tratando-se das crianças, adolescentes e dos jovens, sujeitos 
convidados a vivenciarem seus modos de expressão, de pertenci-
mento e seu protagonismo nos espaços escolares. 

Conforme o Plano Nacional de Educação em Direitos Huma-
nos, esse processo educativo deve visar a formação do cidadão 
participante, crítico, responsável e comprometido com a mudança 
daquelas práticas e condições da sociedade que violam ou negam 
os direitos humanos. Visa a formação de personalidades autôno-
mas, intelectual e afetivamente, sujeitos de deveres e de direitos, 
capazes de julgar, escolher, tomar decisões, serem responsáveis e 
prontos para exigir que não apenas seus, mas também os direitos 
dos outros sejam respeitados e cumpridos. E, pretende, em suas 
linhas gerais, fortalecer o princípio da igualdade e da dignidade 
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de todo ser humano, reafirma o regime democrático como o que 
oferece mais condições para a concretização dos direitos huma-
nos, considera a indivisibilidade e a interdependência entre todos 
os direitos: civis, políticos, econômicos, sociais e culturais (SILVA, 
2010).

Construir uma cultura de direitos humanos ou uma educação 
em direitos humanos que possa ir além dos imperativos do mer-
cado que cria a exclusão, como nos diz Moreno (2005), parece ser 
um grande desafio educacional dos professores, principalmente 
porque, nas sociedades contemporâneas, grande parte de nossa 
experiência identitária e de cidadania foi deslocada para as rela-
ções de consumo (BARROS, 2009), contribuindo para a reprodução 
da cultura de violência principalmente entre as crianças e jovens. 
Educar em direitos humanos significa saber dialogar com a diversi-
dade cultural que caracteriza o mundo hoje, sem perder de vista as 
questões de violação dos direitos da pessoa humana, manifestas, 
sobretudo nas formas de desigualdade social.

Entretanto, há de se questionar as bases, os regimes de ver-
dade ou práticas discursivas do direito e de educação para que não 
se ofusque a questão das desigualdades sociais. Há de se indagar 
sobre a própria noção de direitos humanos que nós construímos 
e geralmente acreditamos ser a “salvação”, pois essa noção é atra-
vessada pela ideia de incluir para normatizar, como um poder bio-
político de controle da vida como Foucault ressalta. Pensando a 
partir de outra perspectiva de direitos humanos, Panikkar (2004, 
p.207) dirá:

Nenhuma cultura, ideologia ou religião pode, hoje em 
dia, falar pelo conjunto da humanidade, muito menos 
resolver seus problemas. São necessários o diálogo e a 
interaçãocom vistas à fecundação mútua. Por vezes, to-
davia, as próprias condições para esse diálogo não estão 
dadas, pois são condições não-ditas que a maioria dos 
participantes não pode cumprir. Sabe-se que a formula-
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ção atual de direitos humanos é fruto de um diálogo bas-
tante parcial entre as culturas do mundo, uma questão 
que apenas recentemente foi sentida de forma aguda. 

Tudo isso chama nossa atenção também para outro ponto: a 
necessidade de descolonizar o pensamento, o ensino e o conhe-
cimento sobre direitos humanos. O que sabemos sobre eles se 
restringem aos saberes eurocêntricos, principalmente aos marcos 
históricos da Revolução Francesa e da Declaração Universal dos 
Direitos Humanos, nos escapando o conhecimento das lutas e das 
declarações e manifestos de outros povos, como os afro-amerín-
dios, de populações inteiras silenciadas, ocultadas, inexistentes 
para as nossas políticas públicas e para a educação. Enquanto se 
reconhece a “era das revoluções” (1789-1848) em solo europeu 
como nossas referencias, se esquece da Revolução do Haiti (1804), 
insurreição ocorrida na América e silenciada pelo seu poder de re-
sistência ao colonialismo. A colonialidade é uma face da moderni-
dade (BALDI, 2012). Ela continua operando de modo sutil, por isso 
temos que pensar em termos de uma “descolonização epistêmica” 
(GAUTHIER, 2012, p. 23).

Assim, logo se percebe que não é suficiente uma sociedade 
que se limita à institucionalização dos direitos, por mais que eles 
expressem o poder das lutas por condições melhores de vida, pois 
se assim o fosse, bastaria todas as reformas, estatutos, leis e proje-
tos em via de regulamentação na sociedade brasileira. Bastar-nos-
-iam, por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) 
para solucionar a problemática da infância e juventude no que diz 
respeito à construção da cidadania desses sujeitos de direito. De 
fato, a realidade que diariamente bate à nossa porta e nos invade 
a alma, denuncia que a questão da dignidade, da cidadania, da de-
mocracia no contexto brasileiro, enfim, da vida, precisa ser enten-
dida como desafio educacional para além da constitucionalidade e 
da asseguridade dos direitos, a fim de chegarmos a sua efetivação, 
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à produção e apropriação do saber sobre os mecanismos de como 
efetivá-los, considerando as diversidades, o local da cultura.

Descolonização do pensamento e a prática de educar em direitos 
humanos 

Intencionamos criar outro modo de pensar a prática de edu-
car em direitos humanos a partir do paradigma da complexidade. 
Assim, necessitamos de um “raciocínio complexo” como princípio 
para se pensar a educação como política de cognição1. E a cogni-
ção como invenção da atualidade (KASTRUP, 2008). Para se pensar 
desse modo, é necessário que haja uma “descolonização epistêmi-
ca” (GAUTHIER, 2012, p. 23). Ou seja, criar outro modo de pensar 
para além do paradigma cartesiano abissal e excludente, binário e 
linear.

Para Guatarri (1985), isso expressa a necessidade de desna-
turalização das análises da sociedade numa visão dicotômica tota-
lizante e excludente, evocando uma mudança de lógica, fazendo-
-nos transitar em um plano de processualidades em que a variação 
é contínua e as relações são produzidas por conexões de fluxos 
intensivos e heterogêneos, considerando que tudo é político e que 
toda política é ao mesmo tempo macro e micropolítica.

Pois, nesse paradigma o pensamento complexo foi algo ne-
gado a nós, construindo um sujeito assujeitado, onde a potência 
do saber-poder lhe escapa. É pensando nisso, que trazemos para 
a discussão deste momento a ideia de pensar outros modos de 
educar a partir das práticas educativas, pois entendo que a prática 
é um conjunto de revezamentos de uma teoria a outra e a teoria um 
revezamento de uma prática a outra. Nenhuma teoria pode se de-
senvolver sem encontrar uma espécie de muro e é preciso a prática 

1 MOSÉ. Viviane. Fala sobre Diversidade. Entrevista a Arnaldo Niskier no programa 
Educação em Debate. Disponível em: <https://www.youtube.com/watch?v=jFzx-
Fgb9RFI&list=UUQMPhFCVpidvQW7> Acesso em 23 dez. 2014.
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para atravessar o muro. É por isso que a teoria não expressará, não 
traduzirá, não aplicará uma prática; ela é uma prática. (FOUCAULT, 
1984). 

Para atravessar o muro, apresentamos como primeira pers-
pectiva de uma prática educativa em direitos humanos, a perspec-
tiva da prática como experiência, pois: 

A experiência é o que nos passa, o que nos acontece, o 
que nos toca. Não o que se passa, não o que acontece, 
ou o que toca. Algo difícil de vivenciar nessa socieda-
de da informação, da notícia, da rapidez, do utilitário, 
onde não existe tempo para acontecer e onde o sujeito 
fabricado e manipulado pelos aparatos tecnológicos da 
informação e da opinião, encontra-se incapaz de viver, de 
experienciar. A esse sujeito do estímulo, da vivência pon-
tual, tudo o atravessa, mas nada lhe acontece. (LAROSSA, 
2002, p. 04).

Olhando sob esse ponto de vista, valorizamos a experiência 
como um componente fundamental da formação e da transforma-
ção, já que o sujeito da experiência é aquele que está sempre aber-
to para sua própria transformação, reafirmando que ao passo que 
se vivencia, se forma e se transforma. E que o saber de experiência 
se dá na relação entre o conhecimento e a vida humana. O sujeito 
da prática está sempre animado, agitado, em movimento. É um ser 
que trabalha, que pretende conformar o mundo, sempre pergunta 
sobre o que pode fazer, sempre está desejando fazer algo, produ-
zir algo, consertar algo, está atravessado por um afã de mudar as 
coisas (LARROSSA, 2004). A experiência, nesse caso, é uma espécie 
de mediação entre a vida e o conhecimento (teoria e prática), con-
dição necessária para quem se propõe a trabalhar com educação 
em direitos humanos.

Pensar uma prática educativa na interface com a educação 
em direitos humanos, significa pensar essa experiência como afeta-
mento, e não como coisa já dada, possibilitando aos educadores e 
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educandos a capacidade de inventar/criar cotidianamente um modo 
de educar em direitos humanos a partir dos problemas e perspec-
tivas do próprio lugar, desnaturalizando as formas homogeneiza-
doras e universais de como tem sido pensado os direitos humanos 
e as políticas educacionais, que mais tem sido impositivos do que 
efeito das experiências dos sujeitos da educação, professores, alu-
nos, pais, etc. Os que estão diretamente envolvidos e engajados e 
representam um saber experiencial, uma saber das pessoas, local, 
micro, um sistema regional de lutas (FOUCAULT, 2004). Infelizmen-
te, as políticas educacionais e de inclusão, geralmente, em especial 
a de formação docente, acontece de modo imperativo, partindo da 
condição de nossas incapacidades e não do que somos capazes de 
fazer ou do que já fazemos de novo. 

Sobre a prática de afetar, a melhor resposta vem de uma 
criança que captura o nosso olhar e aciona o nosso ponto fraco, 
nos dirá Lazzarotto e Carvalho (2012). Essa condição de afetamen-
to é que mobiliza nossa ação, porque nos coloca no plano existen-
cial da vida, nas relações, no tempo e no espaço, e dessa condição 
emergirá as problematizações, provações das quais não podemos 
fugir, nem como educadores, nem como pesquisadores, nem como 
criadores/inventores. 

Janete M. Carvalho (2009) traz essa discussão dos afetamen-
tos como possibilidade de constituição de uma comunidade de afe-
tos e afecções, ou seja, estado de um corpo afetado, com ênfase 
no cotidiano escolar, em vista da superação do crescente individu-
alismo presente na sociedade contemporânea, caracterizada pelo 
esvaziamento dos espaços públicos, tendo como consequência, a 
individualização crescente e o enfraquecimento dos laços sociais e 
humanos. 

Entre os modelos de comunidades que autora classifica como 
possibilidade atual, destaco o tipo de comunidade híbrida, alicer-
çada no pensamento de Homi Bhabha (2003), para quem pensar a 
questão da cultura na atualidade é entender que na contemporanei-
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dade, o cruzamento de espaço e tempo tem produzido complexas 
figuras de diferença e identidade que não devem ser entendidas, 
apenas, por suas multiplicidades, mas por seus atravessamentos, 
seu caráter híbrido como uma condição. Híbrido, como produção 
de processos de significação dos oprimidos, dos colonizados em 
processos de identificação. Esses atravessamentos enquanto prática 
educativa, ocorrem ou são entrelugares, terrenos para produção de 
novas subjetividades. Para Bhabha (2003, p. 20):

Terreno para a elaboração de estratégias de subjetivação, 
singular e coletiva, que dão início a novos signos de iden-
tidade e postos inovadores de colaboração e contesta-
ção, no ato de definir a própria ideia de sociedade. Ou 
ainda uma emergência dos interstícios – a sobreposição 
e o deslocamento de domínios da diferença – que as ex-
periências intersubjetivas e coletivas de nação, o interes-
se comunitário ou o valor cultural são negociados.

Assim, compartilhando da ideia de Giroux (2003, p. 69), a cul-
tura pode ser vista como espaço performático, o pedagógico como 
ato performático e mais político, principalmente, nesse contexto 
pós-colonial, em que temos que expor aos estudantes o discurso 
da “sentencialidade”, educá-los para que pensem “fora da senten-
ça”, e insistir para que eles “[...] ocupem as fissuras, as brechas e 
as hesitações esperadas […] abrir espaço intermediário ou quase 
imperceptível para um envolvimento crítico e potencialmente revi-
sionário – ou revolucionário.”. 

Neste sentido, o trabalho intelectual também é um ato per-
formático, marcado por formas de invenção, especificidade e criti-
ca, reconhecimento contínuo das fronteiras como algo parcial, flui-
do, e aberto às incessantes tensões e contradições que informam 
a própria lógica, ideologia e autoridade do artista/educador, em 
relação a determinadas comunidades. Essas práticas performáticas 
do educador artista e criador é transgressora e opositora e desafia 
o poder empresarial que se instituiu como norma constitucional no 



A
R

T
I

G
O

S

177Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

espaço público. Como prática performática, a pedagogia abre um 
espaço narrativo que afirma o contextual e o específico, enquanto 
simultaneamente reconhece as maneiras em que tais espaços são 
atingidos por questões de poder. Referenciar o ético e o político 
é central a uma prática pedagógica que rejeita o determinismo. E 
a educação política significa reconhecer que a educação é política 
porque é diretiva e dirige-se a uma natureza inacabada daquilo 
que significa ser humano, intervir no mundo, pois o protagonismo 
humano é condicionado e não determinado (GIROUX, 2003).

Esse ato performático assume uma dimensão da prática edu-
cativa como intervenção e resistência. Enquanto, intervenção, signifi-
ca encontrar relíquias ou restos arqueológicos, a invenção implica 
um trabalho com restos, uma preparação que ocorre no avesso 
do plano das formas visíveis. A intervenção é prática de tateio, de 
experimentação e de conexão entre fragmentos. Uma forma de 
engajamento (KASTRUP, 2012).E resistência, uma microfísica, ou 
estruturas como redes de transmissão por onde circulam saber e 
poder. Isso vale para o corpo sujeito-professor como para o corpo-
-coletivo-professor, na mediação com seus pares, alunos (crianças 
e jovens), que são também pontos de saber-poder, o que em nossa 
compreensão reside aí uma ideia fundamental de escola como cor-
po coletivo de pessoas. Como lugar das resistências. Uma alterna-
tiva às formas instituídas da biopolítica. É alternativa porque é um 
poder que se constitui pelo atravessamento do saber das pessoas, 
um saber particular, regional, local, um saber diferencial incapaz 
de unanimidade (FOUCAULT, 1984). E o que somos nós, intelectu-
ais, educadores? Com base na microfísica de Foucault (1984), somo 
uma multiplicidade. Nós somos todos pequenos grupos. Somos 
ação de teoria, ação de prática em relações de revezamento ou em 
rede.

Essa rede pode também assumir a performance de uma prá-
tica educativarizomática, pois um rizoma não começa nem con-
clui, ele se encontra sempre no meio, entre as coisas, inter-ser, 
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intermezzo. Entre as coisas não designa uma correlação localizável 
que vai de uma para outra e reciprocamente, mas uma direção 
perpendicular, um movimento transversal que as carrega uma e 
outra, riacho sem início nem fim, que rói suas duas margens e 
adquire velocidade no meio (DELEUZE; GUATTARI, 1995). Essa 
prática se dá em meios às subjetividades, que transversalmente, 
ocorrem ao mesmo tempo no meio ambiente, nas formas de agen-
ciamentos sociais institucionais e nas esferas mais íntimas do indi-
víduo (GUATTARI, 1985).

É sob essas perspectivas que desejamos pensar a escola, como 
lugar de criação/invenção de uma cultura política de resistência en-
raizada no cotidiano através de maneiras de fazer (táticas), onde o 
sujeito se apropria da própria ordem ou funcionamento do sistema 
para subvertê-lo (CERTEAU, 1994). Um espaço sociocultural, multi-
cultural, intercultural onde há pluralidade e multiplicidade de sig-
nificados de muitas culturas, sem almejar o consenso universal ou 
a verdade, mas o diálogocomo linguagem potente de convivência 
nas práticas educativas em meio a contextos diversos, plurais e ba-
bilônicos. Um entrelugarpara exercitar a hospitalidade, o respeito, 
a gentileza, o despojamento, o encontro, o abraço, a vida! E deixar 
pelo caminho as certezas, as defesas, os apegos que a nossa visão 
míope nos impõe, superada apenas quando nos deslocamos de nós 
mesmo, do nosso lugar de origem para encontrar no outro, o que 
somente em nós nunca basta.

Conclusão

Revisitar algumas leituras e nos encontrarmos pela primeira 
vez com outras no campo da epistemologia foi um significativo 
exercício de pensar sobre o pensamento e de como as suas formas 
de constituição ou seus usos têm contribuído para a construção 
de muros, de abismos entre territórios, culturais, teorias, modelos 
de educação, entre os corpos, produzindo os dilaceramentos dos 
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laços humanos na sociedade, de modo eurocêntrico e egocêntrico, 
próprio de sua performance capitalista na modernidade.

Assim, compreendemos que o pensamento abissal repre-
senta uma epistemologia violenta e excludente, manifesta, prin-
cipalmente, por meio da ciência e do direito, fabricando formas 
de saber e de poder que violam os direitos humanos, na medida 
em que desconsideram qualquer perspectiva de vida e de como 
lidar com ela que ultrapasse os limites impostos por “este lado da 
linha”. Assim, a primeira de resistência a esse modelo é justamente 
reconhecê-lo como tal, destituindo-o do poder de verdade única, 
de racionalidade única, descolonizando-o do nosso pensamento, 
fazendo deslocamentos conceituais, metodológicos, epistemoló-
gicos, axiológicos que possam reinventar, criar novas formas de 
vida humana, alicerçadas numa perspectiva plural e intercultural 
do conhecimento, a qual denominamos de epistemologia do Sul, 
pensamento pós-abissal, ecologia de saberes, a que dará voz e lu-
gar aos excluídos do saber e do poder.

A nosso ver, esse pensamento pós-abissal coaduna com a 
perspectiva de educar em direitos humanos como uma mudança 
de mentalidade, uma mudança cultural, já que a justiça social não 
se restringe e nem se cumpre apenas pelo estatuto da lei. Essa, 
quando atravessada pela ignorância, torna-se um instrumento po-
deroso de manutenção das desigualdades sociais. Entendemos que 
esse educar deve partir dos saberes e das experiências dos sujeitos 
da educação, com ênfase nos docentes, nas crianças e nos jovens 
da educação básica, sendo a própria escola o território de encon-
tro e de superação dessas formas abissais de pensamento e de re-
lações humanas, o “outro lado da linha”.

Como ponto de partida, e não de chegada, dizemos que ou-
tro modo de pensar a educação em direitos humanos é interface 
à prática educativa. E quando tratadas separadamente, reforçam 
formas abissais de pensamento, de políticas públicas de exclusão e 
modelos educacionais conservadores, sob o risco de não conseguir 
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problematizar, refletir e intervir na realidade de complexidades 
contemporâneas que produzem realidades e identidades/sujeitos 
transitórios, em fluxos permanentes em meio à condição caótica 
e babélica da sociedade e dos seres que nela habitam. Essa atual 
configuração de sociedade exige pensar sobre as diversas práti-
cas educativas, pois elas emergem da própria necessidade de criar 
e inventar outros modos de pensar sociedades, educação, sujeito 
para além de políticas de controle sobre a vida, a biopolitica, que 
acontece sob o discurso da inclusão dos diferentes para incluí-los à 
norma, sem problematizar a norma. 

Descolonizando o pensamento, criando outros modos de 
pensar todas as realidades existentes, podemos perceber outros 
saberes e poderes que as populações, culturas esquecidas, exclu-
ídas do pensamento único, modelo abissal de educação e direito, 
produziu, e podemos pensar outras práticas educativas que po-
tencializam novas abordagens de educação que priorizem micro-
políticas, a partir da experiência como transformação de si e da 
relação com o outro, como processos de afetamentos e afecções, 
para construir outros modelos de comunidades híbridas, comuni-
dade dos afetos, um entrelugar, uma rede de transmissão de saber 
e poder que atravessa os corpos dos sujeitos da educação, numa 
espécie de rizoma, não centralizado, não hierarquizado, não ho-
mogeneizado e excludente, mas potencialmente capaz de criar, in-
ventar a vida e novos modos de educar em direitos humanos. Essa 
perspectiva que se apresenta como campo das resistências, clama 
por um encontro na escola, como o chão fértil, o horizonte possí-
vel dessa nova performance das práticas educativas. 
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RESUMO
Este trabalho dedica-se a descrever e analisar os dados produzidos na técnica 
sociopoética “Tarô do aprender em movimento”, experimentada por jovens 
skatistas da cidade de Luís Correia – PI. A investigação teve como problema 
a seguinte questão: Quais os confetos (conceito + afeto) produzidos pelos 
skatistas de Luís Correia – PI acerca do aprender na relação com o movimen-
to? Em meio a essa problemática, surgiram as questões norteadoras, tais 
como: O que pensam os jovens que andam de skate em Luís Correia – PI so-
bre o aprender na relação com o movimento? O que estes jovens aprendem 
com o corpo em movimento, andando de skate? Quais seus saberes? Que 
problemas os mobilizam em relação ao aprender? Quais as linhas de resis-
tência que estes jovens skatistas produzem frente às concepções instituídas 
de aprender? Que potencialidades corporais são desenvolvidas pelos skatis-
tas enquanto prática desse esporte frente aos problemas que os mobilizam 
no contemporâneo acerca do aprender na relação com o movimento? Para 
a produção dos dados, foi utilizada a Sociopoética, método que reconhece 
o corpo como produtor de conhecimento e valoriza os diferentes saberes e 
culturas dos sujeitos, possibilitando a construção coletiva de confetos sobre 
o tema-gerador, que, neste caso, foi aprender na relação com o movimento. 
As análises trouxeram reflexões sobre o aprender na incerteza, apontando 
para um movimento de construção e de desconstrução de saberes na cidade 
por meio da prática do skate, que requer uma abertura a novas possibilida-
des de aprender, de modo a criar experiências inovadoras que transformem 
os espaços educativos.
Palavras-chave: Juventudes. Aprender. Movimento. Skate.Sociopoética.

Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, 
Ano 22, n. 36, jan./jun. 2017 http://dx .doi.org/10.26694/15180743.2017.2236p185205
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Learning of tarot in movement: confects produced 
by young skaters in the beach coast of Piauí

ABSTRACT
This work is dedicated to describing and analyzing the data produced in socipoética 
technique “Tarot learn on the move”, experienced by young skaters from the town 
of Luís Correia – PI. The investigation had the problem the following question: 
What confects (concept + affection) produced by young skaters Luís Correia – PI 
about learning in relation to movement? Amid this problem arose the guiding ques-
tions such as: What do you think young people who ride skateboard in Luís Correia 
– PI about learning in relation to the movement? What these young people learn 
with the body moving, skateboarding? What are your knowledge? What problems 
mobilize in relation to learning? What resistance lines that these young skaters 
produce front of conceptions instituted to learn? That body potentials are devel-
oped by skateboarders while practicing this sport with the problems that mobilize 
the contemporary learn about the relationship with the movement? The research 
method used was Sociopoética that recognizes the body as a producer of knowledge 
and values   the different knowledge and cultures of subjects, enabling the collective 
construction of confects on the theme generator, which in this case was to learn in 
relation to the movement. The analysis brought reflections on learning in uncertain-
ty, pointing to a building movement and deconstruction of knowledge in the city 
through the practice of skateboarding, which requires an openness to new ways of 
learning in order to create innovative experiences that transform spaces education.
Keywords: Youth. Learn. Movement.Skateboard, Socipoetic.

Introdução 
Equilibrou o corpo no passo, no tempo-espaço,
No compasso e no silêncio. 
E foi-se indo sem saber se assim se ia e assim se foi. 
Pisou com o pé direito e, em seguida, com o esquerdo.
E descobriu que o chão vem vindo na medida
Em que se anda, caminha [...].

(Equilibrista –Sombaguá)

Este trabalho dedica-se a descrever e a analisar os dados 
produzidos na técnica sociopoética “Tarô do aprender em movi-
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mento”, experimentada por seis jovens skatistas da cidade de Luís 
Correia – PI, durante pesquisa de dissertação de mestrado em Edu-
cação que tinha como tema-gerador: “aprender na relação com o 
movimento”. Assim, ao expor os percursos dessa investigação e 
o procedimento da técnica desenvolvida, explicitamos diferentes 
conceitos sobre o que é aprender em movimento para esse coleti-
vo de jovens que teima em deslizar pelas ruas das cidades e reali-
zar uma prática educativa inovadora e cambiante. 

A pesquisa situada na linha de “Movimentos sociais, educa-
ção e políticas públicas” debruçou-se sobre as práticas pedagógi-
cas descolonizadoras de jovens skatistas frente a conceitos prontos 
sobre o que é aprender, pois, enquanto educadoras, percebemos 
rupturas com o aprender cristalizado das escolas e com parte fun-
damental da formação dos cursos de Pedagogia, pois os espaços 
que são apropriados pelos jovens skatistas... Espaços que são do 
skate mostram que há outros modos de educar no contemporâ-
neo (BRANDÃO, 2011). Assim, esta pesquisa se desenvolveu com e 
entre essa juventude, cartografando diferentes sentidos de apren-
der produzidos por seus corpos deslizantes quando circulam pelas 
praças, pelas ruas, deslizando sobre bancos de praças, corrimões, 
dentre outros espaços. 

Desse modo, sentimos desejos de estudar os seus modos de 
aprender, tendo em vista que seus aprendizados anunciam um las-
tro de movimentos corporais, uma pedagogia feita de manobras 
que se faz ao deslizar, desviar, pular, cair, errar, levantar, seguir em 
frente, retroagir e usar de espaços inimagináveis para potencializar 
o corpo no processo de aprender – sua potência está em explorar 
territórios ainda não ocupados, instituir novas e radicais manobras, 
apontando para nós um pertencimento ativo dos lugares onde os 
jovens transitam, evidenciando saberes tatuados em seus corpos, 
fazendo-nos partilhar a seguinte indagação: É o jovem que habita a 
cidade ou é a cidade que habita o jovem? Há uma simultaneidade, 
uma sincronia entre eles. Ao viver a cidade, o jovem mostra que é 
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capaz de pensar, de criar e que sabe mais sobre si mesmo do que 
se pode imaginar (ADAD, 2011). 

Nesse sentido, a escolha de trabalhar com esse coletivo, de-
ve-se ao entendimento de que os jovens skatistas praticam e vivem 
a cidade, aprendendo com o corpo em movimento, permitindo a 
desconstrução de ideias prontas sobre o que é aprender, rompen-
do com fórmulas clichês e conteúdos pré-estabelecidos. Isso nos 
permitiu problematizar os formatos usuais da formação em Peda-
gogia, realizada por meio da reprodução dos saberes usuais no 
ensino e aprendizagem institucionais. Os skatistas escapam a este 
aprender ao se concentrarem nas ruas das cidades, saindo de salas 
de aulas, resistindo ao aprender formalizado e disciplinante exis-
tente na maioria das escolas.

Assim sendo, apresentamos a seguinte problemática: Até que 
ponto jovens envolvidos com o esporte radical do skatepodem po-
tencializar e inventar outros conceitos sobre o aprender na relação 
com o movimento tendo em vista os processos de criação e de 
sociabilidades, seus saberes e problemas que os mobilizam na con-
temporaneidade? 

Em meio a esta problemática surgem as questões norteado-
ras, tais como: O que pensam os jovens que andam de skate em 
Luís Correia – PI sobre o aprender na relação com o movimento? O 
que esses jovens aprendem com o corpo em movimento, andando 
de skate? Quais seus saberes? Que problemas os mobilizam em re-
lação ao aprender? Quais as linhas de resistência que esses jovens 
skatistas produzem frente às concepções instituídas de aprender? 
Que potencialidades corporais são desenvolvidas pelos skatistas 
enquanto prática desse esporte frente aos problemas que os mo-
bilizam no contemporâneo acerca do aprender na relação com o 
movimento? 

Percebendo tais questões, esta pesquisa se mostrou uma te-
mática inédita no programa de pós–graduação do mestrado em 
Educação da Universidade Federal do Piauí – UFPI, pois não exis-
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tiam, até então, estudos sobre essa temática no programa referido, 
mesmo com tantos jovens praticantes do skate, mobilizando nos-
sos corpos, fazendo-nos pensar: Como criar práticas pedagógicas 
que tomem o corpo todo no processo de aprendizagem dos jo-
vens? É possível existir um modo de aprender em que o corpo não 
faça partedo processo, tendo em vista que o corpo do jovem é o 
próprio jovem? Le Breton (2006) afirma que a existência humana é 
antes de tudo corporal, e é por essa razão que as discussões desse 
trabalho são voltadas para uma educação que não separa a cabeça 
do resto do corpo, mas que, pelo contrário, prioriza o corpo no 
processo de aprendizagem.

Desse modo, enquanto estudiosas de práticas pedagógicas e 
culturais típicas das juventudes, escolhemos jovens skatistas para 
ajudar-nos a pensar essas questões com/entre eles. Para tanto, fi-
zemos uso de metodologias dinâmicas e prazerosas, parte do prin-
cípio da Sociopoética, a qual valoriza os saberes das culturas de re-
sistência, como no caso de jovens skatistas, permitindo a produção 
em coletivo de conceitos sobre problemáticas que circundam um 
tema-gerador (GAUTHIER, 2012). 

Para além do subjetivismo, escolhemos esta metodologia 
por ser um método que se adequa aos objetivos da pesquisa, bem 
como, por seus princípios, os quais permitem que os pesquisado-
res tenham liberdade para criar técnicas e dispositivos artísticos 
que estimulem o pensamento, o corpo e a criatividade do grupo 
(GAUTHIER, 2009). Assim, encontramos nessa abordagem metodo-
lógica um novo modo de construir o conhecimento voltado para a 
capacidade inventiva do homem, na qual categorias como corpo, 
juventude, educação e movimento surgem como possibilidades de 
problematizar a vida de jovens, permitindo a criação de novos con-
fetos que nos ajudaram a responder as questões aqui propostas. 

Enfatizamos, por fim, que neste trabalho fazemos uso de al-
gumas fotos, tornando-as um recurso importante para complemen-
tar nossa escrita, de modo a propiciar aos leitores um acompanha-
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mento de nosso movimento enquanto pesquisadoras. Expomos 
também as imagens das produções plásticas do grupo-pesquisa-
dor, imprescindíveis para a criação dos confetos. 

Entre o litoral e a pesquisa Sociopoética: algumas considerações 
metodológicas 

Segundo Carneiro (2013), a primeira etapa da pesquisa socio-
poética recebe o nome de negociação e tem como finalidade es-
clarecer os objetivos da investigação e a frequência dos encontros; 
negociar o território da pesquisa e definir o público-alvo/copes-
quisadores, momento em que foram convidados para a formação 
com o pesquisador oficial, aqui chamado de facilitador. Assim, é 
instituído o grupo-pesquisador que irá participar de quase todo o 
procedimento de pesquisa, pelas palavras de Petit (2014):

[...] a sociopoética transpõe para dentro da pesquisa o 
dispositivo do grupo-pesquisador. Assim, na pesquisa so-
ciopoética, os pesquisadores oficiais se transformam em 
facilitadores de oficinas e convidam o público-alvo a se 
tornar copesquisadores de um tema-gerador, a partir de 
uma negociação conjunta. Os que aceitarem o convite 
passam a investigar com o pesquisador-facilitador a par-
ticipar, com poder de decisão compartilhado, de todo o 
processo de pesquisa, inclusive da análise dos dados e 
da socialização da investigação. (PETIT, 2014, p. 22-23).

Logo após o momento da negociação, segue a oficina de pro-
dução de dados com o grupo, onde o facilitador seleciona e/ou 
cria técnicas sociopoéticas que envolvem dispositivos artísticos de 
produção dos conhecimentos por intermédio do corpo e do tra-
balho em grupo. Em seguida, pedimos que cada um dos sujeitos 
discorresse sobre suas produções diante do que viveram durante a 
oficina, relacionando-as com o tema-gerador que é proposto pelo 
facilitador, em outras palavras:
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[...] pede-se que os copesquisadores expressem numa lin-
guagem simbólica e criativa, os seus conceitos referentes 
ao tema-gerador. Chamamos de confetos (conceitos + 
afeto) os conceitos produzidos mediante os dispositivos 
sociopoéticos, por estarem perpassados de razão, intui-
ção, emoção, sensação. (PETIT, 2014, p. 33).

A criação de confetos (termo sociopoético relacionado à jun-
ção das palavras conceito + afeto) é a principal meta desse méto-
do, pois, como afirma Santos (2014), essa abordagem teórico-me-
todológica de produção de conhecimento coletivo não se atenta 
aos conceitos que já estão naturalizados, mas se preocupa com a 
produção de confetos, outras maneiras de problematizar o tema-
-gerador. Para Deleuze e Guattari (1992), a Filosofia é a arte de criar 
conceitos, por sua vez, os conceitos são infinitos, e sendo criados 
nunca surgem do nada, pois é preciso um plano de imanência para 
criar os confetos. Pelas palavras dos autores:

Os conceitos ladrilham, ocupam ou povoam o plano, pe-
daço por pedaço, enquanto o próprio plano é o meio 
indivisível em que os conceitos se distribuem sem rom-
per-lhe a integridade, a continuidade: eles ocupam sem 
cortar (a cifra do conceito não é um número), ou se dis-
tribuem sem dividir. O plano é como um deserto que os 
conceitos povoam sem partilhar [...]. É o plano que asse-
gura o ajuste dos conceitos, com conexões sempre cres-
centes, e são os conceitos que asseguram o povoamento 
do plano sobre uma curvatura renovada, sempre variável. 
(DELEUZE; GUATTARI, 1992, p. 46-47).

Para sociopoetica, portanto, as oficinas funcionam como pla-
nos de imanência para a criação dos confetos, levando os copesqui-
sadores a problematizarem sobre o tema-gerador a partir de dispo-
sitivos artísticos levados ao grupo. Desse modo, concordamos com 
Santos (2014), quando a autora afirma que durante a realização 
das técnicas sociopoéticas é possível perceber as ambiguidades e 
as divergências existentes entre o copesquisadores, levando-os à 
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reflexão e à criação, transferindo suas ideias e seus pensamentos 
do plano de imanência, no caso, da oficina de produção de dados 
para o plano de consistência, que é o da criação de conceitos. 

Segundo Santos (2014), depois das oficinas de produção dos 
dados, é feita uma análise destes pelos participantes da pesquisa, 
também chamado na Sociopoética de copesquisadores. Logo de-
pois dessa etapa é que o facilitador realizará sua própria análise na 
busca das linhas que perpassam o pensamento que foi produzido 
pelo grupo diante do tema-gerador nas suas múltiplas dimensões. 
Na etapa seguinte, nomeada como momento transversal, o facili-
tador leva esses resultados analíticos para os copesquisadores, de 
preferência, de forma mais sintética, literária ou lúdica. Esse mo-
mento é chamado de contra-análise e permite aos copesquisadores 
conhecer, confirmar, corrigir, reexaminar e, principalmente, con-
trapor-seàs ideias tomadas pelo facilitador, tornando mais concisas 
as suas reflexões.

Para finalizar a investigação, faz-se a transversalização dos 
confetos produzidos pelo grupo-pesquisador com abordagens de 
filósofos e outros pensadores que dão suporte à filosofia produzi-
da pelo grupo durante as oficinas de produção de dados.

Com as mãos na massa da pesquisa: o Tarô do aprender em 
movimento entra em ação

Conforme os procedimentos sociopoéticos, após realizarmos 
o momento de negociação com o grupo-pesquisador, composto 
por seis jovens skatistas (três moças e três rapazes), seguimos para 
a efetivação de nossa oficina de produção dos dados, realizada no 
dia 18 de abril do ano de 2015, na orla da praia de Atalaia, na ci-
dade de Luís Correia, utilizando a técnica “Tarô do aprender em 
movimento”. 

Ao iniciar a oficina, realizamos algumas dinâmicas e exercí-
cios de alongamento com os jovens, de modo a despertar o corpo 
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e diminuir a ansiedade e a timidez dos copesquisadores, descon-
traindo o grupo. Na sequência, pedimos que todos se deitassem 
no chão e buscassem relaxar o máximo possível, pois iríamos dar 
início a uma atividade de relaxamento, na qual, segundo Gauthier 
(2012), é de suma importância durante a produção dos dados e por 
isso é desejável em cada sessão de oficina sociopoética, tanto em 
seu início quanto em seu término, já que marca o encontro ritua-
lístico do grupo e a sua formação como grupo pesquisador (FIG. 1).

Figura 1 – Relaxamento e viagem imaginária com o grupo-
-pesquisador.

Fonte: Arquivo pessoal das pesquisadoras.

Por conseguinte, esperamos que todos estivessem bem à 
vontade. Em seguida, fizemos a leitura do roteiro da viagem imagi-
nária ao lugar do aprender em movimento:

Nesse momento, vamos nos preparar para fazer uma viagem pelo 
nosso imaginário.... Sentados com as pernas um pouco afastadas, os 
braços estendidos na lateral do corpo, vamos procurar fechar os olhos 
e respirar três vezes, profundamente.... Profundamente.... Profunda-
mente.... Sinta uma luz, vermelha como o fogo, envolvendo todo o 
seu corpo e penetrando em todos os seus órgãos. Essa luz se con-
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fundindo com o ar que você respira, tornando o seu corpo leve e 
forte ao mesmo tempo, cheio de força para fazer você entrar num 
jogo. Para sua surpresa, uma cigana apresenta o jogo a você.... É um 
jogo de cartas. Um tarô. O Tarô do aprender em movimento. Em meio 
a este encontro, você ouve uma fonte de água escorrendo pelo seu 
caminho. Sinta o som da água escorrendo. Caminhando pela terra, 
de pés descalços, você encontra um lugar para sentar. A cigana vai 
ler as cartas do Tarô do aprender em movimento para você. Na pri-
meira carta tirada, a cigana mostra a imagem do aprender. Qual é a 
imagem do aprender? Que relação há entre a imagem do aprender e 
o movimento? Nesta carta, há ainda o símbolo do aprender. Como é o 
símbolo do Aprender? Que relação este símbolo tem com o movimen-
to? Para sua surpresa, na carta do tarô aparece a palavra do aprender. 
Que palavra é essa? E para completar a carta, o número do aprender 
aparece com muita nitidez para dizer da relação deste aprender com 
o movimento. Qual é o número deste aprender? Agora você começa 
a voltar da viagem com a proposta de registrar sua experiência. Mexa 
seus pés, pernas, mãos, braços... Abrace as pernas, movimente o cor-
po de um lado para o outro. Respire profundamente.... Abra os olhos! 
Pegue o material plástico e expresse sua viagem em uma imagem, um 
símbolo, uma palavra e um número do aprender na relação com o 
movimento. (Roteiro adaptado dos arquivos da Prof.ª Dr.ª Shara Jane 
Holanda Costa Adad)

Terminado o momento do relaxamento e da viagem-imaginá-
ria, pedimos que os jovens aos poucos se sentassem e utilizassem 
os materiais plásticos dispostos pelo chão para fazer uma produ-
ção que respondesse aos problemas vivenciados por eles diante de 
tal experiência. Explicamos que os materiais estavam separados de 
acordo com os quatro elementos da natureza – terra, fogo, água e 
ar – e que eles deveriam escolher o elemento que mais se identifi-
cavam para fazer sua produção a partir dos materiais contidos em 
cada um deles. Conforme instruções, o grupo-pesquisador se de-
limitou com bastante concentração na atividade, como é possível 
verificar (TAB. 2; TAB.): 
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Figura 2 – Jovens em produção plástica do Tarô do aprender.

  Fonte: Arquivo pessoal das pesquisadoras.

Figura 3 – Jovens em produção plástica do Tarô do aprender.

      Fonte: Arquivo pessoal das pesquisadoras.

Todas as produções plásticas são de imprescindível valor 
para a criação dos confetos, pois realçam o estranhamento pelo 
grupo-pesquisador, proporcionando a multiplicação e a invenção 
de novas formas de potência do grupo que são expressas através 
da arte (ADAD, 2014). Assim, apresentamos cada uma das “Cartas 
do aprender em movimento”: 
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Aprender Acontece em Movimento

Descobrir e Redescobrir

Carta do Aprender H.S Humildade Sempre

Concluídas as produções, em roda de conversa, pedimos que 
todos sentassem em círculo e relatassem sobre suas sensações com 
a experimentação de produção de suas cartas do Tarô do aprender 
em movimento. Fizemos vídeo-gravação desse momento que, pos-
teriormente, passou pelo crivo da análise.

Após a análise, apresentamos alguns confetos que nos ajuda-
ram a problematizar o tema-gerador, inclusive,  transversalizando-os 
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com pensadores, que nos ajudaram a ampliar e a referendar o pen-
samento dos jovens sobre o aprender em movimento.

Momento filosófico: o pensamento dos jovens do skate sobre o 
aprender em movimento

Em primeiro lugar, destacamos o confeto o fogo do aprender 
que deforma, visto que se trata do cuidado que se deve ter com 
o movimento, pois se precisa do aprender para se aquecer. Entre-
tanto, sabe-se que se chegar perto demais do fogo do aprender 
começa a se queimar, a se deformar. Então, não pode ficar muito 
perto desse fogo, tem que encontrar o equilíbrio. A relação do 
fogo do aprender que deforma com o aprendizado é o cuidado. O 
cuidado que você tem que ter com você, com a sua vida para não 
se queimar ou se destruir. 

O Fogo do aprender que deforma é um modo de aprender 
que coloca os jovens entre o cuidado e o perigo, possibilitando a 
eles um aprender que não propõe fórmulas prontas, mas sim, pro-
jetos abertos, bifurcações, com muitos caminhos possíveis, em que 
haja um verdadeiro rizoma entre os aprendizes e seus professores, 
entre os aprendizes, os professores e a cidade, e entre a cidade e a 
vida de todos, numa sintonia que se entrelaça, formando esse novo 
complexo que é o aprender na relação com o movimento nômade 
(SANTOS, 2014).

Nesse caso, os jovens trouxeram ainda o aprender “aconte-
ce” que é o aprender em que tudo pode acontecer e o aprender 
pode ser bom ou ruim, pode deixar mais forte ou mais fraco e isso 
de certa forma vai envolver a gente. É um aprender que se sabe 
que vai cair, que um dia vai estar bem, outro dia vai estar mal, um 
dia vai estar feliz e um outro dia vai estar triste. Posso inferir que 
neste confeto o aprender consiste no convívio das juventudes com 
a incerteza, sem possibilitar o controle da situação, deixando as 
coisas acontecerem, sem ansiedade. 
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O aprender “acontece” se entrelaça ao aprender com a pa-
ciência, pois aprender com o fluxo da vida há de se ter paciência, 
de modo que de uma hora para outra há de se aprender. No mun-
do de hoje, sempre se quer aprender o mais rápido possível. Mas 
a paciência mostra que se você não tiver calma e paciência para 
aprender, você não vai conseguir fazer nada direito. Tem que ter 
paciência para aprender direito. 

Com o skate, aprender tem a ver com a incerteza e com a 
paciência para se aprender uma manobra nova que deixa o jovem 
skatista estressado, muito estressado, mostrando inclusive que não 
é todo mundo que vai até o final. Até o jovem aprender, passam-se 
horas e horas, cai-se, machuca-se e, além disso, é necessário ter 
bastante paciência para se conseguir aprender o movimento novo, 
que é a manobra. Cada manobra é um movimento, e para aprender 
cada movimento novo tem que se movimentar e ter bastante calma.

Percebemos, com o confeto aprender com paciência o mo-
vimento das manobras radicais, que este aprender estimula nos 
jovens a determinação e a persistência, valores que, segundo esse 
grupo, são intensificados por meio da prática do skate, quando afir-
mam na contra-análise1 que: 

Quando você começa a andar de skate, uma das coisas que você apren-
de é não desistir fácil! Acho que na escola o skate iria ajudar os alunos 
a não desistirem do que tem de aprender, de ter determinação para 
aprender as matérias que são mais difíceis. (Grupo-Pesquisador) 

A determinação, entretanto, também precisa de motivação! 
O confeto aprender-prazerem movimento realça que a qualidade 

1 Como já foi referido, a contra-análise refere-se ao momento em que o pesqui-
sador oficial volta a se reunir com o grupo-pesquisador para que este retifique, 
reexamine e torne mais precisos seus confetos e pensamentos (SANTOS 2014). É 
um momento importante para o reexaminar dos dados e para as críticas e desdo-
bramentos acerca das análises que foram produzidas pelas facilitadoras, e, por-
tanto, possibilita dar continuidade e ampliação à produção de confetos sobre o 
aprender na relação com o movimento.



A
R

T
I

G
O

S

199Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

deste aprender é o prazer, a pessoa tem que ter prazer. O prazer 
é muito importante para aprender. Quando não tem, não aprende 
nada, é muito chato! Para isso, os jovens tiram da carta do tarô, o 
elemento Água-ardo aprender que mostra que o prazer é que pro-
move a vontade de se movimentar para aprender, por que a água, 
assim como o ar, está sempre em movimento. 

Este aprender-prazerem movimento com o elemento da 
água-ar do aprender trata de aprenderes significativos ligados à 
experiência como aquilo que toca, que afeta, apontando para pen-
sar nas aulas que assistem dentro do espaço escolar. E repensando 
o currículo de modo significativo para jovens, que têm na experi-
ência do corpo a mobilidade e os sentidos do aprender. Sobre isso:

Hoje em dia, já existem projetos que já associam o skate com a esco-
la! Não o skate como uma matéria a mais, mas são aulas extras que 
incluem o skate no planejamento escolar, aulas sobre o esporte, a his-
tória do esporte, como eles surgiram, etc. Por exemplo, se houve um 
trabalho na minha escola, em relação que eu pudesse falar de algum 
esporte, e eu pudesse falar do skate, isso para mim seria gratificante, 
não só por valer ponto, como é na escola, mas por estar fazendo algu-
ma coisa que eu gosto. É um grande estímulo, sem falar que você vai 
mostrando o esporte, porque não é todo mundo que conhece, quem 
conhece é quem pratica. Muita gente vê o skate apenas como um brin-
quedo legal, fica se perguntando como a gente consegue ficar em pé 
em cima dele, sendo que pra nós é muito mais que isso, é um estilo 
de vida! (Grupo-Pesquisador)

A partir dessas narrativas, problematizamos: Por que barrar o 
skate de entrar na escola, se neste estudo ele tem apontado a todo 
o momento a possibilidade de proporcionar uma aprendizagem 
motivadora e instigante aos estudantes? 

Grosso modo, é como se a cultura estivesse contida em uma mochi-
la que devesse ser deixada na porta da escola e, ao ultrapassar os 
seus muros e portões, o aluno tivesse de abandonar sua bagagem 
de conhecimentos e estivesse apto a receber outros novos que nem 
sempre lhe dizem respeito ou despertam seu interesse. Nesse ponto, 



A
R

T
I

G
O

S

200 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

a cultura urbana não tem espaço como expressão ou elaboração das 
identidades infanto-juvenis. Há um enorme potencial trazido pelos 
alunos que é silenciado por conta da necessidade, ou ate mesmo da 
obrigatoriedade que a maioria dos professores tem em cumprir com 
as exigências institucionais relacionadas aos conteúdos voltados para 
a série seguinte e para as disciplinas específicas. [...] se a cultura ur-
bana é impedida de entrar pela porta da frente da escola, ela, muitas 
vezes, tem de pular o muro para poder transformar-se em elemento 
de identificação e organização de crianças e jovens em torno dos gos-
tos e práticas comuns e que constituem diversos grupos estudantis. 
(MARTINS, 2005, p. 57-58).

Refletindo sobre tais palavras, percebemos que as metodo-
logias de ensino e de aprendizagem utilizadas nas escolas acabam 
por afastar o interesse dos jovens de muitas aulas que eles têm 
“obrigação” de assistir, o que resulta numa formação precária, pois 
os conhecimentos que lá são apreendidos têm data de validade, 
dias demarcados por provas e exames, em que, após adquirirem 
boas notas, os jovens logo esquecem o que aprenderam, ou quan-
do se recusam a serem bons alunos, mostrando constantemente 
desinteresse no âmbito escolar, inclusive faltando aulas para re-
alizarem suas práticas culturais. Sobre isso o grupo pondera na 
contra-análise:

Quando ainda estava na escola, eu sempre levava o meu skate, mas 
chegou um momento em que eu não poderia levar mais por que então 
eu iria acabar sendo suspenso do colégio, foi a partir daí que eu de-
sisti de levar meu skate para lá. Mas eu nunca desisti de andar, sempre 
que saía do colégio já ia direto andar de skate ou, às vezes, faltava 
muito às aulas para andar de skate. Eu me arrependo até hoje de fazer 
isso, mas era uma coisa que eu não conseguia evitar. Eu queria andar 
de skate a qualquer custo. (Grupo-Pesquisador)

É desse modo que muitos skatistas acabam não sendo con-
siderados como bons alunos na escola, fortificando estereótipos 
marginalizados que ocorrem para além dessa instituição, expan-
dindo-se para o meio social em que os jovens convivem, de forma 
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que esse coletivo acaba sendo visto como ameaçador da ordem 
vigente, a saber:

Um exemplo, das pessoas que têm preconceito são os guardas da 
Praça da Graça, em Parnaíba. Lá, têm uns bancos de mármore ótimos 
para andar de Skate, a gente vai andar lá, mas na mesma hora che-
gam os guardas, chamam a polícia, como se a gente fosse vândalo ou 
bandido, sendo que o policial tinha que estar prendendo era bandido 
mesmo, que está roubando, matando, traficando. Ao invés de se im-
portar com quem está praticando um esporte, sendo que o skate salva 
vidas, salva muita gente do crime, de drogas, de tudo, skate salva em 
todos os sentidos! (Grupo-Pesquisador)

Esse depoimento ganha apoio em uma das manchetes do jor-
nal Meia Hora de Notícias (2015), um dos mais vendidos no estado 
do Rio de Janeiro, o qual, no dia 6 de novembro, divulgou uma 
reportagem com o título “PM confunde skate com arma e atira em 
jovem”. Abaixo trecho que relata o ocorrido: 

O caso aconteceu no dia 16 de outubro deste ano, data 
em que o skatista baleado relatou está numa trilha com 
dois amigos, localizada próxima às comunidades Chácara 
do Céu e Rocinha, quando os três foram abordados por 
dois PMs da Unidade de Polícia Pacificadora (UPP) Vidigal. 
Em depoimento, o PM Wanderley Siuves da Silva disse 
que foi ao lado de um colega verificar uma denúncia de 
que homens armados estavam vendendo e consumindo 
drogas na entrada desta trilha. Durante a abordagem, um 
jovem escorregou após fazer um movimento brusco, as-
sustando o policial militar que atirou no braço direito do 
rapaz. Ele justificou dizendo que o menor abaixou para 
pegar algum objeto não identificado (que seria o skate) 
e ele acreditou que se tratava de uma arma. Ferido no 
braço, o adolescente foi encaminhado para o Hospital 
Municipal Miguel Couto, na Gávea, onde foi medicado e 
liberado em seguida. O comando da UPP Vidigal determi-
nou a abertura de uma sindicância para apurar a conduta 
de policiais. (SALAZAR, 2015, p. 14). 



A
R

T
I

G
O

S

202 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Percebemos, a partir dessa reportagem, que devido aos este-
reótipos relacionados ao grupo, os jovens skatistas se colocam em 
inúmeras situações de desentendimentos com a sociedade, incluin-
do até mesmo confrontos com a polícia. Entretanto, é a resistência 
dos jovens skatistas em continuar com a prática do skate, mesmo 
com as proibições da escola e muitas vezes da família e da socieda-
de, que permite que estes possam continuar a desbravar as ruas da 
cidade, e a inventar ainda mais tipos de aprender em movimento.

Não foi à toa que o grupo-pesquisador criou o confeto Apren-
der “Descobrir e redescobrir” conhecimento que é o aprender que 
descobre algo novo e quer se movimentar para aprender, redesco-
brindo os limites, as ideias, as vontades. O movimento relacionado 
ao aprender, é isso: descobrir coisas novas, e redescobrir coisas 
antigas, coisas passadas que não tinham sentido e a partir daquele 
momento tem. Por isso, este aprender diz que cada coisa que se vai 
aprender é um novo tipo de conhecimento que vai acrescentando 
ao que se sabe. 

Nesta carta, descobrir e redescobrirsão modos de saber que 
diz respeito ao conhecer que se aventura no mundo do aprender 
e nunca se chega ao fim. Nesta carta, o símbolo (+) mostra que 
quanto mais se aprende, mais se pode saber mais. Os jovens inclu-
sive comungaram com estes confetos, criando de modo comple-
mentar outro símbolo, o infinito do aprender porque não se tem 
limite para aprender. Exemplificam, dizendo: 

Na matemática, por exemplo, o infinito é o único símbolo que não 
representa número. Então, ele não lhe dá um final, se você colocar 
um “+ infinito” você não acabou de estudar o que você está preci-
sando, então acho que o infinito em relação com o aprender é nunca 
ter um fim, você sempre tem algo a aprender ou a relacionar. (Gru-
po-Pesquisador)

Descobrir e redescobrir conhecimento, símbolo (+) e infini-
to do aprendersão confetos que apontam para o ser humano como 
aquele que tem múltiplos conhecimentos que vão se combinando 
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entre si, interconectando-se, mestiçando-se, permutando-se. Esses 
modos de aprender se inserem numa educação complexa, labirinto 
de saberes = educação rizomática que, como uma raiz ou grama, 
espalha-se para todos os lados, prolifera-se infinitamente. Desse 
modo, os conhecimentos fazem múltiplas conexões, não têm cen-
tro, nem hierarquias, sendo um emaranhado de linhas e de saberes 
que se conectam de infinitas formas (GALLO, 2008). 

Considerações finais

A partir dos confetos produzidos pelo grupo-pesquisador, 
acreditamos que os saberes dos skatistas estão inseridos de manei-
ra rizomática no conhecimento que vai além da escola, da sala de 
aula ou do preconceito da sociedade com as práticas culturais juve-
nis, relevando disposição, uma série de ferramentas e de elemen-
tos dos quais podem dispor à sua maneira e segundo os problemas 
que vivem. Criam seu próprio fluxo do aprender, seu processo sin-
gular de desenvolvimento. 

Neste caso, concluímos dizendo que nossa intenção não foi 
apontar o aprender na rua com o skate como aprendizado ideal. 
Contudo, temos a convicção de que não há um único modo de 
aprender, como também não há um modo de aprender que não 
tenha dificuldades, problemas, ou relações de conflitos. 

Nosso desejo foi mostrar a vida que acontece em meio ao 
aprender deslizante, que se move, que admite experiências e flu-
xos por onde circula, em especial na cidade. Sobretudo, realçar 
que essa pedagogia do movimento aponta para outras formas de 
aprender e de ensinar que podem inclusive transformar a formação 
dos jovens para a vida, pois as quedas, deslizes e fracassos poten-
cializam o corpo e a compreensão de estar no mundo, acrescendo 
nos jovens os valores de força e de persistência, que podem usar 
não somente nas manobras com o skate, mas em qualquer outra 
situação.
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Por fim, realçamos a importância de nos aproximarmos dos 
jovens que frequentam nossas salas de aulas, conhecê-los mais de 
perto para pensar atividades pedagógicas voltadas para seus de-
sejos e anseios, pois os jovens skatistas com seu frequente movi-
mento nos ensinaram que o aprender deve ser cheio de sentido e 
encanto, tendo como recheio, a Vida.
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RESUMO
O presente artigo apresenta a análise dos dados levantados numa pesquisa 
que envolve discursos produzidos no interior da sala de aula. Neste am-
biente de pesquisa foi possível enumerar aspectos que envolvem a apren-
dizagem, tanto no que diz respeito à linguagem, quanto à interação entre 
os falantes que integram o ambiente de sala de aula – alunos e professores. 
Buscamos analisar os enunciados produzidos em sala de aula e possíveis 
impactos na aprendizagem, verificando a presença de aspectos polifônicos, 
tomando Bakhtin e Vygotsky como referencial teórico. Apresentamos os 
procedimentos metodológicos utilizados, caracterizando-os como um es-
tudo de caso, no qual envolveu 29 alunos de uma turma do Curso Técnico 
em Eletrônica, na forma Integrada, do Instituto Federal de Educação, Ciên-
cia e Tecnologia Sul-rio-grandense – Campus Pelotas. Os dados coletados 
apresentam aspectos relevantes da comunicação entre professor e aluno. 
Para a análise dos dados foi definida a categoria de análise: Significação de 
expressões desconhecidas. Como resultado, a partir do universo dos alunos, 
foi possível apontar como aspectos mais relevantes: a necessidade de que o 
código linguístico seja compartilhado pelos sujeitos envolvidos para haver 
produção de sentidos e significados nos enunciados; a elaboração de um 
enunciado não se limita ao léxico e à gramática, mas à produção de significa-
dos nos processos de interação; o processo de interação é capaz de atribuir 
sentido e significado aos enunciados; e a apropriação de significado está 
imbricada diretamente na produção de sentido. 
Palavras-chave: Aprendizagem. Linguagem. Relação professor-aluno.
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The polyphony present in the enunciation produced 
in the classroon speeches

ABSTRACT
This article presents the analysis of data collected in a survey, which involves the dis-
courses produced inside the classroom. In this research environment it was possible 
to enumerate aspects in learning, both with regard to language, as the linguistic 
interaction between students and teachers in the classroom environment. We see to 
analize the enunciation produces in the classroom e possible impacts on learning, 
verifying the presence of polyphonic aspects, taking Bakhtin and Vygotsky as a theo-
retical framework. We present the methodological procedures used: is characterized 
as a case study involving 29 students in a class of the Curso Técnico em Eletrônica, 
in an integrated manner, of the Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia 
Sul-rio-grandense – Campus Pelotas. The collected data show significant aspects 
of communication between teacher and student. For the data analysis was defined 
the category of analysis: Meaning of unfamiliar expressions. As a result, from the 
students’ universe, it was possible to identify the most relevant aspects: the need of 
the language code to be shared by those subject involved to be production of senses 
and meanings in the enunciation; the elaboration of a enunciation is not limited to 
the lexicon and grammar, but the production of meaning in interaction processes; 
the interaction process is able to assign meaning and significance to the enunciation; 
and the meaning ownership is linked directly in the production of meaning.
Keywords: Learning. Language.Teacher-student relationship.

Introdução

Para entendermos o fenômeno da linguagem humana é ne-
cessário observar o exercício da fala nos mais variados espaços so-
ciais. A sala de aula é um dos espaços do nosso cotidiano, em que 
podemos encontrar a linguagem em uso, cujo registro é material-
mente palpável e passível de estudo. Bakhtin percebe o fenômeno 
da linguagem a partir dos enunciados que o constituem, dentro de 
um determinado contexto histórico e, em constante processo, até 
porque a sua concepção de mundo e de sociedade encontra-se em 
movimento e em transformação.
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Para Bakhtin a peculiaridade básica da linguagem é o enun-
ciado, pois para ele existir, faz-se necessário a presença de um 
enunciador (quem fala ou quem escreve), de um receptor (quem 
ouve ou quem lê) e do momento histórico em que ocorre. No que 
diz respeito aos enunciados produzidos em sala de aula, o estu-
do que aqui apresentamos, busca focar um aspecto em especial: a 
aprendizagem, reconhecendo que a mesma se dá em contextos de 
interação. 

A teoria sociointeracionista de Vygotsky, por sua vez, com-
preende a aprendizagem como um processo histórico-social no 
qual a escola assume o papel de orientação do trabalho educativo 
pela ação colaborativa entre o professor e o aluno. Esta teoria pro-
duz um debate da sala de aula, a partir de práticas interacionistas 
que concebem o sujeito mediado por relações estabelecidas con-
sigo mesmo, com os outros e com a produção do conhecimento. 
A linguagem não se configura apenas como atividade inerente ao 
pensamento e, o pensamento não se constitui antes da linguagem, 
mas faz parte de um processo histórico-social de interação do su-
jeito com o seu conhecimento.

Assim, este texto intenta analisar, os enunciados produzidos 
em sala de aula e possíveis impactos na aprendizagem, verificando 
a presença de aspectos polifônicos. As análises foram fundamenta-
das teoricamente em Bakhtin e Vygotsky, no que se refere a concei-
tos relacionados a enunciados e a dialogismos e, ainda, noções de 
linguagem e aprendizagem a partir da teoria sociointeracionista.

Embasamento teórico da pesquisa: Bakhtin e Vygotsky 

Acreditamos que um dos papéis fundamentais da linguagem 
seja o discurso. Para entendermos o que é discurso, faremos uso de 
alguns autores, a fim de construirmos a concepção aqui utilizada. 

Segundo Houaiss (2011, p. 308), o significado da palavra dis-
curso está atrelado à exposição de ideias, ou ainda, à explanação 
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didática de um assunto que leve em conta o raciocínio lógico, quer 
por improviso ou quer antecedendo a escrita de um determinado 
assunto. Sendo assim, poderíamos defini-la como toda situação 
que envolve a comunicação dentro de um contexto histórico es-
pecífico, relacionada a um sujeito que fala a alguém que ouve um 
determinado assunto. 

No ambiente de sala de aula, foco de nossa investigação, en-
contramos a linguagem em uso e linguagem, cujo movimento ex-
pressa múltiplos enunciados ali produzidos, constituindo o que de-
nominamos de discurso. Na linguagem cotidiana, o discurso possui 
o objetivo de participar algo, e pode ser compreendido como um 
encadeamento de palavras ou sequência de frases, em uma deter-
minada ordem, tendo por objetivo materializar o pensamento da-
quilo que se pretende comunicar. Observamos que, a composição 
da linguagem precisa, depende de um código linguístico conheci-
do entre os sujeitos envolvidos no discurso, para que haja efetiva-
mente a comunicação e, consequentemente, a aprendizagem. 

Ao criarmos condições favoráveis para as interações discur-
sivas no espaço de sala de aula entre os sujeitos envolvidos (pro-
fessor ↔ aluno, aluno ↔ professor, e aluno ↔ aluno), verificamos 
a necessidade do conhecimento sobre o código linguístico para 
que se possa explanar, perguntar e ouvir um determinado assunto. 
Boas perguntas, em um ambiente educativo, dependem tanto do 
conhecimento sobre o tema que está sendo explanado (enuncia-
do), quanto da atenção àquilo que os alunos enunciam. Muitas das 
informações trazidas pelos sujeitos envolvidos precisam ser explo-
radas, seja colocando-as em evidência, seja confrontando a ideia 
exposta, mesmo aprofundando-as. 

Tais interações discursivas são atravessadas por diferentes 
experiências de vida, configurações cognitivas, concepções de 
mundo e pelo debate sobre temas de diferentes áreas do conheci-
mento que conjugam rearranjos enunciativos. Bakhtin (1997) enfa-
tiza que um enunciado pode ser entendido como:
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[...] um elo na cadeia da comunicação verbal de uma dada 
esfera. As fronteiras desse enunciado determinam-se 
pela alternância dos sujeitos falantes. Os enunciados não 
são indiferentes uns aos outros nem são auto-suficientes, 
conhecem-se uns aos outros, refletem-se mutuamente. 
São precisamente esses reflexos recíprocos que lhes de-
terminam o caráter. O enunciado está repleto dos ecos e 
lembranças de outros enunciados, aos quais está vincu-
lado no interior de uma esfera comum da comunicação 
verbal. O enunciado deve ser considerado acima de tudo 
como uma resposta a enunciados anteriores dentro de 
uma dada esfera. (BAKHTIN, 1997, p. 316).

Os rearranjos enunciativos produzidos no espaço de sala de 
aula, pela interação dos sujeitos envolvidos, possuem propósitos 
pedagógicos e, as ações a eles relacionadas, devem auxiliar no de-
senvolvimento da argumentação, uma vez que estão associados di-
retamente, à criação de possibilidades enunciativas, que envolvam 
professor e aluno na interação discursiva através da exposição de 
suas ideias.

Na configuração do discurso, percebemos: 

[...] a palavra é a arena [em que] se confrontam os valo-
res sociais contraditórios; os conflitos da língua refletem 
os conflitos de classe no interior do mesmo sistema [...] 
A comunicação verbal, inseparável das outras formas de 
comunicação, implica conflitos, relações de dominação e 
de resistência, adaptação ou resistência à hierarquia, [ e 
a ] utilização da língua [...]. (BAKHTIN, 1986, p. 14, apud 
BRAIT, 2009).

A palavra é um espaço de embate, é produto de interação en-
tre o falante e o ouvinte, é um território ao mesmo tempo comum 
e conflituoso entre os sujeitos do discurso. Procede de alguém e 
dirige-se para alguém. A língua, nesse sentido, é constituída pelo 
fenômeno social da interação verbal, o que a torna essencialmente 
dialógica (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 2006).
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Diante disso, é importante perceber como fundamental, que 
os sujeitos da pesquisa conheçam e se apropriem do código lin-
guístico. Sem este domínio, a comunicação se torna difícil, trun-
cada, comprometendo inclusive, no ambiente de sala de aula, a 
aprendizagem.

Os enunciados, que compõem o discurso,podem colaborar 
com as novas formas de subjetivação, repleta de conflitos, relações 
de dominação e de resistência, a partir dos rearranjos enunciativos 
constituídos em contextos diversos que caminham para o reco-
nhecimento da heterogeneidade, da multiplicidade de vozes e da 
importância do diálogo. Diversidade de contextos que podem ser 
transpostos para o universo da sala de aula.

Por sua vez o dialogismo, conceito muito caro a esta análi-
se, é um dos principais tópicos desenvolvidos na teoria social de 
Bakhtin, sendo este, o princípio fundamental atribuído pelo autor, 
à constituição da linguagem. Este conceito é permeado por um 
movimento de ir e vir de ideias, enunciados, que caracterizam o 
que denominamos, discurso. Na interpretação de Fiorin (2006), por 
exemplo, é possível extrair uma visão de mundo a partir do diálo-
go, uma vez que a realidade é sempre mediada pela linguagem, 
contribuindo para a elaboração do discurso.

Dessa forma, o dialogismo pressupõe uma “ativa posição res-
ponsiva”, queexige do interlocutor uma determinada postura dian-
te do enunciado quer seja de concordância, quer seja de discor-
dância, de modo que esta posição responsiva provoque um outro e 
novo enunciado no interior do discurso (BAKHTIN, 1997). O dialo-
gismo, então, insere peculiaridades do sujeito na configuração do 
enunciado. 

Na dimensão dialógica da linguagem o significado conferi-
do ao enunciado depende do contexto social mais amplo no qual 
estão inseridos os sujeitos históricos. (BAKHTIN; VOLOCHÍNOV, 
2006) Com base nesta prerrogativa, torna-se necessário observar 
atentamente a configuração estabelecida no diálogo entre os su-
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jeitos envolvidos e, de cada um deles, na inserção de sua realidade 
sócio-histórica.

O dialogismo, através de suas diversas manifestações, é pro-
duzido na contraposição entre enunciados. Cada sujeito discursivo 
possui um papel definido no momento da enunciação e este papel 
configura-se, como um dos parâmetros importantes na análise dos 
enunciados, produzidos no discurso de sala de aula. Este movimen-
to importante do ir e vir de pensamentos, ideias, que constituem o 
diálogo entre os sujeitos envolvidos na produção de discursos em 
sala de aula, configuram a noção de dialogismo.

Na teoria dialógica, o dialogismo interno do discurso, é outro 
ponto que merece atenção, porque mostra os enunciados cons-
truídos que comportam enunciados de outrem. (BAKHTIN, 1997). 
Deste modo, um enunciado não é, nem poderia ser “original”, uma 
vez que é atravessado por outros enunciados que o constituem.

Dentro do pensamento bakhtiniano é necessário observar a 
posição ocupada pelo sujeito no interior do discurso. Esta posi-
ção subsidia outro conceito, tão importante quanto o dialogismo 
– a polifonia, enquanto multiplicidade de vozes que constituem 
os discursos. O significado produzido ao enunciar está repleto da 
circularidade presente nos sujeitos envolvidos, constituindo a cada 
enunciado sentidos únicos (BAKHTIN, 2005). Em outras palavras, 
como destacam Brait (2009) e Tezza (2007), uma visão de mundo, 
uma categoria ética.

Para Bakhtin (2005) a polifonia é um conjunto de vozes autô-
nomas, independentes entre si, participando do diálogo numa re-
lação não hierárquica. Cada uma das vozes envolvidas representa 
percepções de mundo e realidade diferentes, e por esta razão, não 
são melhores ou piores, uma em relação à outra. Cada voz tem sua 
contribuição na composição do discurso. 

Bakhtin (2005) apresenta um conceito de polifonia que surge 
a partir de estudos da obra de Dostoievski. Neste livro intitulado – 
Problemas da poética de Dostoievski – o autor descreve as vozes 
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presentes no romance e as responde configurando-se em sujeitos 
de seus próprios discursos. A polifonia é um termo originado da 
música que diz respeito àquilo que transita nos textos e mostram 
uma diversidade de vozes, bem como visões de mundo diferentes. 
O autor da obra de Dostoievsky se configura como um regente de 
orquestra que conduz as diversas vozes oriundas do processo dia-
lógico. Bakthin realiza um esforço necessário no sentido de aproxi-
mar filosofia da linguagem e estudos literários tomando a polifonia 
como pano de fundo.

Para fins deste texto, utilizaremos o conceito de polifonia, 
como o instrumento que permite evidenciar que existem diversas 
vozes, visões de mundo, concepções de sociedade e de realidade 
atravessadas pelas condições sócio-históricas-culturais dos sujei-
tos envolvidos (professor ↔ aluno, aluno ↔ professor, e aluno ↔ 
aluno), na produção de enunciados a partir dos processos discur-
sivos, presentes na sociedade mais ampla e nos espaços escolares.

Souza (2002, p. 21), ao se referir à concepção bakhtiniana de 
linguagem destaca:

[...] é [um] fenômeno social e histórico (ideológico); a uni-
dade básica de análise lingüística é o enunciado, ou seja, 
elementos lingüísticos produzidos em contextos sociais 
reais e concretos como participantes de uma dinâmica 
comunicativa [e] a mutabilidade da linguagem consiste 
na inesgotável possibilidade de atribuir novos significa-
dos aos mesmos elementos lingüísticos em contextos 
social e temporalmente novos [...].

O exercício de entendimento de um enunciado requer a 
apreensão dos contextos sociais reais e concretos vislumbrando 
as possibilidades de atribuição de novos significados. Sendo as-
sim, a linguagem “[...] não é algo neutro que pode passar fácil e 
livremente para a propriedade particular das intenções do falante 
[...]” ( BAKHTIN 1997, p. 284). Na mesma direção “Cada enunciado é 
dirigido para uma resposta e não pode escapar da profunda influ-
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ência do enunciado que ela antecipa como resposta [...]” (BAKHTIN 
1997, p. 280).

A linguagem enquanto construção social se materializa pelos 
enunciados, de modo que não possa apartada do fluxo da comuni-
cação verbal. 

[...] a verdadeira substância da língua não é constituída 
por um sistema abstrato de forma linguística nem pela 
enunciação monológica isolada, nem pelo ato psicoló-
gico de sua produção, mas pelo fenômeno da interação 
verbal, realizada através da enunciação ou das enuncia-
ções. A interação verbal constitui assim a realidade fun-
damental da língua. (BAKHTIN, 1997, p. 123).

A interação verbal configura-se como centro das relações so-
ciais, valorizando a posição ocupada por um dos sujeitos (locutor 
e respondente), na elaboração do enunciado. “O próprio locutor 
como tal é, em certo grau, um respondente, pois não é o primeiro 
locutor [...] e pressupõe não só a existência do sistema da língua 
que utiliza, mas também a existência de enunciados anteriores 
imanentes dele mesmo ou do outro.” (BAKHTIN, 1997, p. 291).

O domínio do código linguístico cria condições favoráveis 
para a materialização da interação verbal no universo de sala de 
aula. O professor (locutor e respondente), impregnado de seus va-
lores e ideologias, define conteúdos e metodologias levando em 
consideração seus alunos (respondentes e locutores), também im-
pregnados de valores e ideologias, reconhecendo a presença de 
enunciados anteriores dentro do processo de interação verbal. 

A linguagem é constituída de forma dialógica. Como explicita 
Bakhtin (2005, p.42) as relações dialógicas são um:

[...] fenômeno bem mais amplo do que as relações entre 
as réplicas do diálogo expresso composicionalmente – são 
um fenômeno quase universal, que penetra toda a lingua-
gem humana e todas as relações e as manifestações da vida 
humana, em suma, tudo que tem sentido e importância.
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As relações dialógicas perpassam pelo espaço de sala de aula, 
cujo processo de interação produz sentido e importância para os 
sujeitos envolvidos. 

No mundo contemporâneo, observamos a existência de mul-
tiplicidade de vozes que se manifestam de formas distintas. Porém, 
não é somente como estas vozes se apresentam aos sujeitos, mas 
como os sujeitos se colocam diante delas no mundo. Neste senti-
do, é preciso atenção sobre as formas pelas quais os sujeitos envol-
vidos, mais especificamente na sala de aula, se posicionam diante 
da multiplicidade destas vozes. É a compreensão desta posição, 
que faz com que o conteúdo que transita nos enunciados de sala 
de aula, adquira sentido.

A linguagem, essencial nesse processo de construção de sen-
tido, passa a ser considerado o lugar da constituição da subjetivi-
dade. “É pela linguagem que o homem se constitui enquanto sub-
jetividade, porque abre o espaço para as relações intersubjetivas 
e para o reconhecimento recíproco das consciências.” (BRANDÃO, 
2005, p. 268). 

Os sujeitos das relações dialógicas, na perspectiva bakhtinia-
na, não possuem hierarquia entre si, ou seja, locutor e responden-
te ocupam posições na estrutura do discurso em que nenhum deles 
impõe determinada visão de mundo. Por esta razão, não se trata 
de assujeitamento, mas uma postura dialógica capaz de orientar a 
consciência que torna possível enxergar no outro o seu valor pleno 
e igualmente importante.

A partir dessa concepção de sujeito das relações dialógicas, 
vislumbramos um indivíduo apto a se posicionar diante da multi-
plicidade de vozes no mundo contemporâneo, percebendo a auto-
nomia e singularidade de cada ponto de vista.

Esse sujeito dialógico encontra-se permeado pelas mudanças 
de paradigma da modernidade que envolve a velocidade de infor-
mações, as transformações no mundo do trabalho, o incremento 
de novas tecnologias, reformulações conceituais e discussões em 
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torno da diversidade cultural. No ambiente de sala de aula, o aluno 
e o professor, constituem este sujeito. Somente através da inte-
ração dialógica é possível construir processos de aprendizagem, 
processos de (trans)formação que ocorrem entre todos os sujei-
tos dialógicos. Portanto, para professor como aluno, para que haja 
aprendizagem, de fato, precisam (inter)agir. 

O espaço da sala de aula, constituída pelos sujeitos dialógi-
cos, configura-se como um lugar privilegiado para a produção das 
relações (inter)-subjetivas. É um local que cria condições favorá-
veis, a depender da relação estabelecida entre professor e aluno, 
para a percepção polifônica do mundo.

A atividade docente precisa estar voltada para uma atitude 
dialógica em que é possível assumir um papel questionador das 
verdades instituídas pela modernidade, conduzindo as trans(for-
mações) de conceitos, desestabilizando certezas. Seriam como 
destaca Bakhtin (2005), forças centrípetas (homogeneizadoras) e 
centrífugas (heterogeneizadoras) capazes de desestabilizar o su-
jeito de suas verdades promovendo a apreensão de novos enun-
ciados.

Nessa relação dialógica professor ↔ aluno, aluno ↔ profes-
sor, e aluno ↔ aluno configuram aspectos subjetivos e interativos 
que envolvem o verbal e o não verbal na produção de enunciados. 
A configuração e arranjo linguístico do enunciado ficam a cargo 
dos sujeitos, bem como a significação, seja ele oral ou escrito, 
constituindo uma troca enunciativa.

Esse processo subjetivo e interativo, de troca enunciativa, 
em que há uma relação dialógica que consiste na (re)elaboração 
de novos discursos e enunciados, denominamos de aprendizagem 
(dentro do universo de sala de aula). Esta configuração de apren-
dizagem é o que defendemos nesta pesquisa, em uma perspectiva 
interativa de diálogo. Esta perspectiva tem como base a produção 
de enunciados, potencial de representação, como defende Bakhtin 
(1995).
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Os enunciados representam ideias e posicionamentos no 
mundo. Portanto, ao serem produzidos pelo professor e/ou aluno 
em sala de aula, refletem as suas representações. Se estes enuncia-
dos possibilitam a (inter)relação, haverá diálogo entre professor e 
alunos. Este diálogo estabelecido cria as condições de comunica-
ção e, consequentemente, de expressão de ideias gerando apren-
dizagem.Bakhtin (1995, p. 319), destaca que o “[...] enunciado está 
voltado não só para o seu objeto, mas também para o discurso do 
outro acerca desse objeto.”.

Por outro lado, estabelecer a comunicação requer um envol-
vimento no universo social e cultural do outro, tarefa essa que ul-
trapassa os fatores linguísticos, mas envolve diretamente, dentro 
da escola, os fatores pedagógicos e relacionais. Desta forma o “[...] 
processo de ensino-aprendizagem inclui sempre aquele que apren-
de, aquele que ensina e a relação [mediação] entre essas pessoas.” 
(VYGOTSKY, 2007, p. 23).

A teoria de Vygotsky (1995,1997, 2000, 2001, 2007) aborda 
a interação social como elemento fundamental para o desenvolvi-
mento cognitivo no processo de ensino e no processo de aprendi-
zagem. Os sujeitos desta ação, professor ↔ aluno, aluno ↔ profes-
sor e aluno ↔ aluno, em interação produzem novas experiências e 
conhecimentos visto que ambos os processos, ensino e aprendiza-
gem, configuram-se como uma experiência social, intermediados 
pela linguagem. A representação da linguagem, oral ou escrita, in-
dica as transformações significativas dada nas interações, por esta 
razão, cada sujeito é resultado do contexto social, histórico e cul-
tural no qual vive e compartilha.

O autor defende que o comportamento humano é gerado 
pela interação dialética do homem com seu meio sociocultural. O 
sujeito está inserido em um processo histórico em constante movi-
mento, transformando-se a partir da interação com outros sujeitos 
e da apropriação da cultura. Percebemos a importância deste pen-
samento para o universo da escola e, mais especificamente, da sala 
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de aula. Os processos de interação proporcionados pelo diálogo 
são processos históricos e estão em constante movimento, contri-
buindo assim, dentro de nossa investigação, para a interpretação 
do professor ↔ aluno, aluno ↔ professor e aluno ↔ aluno, sob a 
ótica bakhtiniana.

Os sujeitos envolvidos no processo carregam signos de sua 
constituição enquanto sujeitos históricos. Estes signos represen-
tam sua história de vida a partir de relações estabelecidas entre 
outras pessoas e grupos. A representação da linguagem, constitu-
ída pelos enunciados que postulam ideias e saberes que são pro-
duzidos socialmente através da interação, é resultado do contexto 
social, histórico e cultural discutido por Vygotsky.

Com base na visão de Vygotsky, acerca do processo de in-
teração do sujeito e de transformação do conhecimento, e de 
Bakhtin, no que tange ao dialogismo, a polifonia e aos enunciados 
produzidos na linguagem, os sujeitos envolvidos (locutores e res-
pondentes) constroem novas experiências e conhecimentos, não 
estanques, mas sim em movimento constante de transformação, 
capazes de interferir significativamente nos processos sociais e de 
comunicação. Esta perspectiva nos mostra que a linguagem não é 
inerente à natureza humana, não preexiste ao ser humano, mas vai 
sendo formada a partir da condição social, econômica e cultural em 
que vive e se (inter)relaciona.

Os processos de interação dos sujeitos, na visão de Vigotsky, 
promovem novos princípios reguladores da vida social e do com-
portamento humano, conforme segue, nas palavras do autor: 

[...] la posibilidad de que se forme un nuevo principio 
regulador de la conducta es la vida social y la interacción 
de los seres humanos. En el proceso de la vida social, el 
hombre creó y desarrolló sistemas complejísimos de rela-
ción psicológica, sin los cuales sedan imposibles la activi-
dad laboral y toda la vida social. [...] La vida social crea la 
necesidad de subordinar la conducta del individuo a las 
exigencias sociales y forma, al mismo tiempo, complejos 
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sistemas de señalización, medios de conexión que orien-
tan y regulan la formación de conexiones condicionadas 
en el cerebro de cada individuo. La organización de la ac-
tividad nerviosa superior crea la premisa indispensable, 
crea la posibilidad de regular la conducta desde fuera. 
(VYGOTSKY, 1995, p. 85-86)1.

As ideias defendidas por Vygotsky em sua teoria sociointera-
cionista comportam a ênfase no processo histórico-social e na fun-
ção da linguagem no desenvolvimento do sujeito, tomando como 
base a concepção de um organismo ativo dotado de características 
biológicas, sociais e históricas. 

Considerando a ideia que a linguagem faz parte de um pro-
cesso histórico-social de interação do sujeito com o conhecimento, 
a teoria sociointeracionista constitui-se como uma ferramenta ca-
paz de contribuir significativamente para o debate acerca das pos-
sibilidades de reflexão sobre a realidade de interação no espaço da 
sala de aula, uma vez que aponta para práticas interacionistas que 
concebem o sujeito mediado por relações estabelecidas consigo 
mesmo, com os outros e com a produção do conhecimento. As prá-
ticas sociointeracionistas de ensino favorecem a participação dos 
sujeitos, e a estes é possível assumir diferentes papéis no processo 
de ensino e no processo de aprendizagem no que tange, principal-
mente, a (re)construção de enunciados.

A capacidade de abstração e generalização desenvolvida no 
exercício da linguagem presente no processo de interação social 
entre indivíduos aponta indicações do modo pelo qual os sujei-
tos envolvidos (professor ↔ aluno, aluno ↔ professor e aluno ↔ 

1 [...] a possibilidade de que se forme um novo princípio regulador do comportamento é a vida 
social e interação dos seres humanos. No processo da vida social, o homem criou e desenvolveu 
sistemas muito complexos de relação psicológica, sem os quais seriam impossíveis a atividade 
de trabalho e toda a vida social. [...] A vida social cria a necessidade de subordinar o compor-
tamento do indivíduo às exigências sociais e forma, ao mesmo tempo, complexos sistemas de 
sinalização, meios de conexão que orientam e regulam a formação de conexões condicionadas 
no cérebro de cada individuo. A organização da atividade nervosa superior cria a premissa indis-
pensável, cria a possibilidade de regular a conduta a partir de fora [...] (Tradução livre).
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aluno) enunciam as circunstâncias nas quais vivem e o movimento 
no qual o conhecimento se processa, cumprindo assim, uma dupla 
função, seja de um lado, permite a comunicação, organiza e me-
dia a conduta e, de outro, expressa o pensamento e ressalta a im-
portância reguladora dos fatores culturais existentes nas relações 
 sociais. 

Existem muitas definições acerca do processo de ensino e do 
processo de aprendizagem, a cada uma delas, há por trás uma cor-
rente epistemológica que a oriente, uma teoria do conhecimen-
to. O professor conduz suas práticas educativas em conformidade 
com suas inclinações político-pedagógicas. Darsie (1999, p. 9) ao 
estudar este processo destaca que “[...] toda prática educativa traz 
em si uma teoria do conhecimento. Essa é uma afirmação incon-
testável, em especial quando nos referimos à prática educativa 
escolar.”.

A aprendizagem, na ótica vygotskyana, é elemento fundamen-
tal no processo de desenvolvimento humano. A escola, enquanto 
espaço de educação formal, configura-se como um dos locais em 
que tal processo se materializa. A importância das práticas pedagó-
gicas que se revelam através das intervenções feitas pelo professor, 
no interior deste espaço de educação formal, podem se constituir 
como importantes indicativos do processo de internalização e de 
sistematização do conhecimento, implicando em transformações 
no mundo e no campo da cultura.

[...] a aprendizagem pode produzir mais no desenvolvi-
mento que aquilo que contém em seus resultados ime-
diatos [...] ela se modifica e refaz muitos outros pontos. 
No desenvolvimento ela pode surtir efeitos de longo al-
cance e não só aqueles de alcance imediato. Conseqüen-
temente, a aprendizagem pode ir não só atrás do de-
senvolvimento, não só passo a passo com ele, mas pode 
superá-lo, projetando-o para a frente e suscitando nele 
novas formações. (VIGOTSKI, 2001, p. 304).
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Vygotsky (2001) ressalta a importância do professor em co-
nhecer aquilo que o aluno sabe, mesmo que seja de forma empíri-
ca, para que a partir daí possa apresentar os conceitos científicos, 
que se quer que ele aprenda na escola. Indaga sobre o 

Que acontece no cérebro da criança [quando apresenta-
do] aos conceitos científicos que lhe ensinam na escola? 
Qual é a relação entre a assimilação da informação e o 
desenvolvimento interno de um conceito científico na 
consciência das crianças? (VYGOTSKY, 2000, p. 103)2.

Vygotsky (2000, p.133) completa o pensamento descrevendo, 
através de uma situação cotidiana de aprendizagem, a função do 
professor com base em suas práticas pedagógicas:

A criança deve achar difícil resolver problemas da vida 
quotidiana porque carece de consciência destes concei-
tos e, portanto, não pode operar com eles da forma que 
é exigida pela tarefa. [...] o professor, trabalhando com 
o aluno, forneceu a informação, fez perguntas, corrigiu 
e obrigou a criança a explicar. Os conceitos da criança 
foram formados pelo processo da aprendizagem, em 
colaboração com um adulto. Ao completar a frase, ela 
faz uso dos frutos dessa colaboração, desta vez indepen-
dentemente. A ajuda do adulto, invisivelmente presente, 
permite à criança resolver [...] problemas mais cedo do 
que os problemas da vida quotidiana.

Dessa forma, a interação entre professor e aluno favorece o 
processo de aprendizagem, tornando possível a produção de senti-
dos e a (re)elaboração de conceitos próprios, de modo a contribuir 
com o desenvolvimento cognitivo do aluno. 

Ao levarmos em conta a interação entre professor e aluno 
não podemos deixar de reconhecer que a sala de aula, comumente, 
2 Muito embora Vygotsky (2000) se refira a criança ao fazer referência aos processos de apren-

dizagem mediados pelo professor, não há impedimento de trabalharmos esta categoria com 
adolescentes e adultos, visto que o autor trata eminentemente dos processos de ensino e de 
aprendizagem na construção do conhecimento.
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possui uma dinâmica em que se pressupõe a definição de papéis, 
muito embora estes não estejam configurados de forma rígida, 
sendo possível que o professor ensine, mas também aprenda, e o 
aluno aprenda não apenas com o professor, mas através da intera-
ção com os demais colegas. 

As relações construídas entre professor e aluno dentro da 
sala de aula, refletem no interior do processo de construção do co-
nhecimento. Desta forma, torna-se necessário estabelecer relações 
afetivas e de confiança favorecendo a troca de experiências entre 
os sujeitos envolvidos. 

Vygostski (1995) sublinha em sua teoria, a ideia que a inte-
ração entre os sujeitos corrobora para o desenvolvimento do que 
denomina “discurso interior”. Sendo este caracterizado por ser di-
nâmico e instável e situado entre a linguagem e o pensamento, 
contribuindo, por sua vez, para a elaboração do pensamento re-
flexivo. Bakhtin, nesta direção, destaca que o processo da produ-
ção dialógica, em que há (inter)relação dos sujeitos, materializa-se 
enunciativamente. No que se refere à aprendizagem de um conteú-
do de maneira significativa, trata-se da transformação dos enuncia-
dos que não se dão somente através das palavras e de signos, mas 
da linguagem num sentido mais abrangente.

Assim, ao traçarmos um paralelo entre o pensamento teórico 
de Vygotsky e Bakthin, percebemos que além dos fatores bioló-
gicos, natos, o desenvolvimento da linguagem se dá através das 
interações sociais entre sujeitos históricos. Nesta perspectiva, não 
há como analisar a língua e a aquisição do conhecimento sem le-
var em consideração fatores extralinguísticos, sociais e culturais e 
os atravessamentos decorrentes das relações interpessoais e entre 
grupos. Abordar a importância da linguagem no espaço de sala de 
aula é também, levar em consideração todos estes fatores e ainda, 
estabelecer códigos linguísticos que possibilitem a comunicação 
entre os sujeitos envolvidos: aluno-aluno, aluno-professor, profes-
sor-aluno.
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Para compreender a fala de outrem não basta entender as 
suas palavras – temos que compreender o seu pensamen-
to. Mas nem mesmo isso é suficiente – também é preciso 
que conheçamos a sua motivação. Nenhuma análise psi-
cológica de um enunciado estará completa antes de se 
ter atingido esse plano. (VYGOTSKY, 2000, p. 130). 

Muito embora Vygotsky (1896-1934) e Bakhtin (1895-1975) 
tenham morrido no século passado, seus pressupostos teóricos 
permanecem contemporâneos ao tratarem a linguagem sob a ótica 
da aprendizagem, do campo cognitivo, das interações sociais regi-
das por sujeitos sócio-históricos.

A seguir apresentaremos a metodologia adotada na pesqui-
sa, a fim de compreendermos o percurso metodológico percorrido 
pelo pesquisador.

Procedimentos Metodológicos Adotados e análise dos dados

O objetivo desta pesquisa foi analisar os enunciados produ-
zidos em sala de aula e possíveis impactos na aprendizagem, ve-
rificando a presença de aspectos polifônicos. Para isso, utilizou-
-se como universo da pesquisa os alunos ingressantes no ano de 
2015,da turma TRO IV3, do Curso Técnico em Eletrônica, forma 
integrada, da área da indústria, do Instituto Federal de Educação, 
Ciência e Tecnologia Sul-rio-grandense (IFSul) – Campus Pelotas. 

A escolha da turma se deu a partir da apresentação das in-
tenções de pesquisa a um grupo de coordenadores de diversos 
cursos técnicos do IFSul e a voluntária adesão do Curso Técnico 
em Eletrônica à proposta. Após a adesão foi realizada uma reunião 
com os professores do referido curso a fim de identificar um com-
ponente curricular em que os alunos ingressantes tivessem maior 
dificuldade. Com a autorização do professor da disciplina de In-

3 TRO-IV – A sigla significa (TRO) se refere ao Curso Técnico em Eletrônica, (I) ao 1º semestre e (V) 
ao turno vespertino.



A
R

T
I

G
O

S

224 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

trodução à Eletrônica, reunimo-nos com os alunos para expor a 
pesquisa e convidá-los a participar e, tivemos a adesão voluntária 
de todos os alunos, com 29 informantes. 

O interesse pela temática proposta se deu através de discus-
sões que há tempos nos inquietavam, quais sejam em investigar, 
como ocorre a comunicação entre professor e aluno e, se estes 
sujeitos, produzem enunciados significativos. Uma trajetória inves-
tigativa que reflete no discurso pedagógico desenvolvido em sala 
de aula e consequentemente no processo de ensino e no processo 
de aprendizagem, justificando assim a proposta deste texto. 

Trata-se de uma pesquisa de caráter qualitativo, uma vez que 
a interpretação dos fenômenos e a atribuição de significados são 
premissas fundamentais neste trabalho. Do ponto de vista dos pro-
cedimentos metodológicos, a estratégia utilizada foi o estudo de 
caso (LÜDKE, 1986).

Para a coleta de dados foi utilizado um roteiro de entrevista, 
previamente elaborado, e posteriormente foram transcritos os dados 
audiográficos, configurando assim o corpus empírico da pesquisa.

Para a realização da entrevista marcamos com o grupo de alu-
nos, em turno inverso a ocorrência das aulas, em uma sala. Antes 
da atividade, fizemos uma reunião em que pedimos a autorização 
de gravação, condição essa para o início do trabalho de campo 
propriamente dito. Enquanto as entrevistas aconteciam o restante 
dos informantes participavam de uma atividade extraclasse a fim 
de que não tivessem contato com aqueles já entrevistados e, desta 
forma, não viessem a influenciar nas respostas.

A análise dos dados levantados, para fins da feitura deste 
texto, seguiu uma orientação teórica fundamentada em Bakhtin e 
Vygotsky a partir, especialmente, da categoria: “Significação de ex-
pressões desconhecidas”. A pergunta da entrevista que baliza esta 
categoria consistiu em: “Existem expressões ou palavras que você 
já ouviu de colegas ou professores, que desconhecias o significa-
do? Onde você escutou? Dê exemplos.”.
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Tendo como parâmetro o pensamento teórico de Bakhtin 
(1997, p.316) no que se referem aos enunciados, estes se configu-
ram como:

[...] um elo na cadeia da comunicação verbal de uma dada 
esfera. [...] os enunciados não são indiferentes uns aos 
outros nem são autossuficientes, conhecem-se uns aos 
outros, refletem-se mutuamente. [...] O enunciado está 
repleto dos ecos e lembranças de outros enunciados, aos 
quais está vinculado no interior de uma esfera comum da 
comunicação verbal.

Assim, analisamos as expressões e palavras informadas como 
desconhecidas pelos alunos, através dos fragmentos presentes em 
suas falas e selecionados através da transcrição do material audio-
gráfico da entrevista. 

Ricardo4 (14 anos), ao ser entrevistado, afirma:

[...] todas que eles falaram o que a gente não conhecia a 
gente perguntou e aí eles explicaram logo após. A pro-
fessora explicou uma sobre pesca [...]é uma palavra bem 
estranha, [...]o que significava depois. A professora em 
literatura falando, [...] de uma maneira culta, enrolava 
a gente. Ela nos pegou com discriminação, e tinha um 
monte de palavras bonitinhas que eu esqueci, [...].

Entendo o que o colega do Morro Redondo fala, só que 
ele fala bem devagarinho, meio alemã enrolado, é que 
ele é alemão do Morro Redondo [...]. Tem que ter uma 
paciência para entender. 

Conforme o fragmento transcrito da fala de Ricardo ao men-
cionar que “[...] todas [as palavras] que eles [professores] falaram, 
o que a gente não conhecia a gente perguntou e aí eles explicaram 
logo após.” Visualizamos, nesta fala, a necessidade de esclareci-

4 Todos os nomes utilizados durante o processo de pesquisa e também neste 
texto são fictícios, tendo em vista a necessidade de preservar a identidade dos 
informantes.
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mento do código linguístico para que os enunciados façam sentido 
no processo de interação. Não há como manter um diálogo apenas 
com um dos interlocutores dominando o universo lexical utilizado 
naquele componente curricular. Da mesma forma quando afirma 
que “A professora explicou uma sobre pesca [...] é uma palavra bem 
estranha, [...]” podemos endossar a premissa bakthiniana de que, 
um enunciado não se restringe ao conhecimento lexical e gramati-
cal, mas sim, através da possibilidade de encontro de significados 
no processo de interação entre os sujeitos envolvidos. A palavra 
pesca, por exemplo, pode soar corriqueira quando se refere à ati-
vidade de pescar, em si, porém quando denota a ação durante uma 
prova de consulta não permitida às provas de colegas ou a um tex-
to em particular, adquireoutro significado. 

A interação professor ↔ aluno, aluno ↔ professor e aluno 
↔ aluno dão-se pela apropriação da linguagem, como mencionado 
no parágrafo acima. Os sentidos construídos nos enunciados pro-
duzidos no espaço de sala de aula precisam ter uma conexão entre 
as experiências dos sujeitos envolvidos e os possíveis significados 
elaborados através destas relações. E sob a ótica vygotskyana é 
fundamental, neste processo de interação, que o professor se apro-
prie daquilo que o aluno conhece, para que os conceitos científicos 
apresentados façam sentido e torne possível o processo de ensino 
e o processo de aprendizagem.

Neemias (15 anos) diz que “[...] às vezes [fala] expressões, 
sei lá, expressões do dia a dia, clareou, eu que trago essas coisas 
[...]”. Ao pontuar em sua fala o termo “clareou” o aluno está fazen-
do menção a uma expressão desconhecida, até então, por ele. Ao 
nos determos mais atentamente ao significado construído em sala 
de aula ao termo – clarear – faz sentido outra premissa bakhtinia-
na, qual seja, a potência atribuída ao processo de interação capaz 
de, em contexto de relações dialógicas, em sala de aula, produzir 
sentido e significado a um determinado enunciado, neste caso, a 
expressão “clareou”.
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Reforçando as análises acima, Bakhtin (1997, p. 341) destaca:

[...] o homem social [...] que fala e se expressa [...] em 
sua existência (em seu trabalho, em sua luta, etc.) A ação 
física do homem deve ser compreendida como um ato; 
ora, o ato não pode ser compreendido fora do signo vir-
tual (reconstruído por nós) que o expressa (motivações, 
finalidades estímulos, níveis de consciência). É como se 
fizéssemos o homem falar (construímos suas asserções 
essenciais, suas explicações, suas confissões, suas con-
fidências levamos a cabo um discurso interior potencial 
ou real, etc.). Em toda parte, temos o texto virtual ou 
real e a compreensão que ele requer. O estudo torna-se 
interrogação e troca, ou seja, diálogo. 

Márcio (15 anos) relata:

[...] a professora de português falava esculpido em carraro, não sabia 
que era isso aí. [...]eu vou aprendendo sobre várias coisas, vou absor-
vendo para eu melhorar, [...]. Algumas gírias, [...], mas algumas coisas 
eu vou aprendendo. [...] do curso, tipo, [...], sabia que existia a pala-
vra, [...] não sabia o significado, tipo “elementos da eletrônica”, sabia 
que existiam, só não sabia o que faziam, tipo estanho, o chumbo, 
sabia que existiam não sabia das palavras específica, [...]. 

Marcio, na mesma direção da fala de Neemias, ao trazer o ter-
mo “esculpido em carraro” que se refere a uma expressão por ele 
desconhecida. Qual o significado construído em sala de aula para 
o termo – esculpido em carraro? Parao aluno se apropriar do sig-
nificado desta expressão, ela precisaria fazer sentido para ele. Este 
sentido pode ser construído a partir do conhecimento da história 
do mármore na região italiana de Carrara ou relacionado à outra ex-
pressão, decorrente da primeira, por semelhança fonológica, “cus-
pido e escarrado” que significa no senso comum afirmar que uma 
pessoa é extremamente semelhante a outra. Sendo assim, o aluno 
só irá apropriar-se desta expressão se ela realmente fizer sentido 
para ele e, ao mesmo tempo, ser recorrente nas suas interações.
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Márcio se refere, ainda, a “[...] ‘elementos da eletrônica’, sa-
bia que existiam, só não sabia o que faziam, tipo estanho, o chum-
bo, sabia que existiam não sabia das palavras específica, [...]”, re-
forçando a tese de Vygotsky na qual o processo de interação social 
deve ocorrer num espaço que existe entre o conhecimento prévio 
do aluno e conhecimentos outros que ele tenha potencial em de-
senvolver. Esse espaço o autor denomina de Zona de Desenvolvi-
mento Proximal (ZDP). 

Para Vygotsky (2007, p. 86) a ZDP é:

[...] a distância entre o nível real (da criança) de desenvol-
vimento determinado pela resolução de problemas inde-
pendentemente e o nível de desenvolvimento potencial 
determinado pela resolução de problemas sob orienta-
ção de adultos ou em colaboração com companheiros 
mais capacitados.

Samuel (15 anos) ao mencionar uma palavra cujo significado 
era desconhecido por ele comenta que a utilizava sem conhecer o 
seu sentido denotativo, muito embora a usasse alternando o seu 
sentido. Afirma: “Meus colegas já falaram expressões que eu não 
conheço. A palavra que eu não conhecia era integra ou íntegraeu 
sempre trocava o sentido [...]”. O aluno a partir de suas experiên-
cias “aprendeu” a fazer uso dessas palavras atribuindo a elas um 
sentido vivencial, atravessado de sua visão de mundo. Nessa pers-
pectiva, Vygotsky (2000) defende teoricamente que o processo de 
desenvolvimento do pensamento, ou seja, da aprendizagem, é de-
terminado pela linguagem e pela experiência sociocultural. 

Na realidade, não são palavras o que pronunciamos ou es-
cutamos, mas [as] importantes [...] A palavra está sempre 
carregada de um conteúdo ou de um sentido ideológico 
ou vivencial. É assim que compreendemos as palavras e 
somente reagimos àquelas que despertam em nós resso-
nâncias ideológicas ou concernentes à vida. (BAKHTIN, 
1995. p. 88).



A
R

T
I

G
O

S

229Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Em sequência, retomamos alguns fragmentos utilizados na 
análise da categoria “Significação de expressões desconhecidas” a 
partir do pensamento teórico de Bakhtin e Vygotsky, a fim de que 
possamos apontar aspectos polifônicos presentes nos enunciados 
produzidos em sala de aula pelos alunos (Quadro 1).

Quadro 1 – Fragmentos e aspectos polifònicos
Fragmentos Aspectos polifônicos

[...] todas que eles falaram o que a gen-
te não conhecia a gente perguntou e aí 
eles explicaram logo após. A professora 
explicou uma sobre pesca [...]é uma pa-
lavra bem estranha, [...]
Ricardo 14

No fragmento pescar assumiu o significado cono-
tativo do ato de se utilizar de material não per-
mitido para feitura de prova, sinônimo no meio 
escolar de colar. (Este significado foi produzido a 
partir do ambiente da escola)
Pesca – 1. Ato ou prática de pescar; pescaria. 2. 
Arte de pescar; pescaria. 3. Aquilo que se pescou. 
4. Ato de tirar alguma coisa da água. 5. Procura, 
investigação, pesquisa. (FERREIRA, 1988, p. 501)

 “[...] às vezes [fala] expressões, sei lá, 
expressões do dia a dia, clareou, eu que 
trago essas coisas [...]”
Neemias 15

No fragmento clareou assumiu o significado de 
entendimento, de conseguiu entender. (Este sig-
nificado foi produzido a partir do ambiente da es-
cola ao se referir a algo desconhecido que passou 
a conhecer.)
Clareou – pode significar o amanhecer –
à transformação da noite em dia.
Uma palavra de cunho racista em que o claro asso-
cia-se ao bom, belo e o escuro ao ruim, feio. 
Clarear – 1. Tornar claro; iluminar, aclarar. 2. Abrir 
espaços ou clareiras em; rarear. 3. Tornar-se cla-
ro; aclarar-se. 4. Encher-se de clareiras, lacunas ou 
vãos. 5. Tornar-se lucido, penetrante ou perspicaz; 
aclarar(-se). 6. Tornar-se inteligível. 7. Encher-se de 
clareiras, de lacunas. (FERREIRA, 1988, p. 154)

[...]a professora de português falava es-
culpido em carraro, não sabia que era 
isso aí. [...]

Márcio 15

No fragmento esculpido em carraro produzido 
de forma isolada não nos permite compreender o 
contexto exato do uso, porém é usualmente uti-
lizado para explicar a origem, presente no senso 
comum da expressão – cuspido e escarrado.
Esculpir – 1. Trabalhar (pedra, madeira, barro, 
etc.), imprimindo-lhe uma forma particular. 2. Ferir 
( a pedra ou material semelhante) com instrumen-
tos apropriados para desbastá-la, segundo a técni-
ca da escultura. 3. Imprimir, gravar [...] 4. Trabalhar 
como escultor. (FERREIRA, 1988, p.264)
Carrara -. Mármore branco italiano.
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Meus colegas já falaram expressões que 
eu não conheço. A palavra que eu não 
conhecia era integra ou íntegra eu sem-
pre trocava o sentido [...]”

Samuel 15

No fragmento integra ou íntegra o aluno se apro-
pria do significado introduzido pelo meio acadê-
mico.
Integrar – 1. Tornar inteiro; completar, inteirar, 
integralizar. 2. Determinar, de forma explicita, a 
integral de (uma função). 3. Inteirar-se, comple-
tar-se. 4. Juntar-se, tornando-se parte integrante; 
reunir-se, incorporar-se. (FERREIRA, 1988, p.365)
Íntegro – 1. Inteiro, completo. 2. Perfeito, exato. 
3. Reto, imparcial, inatacável. 4. Brioso, pundono-
roso. (FERREIRA, 1988, p.365)

Como já apontado anteriormente, os aspectos polifônicos 
destacados nos fragmentos das entrevistas de Ricardo (14); de Ne-
emias (15), de Márcio (15) e de Samuel (15) obtidos na categoria 
“Significação de expressões desconhecidas” levou em considera-
ção a realidade do IFSul, as condições sócio-históricas-culturais 
dos alunos na produção de enunciados a partir dos processos dis-
cursivos produzidos no espaço de sala de aula. 

A polifonia, enquanto vozes, constituem um dos principais 
elementos capazes de representar percepções de mundo e de re-
alidade a partir da ótica dos sujeitos inseridos em um processo de 
interação.

Considerações finais

A proposta deste artigo foi analisar os enunciados produzidos 
em sala de aula e possíveis impactos na aprendizagem, verificando 
a presença de aspectos polifônicos. A pesquisa configurou-se em 
um estudo de caso com caráter qualitativo, privilegiando a “Signi-
ficação de expressões desconhecidas” como categoria de análise.

A análise dos dados baseou-se nos fragmentos das entrevis-
tas de 4 alunos dentro de um corpus empírico de 29 alunos, em vir-
tude de somente estes terem apontado, explicitamente, o desco-
nhecimento de expressões ou palavras no espaço de sala de aula. 
Enquanto referencial teórico utilizou-se Bakhtin e Vygotsky.
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A partir das análises elencamos 4 pontos considerados im-
portantes que podem ser levados em consideração na apreciação 
de enunciados produzidos em sala de aula:

1. O código linguístico precisa ser compartilhado pelos su-
jeitos envolvidos a fim de que os enunciados produzam 
sentido e significado no processo de interação. 

2. A elaboração de um enunciado não se restringe ao co-
nhecimento lexical e gramatical de uma língua, mas sim 
a produção de significados adquiridos nos processos de 
interação.

3. O processo de interação assume uma importância tamanha 
capaz de atribuir sentido e significado aos enunciados.

4. A apropriação de significado está imbricada diretamente 
na produção de sentido. 

Diante desses pontos arriscamo-nos a inferir que a sala de 
aula precisa constituir-se em um espaço dialético de (re)construção 
do conhecimento em que os sujeitos envolvidos sejam concebi-
dos a partir de uma perspectiva sócio-histórica. Sujeitos que se 
percebem em constante processo de construção e transformação, 
influenciados pelas interações sociais vivenciadas nos mais dife-
rentes espaços. O dialogismo presente neste ambiente, conquista 
e confere novos significados e olhares para a vida em sociedade, 
além de acordos grupais, contribuindo decisivamente para proces-
so de ensino e para o processo de aprendizagem .

Esperamos que essa discussão contribua para a compreen-
são mais ampla do fenômeno da linguagem, sobretudo, através 
do conceito bakhtiniano de polifonia que destaca a relevância do 
contexto histórico como elemento central desse processo, bem 
como, da perspectiva sociointeracionista vygotskyana, que conce-
be a linguagem não descolada do movimento histórico social dos 
sujeitos. 
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Por fim, apontamos para a pertinência do código linguístico 
compartilhado pelos sujeitos e para a consequente produção de 
significados nos enunciados, para o reforço da ideia de que a pro-
dução de um enunciado não se limita ao léxico e à gramática, mas, 
se amplia para os sentidos e significados produzidos na interação 
e, para o processo de interação que por sua vez, atribui destaque 
fundamental à produção de significado, relacionada diretamente à 
produção de sentido.
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RESUMO
O artigo analisa o papel/lugar da escola como um dos ambientes acolhe-
dores de crianças e adolescentes em situação de desvinculo familiar. Em 
especial, na visão de oito sujeitos que vivem em Acolhimento Institucional, 
medida protetiva e provisória aplicada em casos em que os familiares res-
ponsáveis não oferecem as condições de proteção, previstas no Estatuto da 
Criança e do Adolescente. A pesquisa apresenta abordagem qualitativa para 
melhor atender a coleta de dados junto aos os sujeitos. Como ferramenta 
de coleta de dados utilizou-se a entrevista semiestruturada. Os resultados 
desta pesquisa mostram que os sujeitos atribuem importância à escola e ao 
estudo nas suas vidas, principalmente como possibilitadores de trabalho na 
vida adulta. Estudos dessa natureza buscam compreender os elementos que 
contribuem de forma mais adequada para prever, organizar e implementar 
projetos e atividades de intervenção no cotidiano escolar que contribuem 
para melhorias no ensino e no trabalho escolar.
Palavras-chave: Escola. Criança e adolescente. Desvínculo familiar.
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School as a welcoming place in social and 
affective process of reconstruction of children and 

adolescents with no familiar bond
ABSTRACT

The article discuss the paper/place of the school as one of the welcoming environ-
ments of children and adolescents in family unlinking situation. Especially, in view 
of 8 subjects living in Institutional Home, protective and provisional measure ap-
plied in cases where the family responsible not offer protective conditions contained 
in the Statute of Children and Adolescents, this way, the study approaches how the 
school like to children and adolescents in family unlinking situation. The research 
presents qualitative approach to better meet the analysis of data collected with 
the subjects cited. As data collection tool we used the semi-structured interview. 
The results of this research show that the subjects attaches importance to school 
and study on their lives, especially as enablers of work in adulthood. Studies of this 
nature seek to understand the elements that contribute appropriately to provide, 
organize and implement intervention projects and activities in school life contribut-
ing to improvements in teaching and schoolwork. 
Keywords: School. Children and adolescents. Unlinking family.

Introdução: elementos explicativos

Quem são os nossos alunos? No início de cada ano letivo os 
professores buscam responder esta pergunta com relação àque-
la de lista de nomes que chega a mão dele para fazer a chama-
da. Conhecer os alunos é muito importante para que possamos 
nos aproximar de suas experiências de vida e de suas projeções. A 
princípio são todos iguais, seres humanos, bípedes, com encéfalo 
altamente desenvolvido e polegar opositor, mas ao mesmo tempo 
seres únicos, com características peculiares. Diferenciam em seus 
planos genéticos de desenvolvimento, todos pertencem a mesma 
espécie (filogênese) que seguem um percurso de vida regrado (on-
togênese), mas as diferenças entre si, aparecem, principalmente, ao 
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considerarmos a sócio e a microgênese, ou seja, o ambiente e as 
experiências de aprendizagem que cada ser vivencia.

Ensinar requer um tato aguçado para perceber quando um 
aluno age de forma não corriqueira, compreender eventos que al-
teram o humor e a (pre)disposição para a aprendizagem. As tarefas 
que envolvem o educador e a escola vão muito além do ensino de 
conteúdos e cumprimento de currículos e horários.

O interesse pela pesquisa com crianças e adolescentes insti-
tucionalizados veio de uma experiência de trabalho de três anos no 
setor da Assistência Social. Lá frequentemente recebíamos crianças 
e adolescentes institucionalizadas, vinham de outras cidades, che-
gavam acuadas, com estranhamentos, aos poucos faziam amigos 
e começavam a criar confiança nos colegas e nos professores e de 
um dia para outro não mais apareciam, às vezes eram transferidos 
de unidades, às vezes tornavam à guarda das famílias. Também 
lá na Assistência Social vimos nossas próprias crianças e adoles-
centes sendo institucionalizados e reconstruindo suas vivências 
diariamente, tinham incertezas e esperanças, nem sempre sabía-
mos pelo que eles estavam passando. Vinham pedir ajuda, iam mal 
na escola, parece que desaprendiam números, letras... choravam 
quando não conseguiam fazer o tema, vibravam quando conse-
guiam e alguns, desistiam da vida. E quando isto acontecia, sempre 
penso que quem perdia éramos nós professores, nós educação, 
nós sociedade.

Então, novamente, quem são os nossos alunos? Estamos pre-
parados para acolhê-los e ensiná-los? 

Na relação indivíduo-outro existe a formação de redes de 
apoio que pode ser, primeiramente, criada entre membros da fa-
mília e, também, com pessoas com quem se relacionam frequen-
temente. Os membros da rede de apoio se configuram como refe-
rência na vida de um indivíduo, no caso de este ser uma criança ou 
adolescentes pensamos ser fundamental que se tenha alguém que 
se possa projetar como referência. Ser referência de alguém requer 
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conhecimento e reconhecimento de outrem, relação de confian-
ça, amizade e respeito. Questionamo-nos, no entanto, nos casos 
de perda da referência, por quais processos sociais e psicológicos 
a criança e/ou o adolescente em situação de desvinculo familiar 
passa até restabelecer as relações de referência e confiabilidade e 
como esse tipo de situação afeta o sujeito psicologicamente, como 
se reflete na vida, nos estudos, nos afazeres diários.

A definição de um problema de pesquisa começa com a con-
sideração destes seres que são sujeitados a tal situação descrita. 
Ao pensar nas profundas mudanças de ordem social, psicológico e 
emocional que envolve uma situação de desvinculo familiar, mes-
mo que apenas por um período. Aqui faremos um recorte para 
discutir qual é o papel ou o lugar da escola para crianças e adoles-
centes em situação de desvinculo familiar, como se projeta, qual a 
importância que a mesma assume na vida destas crianças e se ela 
se configura ou não como um ambiente acolhedor e favorável à 
resiliência.

A pesquisa torna-se interessante aos profissionais envolvidos 
na área da educação e da psicologia. No campo da educação, o 
conhecimento sobre o aluno, o sujeito aprendente com o qual se 
vai trabalhar no ano letivo é indispensável para qualquer profissio-
nal envolvido com os processos de educação e de formação (dire-
ção, coordenadores pedagógicos, docentes e psicopedagogos). O 
diagnóstico inicial, feito pelos profissionais de educação, sugere 
o reconhecimento do que estas crianças e adolescentes pensam, 
como pensam e que elementos consideram importantes em sua 
trajetória de vida, tanto aspectos do passado como do presente 
e do futuro, pois, este conjunto de informações demarca como se 
comportam e elucidam os esforços que dirigem para o aprendiza-
do, como se relacionam e que valor atribuem às relações interpes-
soais, o estudo e outros aspectos da vida. 

O estudo desenvolvido caracteriza-se como qualitativo para 
melhor atender a subjetividade dos sujeitos que compõem a amos-
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tra desta pesquisa, de acordo com Martins (2004, p. 292), a pesqui-
sa qualitativa “[...] consiste na heterodoxia no momento da análise 
dos dados. A variedade de material obtido qualitativamente exige 
do pesquisador uma capacidade integrativa e analítica que, por sua 
vez, depende do desenvolvimento de uma capacidade criadora e 
intuitiva.”. 

Neste estudo faremos a análise de falas colhidas por meio de 
entrevistas semiestruturadas aplicadas aos sujeitos que compõem 
a amostra. Os sujeitos da pesquisa são 8 crianças e adolescentes, 
de faixa etária entre 8 e 15 anos, atendidos pelo Serviço de Acolhi-
mento Institucional de dois municípios do oeste de Santa Catarina. 
Encontram-se em idade escolar e, portanto, cursando o ensino fun-
damental, estão em situação de acolhimento institucional a menos 
de um ano. Dentre os sujeitos participantes, um deles apresenta 
quadro de atraso de desenvolvimento neuropsicomotor caracte-
rizando Deficiência Mental Leve devido a Ectasia do Sistema Su-
praventricular, limitações físicas de movimento devido a atrofia e 
perda fecal decorrente de falta de músculo retal.

A aproximação com as instituições acolhedoras, duas insti-
tuições do oeste catarinense escolhidas aleatoriamente, deu-se, 
primeiramente por contato telefônico quando foi agendado um 
momento de conversa com a pessoa que representa a instituição. 
Foi realizada uma breve visita à instituição acolhedora a título de 
conhecer as crianças e adolescentes e, a partir desta, foi marcada 
a data de realização das entrevistas.A participação foi voluntária, 
foram convidados a participar todos os que tinham de 6 anos de 
idade para mais.

A entrevista semiestruturada continha questões abertas, a 
opção por este instrumento se deu pela possibilidade que ela tem 
de ser (re)estruturada ou suprimida no momento da aplicação, con-
forme se desenvolve o clima da entrevista com sujeitos diferen-
tes, sobre este tipo de ferramenta Bogdan e Biklen (1994, p. 135) 
escrevem: “Nas entrevistas semiestruturadas fica-se a certeza de 
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se obter dados comparáveis entre os vários sujeitos [...].”, dados 
coletados na entrevista foram registrados por meio de anotações e 
gravados, após foram transcritas e organizadas em um quadro sin-
téticode forma a aproximar as respostas dos sujeitos e facilitar as 
análises. Foram consideradas todas as respostas que se mostraram 
coerentes com a pergunta feita e foram aproximadas as respostas 
de mesmo conteúdo.

A Instituição Família

Família é uma instituição social, é uma organização de pes-
soas em torno de laços sanguíneos ou afetivos. Souza, et al. (2002, 
p. [?])nos traz a significação do termo “Família é nome feminino e 
data do século XIV. Família vem do latim famulus que quer dizer 
escrevo doméstico [...]” (ENGELS, 1997).

Ariès (1981) quando se propõe a fazer o resgate histórico do 
sentimento de família na sociedade encontra grande abertura nas 
representações iconográficas de família a partir do século XVI e 
dentre as representações analisadas, a família se encontra sempre 
com a presença de filhos e pais, daí a ideia que perpetua séculos 
de um modelo de família. Em meio aos escritos de Ariès (1981, 
p. 152), em História Social da Criança e da Família, encontramos 
alguns termos para definir os dois tipos de família observados no 
decorrer dos séculos. O primeiro modelo de família é o chamado 
de família patriarcal, neste modelo a família reúne mais de uma 
geração, e um segundo modelo observado é a família conjugal, 
neste modelo a família é formada pelos pais e seus filhos. A família 
patriarcal é o que a literatura trata por linhagem(laços de sangue) 
e, a família moderna, de mesnie1, como aponta Ariès (1981, p. 143, 
grifo do autor): 

1 Os termos “linhagem” e “mesnie” são tratados pela literatura, encontrados em Ariès (1981), no 
livro “História Social da Criança e da Família”, e em Arcoverde (2002), no livro “Mediação de 
Conflitos e Família: Uma Visão Psicossocial da Intervençãono Judiciário”.
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A ideia essencial dos historiadores do direito e da socieda-
de é que laços de sangue não constituíam um único gru-
po, e sim dois, distintos embora concêntricos: a família ou 
mesnie, que pode ser comparada à nossa família conjugal 
moderna, e a linhagem, que se estendia sua solidariedade 
a todos os descendentes de um mesmo ancestral.

A família moderna tem espaço concreto na história, comenta 
Souza et al.(2002, p.[?]), que a família como gênero moderno e 
santificação da vida leiga “[...] surge com o casamento religioso, 
aparece na Idade Média – séculos XVI e XVII, onde família significa 
(mesnie) e linhagem (laços de sangue).”. Até então, o sentimento de 
família era desconhecido, só contava a linhagem.

Assim, a família se constitui historicamente como matriz da 
sociedade. É em torno dela que se estruturam os serviços de saú-
de, educação e segurança. A família representa a garantia de sobre-
vivência, desenvolvimento e proteção aos filhos, e a provedora dos 
primeiros vínculos sociais, biológicos, afetivos e emocionais. E este 
processo histórico da constituição da família que sugere que ela 
tenha um papel social composta na área de estudos das represen-
tações sociais2 que a consagra como tal: provedora do desenvolvi-
mento social, afetivo, biológico e psicológico de sua prole, prove-
dora da educação que construirá o ser que é o futuro da sociedade. 

De acordo com Gomes e Pereira (2005, p. 358), 

É a família que propicia os aportes afetivos e, sobretudo, 
materiais necessários ao desenvolvimento e bem-estar 
dos seus componentes. Ela desempenha um papel de-
cisivo na educação formal e informal; é em seu espaço 
que são absorvidos os valores éticos e morais e, onde se 
aprofundam os laços de solidariedade. 

2 Representações sociais são vistas como um constructo social. São representações 
que se estabelecem em meio às relações sociais do dia-a-dia. “As representações 
sociais são entidades quase tangíveis. Elas circulam, cruzam-se e se cristalizam 
incessantemente através de uma fala, um gesto, um encontro, em nosso universo 
cotidiano.” (MOSCOVICI, 1978, p. 41).
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Os autores deixam neste registro o fundamento da educa-
ção que é de responsabilidade da família como vem citado nas 
leis (por exemplo, o Estatuto da Criança e do Adolescente, a Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação Nacional e a própria Constitui-
ção) que dissertam sobre os processos de educação na sociedade 
brasileira.

Perdas e danos: a consequência da institucionalização e do 
abandono

As situações de desvinculo familiar podem acontecer de “n” 
formas. Ao falarmos em desvinculo pressupõe que outrora existia 
um vínculo, fosse biológico (físico), social ou afetivo. Uma crian-
ça pode ser criada por outra família ou em uma instituição o que 
caracteriza um quadro de desvinculo com a família biológica. Se 
falarmos de crianças e adolescentes que passaram parte de sua 
vida com a família e que por ordem de lei, ou outras causas, são 
abrigadas em instituição, surge um quadro de desvinculo familiar 
de caráter biológico, social e afetivo.Aqui há um sentimento de 
orfandade, descrita em Weber (1996, p. 38),

A criança pode ser abandonada por desaparecimento ou 
morte de seus pais, o que a torna fisicamente órfã. Po-
rém, segundo Simpson (1990), a orfandade pode ser tam-
bém emocional e espiritual, pois mesmo com a presença 
física dos pais, ou pelo menos um deles, a criança pode 
ter o sentimento de ser órfã.

Para diferenciar o sentimento de orfandade emocional e espi-
ritual, Weber (1996, p. 39, grifo do autor) explica que “Parece que 
na orfandade emocional existe uma incapacidade da mãe em aten-
der seus filhos e, na orfandade espiritual existe uma decisão dos 
pais em não atendê-los e abandoná-los de fato.”. De todo modo, 
Simpson (1990, p. 241) enfatiza: “[...] o dano emocional não é fácil 
de ser medido, porém mães vivas, mas fisicamente ausentes provo-
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cam uma grande ferida em seus filhos que tende a embaralhar os 
sentimentos da criança [...]” (WEBER, 1996, p. 39). 

Destacamos o importante papel que a criação de vínculos tem 
em meio à família, 

O estabelecimento de vínculos é próprio do ser humano, 
e a família, como grupo primário, é o locus para a con-
cretização desta experiência. A confiança que o indivíduo 
tem de que pode estar no mundo e estar bem entre os 
outros lhe é transmitida pela sua aceitação dentro do gru-
po familiar. O sentir-se pertencente a um grupo, no caso, 
à família, possibilita-lhe no decorrer de sua vida pertencer 
a outros grupos. (GOMES; PEREIRA, 2005, p. 359).

É deste modo que nos colocámos a refletir sobre as diferen-
tes facetas que envolvem a instituição família, uma vez que ela 
(ou um membro dela) decide pelo abandono de um filho estará 
deixando de cumprir com seu papel ou função estruturada histo-
ricamente, de outro modo, quando ela deixa de ser o espaço ade-
quado para o desenvolvimento de sua prole, terá a intervenção do 
sistema jurídico que tomará a decisão da separação pais-filhos. De 
todo modo, separação pais-filhos dificilmente poderá ser conside-
rada como algo bom, talvez funcional por certo período, o que é 
certo é que nenhuma criança separada de seus pais manter-se-á em 
equilibro emocional.

De acordo com Costa (2014, p. 52), “A família é unidade bá-
sica da sociedade formada por sujeitos com ancestrais em comum 
ou ligada por laços afetivos.”. Destaco nesta concepção os dois 
elementos que se apresentam antes e depois da conjunção “ou”. 
Temos então que, uma família pode ser formada pelo laço sanguí-
neo e, que pode se estabelecer envolta a laços afetivos. 

Sob a ótica de experiência conhecidas podemos dizer que os 
laços afetivos são mais duradouros que o próprio laço sanguíneo, 
sem considerar que existam tipos de amor, mas no caso da existên-
cia dele (único e verdadeiro), supera-se o laço sanguíneo.
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O que antes pode ser visto em Ariès (1981) e Souza (2005) 
demonstra que o tempo supõe transformações na estrutura fami-
liar, ainda, Osório (2011, p. 19) conclui que a evolução da família 
se apresenta sob três formatos “[...] a família nuclear (constituída 
pelo tripé pai-mãe-filhos), a extensa (constituída por membros com 
laços de parentesco em geral) e a abrangente (que inclui mesmo 
os não parentes que coabitem).”. Estes autores escrevem sobre a 
perspectiva da evolução da família afirmando que “As variações e/
ou mutações dessas três modalidades introduzem a discussão so-
bre a família na contemporaneidade.”.

Hoje a literatura compreende diferentes tipos de organização 
familiar3: Família nuclear; monoparental; recasada; ampliada; não 
convencional; homoafetiva; de pais separados; de filhos adotivos; 
uni parental; sem filhos.

Independente do modelo de família que se tenha o papel so-
cial que ela representa perante a sociedade não mudará. A institui-
ção família continua sendo a célula da sociedade.

Os sujeitos sujeitados ao serviço de acolhimento institucional4

A sujeição dos sujeitos ao Serviço de Acolhimento Institucio-
nal pode vir a ser condição de crianças e adolescentes que estive-
rem enfrentando situações de violação de direitos por parte de 
suas famílias. Logo, é importante entender quem são os sujeitos, 
3 Costa (2014); Ladvocat (2011); Osório (2011).
4 O título nos traz um trocadilho que necessita ser explicado. Inicialmente consi-

dera-se o sujeito em um único sentido “pessoa”, e então temos o adjetivo “sujei-
tado” que se refere à uma condição deste sujeito/pessoa. Uma breve consulta ao 
dicionário nos dá uma ideia sobre o adjetivo escolhido, sujeitado vem do subs-
tantivo “sujeição” que significa “estado de dependência”, “submissão”. Consul-
tas: <http://www.dicionariodoaurelio.com/sujeicao>; <http://www.dicio.com.br/
sujeicao/>. Assim, a condição de sujeitado à remete a condição de ser abrigado 
à ser submisso à, de todo modo estar sujeitado é uma condição que pejora o ser 
humano, anula sua autonomia e é nesse sentido que apresentamos o título, no 
intuito de representar as obrigatoriedades as quais os sujeitos humanos são sub-
missos durante suas vidas, mesmo sem querer.
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crianças e adolescentes, a quem são referidas as entrevistas e de 
quem se quer elucidar ideias nesta pesquisa, pois cada fase da vida 
ditará valores, atitudes e comportamentos diferenciados quanto a 
situação de estar acolhido institucionalmente.

Assim, de acordo com a definição do Estatuto da Criança e do 
Adolescente (ECA), Lei n. 8.069/90, em seu artigo 2º, traz a seguin-
te redação: “Art. 2º Considera-se criança, para os efeitos desta lei, 
a pessoa até doze anos de idade incompletos, e adolescente aquela 
entre doze e dezoito anos de idade.”. Logo, temos uma referência 
de faixas etárias para compreender os sujeitos desta pesquisa.

O direito das crianças e adolescentes de viver com a família está 
descrito em várias linhas da redação do ECA, em especial no capí-
tulo III: “Do direito à convivência familiar e comunitária”, dentre as 
disposições gerais encontramos a ressalva de que toda criança ou 
adolescente deve ser criado e educado no seio da sua família, seja ela 
natural ou substituta, desde que a mesma ofereça um ambiente livre 
da presença de pessoas dependentes de substâncias entorpecentes.

Registramos anteriormente que a criança ou adolescente 
acolhido por instituições está nesta condição por ter sua família 
violado seus direitos, para entendermos melhor esta condição de 
acolhimento, recorremos ao ECA (BRASIL, 2014, não paginado), 
Art. 19, explica:

§1º Toda criança ou adolescente que estiver inserido em 
programa de acolhimento familiar ou institucional terá 
sua situação reavaliada, no máximo, a cada 6 (seis) meses, 
devendo a autoridade judiciária competente, com base 
em relatório elaborado por equipe interprofissional ou 
multidisciplinar, decidir de forma fundamentada pela pos-
sibilidade de reintegração familiar ou colocação em famí-
lia substituta, em quaisquer das modalidades previstas no 
art. 28 desta Lei5. (Incluído pela Lei n. 12.010, de 2009).

5 Art. 28. A colocação em família substituta far-se-á mediante guarda, tutela ou 
adoção, independentemente da situação jurídica da criança ou adolescente, nos 
termos desta Lei.
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§2º A permanência da criança e do adolescente em pro-
grama de acolhimento institucional não se prolongará 
por mais de 2 (dois) anos, salvo comprovada necessidade 
que atenda ao seu superior interesse, devidamente fun-
damentada pela autoridade judiciária. (Incluído pela Lei 
n. 12.010, de 2009). 

§3º A manutenção ou reintegração de criança ou adoles-
cente à sua família terá preferência em relação a qual-
quer outra providência, caso em que será esta incluída 
em programas de orientação e auxílio, nos termos do 
parágrafo único do art. 236, dos incisos I e IV do caput do 
art. 1017 e dos incisos I ao IV do caput do art. 1298 desta 
Lei. (Incluído pela Lei n. 12.010, de 2009).

Em suma, o ECA orienta que a criança deve ser retirada do 
convívio familiar quando este não assegurar, respeitar e preser-
var sua integridade física, psicológica e moral e que a retirada 
é, num primeiro momento, temporária e acompanhada judicial-
mente, por instituições de assistência social CRAS e CREAS e, co-
munitárias, como os conselhos. Enquanto os filhos são protegi-
dos pelo Serviço de Acolhimento Institucional, a família tem um 
tempo para adequar sua condição de acolhimento de seus filhos 
mediante acordos judiciais e acompanhamento da Assistência So-
cial, que inclui o recebimento de benefício de prestação conti-
nuada e orientação da equipe técnica de referência (Psicologia e 
Assistente Social).

6 Art. 23. A falta ou a carência de recursos materiais não constitui motivo suficiente 
para a perda ou a suspensão do poder familiar. (Lei n. 12.010, de 2009).

7 Art. 101. [...].
I – encaminhamento aos pais ou responsáveis, mediante termo de responsabilidade;
II – orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III – matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento oficial de ensino fundamental;
IV – inclusão em programa comunitário ou oficial de auxílio a família, a criança e ao adolescente;
8 Art. 129. [...].
I – encaminhamento a programa oficial ou comunitário de proteção à família;
II – inclusão em programa oficial ou comunitário de proteção à família;
III – encaminhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico;
IV – encaminhamento a cursos ou programas de orientação;
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Enquanto a criança ou adolescente é atendida por institui-
ções de acolhimento serão mantidos seus direitos referente à vida, 
saúde, alimentação, educação, esporte, lazer, profissionalização, 
cultura, dignidade, respeito, liberdade, convivência familiar e co-
munitária. Ou seja, continuará frequentando a escola, os programas 
de proteção a família, como é o caso do Serviço de Convivência e 
Fortalecimento de Vínculos do CRAS9, cursos profissionalizantes e 
terá visita dos membros da família, se assim lhe for permitida pelo 
sistema judiciário.

Queremos ressaltar, no entanto, as profundas transformações 
nas vidas das crianças e adolescentes sujeitadas ao Acolhimento 
Institucional e a necessidade de um acompanhamento psicológico, 
como previsto no ECA, inciso III do art. 129.

Análise e discussão dos dados coletados 

O contexto das crianças e adolescentes investigados e apre-
sentados aqui nos leva a pensar com mais profundeza sobre as 
configurações na vida destes sujeitos, nos leva a pensar nas intan-
gíveis mudanças de ordem emocional, psicológica e social que eles 
enfrentam. 

Um aspecto que consideramos importante abordar é o escla-
recimento situacional por parte destes sujeitos ante os fatos que o 
conduziram até a instituição acolhedora e o que é necessário para 
que dela possa sair. Sobre ter conhecimento dos motivos que os 
levaram a estar em condição de acolhimento institucional notamos 
que os de maior idade, entre 12 e 15 anos, sabem os motivos. 

Apenas um dos participantes se sentiu a vontade para contar, 
enquanto que a maioria disse não ter sido informado por parte da 
família, nem por parte das pessoas com quem convive na institui-

9 O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) é oferecido pelo 
Centro de Referência em Assistência Social (CRAS), nas modalidades de 0 a 6 anos, 
6 a 14 anos, 15 a 17 anos, Idoso e Deficiente.
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ção acolhedora. O sujeito que expôs as motivações apresentou sua 
história da seguinte maneira:

Porque eu morava com meu pai e minha mãe. Meu pai e minha mãe 
brigavam muito, daí eu vim pra cá com a minha tia L., ai eu fiquei com 
a minha L. e aí eu fugia de casa porque eu tinha medo de apanhar dela 
e do meu tio e ai minha tia da prefeitura foi lá em casa buscar eu na 
rua e daí a minha tia mandou eu vim para o abrigo. (S5)

O fato de se encontram em situação de acolhimento institu-
cional saberem ou não dos motivos variam muito, pois depende 
das partes envolvidas, o Conselho Tutelar ou a Promotoria ou a 
Equipe Técnica da instituição acolhedora explicitarem à eles.

Não há na legislação uma obrigatoriedade quanto ao contar 
ou não contar à criança ou ao adolescente o motivo de estarem 
sendo levados a uma instituição acolhedora. No entanto, o ECA 
trata que para qualquer caso de intervenção familiar cabe uma me-
dida de proteção específica, e dentre elas temos, no art. 100, inciso 
XI (BRASIL, 2014, não paginado):

[...] obrigatoriedade da informação: a criança e ao ado-
lescente, respeitado seu estágio de desenvolvimento e 
capacidade de compreensão, seus pais ou responsáveis 
devem ser informados dos seus direitos, dos motivos 
que determinaram a intervenção e da forma como esta 
se processa; (Incluído pela Lei n.12.010, de 2009).

Enfim, o acolhimento institucional é a última medida de pro-
teção que pode ser tomada com relação ao trato com crianças e 
adolescentes que tem seus direitos violados e neste processo estão 
envolvidos órgãos governamentais e não governamentais como es-
creve o inciso V, do art. 88, do ECA, “V – integração operacional 
de órgãos do judiciário, Ministério Público, Defensoria, Segurança 
Pública e Assistência Social, preferencialmente de um mesmo local, 
para efeito de agilização do atendimento inicial a adolescentes a 
quem se a atribua autoria de ato infracional.”.
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Assim, temos a atuação das pessoas do juiz da infância e da 
adolescência, da promotoria, da polícia civil, do Centro de Referên-
cia Especializado em Assistência Social (CREAS) e dos conselhos: 
Conselho Tutelar e Conselho Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente (CMDCA).

A Constituição Federal declara em seu Art. 27710, parágrafo 
3º e inciso VI, a responsabilidade familiar e da sociedade quanto a 
segurança de crianças e adolescentes, a tratativa legal da política 
de proteção à crianças e adolescentes contida do ECA declara em 
seu art. 98 (BRASIL, 2014, não paginado):

Art. 98. As medidas de proteção [...] são aplicáveis sem-
pre que os direitos reconhecidos nesta Lei forem amea-
çados ou violados:

I – por ação ou omissão da sociedade ou do Estado;

II – por falta, omissão ou abuso dos pais ou responsáveis;

III – em razão de sua conduta.

Em suma, primeiramente se deve investir na família de ori-
gem, através da aplicação de medidas específicas previstas no art. 
12911, inserção em programas como previstos no art. 90, incisos 

10 Art. 227 É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança, ao 
adolescente e ao jovem, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à 
alimentação, à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao 
respeito, à liberdade e à convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a 
salvo de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, cruelda-
de e opressão. [...]

 § 3 direito a proteção especial abrangerá os seguintes aspectos: [...]
 VI – estímulo do poder público, através de assistência jurídica, incentivos fiscais e subsídios, 

nos termos da lei, ao acolhimento, sob a forma de guarda, de criança ou adolescente órfão ou 
abandonado; [...].

11 São medidas aplicáveis aos pais e responsável previstas no art. 129, do ECA: I – encaminhamento 
a programa oficial ou comunitário de proteção à família; II – inclusão em programa oficial ou 
comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos; III – encaminha-
mento a tratamento psicológico ou psiquiátrico; IV – encaminhamento a cursos ou programas 
de orientação; V – obrigação de matricular o filho ou pupilo e acompanhar sua frequência e 
aproveitamento escolar; VI – obrigação de encaminhar a criança ou adolescente a tratamento 
especializado; VII – advertência; VIII – perda da guarda; IX – destituição da tutela; X – suspensão 
ou destituição do poder familiar.
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I e II12, e medidas do art. 10113, visto que todos os artigos acima 
citados tratam de medidas que responsabilizam os pais ou respon-
sável e algumas delas preveem o afastamento da criança ou ado-
lescente de forma temporária do convívio familiar. Após esgotar 
as tentativas de manter a criança ou adolescente em sua família 
de origem, deve-se tentar a colocação em família substituta, neste 
caso, a preferência é dos familiares e este processo é determinado 
judicialmente, e, em última instância é que se aplica o acolhimento 
institucional.

A família para eles

Sobre o conceito/visão de família, as crianças e adolescentes 
relacionam família com o substantivo união. Ademais para os parti-
cipantes família é quem cuida, quem cria os filhos, quem não aban-
dona. Mesmo as crianças e adolescentes estando temporariamente 
sem a convivência familiar, notamos que eles têm a intenção de 
voltar para o berço, como podemos averiguar nas falas dos sujeitos 
“É morar tudo junto. Vive junto.” (S1); “Família grande. Foi ela que 
criou nóis” (S2); “Tá junto, um cuidar do outro. Nunca abandonar” 
(S3); “É tudo reunida, ficar todos juntos, sem amam, não brigam.” 
(S5); “Tem uma família é feliz e outras que não. Que nem quando 
eu peguei e vim pra cá o meu pai ficou triste [...]” (S6); “Ah, família 
pra mim é tudo né. É as pessoas que eu mais amo, o meu pai e os 
meus irmãos e é as pessoas que eu mais gosto e, tipo, o meu pai 
que sempre cuidou de mim e essas coisas.” (S7).

12 Art. 90. [...] I- orientação e apoio sócio-familiar; II – apoio sócio-educativo em meio aberto;
13 Art. 101. [...] I – encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo de responsabilidade; 

II – orientação, apoio e acompanhamentos temporários; III – matricula e frequência obrigatórias 
em estabelecimento oficial de ensino fundamental; IV – inclusão em programa comunitário ou 
oficial de auxílio à família, à criança e ao adolescente; V – requisição de tratamento médico, 
psicológico ou psiquiátrico, em regime hospitalar ou ambulatorial; VI – inclusão em programa 
oficial ou comunitário de auxílio, orientação e tratamento a alcoólatras o toxicômanos; VII – 
acolhimento institucional; VIII – inclusão em programas de acolhimento familiar; IX – colocação 
em família substituta.
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Todos têm claro quais são os membros de uma família e que 
funções eles exercem (pais, filhos, irmãos) na educação, no cuida-
do, no acompanhamento. Apenas o S8 compreende que a família 
dele é a que o rodeia, o pessoal da casa de acolhimento.

Ocorre com este sujeito uma adaptação ao novo contexto 
demonstrando ser resiliente, Garmezy (1996 apud POLETTO et al., 
2004, p. 241) escreve que “[...] a condição de resiliência é definida a 
partir da compreensão das consequências da exposição de adultos e 
crianças a fatores de risco: alguns poderão desenvolver problemas, 
outros podem superar as adversidades, adaptando-se ao contexto.”.

Os ambientes acolhedores e o papel da escola

Após uma breve exposição sobre como os sujeitos concebem 
suas famílias é que podemos pensar no quão pesaroso pode ser es-
tar em situação de desvinculo familiar e, com isso, pensar no papel 
ou lugar que os ambientes acolhedores passam a ocupar na vida de 
cada um desses sujeitos. 

Identificamos como ambientes acolhedores a casa de acolhi-
mento, a escola e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de 
Vínculos (SCFV), estes são espaços comuns de convívio para os su-
jeitos da amostra.

Sobre a instituição de acolhimento, as opiniões variam muito 
de criança para criança. O que se pode dizer a partir das falas co-
lhidas é que as crianças têm maior facilidade de adaptação e acei-
tação na troca de ambiente e que os adolescentes se tornam mais 
inflexíveis e rebeldes à mudança. 

As crianças dizem ser “legal”, pois brincam, “É legal. A gen-
te brinca bastante.” (S1, 8 anos). A maior parte dos entrevistados 
colocou sua opinião apontando como ruim e suas justificativas são 
de não poder sair e fazer o que se quer como tomar sorvete ou pas-
sear como podemos constatar na fala do S4:“Aqui, tipo, a hora que 
eu queria sair né, que eu não posso” (S4, 15 anos), e na fala do S3:
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Ruim. Porque a gente não pode ir na sorveteria, não pode ir no mer-
cado, não pode ta com o pai e a mãe, nem lá na minha vó, nem lá no 
meu irmão. E também, quando eu morava com a mãe e o pai era bem 
bom. A gente saia tudo dia. Ali a gente não pode ir no mercado, não 
pode ir em lugar nenhum. Parece que ta isolado lá. (S3, 14 anos)

O que nos marca nas falas é a mudança de rotina que se ti-
nha na casa da família de origem para o momento presente, fato 
que nos remete ao conceito de resiliência.Especialmente as pesso-
as que trabalham nestes locais tem a missão de receber, acolher, 
conviver e tornar a convivência harmoniosa, estas pessoas preci-
sam saber lidar com as diferentes manifestações dos acolhidos e 
orientá-los.

A orientação é de suma importância especialmente aos que 
se encontram na fase da adolescência, na passagem da infância 
para a vida adulta que exige do adolescente que encontre o seu 
lugar no mundo, como comenta Coutinho e Rocha (2007, p. 75): 
“Entendemos que a adolescência envolve um novo encontro com 
o Outro da cultura que exige um trabalho subjetivo por parte do 
jovem – de reconhecimento do seu lugar e das suas possibilidades 
de ação no universo social do qual faz parte.”.

Ladvoct (2011, p. 45) nos dá um significado para a situação de 
abrigo, que para nós é acolhimento institucional, 

Essas crianças não podem conviver com sua família e por 
isso foram abrigadas. Podem ou não ser reintegradas às 
suas famílias de origem. Podem ou não ser adotadas por 
uma nova família. As crianças em situação de abrigo não 
estão em risco, pois estão protegidas pelo Estado. Mas 
não têm os seus direitos resguardados no que diz respei-
to à convivência familiar.

Diante disso, entendemos que o acolhimento é uma medida 
provisória, é uma forma de proteção enquanto a sua família natural 
passa por processo de reorganização até estar habilitada a pro-
mover a segurança da criança ou adolescente novamente. Ainda, 
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no excerto deste autor descobrimos a instalação da dúvida quanto 
ao tempo de estadia na casa acolhedora e para onde irão depois 
daquele local.

O Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos (SCFV) 
é um serviço socioeducativo oferecido pelo Centro de Referência 
em Assistência Social de cada município e tem, dentre o público 
prioritário, crianças e adolescentes encaminhadas pelos serviços 
de proteção social especial (média e alta complexidade) como é 
o caso dos que são acolhidos institucionalmente. Assim, já que a 
pesquisa se propõe a estudar o contexto de vida das crianças ins-
titucionalizadas e, sendo o SCFV um meio de vivencia destas, foi 
incluída no roteiro de entrevista uma questão para que pudessem 
descrever como veem ou sentem o Serviço de Convivência e Forta-
lecimento de Vínculos com relação a própria vida.

Os entrevistados disseram gostar do ambiente dos SCFVs 
onde são atendidos e o principal motivo é o de que podem realizar 
atividades variadas como jogar bola, conforme apontam os regis-
tros, o S1 diz “Eu gosto” e comenta que vai até o local “Pra apren-
de”, O S2 diz que “Que nós fazemos um monte de coisa diferente”, 
o S6 registra que “O Peti14 é bom. A gente faz atividades, e depois, 
quando nós chegamos nós vamos ao computador e depois fazemos 
as atividades e depois vamos lá embaixo jogar bola”. 

Os sujeitos S2 e S3 demonstram em suas falas um pesar “Eu 
gosto, só que os alunos ficam me incomodando. Ficam chamando 
a gente de órfã.” (S3), “Os piás só ficam brigando com a gente, eu e 
o meu irmão.” (S2). O que nos marca na fala destes sujeitos é uma 
questão relacionada ao convívio, que aqui não se deu harmonio-
so, o trato dos colegas para com eles mostra-se preconceituoso 
e desagradável. Situações como estas agridem a identidade e o 

14 O S6 usa o nome “Peti” para se referir ao SCFV, isso se deve a uma reordenação 
recente da política de assistência social em que as crianças e adolescentes que 
frequentavam o Peti (Programa de Erradicação do Trabalho Infantil) passam a ser 
público prioritário de atendimentos para o SCFV.
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desenvolvimento afetivo dos sujeitos desta pesquisa, muitas ve-
zes escapam ao currículo projetado pela instituição, são marcas do 
movimento humano, da subjetividade de cada um, de uma cultura, 
no entanto, não se pode deixar que estas cenas de violência se 
naturalizem. 

A escola é o espaço de socialização de saberes, culturas e co-
nhecimentos, é onde passamos boas horas de nossas vidas e viven-
ciamos experiências. Os entrevistados foram interrogados quanto 
ao sentimento que tinham com relação à escola, a questão pedia 
para descrever como viam a escola ou sua importância com relação 
à própria vida, assim, registramos “Eu gosto. Eu gosto pra apren-
der ler, escrever, ser alguém na vida.” (S3), o comentário do S4: 
“Legal, a gente faz bastante coisa legal na escola. A gente brinca, 
faz educação física, a gente joga handebol.” e, o S7:“A escola eu me 
sinto bem, eu gosto de estudar.”. Na síntese do S2 a escola serve 
“Pra aprende”, o S1 tem algumas ressalvas quanto à escola, que 
serão apresentadas logo mais, mas mesmo assim, quando pergun-
tamos “E de estudar você gosta?”, a resposta foi positiva.

A escola ocupa espaço em nossa memória afetiva, como co-
menta Kolb-Bernardes (2010, p. 74): “Olhar e reviver os espaços da 
escola como um lugar da nossa memória afetiva significa reconhe-
cer e reviver os cantos da escola como um caminho profícuo para 
o resgate dos significados neles imbricados e refletidos com todos 
aqueles que viveram e vivem nesses espaços.”. Assim percebemos 
a reflexão do S5 com relação à escola “Eu tenho amigos legais, gos-
to de brincar com meus amigos, não brigo na escola, não gosto de 
brigar e os meus melhores amigos dão carinho pra mim e eu dou 
carinho pra eles. Estudo bem, tiro notas boas às vezes”.

Pode ocorrer, no entanto, que no lugar de uma boa lembran-
ça, a escola deixe marcas não tão positivas como na fala do S1, que 
ao responder o que pensa sobre a escola diz: “É ruim” e apresenta 
seus motivos, dizendo:“Os piás só ficam brigando com nós” e, na 
memória do S6 aparecem constatações sobre os gostos e os des-
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gostos, sucessos e fracassos “Às vezeis tem atividades melhores 
outras piores. A outra que eu gosto é português e matemática, o 
que eu não gosto muito de inglês, fiz a prova e tirei 6. A prova de 
matemática é bem facinha, de inglês que é ruim, eu não sei quase 
nada”. O S7 representa uma dualidade de sentimentos com relação 
à escola: “Ah! Tem horas que eu sinto que está bom, tem horas que 
me dava vontade sair.”.

De alguma forma os sujeitos demonstram gostar da escola 
ou do estudo e não podemos deixar de dar atenção as falas que 
registram sentimentos de não pertencimento ou de aborrecimento 
com relação ao espaço escolar, seja por um mau relacionamento 
entre colegas que ocupam o mesmo espaço, seja por não gostar e 
não ter sucesso em uma ou outra disciplina.

E, por fim, para quem a escola é importante? Conforme a res-
posta dada pelo S6 “Porque a gente aprende”, fato inegável, o que 
leva as crianças e adolescentes à escola são motivos variados, agora, 
algo que não se pode escapar estando nela é de aprender. Apren-
der algo, não necessariamente conteúdos, mas aprendizagens va-
riadas que transformam os seres e os projetam na  sociedade.

Desta forma a escola tem potencial de promover muito além 
do acolhimento das crianças e adolescentes, de orientá-los e pre-
pará-los para a vida. Mais especificamente, preparar os adolescen-
tes para o mercado de trabalho, oferecer-lhes informações sobre 
cuidados com o corpo e sobre o desenvolvimento da sexualidade, 
ajudá-los a projetar ideais para o futuro e mostrar-lhes possibilida-
des para prosseguir com os estudos.

O adolescente necessita de alguém em quem se espelhar, é o 
mostra um estudo desenvolvido por Coutinho e Rocha. A pesquisa 
destes autores discute o papel da psicanálise no trabalho com gru-
pos de adolescentes, comentam que existe a transferência do ado-
lescente ao analista “[...] que oscila entre ocupar o lugar de outro 
a quem ele está alienado (ex. professor, pai, mãe).” (2007, p. 75), 
o mesmo acontece as crianças e adolescentes institucionalizadas, 
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este encontro no Outro, a possibilidade de carregar o Outro de 
sentidos e significados “[...] com quem ele pode e deve se posicio-
nar de maneira singular, apropriando-se daquilo que justamente o 
constitui.” (2007, p. 75).

Os ambientes acolhedores, casa de acolhimento institucio-
nal, a escola, o SCFV, se configuram em locais com potencial para 
promover a resiliência e o fortalecimento da autonomia naqueles 
que passam pela situação de desvinculo familiar, para compreen-
der em que níveis o ambiente poderá contribuir para a promoção 
de resiliência, buscamos os estudos de Libório (2010) que se deu 
ao trabalho de compreender os estudos do canadense Michael 
Ungar.

Libório e Ungar (2010, p. 478) em um artigo onde apresen-
tam a construção social do conceito de resiliência e as implicações 
nas práticas com adolescentes em situação de risco, explicitam 
o conceito de resiliência oculta ou “hidden resilience”, (termo ori-
ginal construído pelo autor canadense Michael Ungar), apontam 
a existência da abordagem ecológica que considera o risco e a 
resiliência como termos correlacionados, de acordo com estes au-
tores “No paradigma ecológico, resiliência tem sido definida basi-
camente como saúde apesar de adversidades”, este paradigma se 
encontra atrelado à concepção construcionista defendida por Un-
gar que define resiliência como “[...] o resultado de negociações 
entre indivíduos e seus ambientes por recursos que os definem 
como saudáveis em meio a condições coletivamente vistas como 
adversas.” (UNGAR, 2004, p. 342).

Na proposta pós-moderna de Ungar, “[...] os indivíduos e 
discursos sociais nos quais participam, moldam negociações que 
determinarão se um fator de proteção num nível ou no outro (por 
exemplo: um relacionamento interpessoal específico, uma intera-
ção comunitária ou prática cultural) promoverão resiliência.”. Per-
cebemos nesta concepção o importante papel do meio, posto aqui 
como potenciador ou promotor de resiliência.
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Para o autor existem fatores de proteção e estes podem influen-
ciar no desenvolvimento da resiliência conforme o significado que a 
pessoa dá a estes fatores, Libório e Ungar (2010, p. 478-479), apontam:

[...] que os processos de navegação das crianças e ado-
lescentes em direção a recursos protetivos depende-
rá da qualidade dos recursos que têm maior relevância 
para eles, bem como da capacidade de negociação com 
aqueles que fornecem os recursos aos quais as crianças 
e adolescentes percebem que são necessários para seu 
bem-estar. Retomamos como exemplo, contextos sociais 
e culturais nos quais o processo de escolarização não é 
significativo para crianças e adolescentes. Nessa situa-
ção, a inserção mais precoce em atividades de aprendiza-
do associados com os negócios de sua família ou a par-
ticipação em ritos de passagem apropriados a sua idade, 
que marcam a transição para a vida adulta, poderão ser 
mais reconhecidos como caminhos em direção à resiliên-
cia do que a freqüência escolar.

À luz de nossos estudos, entendemos que os autores apon-
tam para o reconhecimento dos fatores que tem potencial para 
construção da resiliência para cada ser, estes fatores se alteram de 
pessoa para pessoa, um mesmo contexto pode representar níveis 
protetivos (ou potencial para construção da resiliência) diferencia-
dos para cada ser inserido nele.

Consideraçõesfinais

A maioria dos entrevistados elucidou uma visão de família, 
de acordo com princípios morais e legais de afeto, cuidado e pro-
teção. Impera, então, o sentimento, por menor que fosse a relação 
afetuosa que estas crianças e adolescentes tinham em suas antigas 
casas, ainda assim, é importante para elas. Assim, registramos que 
emocionalmente as crianças e adolescentes ainda sentem vínculo 
com suas famílias originais, Gomes e Pereira (p. 359) registram:
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O estabelecimento de vínculos é próprio do ser humano, 
e a família, como grupo primário, é o locus para a con-
cretização desta experiência. A confiança que o indiví-
duo tem de que pode estar no mundo e estar bem entre 
os outros lhe é transmitida pela sua aceitação dentro do 
grupo familiar. O sentir-se pertencente a um grupo, no 
caso, à família, possibilita-lhe no decorrer de sua vida 
pertencer a outros grupos.

A posteriori, consideremos a situação das crianças e adoles-
centes sujeitos desta pesquisa, que estão encarando o desvinculo 
físico com relação à família e, para alguns, também emocional, es-
tes indivíduos estão construindo um processo que vai da depen-
dência para a independência, para Winnicott (1983, p. 80), “A in-
dependência nunca é absoluta. O indivíduo normal não se torna 
isolado, mas se torna relacionado ao ambiente de um modo que 
se pode dizer serem o indivíduo e o ambiente interdependentes.”.

A situação de acolhimento institucional é vista em duas face-
tas distintas, de um lado ela é uma medida protetiva e necessária 
em casos onde a família não pode garantir a proteção de seus fi-
lhos, de outro lado, esta situação pode ser vista como contraditó-
rio ao direito básico das crianças e adolescentes de conviver com 
a família. Ainda, importante colocar um sentimento instalado em 
meio a esta situação, o sentimento de dúvida, por que estando na 
casa acolhedora não se sabe se voltarão para a família, se ficarão na 
instituição até a maior idade, ou se serão adotados.

A resiliência é um processo psicológico construído, desen-
volvido e praticado por todos os seres diariamente, na pesquisa 
observamos este processo junto ao contexto das crianças e ado-
lescentes em situação de desvinculo familiar e analisamos o poten-
cial que os ambientes acolhedores, a instituição de acolhimento, 
a escola e o Serviço de Convivência e Fortalecimento de Vínculos, 
tem como promotores de resiliência. Em resumo, cada criança cria 
vínculos com esses novos contextos onde são inseridos e as experi-
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ências cotidianas somadas às capacidades psicológicas se configu-
rarão em potencial para a construção da resiliência, possibilitando 
a estes indivíduos adaptarem-se em novos ambientes e conviverem 
com novas pessoas, além disso, de fazerem planos para o futuro.

Os ambientes acolhedores são espaços de convívio social e 
de reconstrução dos laços e representações, de novas adaptações, 
são seres em “situação”, como aponta Freire (1983, p. 119): “Sen-
do os homens seres em ‘situação’, se encontram enraizados em 
condições tempo-espaciais que os marcam e a que eles igualmen-
te marcam.”. Os adultos que passam a conviver com as crianças 
e adolescentes podem ser suas novas referências na vida, podem 
orientar, ensinar valores. 

O ser humano é, então, além de biológico, um ser social e 
histórico, que se constrói no meio, interage e aprende na alteri-
dade, como comenta Coutinho e Rocha (2007, p. 75): há um “[...] 
fato humano de que somos necessariamente alienados ao Outro 
(simbólico), mas podemos tirar conseqüências absolutamente sin-
gulares desta alienação e assim nos servir dela.”. Este excerto nos 
remete à importância que tem os adultos com quem convivem os 
sujeitos desta pesquisa, seja na escola, no SCFV ou na instituição 
acolhedora.

Kolb-Bernardes (2010, p. 74) nos convida em sua pesquisa a 
pensar na escola “[...] como um espaço de acolhimento; um espaço 
para o diálogo com os nossos desejos, sonhos, angústias e incer-
tezas; um lugar do afeto, da memória, de compartilhar a história 
de vida de cada um.”. No ambiente escolar se cria uma memória 
afetiva com coisas e as pessoas que lá nos rodeia diariamente.

A autora (2010, p. 81) conclui ao término da pesquisa “Essa 
experiência me revelou como é importante ouvir e se sentir ouvida 
na escola. Falar de nós mesmos cria um vínculo para aquele que fala 
e também para aquele que escuta [...].”. O diálogo na escola é liberta-
dor, como registrado por Freire (1983, p. 94): “Se não amo o mundo, 
se não amo a vida, se não amo os homens, não é possível o diálogo.”.
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O que será dos poucos sonhos que ainda restam no íntimo 
destes seres se a escola não for capaz de alimentá-los?
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RESUMO
As ações afirmativas para o ingresso no ensino superior público brasileiro 
têm sido adotadas pelas nossas universidades desde 2002. De lá para cá a 
adesão das instituições estaduais e federais a tais políticas aumentou ano 
a ano, tendo como importante marco a criação da Lei de Cotas, há quatro 
anos. Dessa forma, o presente trabalho visa analisar o modo como a revista 
semanal Veja, publicação do gênero mais antiga em circulação e de maior 
tiragem no país, trata as ações afirmativas em suas edições publicadas en-
tre 2008 e 2012. Para isso nos valemos da análise de conteúdo da publica-
ção, através da identificação da frequência com que o tema é tratado, em 
que tipos de gêneros jornalísticos é abordado, qual a posição apresentada 
pelos textos e os argumentos utilizados; e da observação de aspectos re-
ferentes ao tratamento jornalístico por parte da revista, como o uso de 
fontes e citações, instrumentos de persuasão e associação a imagens, em 
três reportagens especialmente selecionadas para esse fim. A partir dessa 
proposta, podemos perceber a orientação dada pela publicação ao tema, 
em contraponto com as especificidades do jornalismo praticado nas revis-
tas impressas.
Palavras-chave: Cotas. Mídia. Ensino Superior. Editora Abril. Inclusão social.
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Affirmative action and press in Brazil: a study from 
Veja weekly

ABSTRACT
Affirmative actions for entry into Brazilian public higher education have been ad-
opted by our universities since 2002. Since then, the adherence of state and federal 
institutions to these policies has increased year by year, with the creation of the 
Quota Law, four years ago. Thus, the present work aims to analyze how the weekly 
Veja magazine, the oldest publication in circulation and the largest circulation in 
the country, deals with affirmative actions in its published editions between 2008 
and 2012. For this we use the Analysis of Content of the publication, by identifying 
the frequency with which the topic is treated, in what types of journalistic genres 
it is approached, the position presented by the texts and the arguments used; and 
the observation of aspects related to journalistic treatment by the journal, such as 
the use of sources and citations, instruments of persuasion and association with 
images, in three specially selected articles for this purpose. From this proposal, we 
can perceive the orientation given by the publication to the theme, in counterpoint 
with the specificities of the journalism practiced in the printed magazines.
Keywords: Quotas. Media.Higher education.Editora Abril. Social inclusion.

Introdução

As ações afirmativas para o ingresso no ensino superior pú-
blico, cuja maior expressão é a política de cotas, tiveram como im-
portante marco a criação recente da lei n. 12.711/2012, conhecida 
popularmente como Lei de Cotas, que dispõe sobre o ingresso nas 
universidades e instituições federais de ciência e tecnologia. 

Essa lei garante a reserva de metade das vagas a estudantes 
egressos do ensino médio público, estando as vagas divididas en-
tre aqueles com renda domiciliar per capita de até um salário-míni-
mo e meio, pretos, pardos e indígenas. Vale lembrar que mesmo 
antes da lei, 71 universidades públicas já utilizavam algum tipo de 
ação afirmativa para ingresso de estudantes em seus cursos de gra-
duação (FERES JR.,et al., 2011).



A
R

T
I

G
O

S

264 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Desde o começo da utilização das ações afirmativas nas insti-
tuições públicas de ensino superior, em 2002, a expansão se veri-
ficou de ano a ano. E, junto com ela se intensificou o debate sobre 
o tema. A adoção das ações afirmativas pelas universidades bra-
sileiras tem mobilizado opiniões nos meios acadêmico, jurídico, 
midiático e político, gerando um debate muitas vezes acalorado 
que reúne jornalistas, formadores de opinião, intelectuais, juristas, 
políticos e ativistas dos movimentos sociais, e agregando opiniões 
e argumentos diversos.

Situada dentro do sistema de mídia, a imprensa se constitui 
em um espaço importante para a compreensão do debate, ao per-
mitir a manifestação das vozes envolvidas. Mas, conforme observa 
Traquina (2004), isso nem sempre acontece de maneira equilibrada 
e respeitando os valores e normas da prática jornalística, tais como 
liberdade, independência, credibilidade, verdade e objetividade.

Em um país marcado pela desigualdade e exclusão social, 
como é o Brasil, as ações afirmativas estão voltadas a públicos ex-
cluídos e discriminados historicamente. Podem englobar diferen-
tes setores, como alocação de empregos, promoções, contratos 
públicos, empréstimos comerciais e programas de admissão e per-
manência no ensino superior. Algumas políticas podem utilizar co-
tas numéricas, enquanto outras são mais flexíveis. Muitas partem 
de ações voluntárias, obrigatórias ou mistas; programas governa-
mentais ou privados; leis ou agências de fomento e regulação, etc. 
(ZONINSEIN; FERES JR., 2006).

As ações afirmativas podem ser promovidas pelos Governos 
Federal e Estadual, poderes locais, empregadores privados e esco-
las, de maneira descentralizada e voluntária, ou são regidas por lei. 
Com relação a sua utilização no ensino superior, Silvério (2003, p. 
63) afirma:

No primeiro caso, o alvo foi o combate às discriminações 
de qualquer espécie que se antepunham ao desenvolvi-
mento profissional e à conquista de um emprego. No se-



A
R

T
I

G
O

S

265Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

gundo caso, o objetivo foi criar uma condição especial de 
acesso às universidades, a partir do reconhecimento dos 
impedimentos legais e extralegais que persistiam, por 
meio de compensações para que os grupos minoritários 
pudessem alcançar posições estratégicas na estrutura 
ocupacional e nos cargos de decisão política.

Fundamentada em três argumentos principais – reparação, 
justiça social e diversidade (FERES JR., 2008), a adoção das ações 
afirmativas nas universidades públicas assume três formas princi-
pais. As cotas constituem, amplamente, a modalidade mais conhe-
cida, entretanto existem ainda outras duas que devem ser mencio-
nadas: o sistema de bonificação e o acréscimo de vagas. O público 
beneficiado pelas ações afirmativas no ensino superior é amplo, 
podendo englobar professores da rede pública, quilombolas, aca-
dêmicos de licenciatura indígena, filhos de policiais ou bombeiros 
mortos ou incapacitados em serviço, membros de família de baixa 
renda, deficientes, indígenas, pretos, pardos e estudantes egressos 
de escolas públicas.

No Brasil, as cotas são o formato mais popular. Através des-
se sistema é estabelecido um determinado número ou percentual 
a ser ocupado em uma área específica por grupos(s) definido(s) 
previamente, fato que pode ocorrer de maneira proporcional e de 
forma mais ou mesmo flexível (MOEHLECKE, 2002). 

Tomadas muitas vezes como sinônimo de ação afirmativa, as 
cotas ganharam visibilidade no Brasil devido a sua utilização para 
o ingresso no ensino superior público. Apesar de não ser a única 
modalidade, as cotas hoje é, de longe, a modalidade mais utilizada 
para esse fim, dando nome, inclusive, à lei sancionada em 2012. 
Trata-se também da modalidade que gera mais debate público.

Ao considerarmos a imprensa como espaço privilegiado para 
a divulgação de informações em termos de amplitude e repercus-
são, selecionando os temas a serem abordados e organizando a 
agenda pública, é importante analisarmos de que maneira as ações 
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afirmativas são tratadas pela imprensa brasileira, reconhecida aqui 
como o conjunto de produtos jornalísticos que agrega programas 
de rádio e televisão, portais de internet, jornais e revistas de gran-
de circulação.

Como objeto de análise, escolhemos a revista semanal Veja. 
Mais antiga do gênero em atividade no país, tendo surgido em 
1968, hoje o semanário possui a maior circulação em todo o seg-
mento, com tiragem de 1,1 milhão de exemplares semanais, pos-
suindo em torno de 900 mil assinaturas, de acordo com o Índice de 
Verificação de Circulação (IVC). A publicação estima ter ainda um 
alcance 17 milhões de pessoas por semana, entre a edição impres-
sa e as plataformas digitais, como site, edição digital, aplicativo de 
notícias para celular e Twitter. De propriedade da Editora Abril, a 
maior do Brasil no mercado de revistas, Veja pode, portanto, ser 
considerada um veículo de comunicação significativo no país para 
entendermos o modo como a imprensa brasileira trata uma políti-
ca inclusiva como as ações afirmativas.

Levando em consideração as características específicas ao 
jornalismo praticado nas revistas, como a periodicidade diferen-
ciada, a ênfase na análise e interpretação, o foco nas reportagens 
e o tratamento visual diferenciado, citadas por uma série de au-
tores como Lage (1981), Boas (1996), Nascimento (2002), Scalzo 
(2006), o objetivo deste trabalho é identificar o tratamento dado 
pela revista ao tema, a partir de uma breve análise de conteúdo e 
da observação dos critérios jornalísticos utilizados em algumas re-
portagens selecionadas previamente. As principais referências para 
análise são as considerações de Bardin (2011) e Sousa (2004-2006). 

O estudo se concentra no período que vai de 2008 a 2012, 
marcado pela grande adesão das universidades brasileiras às ações 
afirmativas, principalmente nos anos de 2008-2009 (28 instituições 
públicas passaram a utilizar algum tipo de ação afirmativa) e inten-
sificação do debate sobre o projeto de lei responsável por regula-
mentar as cotas nas universidades federais. 
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Aspectos metodológicos

O estudo de Veja se pauta nas análises de conteúdo e da uti-
lização de critérios jornalísticos. Através dele foi possível destacar 
características gerais da revista, tais como a frequência do tema, 
os gêneros jornalísticos em que é tratado, o posicionamento e os 
argumentos expressos nos textos, além de aspectos referentes ao 
uso de fontes e citações e procedimentos de persuasão e asso-
ciação a imagens, presentes em três reportagens publicadas entre 
2009 e 2012.

Sobre análise de conteúdo em especial, vale destacar que 
está voltada primordialmente a materiais de comunicação (verbal 
ou não verbal), como cartas, livros, entrevistas, fotografias, filmes, 
jornais, revistas, cartazes, música, etc. 

Bauer (2002) chama a atenção para o fato de que os estu-
dos sobre a mídia têm sido responsáveis por uma revitalização da 
metodologia. Entre os fatores que contribuem para isso estão a 
digitalização de arquivos de jornais, emissoras de rádio e televisão, 
responsáveis por aumentar a oferta de textos disponíveis. Voltada 
para os meios de comunicação, a análise de conteúdo enfoca cos-
movisões, indicadores, atitudes, opiniões, preconceitos e estereó-
tipos, de maneira comparativa: “A AC [análise de conteúdo] é a pes-
quisa de opinião pública com outros meios” (BAUER, 2002, p. 192). 

A imprensa foi, por sinal, um dos primeiros objetos de estudo 
da análise de conteúdo:

A partir do princípio do século, durante cerca de quaren-
ta anos, a análise de conteúdo desenvolveu-se nos Esta-
dos Unidos. Nesta época o rigor científico invocado é o 
da medida e o material analisado é essencialmente jorna-
lístico. A Escola de Jornalismo de Columbia dá o pontapé 
inicial e se multiplicam assim os estudos quantitativos 
dos jornais. É feito um inventário de rubricas, segue-se 
a evolução de um órgão de imprensa, mede-se o grau 
de “sensacionalismo” dos seus artigos, comparam-se os 
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periódicos rurais e os diários citadinos. (BARDIN, 2011, 
p. 21).

Desenvolvida, primordialmente, a análise de material textual 
impresso (BAUER, 2002), a análise de conteúdo é uma importan-
te metodologia no estudo da produção jornalística, objeto deste 
trabalho.

O tipo de análise utilizada aqui será a temática, obedecendo 
à classificação proposta por Bardin (2011). Voltada para a conta-
gem de um ou vários temas ou itens de significação, como palavras 
ou frases, por exemplo, a análise temática de conteúdo é indica-
da principalmente no caso de mensagens simples e diretas, que é 
aquele dos textos jornalísticos em questão. 

Tendo como tema as “ações afirmativas”, a análise de Veja 
teve como fonte o acervo da publicação, disponibilizado de manei-
ra integral em sua página na internet. Lá estão disponíveis todas 
as edições da revista desde sua criação, em 1968, até o presente 
momento. A partir da definição do corpus – todas as edições publi-
cadas entre 2008 e 2012, da n. 2.042 de 9 de janeiro de 2008 a n. 
2.301 de 26 de dezembro de 2012 –, foi feita a busca no acervo da 
revista, de acordo com a regra da exaustividade, já que todas as 
edições no período escolhido foram pesquisadas.

Para a seleção dos textos a serem analisados foi efetuada uma 
busca no acervo pela presença dos termos “ações afirmativas”, 
“políticas afirmativas” e “cotas”, sendo descartados, obviamente, 
os textos em que o termo “cotas” não se refere às políticas de in-
gresso no ensino superior.

No estudo da revista, a análise de conteúdo serviu principal-
mente para identificar a frequência do tema no período pesquisado 
e em que gêneros jornalísticos ele foi tratado, seguindo a divisão 
baseada entre notícia, entrevista, reportagem, editorial, crônica, 
fotolegenda, artigo de opinião e colunas de citações.

Também foi verificada a posição expressa nos textos. Essa 
posição foi identificada a partir dos adjetivos usados para qualificar 
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as ações afirmativas, tais como, por exemplo, “discriminatórias”, 
“equivocadas”, “inexpressivas”, “limitadas”, “nefastas”, “racialis-
tas”, “ruinosas”, entre outros, sendo estes exemplos utilizados a 
título de ilustração, pois foram extraídos dos próprios textos de 
Veja. A partir deles, foi possível definir a posição predominante exi-
bida nos textos, dividida aqui entre contrária, favorável ou neutra. 
(Neste último caso, trata-se das ocasiões em que as ações afirmati-
vas são apenas mencionadas nos textos.)

Já a definição dos argumentos se baseou na exploração do 
material e na contribuição dos autores que se dedicam à análise 
da argumentação utilizada em torno das ações afirmativas, seja no 
debate público ou na produção acadêmica, como Munanga (2007) 
e Feres Jr. (2009, 2010). 

Com relação aos parâmetros de tratamento jornalístico, fo-
ram observados alguns aspectos, com base nas considerações de 
Sousa (2004, 2006). Um deles foi o uso de fontes para as reporta-
gens e suas respectivas citações, uma vez que “[...] o recurso sis-
temático a determinadas fontes que dizem o mesmo pode revelar 
uma determinada tendência editorial [...]” (SOUSA, 2004, p. 86). A 
auscultação das fontes pode revelar ainda uma ambição polifônica 
ou, quando são consultados profissionais tidos como especialistas, 
o objetivo de recorrer a argumentos de autoridade que solidifi-
quem um determinado discurso. 

Outro aspecto importante foram os procedimentos de persua-
são. Normalmente eles estão relacionados ao uso de cifras e outras 
referências que sustentam os argumentos ou fatos relatados. Entre 
eles, incluem-se a menção às causas dos acontecimentos, o encadea-
mento entre causas e consequências, o uso de argumentos e concei-
tos conhecidos, o apelo a aspectos emotivos que gerem identificação 
no leitor, a ênfase em determinados argumentos e pormenorização 
de outros, a citação de especialistas que ajudem a sustentar deter-
minados argumentos e a referência hipotética às consequências de 
certas ideias, evidenciando vantagens e desvantagens.
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Também foi observada a associação do texto a imagens, com 
finalidades estéticas, informativas, expressivas, entre outras. A 
fotografia, por exemplo, é a principal forma de comunicação não 
textual empregada no jornalismo impresso. Atuando em comple-
mentaridade à linguagem escrita, esse recurso pode ser usado para 
informar, enfatizar aspectos presentes no texto, atribuir sentido e 
enquadrar certos acontecimentos, além das funções estéticas. 

Além da fotografia, o texto pode estar associado ainda a car-
toons e infográficos. Os últimos, bastante usuais nas revistas de 
informação, se caracterizam pela combinação entre elementos tex-
tuais e visuais, como tabelas, gráficos, diagramas, mapas, ícones, 
símbolos, etc., podendo assumir formas tipificadas, explicativas, 
compostas ou mistas. Tal preocupação diz respeito especialmente 
às características das reportagens de acordo com o estilo jornalís-
tico adotado pelas revistas de informação.

Análise de conteúdo de Veja 

Foram identificados 29 textos, publicados na revista entre 
2008 e 2012, que mencionam as ações afirmativas para ingresso no 
ensino superior público brasileiro. Em oito deles aparecem como 
tema principal, sendo quatro reportagens e quatro artigos. Nos de-
mais, elas surgem vinculadas a outros temas. As políticas foram 
abordadas em editoriais, frases da semana, entrevistas, reporta-
gens e artigos de opinião.

O tratamento do tema na revista tem maior incidência no ano 
de 2012, marcado pelo debate sobre a aprovação da Lei de Cotas, 
então sancionada. No restante do período o tratamento dado ao 
tema possui padrão irregular, recebendo maior ênfase em 2009, 
ano em que ocorreram duas representações judiciais contra as 
cotas no STF, ambas questionando sua constitucionalidade. Vale 
destacar ainda que, durante o período, em seis oportunidades, o 
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debate sobre a lei ou sua constitucionalidade serviu como “gancho 
jornalístico” para os textos.

Tabela 1 – Tratamento dado ao tema ao longo dos anos (2008-
2012)

1
Ano Número de textos

2008 4

2009 6

2010 2

2011 5

2012 12

Total 29

      Fonte: Elaboração própria.

O tema aparece mais em artigos de opinião, seguindo-se as 
reportagens e entrevistas. As Ações afirmativas ainda estiveram 
presentes na capa da revista por duas vezes nesse período, e em 
outras três oportunidades o tema foi tratado nas chamadas fei-
tas na revista impressa para o conteúdo online disponível em Veja.
com, incluindo as chamadas para a seção “Perguntas & Respostas”, 
mantida de maneira fixa na página. As ações afirmativas também 
foram tema das correspondências (cartas ou e-mails) enviadas pelos 
leitores e publicadas em dez edições da revista, sendo que em duas 
delas estiveram entre os assuntos mais comentados da semana.

Em apenas três oportunidades o tema foi identificado prio-
ritariamente por “ações afirmativas” ou “políticas afirmativas”, 
em sentido mais amplo. Nas demais, a identificação foi feita pelo 
termo “cotas”, modalidade mais utilizada para ingresso no ensino 
superior. 
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Tabela 2 – Ações afirmativas por gênero em Veja
Seção Número de textos

Artigo 11

Reportagem 9

Entrevista 6

Editorial 2

Frases 1

Total 29

    Fonte: Elaboração própria.

A grande maioria dos textos apresentou posicionamento pre-
dominantemente contrário às ações afirmativas. Em alguns poucos 
textos não foi emitido um ponto de vista claro sobre o tema, sendo 
este apenas mencionado; e em número ainda menor foi apresenta-
do um posicionamento favorável.

A definição do posicionamento se baseou nos termos utili-
zados para qualificar as ações afirmativas, as cotas, o projeto e a 
lei em capas, chamadas, títulos, linhas-finas, subtítulos, corpo dos 
textos, legendas e infográficos. Entre os termos usados, pode-se 
citar “discriminatórias”, “ruinosos”, “populistas”, “nefasta”, “injus-
ta”, “destruidoras”, “confusa”, “infelizes”, “ruim”, “equivocadas”, 
“ideológicas”, “limitadas”, entre outros.

Tabela 3 – Posicionamento predominante dos textos na revista
Posicionamento Número de textos

Contrário 21

Favorável 2

Neutro 6

Total 29

      Fonte: Elaboração própria.

A análise dos argumentos contidos nos textos se baseia na 
exploração do material, levando em consideração, além dos ter-
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mos utilizados para qualificar as ações afirmativas, a presença de 
palavras-chave, como educação básica, ensino superior, discriminação, 
mérito, raça, racismo e racialização (grifos nossos). A partir dos ter-
mos chave, é possível verificar como são organizados os argumen-
tos presentes nos textos e de que maneira eles podem ser dividi-
dos. Para efeito de análise, os argumentos foram agrupados em 
torno de 14 tipos, de acordo as semelhanças existentes entre as 
ideias centrais de cada um.

Na Tabela 4 estão listados, por ordem de incidência em nú-
meros absolutos e porcentagens, todos os argumentos utilizados 
nos 29 textos. Salientamos ainda que pode haver mais de um argu-
mento por texto. 

Tabela 4 – Os argumentos em Veja de acordo com a frequência
Argumento sobre as ações afirmativas Textos Porcentagem

Intensificam problemas como racismo, discriminação e o 

preconceito

10 34,5

Desrespeitam o mérito acadêmico 10 34,5

O acesso desigual ao ensino superior se deve ao nível da 

educação básica

9 31

O conceito de raça, na qual se baseiam as políticas, é 

questionável

5 17,3

Comprometem a qualidade do ensino superior 5 17,3

Devem possuir unicamente critério socioeconômico 4 13,8

Tendem a provocar a racialização da sociedade brasileira 3 10,3

Exemplos de outros países provam que as cotas não 

funcionam

2 6,9

São uma estratégia populista e eleitoreira 2 6,9

Desrespeitam a democracia 2 6,9

Exemplos brasileiros mostram resultado pouco efetivo 1 3,4

São uma forma de compensação e reparação 1 3,4

Incentivam a diversidade 1 3,4

São inconstitucionais 1 3,4

Fonte: Elaboração própria.
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Análise dos critérios jornalísticos

A partir da posição exibida pela revista e dos argumentos 
utilizados em torno das ações afirmativas, convém analisarmos o 
tratamento jornalístico dado ao tema. Para isso destacamos três 
aspectos principais: o uso de fontes e citações, procedimentos de 
persuasão e associação dos textos a imagens. Para a análise, foram 
selecionadas três reportagens sobre o tema, publicadas entre 2009 
e 2012. Duas delas utilizam como gancho jornalístico, primeiro, o 
projeto de lei sobre as cotas nas universidades públicas e, poste-
riormente, a lei já aprovada, que àquela altura aguardava apenas a 
sanção da presidenta Dilma Rousseff. A outra se baseia no lança-
mento de um livro que trata das cotas raciais.

A primeira reportagem foi publicada na edição de 4 de março 
de 2009. Intitulada “Uma segunda opinião”, a matéria recebeu bas-
tante destaque, sendo mencionada no editorial como uma das três 
reportagens principais daquela edição.

A matéria ocupa oito páginas e utiliza como gancho a pro-
ximidade da votação do projeto de lei sobre as cotas no Senado, 
fato que ocorreria apenas três anos depois. Afirma também que o 
projeto já teria sido votado e aprovado na Câmara dos Deputados. 
A reportagem contextualiza o tema, mencionando ainda o julga-
mento das representações realizadas juntas ao STF questionando 
a constitucionalidade das cotas. Entre outras coisas, o projeto de 
lei é qualificado como “ilógico”, “racista”, “ruinoso” e “confuso”. 

A matéria é dividida em seis subtítulos: “o Estado não deve 
legislar sobre raça”, “definir quem tem direito às vagas com base 
na cor da pele será fonte de polêmicas infindáveis e justiças irre-
paráveis”, “as cotas não resolvem as desigualdades sociais”, “o 
verdadeiro problema da educação brasileira é o ensino básico”, 
“as cotas ferem o princípio da meritocracia” e “os mesmos pro-
blemas se repetem nos países onde as ações afirmativas foram 
adotadas”. 
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A reportagem reúne grande parte dos argumentos usados 
pela revista ao longo do período analisado, como os de que co-
tas desrespeitam o mérito, são inconstitucionais e prejudicam a 
qualidade do ensino superior brasileiro. O texto também destaca 
a experiência de outros países para questionar as políticas, criti-
ca o conceito de raça utilizado e afirma que o acesso desigual no 
ensino superior se dá em virtude dos problemas do nosso ensino 
fundamental. Alguns desses argumentos aparecem agrupados em 
sequência, como no trecho:

Se ele for aprovado [projeto de lei que propõe as cotas 
no ensino superior federal], metade dos calouros terá 
acesso à universidade usando como passaporte de entra-
da o vago e cientificamente desacreditado conceito de 
raça. Adeus ao mérito individual. Com ele se despedem 
também a produção de conhecimento e o avanço acadê-
mico. Deve haver formas menos destruidoras de reparar 
injustiças históricas (n. 2.102, p. 67).

A reportagem utiliza como fontes membros do movimento 
negro contrários às cotas – que não são devidamente identificados 
nas fotos utilizadas na matéria (a identificação só viria a ocorrer na 
edição seguinte através de uma “errata”) –, além de pesquisado-
res notoriamente contrários às ações afirmativas, como Demétrio 
Magnoli e Yvonne Maggie. Nenhum ativista dos movimentos ne-
gros favorável às cotas foi consultado para a reportagem. O mesmo 
vale para os pesquisadores que em seus trabalhos acadêmicos se 
manifestem de maneira favorável às ações afirmativas. 
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                    Figura 1 – Reportagem da edição n. 2.102

      Fonte: Acervo Digital Veja.

Uma das fontes, a antropóloga Yvonne Maggie – notória pela 
sua oposição às ações afirmativas, tendo defendido seu ponto de 
vista, inclusive, em jornais de grande circulação através de artigos 
de opinião, sempre baseada na crítica ao critério racial – reforça 
seu posicionamento afirmando: “A luta contra o racismo consiste 
em destruir essa identidade racial – e não em reforçá-la.” (n. 2.102, 
p. 69).

Além das fontes já citadas, é recorrente o uso de profissionais 
tidos como especialistas, caso do matemático Renato Pedrosa, que 
afirma que os cotistas têm rendimento inferior nos processos sele-
tivos e ao longo dos cursos, do historiador José Góes, que discorda 
da ideia de reparação através de episódios relacionados ao nosso 
passado colonial, e da antropóloga Eunice Durham, que atribui o 
acesso desigual ao ensino superior à deficiência de qualidade da 
educação básica pública.

A matéria também apela a um personagem, o estudante gaú-
cho Getúlio Ost, para justificar o quanto as cotas podem ser pre-
judiciais ao mérito, um dos principais argumentos utilizados pela 
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revista. Segundo a reportagem, o estudante teria ficado em 65o 
em um vestibular da Universidade Federal do Rio Grande do Sul 
(UFRGS), mas teria perdido a vaga para um cotista. No texto não é 
explicado para que tipo de cotista o candidato teria perdido a vaga, 
se para estudante de escola pública, negro ou indígena, nem tam-
pouco o curso para o qual ele havia prestado o processo seletivo. 
Mesmo sem esses dados, importantes para entendermos o contex-
to da informação, Ost é colocado como uma vítima das ações afir-
mativas: “Consegui uma boa nota no vestibular, mas meu esforço 
não valeu de nada.” (n.2.102, p. 73). 

Outra preocupação é rebater os argumentos a favor das co-
tas. Para isso a reportagem se utiliza de um infográfico, intitulado 
“O discurso dos defensores”. Esse gráfico se divide em duas partes: 
“o que dizem os defensores das cotas”, com algumas teses sobre 
as políticas, e “comentário”, com as respectivas refutações, logo 
abaixo. Através desse recurso, a revista expõe seus argumentos 
de maneira didática e objetiva, para facilitar o entendimento dos 
leitores. Entre as afirmações feitas estão as de que as cotas confi-
guram um racismo institucionalizado e estigmatizam o público que 
delas se beneficia.

Figura 2 – Infográfico da edição n. 2.102

Fonte: Acervo Digital Veja.

Centrando suas críticas especialmente nas cotas raciais, o 
texto aponta as consequências de sua adoção. Comparando a co-
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missão de verificação da UnB, chamada de “tribunal racial”, com 
procedimentos adotados na Alemanha nazista, a reportagem afir-
ma que as cotas poderão levar a um regime de segregação racial, 
como os que aconteceram na África do Sul e em algumas regiões 
dos Estados Unidos: “Impor cotas raciais por lei pode ir contra o 
bom senso e contra a realidade brasileira, acirrando divisões ape-
nas embrionárias na sociedade.” (n.2.102, p. 69).

O tema voltou a receber destaque na edição de 2 de setem-
bro de 2009, com a reportagem, intitulada “Queremos dividir o 
Brasil como na foto?”. Ela apareceu na capa de edição, onde as 
cotas foram caracterizadas como “uma forma de racismo”.

Ocupando sete páginas, a reportagem usa como gancho o 
lançamento do livro Uma gota de sangue – história do pensamento 
racial, escrito por Demétrio Magnoli, fonte mais consultada por 
Veja para as matérias sobre as cotas. A foto em questão, que abre a 
matéria, mostra a divisão entre negros e brancos simbolizada pelo 
acesso a bebedouros públicos nos Estados Unidos.

Figura 3 – Capa da edição n. 2.128 (destaque nosso)

 
  Fonte: Acervo Digital Veja.
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O livro é a base da reportagem, sendo descrito logo no come-
ço da matéria como “uma dessas obras ambiciosas, raras no Brasil, 
que partem de um esforço de pesquisa histórica monumental para 
elucidar um tema da atualidade” (n. 2.128, p. 88). O tema em ques-
tão são as cotas raciais nas universidades públicas brasileiras.

Os principais argumentos apresentados contra as cotas ra-
ciais são os de que elas intensificam o racismo e a discriminação, se 
baseiam em um conceito questionável de raça e podem provocar 
a racialização da sociedade brasileira. O conteúdo da reportagem 
se utiliza do livro, sendo apresentada ainda uma entrevista com 
Magnoli ao término da matéria. Utilizam-se também dados e afir-
mações feitas por outros especialistas. O objetivo é fundamentar 
o ponto de vista da publicação, que traz críticas severas às cotas 
raciais e apresenta suas possíveis consequências para a sociedade 
brasileira. 

Uma das ideias defendidas é a de que o Brasil é um país mes-
tiço por excelência, sendo impossível definir quem é negro ou 
branco. Para justificar isso, a reportagem usa um infográfico (pá-
gina seguinte), baseado em um estudo realizado pelo geneticista 
Sérgio Pena. A intenção é comprovar, utilizando o critério de cien-
tificidade, para tornar seu argumento mais crível, que é impossível 
distinguir a raça dos brasileiros a partir da herança genética, já 
que em geral a população combina os genes africano, ameríndio e 
europeu. O infográfico traz a porcentagem de genes da população 
de acordo com as regiões do país.
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Figura 4 – Reportagem da edição n. 2.128

   Fonte: Acervo Digital Veja.

A matéria também recorre à comparação entre duas persona-
gens: a bióloga Mariana da Silva e a veterinária Sabbyne Régis. Am-
bas concorreram a uma bolsa para estudos no exterior, oferecida 
pelo governo brasileiro, sendo que apenas a primeira foi contem-
plada. Segundo a reportagem, Mariana afirmou ter sido vítima de 
preconceito por ser negra, enquanto Sabbyne não relatou qualquer 
constrangimento sofrido por causa do racismo ou da discrimina-
ção. Isso fez com que apenas a primeira fosse selecionada. Perce-
be-se dessa forma o destaque dado ao benefício conseguido pela 
personagem considerada uma vítima do racismo no país, sendo a 
raça entendida enquanto ideologia: “o edital para o programa não 
faz segredo sobre os critérios ideológicos da seleção, ‘a experiên-
cia como negro’ do candidato está no topo da lista de prioridades” 
(n. 2.102, p. 91).

A reportagem dá ênfase às consequências de políticas que 
utilizam critérios raciais, tendo as cotas como principal exemplo. 
Entre elas estão a segregação racial e graves conflitos sociais:
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Uma Gota de Sangue alerta para o que ocorre quando um 
estado se mete a catalogar a população segundo crité-
rios raciais com o objetivo, de a partir deles, elaborar 
políticas públicas: pouco a pouco os próprios cidadãos 
passam a acreditar naquela divisão e se veem obrigados a 
defender interesses de gueto. Isso cria conflitos políticos 
e rancor, inclusive nas situações em que as leis tentam 
beneficiar um grupo antes segregado (n.2.102, p. 91.).

Figura 5 – Infográfico da edição n. 2.128

    Fonte: Acervo Digital Veja.

Utilizando Adolf Hitler como exemplo de defensor de políti-
cas racialistas, o que a revista afirma ser o caso das cotas raciais, 
a reportagem associa as cotas à criação de um racismo de massas 
no Brasil. Isso leva Magnoli a prever que por aqui pode acontecer 
o mesmo que em Ruanda, país africano marcado pelo maior geno-
cídio ocorrido nos anos 1990:

Em Ruanda, pagou-se o preço de um genocídio. Poste-
riormente, o estado ruandês decidiu proibir a classifica-
ção racial da população. Se o Brasil insistir nas políticas 
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raciais e elas se tornarem enraizadas, coisa que ainda não 
ocorreu, a sociedade vai pagar um preço alto, difícil de 
prever. (n.2.102, p. 91, p. 93).

De maneira geral, o tratamento jornalístico dado ao tema se-
gue o mesmo padrão da reportagem anterior. Repetem-se os argu-
mentos fundamentados em dados, opiniões e imagens para criticar 
as políticas afirmativas de caráter racial.

A terceira e última reportagem aqui analisada se encontra na 
edição publicada em 29 de agosto de 2012. A matéria, que foi des-
tacada na capa da edição, recebeu um editorial inteiro, única vez 
em que isso ocorreu no período. Na capa é feita menção à Lei de 
Cotas, aprovada naquele mês.

Figura 6 – Capa da edição n. 2.284 (destaque nosso)

      Fonte: Acervo Digital Veja.

O editorial repete a posição de Veja sobre o tema. No texto 
são utilizados os argumentos de que as cotas desrespeitam o méri-
to, comprometem a qualidade do ensino superior brasileiro e que 
o acesso desigual aos cursos de graduação se deve às carências 
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do ensino básico público. Ao falar sobre a lei, a revista ignora o 
critério socioeconômico, referente à reserva de vagas a estudan-
tes egressos de escolas públicas e de baixa renda, destacado logo 
no primeiro artigo da Lei de Cotas, para enfatizar mais uma vez a 
reserva de caráter racial. No texto é reconhecido o problema do 
acesso desigual ao ensino superior público no Brasil, sendo este 
“um problema real”, mas é negado que cotas sejam a melhor ma-
neira de resolver esse problema, constituindo “uma falsa solução”.

A reportagem de seis páginas está dividida em duas partes: “O 
grande erro das cotas” e “Em busca do melhor”. O gancho para a ma-
téria foi a aprovação do projeto de lei, que aguardava apenas o sancio-
namento da presidenta Dilma Rousseff para entrar em vigor, fato que 
ocorreu coincidentemente no dia da publicação da revista. O pedido 
de vetos à lei é feito logo no início do texto: “Caso receba a sanção 
presidencial sem vetos importantes, como tudo indica que ocorrerá, 
uma em cada duas vagas nas universidades federais passará a ser pre-
enchida por critérios que desprezam o mérito.” (n. 2.284, p. 71). 

Figura 7 – Editorial da edição n. 2.284

                   Fonte: Acervo Digital Veja.
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São repetidos os argumentos de que as cotas desprezam o 
mérito, acarretam na queda da qualidade do ensino superior e que 
o acesso desigual aos cursos de graduação no Brasil se deve ao ní-
vel do ensino público, usados em outras oportunidades. A eles são 
acrescidos outros dois: o de que as cotas são uma iniciativa popu-
lista e eleitoreira e o de que o exemplo de outros países comprova 
a ineficiência das cotas raciais. 

Ao contrário das outras reportagens, esta recorre pouco a 
fontes e citações, utilizando apenas duas breves em todo o texto, 
sendo uma de um articulista da própria revista, Claudio Castro, e a 
outra, mais uma vez, de Demétrio Magnoli. 

A matéria busca destacar o quanto as cotas são prejudiciais 
aos estudantes vindos das instituições privadas de ensino. Isso 
pode ser verificado na abertura da reportagem com uma foto que 
mostra estudantes de escolas particulares protestando contra as 
cotas e descritos como “os prejudicados”. Além dela há ainda um 
infográfico que traça “o caminho da educação no Brasil”, associan-
do os alunos das escolas particulares às universidades públicas. 
Mas, com a nova lei, “os que estudam nas melhores escolas”, os 
discentes das escolas privadas, passam a concorrer com “alunos 
menos preparados”, estudantes oriundos do ensino público, com-
prometendo a qualidade do ensino.
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Figura 8 – Reportagem da edição n. 2.284

Fonte: Acervo Digital Veja.

Também existe a preocupação de rejeitar as cotas raciais no 
Brasil a partir da experiência estadunidense. Para isso é menciona-
do “um vasto conjunto de pesquisas e estudos”, não sendo espe-
cificado por quem, quando ou onde foram produzidas tais pesqui-
sas. Com base nelas são elaborados quatro tópicos sobre as ações 
afirmativas no país, cujos resultados apontam para uma “paisagem 
controvertida”, já que “meio século depois as ações afirmativas es-
tão em um impasse: os resultados são muito modestos e, portanto, 
há que se encontrar algo melhor” (2.284, p. 75). 

A reportagem destaca uma série de prejuízos à educação bra-
sileira caso a lei seja aprovada da maneira como foi enviada à pre-
sidenta:

A Lei de Cotas, tal como foi enviada para a sanção de 
Dilma Rousseff, não é ruim apenas porque põe em risco 
a produção de conhecimento no país e atropela a demo-
cracia. Ela é ruim também porque mascara e força a per-
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petuação de um dos problemas mais graves da educação 
no Brasil: a péssima qualidade das escolas públicas do 
ensino médio e fundamental (n. 2.284, p. 71). 

Uma análise geral da reportagem torna visíveis alguns aspec-
tos. Um deles é a realização de um debate voltado a reforçar os 
argumentos utilizados no período. 

Figura 9 – Infográfico da edição n. 2.284

Fonte: Acervo Digital Veja.

Considerações finais

Neste artigo é apresentada uma parte de um trabalho mais 
amplo, dedicado ao estudo de como Veja trata as ações afirmativas, 
não apenas com relação a análise de conteúdo e dos critérios jor-
nalísticos como também do enquadramento dado especificamente 
às cotas raciais, que permite entendermos se a revista adota ou 
não uma postura racista em seus textos.

A análise de Veja no período entre 2008 e 2012 não pode ser 
desvinculada de outras pesquisas dedicadas ao estudo da aborda-
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gem dada pela imprensa brasileira às ações afirmativas. Entre os 
órgãos analisados estão jornais, revistas e portais, como Folha de 
S. Paulo, Estado de S. Paulo, O Globo, Época, Jornal do Brasil, G1 e 
UOL. 

Partindo disso, não é possível dizer que a postura da revista 
surpreenda, já que a tendência na grande mídia brasileira é de re-
cusa das ações afirmativas, em especial a política de cotas. Mas no 
caso específico de Veja, vale destacar a maneira sistemática como 
isso é feito, baseada na repetição de argumentos, em artigos, edi-
toriais e reportagens, na utilização de fontes jornalísticas que re-
forcem o ponto de vista de publicação e baixa pluralidade de opi-
niões sobre o tema, haja vista as pesquisas e estudos que têm se 
multiplicado nos últimos anos, dedicadas a analisar os resultados e 
o impacto das ações afirmativas.

Outros expedientes também são amplamente usados. Entre 
eles podemos destacar as comparações com países que possuem 
formação e estruturas histórico-econômicas completamente dife-
rentes do Brasil, casos de África do Sul, Alemanha e Ruanda; previ-
sões catastróficas que levariam o país ao genocídio gerando caos 
social; e a confusão em torno dos critérios para aplicação das ações 
afirmativas nas universidades públicas, já que o primeiro deles é a 
origem do estudante, escola pública, e não a raça, como a revista 
leva a crer. Com relação ao último, no entanto, não podemos con-
cluir que se trata de algo intencional ou de desconhecimento dos 
redatores e editores sobre o tema.

Outro aspecto a ser destacado é a ênfase na recusa veemente 
às cotas raciais especificamente. Se em alguns momentos a revista 
chega a admitir as ações afirmativas voltadas a estudantes egressos 
da rede pública e de baixa renda, as de caráter racial são as mais 
criticadas, sendo a elas associadas as consequências mais proble-
máticas para o país.

O comportamento da publicação também serve para questio-
nar a caracterização do jornalismo praticado nas revistas. Tendo a 
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reportagem como principal texto jornalístico, as revistas tendem 
a ser apresentar – devido a uma série de fatores, como periodi-
cidade, diagramação, qualidade do papel, relação com o público 
leitor – como espaço da reportagem em profundidade, voltada à 
análise e interpretação dos fatos e visando aprofundar o tema em 
questões e abordá-lo sob vários ângulos. 

Tais características, no entanto, podem ser questionadas 
quando os textos da revista são analisados. Não é possível de-
tectar nenhuma preocupação em propor uma discussão profun-
da e plural sobre o tema, abrindo espaço para os vários lados da 
questão. Em vez disso, privilegia-se apenas a crítica insistente às 
ações afirmativas, recusando-as de diversas formas. Se até mesmo 
a contribuição dos profissionais tidos como especialistas é previ-
sível e repetitiva, pode-se dizer que as reportagens desprezam os 
aspectos informativos, interpretativos e analíticos, contribuindo 
muito pouco para um debate sério, equilibrado, aprofundado e 
plural sobre o tema.
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RESUMO
Esta pesquisa tem como objetivo verificar as percepções dos alunos do Cur-
so de Pedagogia a distância da UEMANET sobre a contribuição deste para 
a sua formação e prática docente tendo em vista que os participantes da 
pesquisa também são docentes em escolas dos municípios de Coelho Neto, 
Duque Bacelar e Buriti, no Maranhão. A metodologia se constituiu de uma 
análise qualitativa tomando por base o referencial teórico que trata sobre a 
formação docente de modo geral. Utilizamos para coleta de dados um ques-
tionário com pergunta aberta para atingir o objetivo da pesquisa. Os sujei-
tos envolvidos no estudo foram os discentes do oitavo período do Curso de 
Pedagogia da UEMANET que atuam como professores. Quanto à concepção 
que os participantes da pesquisa têm da profissão docente está implícito 
nas suas falas que, para ser professor, é necessário planejar seu trabalho, 
conhecer a realidade do mercado de trabalho através do estágio e adquirir 
conhecimentos teóricos para fundamentar sua vida profissional. 
Palavras-chave: UEMANET. Formação de Professores. Educação a Distância.

Teachers’ education at UEMANET: perceptions of the 
Pedagogy students at Coelho Neto Campus, in MA 

ABSTRACT
This research aimed to evaluate the perceptions of students from Pedagogy Course 
of UEMANET on the contribution of that to their training and teaching practice 
given that the survey participants are also teachers in schools in the municipalities 
of Coelho Neto, Duque Bacelar and Buriti Maranhão. The methodology consisted of 
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a qualitative analysis building on the theoretical framework that deals with teacher 
training in general. We used for data collection a questionnaire with open-ended 
question to achieve the aim of the research. The subjects involved in the study 
were students of the eighth period from Pedagogy Course of UEMANET who act as 
teachers. As for the design that survey participants have the teaching profession is 
implied in his speech that to be a teacher, you need to plan your work, know the 
reality of the labor market across the stage and acquire theoretical knowledge to 
support their careers.
Keywords: UEMANET. Teacher Training. Distance Education

Introdução

A sociedade contemporânea é caracterizada pela presença de 
três elementos básicos que são a informação, o conhecimento e a 
tecnologia. Esta sociedade exige um novo sujeito e um novo tipo 
de trabalho onde as pessoas devem ser capazes de dominar as tec-
nologias emergentes.

A educação começa a navegar nesse mundo de transforma-
ções radicais, em que o desenvolvimento das tecnologias digitais e 
a profusão das redes interativas colocam a humanidade diante de 
um caminho sem volta, criando um cenário de incertezas.

A formação de professores, hoje, precisa ser compreendida 
dentro deste contexto como uma oportunidade para a formação 
humana integral, tendo como eixo estruturante a relação trabalho, 
ciência, tecnologia e cultura.

Desse modo é necessário que o curso de pedagogia tenha um 
formato mais globalizante, baseada em eixos temáticos, estreita-
mente articulados com as problemáticas sociais do cotidiano, mas 
sem deixar de levar em consideração os conteúdos sistematizados, 
funcionando as disciplinas, neste caso, como substratos científicos 
para compreensão crítica da realidade e para sua transformação.

Ao vivenciar o século XXI, observa-se que a construção dos 
saberes passa a ser dominada por novas tecnologias, no espaço e 
no tempo, e a formação do professor torna-se efetivamente, cada 
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vez mais importante no processo educacional. O Professor do sé-
culo XXI precisa, então, ser um profissional da educação com es-
pírito aguçado e muita vontade para aprender, razão pela qual o 
processo de formação torna-se mais e mais veemente para respon-
der às demandas do mundo contemporâneo com competência e 
profissionalismo (HAMZE, 2011).

Vale destacar que Philippe Perrenoud (1993, p. 135) consoli-
dou, na educação, como competências o seguinte:“Competências 
são as capacidades de ação, que mobilizam saberes para a ação, 
que estabelecem relações com os saberes teóricos que não são de 
reverência ou de dependência, mas ao contrário, são críticas, prag-
máticas, até mesmo oportunistas.”.

O presente texto aborda a temática sobre a formação de pro-
fessores em exercício no Curso de Pedagogia a Distância do Núcleo 
de Tecnologias para a Educação à Distância – UEMANET em três 
momentos distintos: começa pela apresentação da temática; em 
seguida descreve sobre a Educação a Distância e sua relação com a 
formação de professores com base em estudos já realizados sobre 
este tema; finalmente apontamos as revelações da pesquisa, ou 
seja, a percepção dos participantes da pesquisa. 

Destacamos ainda que assim como outros textos publicados 
sobre a formação de professores este, também, vem de certa forma 
rever a compreensão de como estes professores em exercício se 
formam, bem como tem aplicado o que aprendem na sua prática 
pedagógica. Nesse sentido, Nunes (2001, p. 27) diz: “[...] o profes-
sor em sua trajetória formativa, constrói e reconstrói seus conhe-
cimentos conforme a necessidade de utilização dos mesmos, suas 
experiências, seus percursos formativos e profissionais.”.

Trazer à tona mais uma a temática sobre a formação docente 
é sempre um desafio apesar dos inúmeros trabalhos que a discu-
tem, e mais ainda quando se trata de formação de professores a 
distância, assunto repleto de controvérsias, de opiniões contrárias 
e a favor da metodologia de ensino a distância.
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Notamos a partir desta pesquisa que a Educação a Distância 
(EaD) por sua experiência de ensino com metodologias não pre-
senciais tem sua parcela de contribuição para a transformação dos 
sistemas convencionais de ensino e aprendizagem, ou seja, a expe-
riência acumulada e o saber desenvolvido na EaD podem ajudar a 
melhorar o ensino presencial.

Nesse sentido, Silva et al. (2012) apontam que não se pode 
adotar a educação a distância por modismos ou porque ela seja a 
solução para todos os problemas da educação convencional. Faz-se 
necessário ter conhecimento da realidade e um planejamento cui-
dadoso, no sentido de não banalizar o ensino a distância. A maioria 
dos programas ou projetos brasileiros a distância, implantados no 
século passado, fracassaram. E tal fracasso ocorreu devido à orga-
nização do material impresso que não respeitava as diversidades 
regionais e estava desvinculado da realidade dos alunos. Pensar em 
um programa a distância que atendesse todo o território brasileiro 
seria um engodo, considerando que o Brasil é um país gigantesco 
e como tal tem suas diferenças regionais.

A UEMA no contexto da Educação a Distância

A UEMA é pioneira em ofertar a educação a distância no Ma-
ranhão. Já são 16 anos levando o acesso democrático ao ensino a 
todos os cantos desse estado, rompendo os limites das ações edu-
cacionais presenciais.

A Universidade Estadual do Maranhão – UEMA, encontra-se 
vinculada à Secretaria de Estado da Ciência, Tecnologia e Ensino 
Superior – SECTEC e goza de autonomia didático-científica, admi-
nistrativa, disciplinar e de gestão financeira e patrimonial, de acor-
do com o que preceitua o art. 272 da Constituição do Estado do 
Maranhão. Tem como objetivos promover o ensino de graduação e 
pós-graduação, a extensão universitária e a pesquisa, a difusão do 
conhecimento, a produção de saber e de novas tecnologias, inte-
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ragindo com a comunidade, com vistas ao desenvolvimento social, 
econômico e político do Estado do Maranhão.

A UEMA é uma instituição pioneira na região nordeste a ofer-
tar cursos abertos, além de agir de modo inovador ao lançar plata-
forma aberta própria. E atinge um público bastante diversificado: 
pessoas que trabalham com crianças, estudantes, professores e 
pais que têm filhos com necessidades especiais. 

Alinhado a essa perspectiva, identifica-se que a UEMA, perce-
bendo a Educação a Distância como um redimensionamento espa-
ço-temporal e uma forma concreta de democratização do ensino, 
capaz de romper os limites dos programas especiais presenciais, 
aprovou através da Resolução n. 73/98 – Cepe/Uema, sob a con-
sultoria da Universidade Federal de Mato Grosso, uma versão de 
programa de capacitação de docentes na modalidade a distância, 
chamada Magistério 2001 (SERRA, 2009).

Ainda segundo Serra (2009), na esteira dessa ação, dois anos 
mais tarde, o Conselho Universitário – Consun, por meio da Reso-
lução n. 239/00, cria o Núcleo de Educação a Distância – Nead, com 
a responsabilidade legal de conceber, produzir, difundir, gerir e 
avaliar projetos e experiências inovadoras em educação a distân-
cia, tendo como objetivo o atendimento às demandas da socieda-
de maranhense no que concerne à formação de profissionais nas 
diversas áreas do conhecimento, em nível médio, ensino profis-
sional, ensino superior (graduação e pós-graduação) e formação 
continuada.

Uma vez institucionalizado um setor específico para a pro-
moção da Educação a Distância, a UEMA obteve através da Portaria 
n. 2.216, de 11 de outubro de 2001 do Ministério da Educação – 
MEC, o credenciamento para oferta do curso de Licenciatura em 
Magistério das Séries Iniciais do Ensino Fundamental, fato que lhe 
propiciou a habilitação para oferta de outros cursos superiores 
dentro desta modalidade e com base nesta concessão, nos anos 
que se sucederam, a Universidade veio a realizar também proces-
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sos seletivos para os cursos de Licenciatura em Ciências da Religião 
e para o Bacharelado em Administração. 

Só mais recentemente, em maio de 2008, em função de um 
reposicionamento estratégico, inaugurou-se um novo ciclo para a 
Educação a Distância na UEMA, que culminou com a transformação 
do Nead em um Núcleo de Tecnologias para Educação – UemaNet. 
A nova concepção de Núcleo incorpora-se do esquema de repre-
sentação social do nome e imagem da Universidade Estadual do 
Maranhão e traz consigo pelo menos duas alterações significativas 
(SERRA, 2009).

A primeira, que dá ao Núcleo o papel de articulação e não 
mais de concepção de projetos e experiências em EaD, cabendo, 
então, às instâncias acadêmicas dos Centros de Ensino tais propo-
sições. E, uma segunda alteração, que amplia o espectro de atu-
ação do Núcleo para além dos âmbitos da Educação a Distância, 
incorporando na sua atuação toda e qualquer ação de caráter edu-
cacional, independente da sua natureza presencial, à distância ou 
aberta, que possa ser mediada por algum instrumento tecnológico. 

Para o UemaNet (2008) a EaD se mostra uma alternativa fac-
tível na luta contra os impactos da exclusão social, à medida que 
oportuniza acesso democrático ao conhecimento, procura promo-
ver um amplo processo de transformações técnico-científicas e de 
reorientação ético-valorativa da comunidade, em geral, não assisti-
da pelos processos tradicionais de educação formal. Tais propósi-
tos parecem coadunados aos interesses da Uema, declaradamente 
impelida em buscar o aprimoramento dos investimentos realiza-
dos, sendo efetiva na evolução e na acessibilidade de suas ações, 
focando-as na formação de profissionais que se incluam em um 
projeto político de transformação da realidade vigente por meio 
da educação. 

Cabe ainda destacar, segundo Serra (2009), que a estrutura 
de gestão do UemaNet está organizada de forma descentralizada 
dentro da estrutura multicampi adotada pela Uema, dispondo de 
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coordenações de pólo locais, distribuídas nos Centros de Estudos 
Superiores da universidade. Tal estruturação parece possibilitar 
melhores condições para a operacionalização e o acompanhamen-
to dos cursos em execução.

Cabe aqui ressaltar que a Universidade Estadual do Maranhão 
ao ofertar cursos na modalidade a distância do estado possibilita a 
garantia de acesso e condições de aprendizagem a todos os alunos, 
ampliando assim, as oportunidades de qualificação e capacitação 
profissional à população que reside nos mais diversos e distantes 
municípios maranhenses. É importante que o processo de ensino e 
de aprendizagem se dê em um ambiente de construção, onde a in-
terdisciplinaridade e a contextualização funcionem como alicerces 
para o seu desenvolvimento.

Formação Docente na Educação a Distância

Para Sommer (2010) a Educação a distância (EaD) é um tema 
sobre o qual se desenvolvem candentes debates na atualidade. O 
autor apresenta que de um lado, há um grupo de entusiastas apre-
goando a necessidade dos processos educativos formais incorpo-
rarem as novas tecnologias que temos à disposição, de atualizar os 
processos de ensinar e aprender, de nos adequarmos aos supostos 
estilos cognitivos dos membros da geração que nominam nativos 
digitais.

Do outro, Aldo segundo Sommer (2010), estão aqueles que 
defendem a impossibilidade de um estudante aprender em frente 
a um monitor de computador, uma televisão, no isolamento de 
sua casa, executando tarefas quase ao modo dos antigos estudos 
dirigidos, enfim divorciado de outros estudantes que almejam e 
labutam na mesma direção.

É necessário destacar que este debate não fica apenas no âm-
bito acadêmico, pois é freqüente aparecer nas pautas de discus-
sões na mídia e até mesmo no ambiente doméstico.
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Por isso, a fim de compreender a Educação a Distância e sua 
relação com a formação docente, primeiramente se faz necessário 
caracterizar o tipo de aprendizagem que o virtual possibilita. Com 
base no estudo realizado por Barros (2008), podemos afirmar que 
o tipo de aprendizagem que ocorre no espaço virtual é aquele que 
se inicia pela busca de dados e informações, após ocorre a organi-
zação, a análise e a síntese que o usuário realiza.

A aprendizagem no espaço virtual envolve uma série de ele-
mentos tais como: tempo, espaço, a linguagem, a interatividade, 
a facilidade de acesso ao conhecimento e a linguagem audiovisual 
interativa digital como forma de ambiência de uso da tecnologia 
(BARROS, 2008).

Um dos desafios a superar na formação a distância, no caso 
dos professores, talvez esteja relacionado á preparação para lidar 
com os elementos típicos da EaD, pois se considera que estejam 
em constante transformação, ou seja, em uma sociedade extre-
mante complexa e dinâmica. 

Kullok (2000) aponta que as transformações sociais, políticas 
e econômicas são também um desafio, pois tem sido tão acentua-
das que os pontos de contato com a realidade são cada vez meno-
res. As informações, segundo o autor, caminham numa velocidade 
muito grande que mal há tempo de tomar conhecimento de tudo 
que ocorre no âmbito profissional. 

Diante disto, é preciso que os professores se dêem conta de 
que a mudança é uma exigência deste novo século. Essas mudan-
ças, a nosso ver, não são apenas no sentido de saber operaciona-
lizar as tecnologias e reter as informações, mas sim em conseguir 
produzir e transformar informações em conhecimento. Para que 
isso ocorra, é necessário que o professor esteja preparado a enten-
der, refletir e agir dentro desse processo.

Para uma compreensão da formação a distância do professor 
em exercício é necessário, ainda, considerar o contexto teórico, 
social e histórico no qual está inserido, bem como sua prática pe-
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dagógica. Pois, esta formação não se dá apenas na universidade, 
mas em múltiplas esferas e é constituída por vários saberes, o que 
implica reconhecer que não existe um momento estanque de for-
mação, mas que ela vai sendo construída e reconstruída durante 
toda a trajetória profissional e também pessoal do professor.

A constituição dos saberes docentes [...] é oriunda de 
fontes diversas, e ainda por reconhecerem a importân-
cia da formação pedagógica para o exercício da docência 
[...], ressaltando, assim, que a docência não se restringe 
à mera transmissão de conhecimentos e à utilização de 
técnicas e recursos pedagógicos. Ela vai, além disso, pois 
se sustenta principalmente no compromisso dos docen-
tes e da instituição na construção permanente do conhe-
cimento. (CORREIA, 2015, p. 122).

Desta forma, Neder in Preti (2005) aponta que a educação a 
distância aparece como uma destas esferas, isto é, “[...] uma possi-
bilidade de (re) significação paradigmática no contexto do proces-
so de formação de professores.”, por favorecer a interação entre os 
sujeitos, propiciando o diálogo, a troca, a construção coletiva, na 
qual o professor em exercício assume um novo papel no processo 
de ensino e aprendizagem, não somente como aluno de um curso 
a distância, mas assume juntamente com os pares uma posição de 
parceria, de sujeito que resignifica sua prática pedagógica a partir 
do que aprende no curso de pedagogia. Dessa forma, o professor/
aluno é estimulado, instigado a buscar, exigindo assim, um grande 
comprometimento com a construção do conhecimento.

A EAD, como vimos, pode contribuir para um processo mais 
flexível e autônomo na formação docente, o que, entretanto, não é 
suficiente. Tem de ser levado em conta o contexto histórico-cultu-
ral em que ocorrem esses processos formativos, para se compreen-
der as limitações e as possibilidades de práticas pedagógicas como 
colaboradoras no processo de construção do saber fazer e do saber 
pensar em suas diferentes dimensões.
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É válido destacar que, o Estado tem se preocupado em apre-
sentar algumas medidas que levam à formação continuada e, à 
requalificação dos docentes no Brasil. E, sobre esta perspectiva 
pública, convém mostrar um trecho do Decreto presidencial n. 
6.755/2009 (BRASIL, 2009), que trata sobre esta temática:

§ 1º A formação continuada dos profissionais do magis-
tério dar-se-á por meio de cursos presenciais ou cursos à 
distância. § 2º As necessidades de formação continuada 
de profissionais do magistério serão atendidas por ati-
vidades formativas e cursos de atualização, aperfeiçoa-
mento, especialização, mestrado ou doutorado. § 3º Os 
cursos de atualização, aperfeiçoamento e especialização 
serão fomentados pela Coordenação de Aperfeiçoamen-
to de Pessoal de Nível Superior – CAPES, deverão ser ho-
mologados por seu Conselho Técnico-Científico da Edu-
cação Básica e serão ofertados por instituições públicas 
de educação superior, preferencialmente por aquelas en-
volvidas no plano estratégico de que tratam os arts. 4º e 
5º. § 4º Os cursos de formação continuada homologados 
pelo Conselho Técnico-Científico da Educação Básica da 
CAPES integrarão o acervo de cursos e tecnologias edu-
cacionais do Ministério da Educação. 

Com base no que foi proposto pelo Governo Federal, perce-
bemos que, o aperfeiçoamento dos docentes deve efetivar-se atra-
vés de cursos atualizados que vão além de um “Curso Superior”, 
necessitando de avanços nos currículos, tendo como resultado a 
qualidade e eficácia no trabalho docente.

Destarte, o Núcleo de Tecnologias para Educação – UEMA-
NET, da Universidade Estadual do Maranhão, desenvolve ações que 
reforçam as políticas públicas em Educação no estado do Mara-
nhão, mediante a formação de profissionais com conhecimentos 
para atuarem em diversos campos do conhecimento. Neste traba-
lho, abordamos apenas o curso de Pedagogia a distância do Núcleo 
de Tecnologias para a Educação à Distância da UEMA.
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Aspectos Metodológicos 

Esta pesquisa tem como objetivo verificar as percepções dos 
alunos do Curso de Pedagogia a distância da UEMANET sobre a 
contribuição do curso para a sua formação e prática docente tendo 
em vista que os participantes da pesquisa alem de serem alunos do 
curso em sua maioria já trabalham como docentes em escolas dos 
municípios de Coelho Neto, Duque Bacelar e Buriti. 

Este trabalho, metodologicamente, está compreendido em 
duas fases: no primeiro momento precedemos com o levantamento 
da literatura teórica sobre a temática, da qual delineamos o objeto 
analisado. Esta fase da pesquisa foi realizada através de consulta a 
livros, revistas, artigos, materiais digitalizados, dito em outros ter-
mos, uma técnica de documentação indireta que buscou material 
publicado que versa sobre o assunto.

A leitura da literatura, segundo Goldenberg (2007, p. 79), 
“[...] é um exercício de compreensão fundamental para a definição 
da posição que o pesquisador irá adotar.”.

A segunda fase compreendeu a pesquisa de campo com a fina-
lidade de conseguir mais informações sobre o assunto investigado, 
que por sua vez, foi dividido em duas etapas: na primeira fizemos 
uma coleta de dados na qual utilizamos como técnica o questioná-
rio cujo propósito foi recolher informações de um determinado gru-
po de alunos do Curso de Pedagogia da UEMANET no qual foi com-
posto apenas por uma questão que abrange o objetivo proposto.

De acordo com Oliveira (2008, p. 84) define-se questionário 
como:

Uma série ordenada de perguntas que devem ser respon-
didas por escrito pelo informante. Deve ser objetivo, li-
mitado em extensão e estar acompanhado de instruções. 
As instruções devem esclarecer o propósito de sua apli-
cação, ressaltar a importância da colaboração do infor-
mante e facilitar o preenchimento.
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Para análise dos dados coletados utilizamos o modelo quali-
tativo, que para Alves e Silva (1992) é um fenômeno recentemente 
retomado, que se caracteriza por ser um processo indutivo, que 
tem como foco a fidelidade ao universo da vida cotidiana dos sujei-
tos, estando baseada nos mesmos pressupostos da chamada pes-
quisa qualitativa.

Segundo André (1983) esta abordagem qualitativa visa apre-
ender o caráter multidimensional dos fenômenos em sua manifes-
tação natural, bem como captar os diferentes significados de uma 
experiência vivida, auxiliar a compreensão do indivíduo no seu 
contexto.

A análise qualitativa se caracteriza por buscar uma apreensão 
de significados na fala dos sujeitos, interligada ao contexto em que 
eles se inserem e delimitada pela abordagem conceitual (teoria) 
do pesquisador, trazendo à tona, na redação, uma sistematização 
baseada na qualidade, mesmo porque um trabalho desta natureza 
não tem a pretensão de atingir o limiar da representatividade (FER-
NANDES, 1991).

Para o estudo empírico tomamos o Polo da UAB no município 
de Coelho Neto no estado do Maranhão onde funciona o Curso de 
Pedagogia a distância do Núcleo de Tecnologias para Educação a 
Distância – UEMANET da Universidade Estadual do Maranhão. Os 
sujeitos envolvidos na pesquisa foram os alunos do oitavo período 
do curso e que atuam como professores em escolas públicas da-
quela região.

Para identificação dos participantes da pesquisa, adotamos 
nomes de pedras preciosas e semipreciosas como uma forma de 
garantir o anonimato das falas destes sujeitos.

Segundo Bogdan e Biklen (2002), as identidades dos sujeitos 
devem ser protegidas, para que a informação que o investigador re-
colha não possa causar-lhe qualquer tipo de transtorno e prejuízo.
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Contribuições da pesquisa

A pesquisa foi direcionada para o universo das escolas da 
rede municipal das cidades de Coelho Neto, Buriti, Duque Bacelar 
e Afonso Cunha no Maranhão, tendo como publico alvo os profes-
sores em exercício que estão cursando o oitavo período de Peda-
gogia do Núcleo de Tecnologias para a Educação à Distância da 
Universidade Estadual do Maranhão. 

Buscando verificar as contribuições deste curso de pedagogia 
para a formação e a prática docente de professores em exercício 
aplicou-se um questionário com uma pergunta aberta direciona-
da ao objetivo do trabalho, isto é, verificar como os participantes 
percebem a sua formação pedagógica e de que modo esta influen-
cia no seu cotidiano em sala de aula. No total foram participantes 
desta pesquisa 15 (quinze) alunos de pedagogia que também lecio-
nam na educação infantil e ensino fundamental. Gatti (2005, p. 01) 
destaca:

A questão da formação de professores tem sido um 
grande desafio para as políticas governamentais. Um 
dos desafios é formar professores para trabalhar com a 
educação infantil e os quatro primeiros anos do ensino 
fundamental, até então realizada em nível médio, ou a 
formação de docentes que se faz a nível superior, em uni-
versidades ou em faculdades isoladas, para toda a edu-
cação básica.

Em relação aos dados gerais dos professores-alunos partici-
pantes da pesquisa a maioria é do sexo feminino (85%), e estão na 
idade entre os 26 e 50 anos, e os demais são do sexo masculino 
(15%) com idade entre 25 e 30 anos. 

Acrescente-se a este fato do percentual, o que fora revelado 
no texto de Gatti (2005, p. 01): 

[...] a profissão docente se mostrado cada vez menos 
atraente para os jovens, especialmente pelas condições 
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salariais e de carreira. Poucos jovens do sexo masculino 
a escolhem, e, recentemente, jovens do sexo feminino 
também vêm abandoando esta escolha e dirigindo-se a 
outras áreas.

Podemos observar durante a investigação que dentre os pro-
fessores existem aqueles que estão na docência há bastante tempo 
e somente agora tiveram a oportunidade de ingresso no curso su-
perior de pedagogia. O tempo de serviço deles varia entre 02 (dois) 
e 27 (vinte e sete) anos na docência.

Uma contradição em relação ao que diz na da LDBEN n. 
9394/1996, art. 62 (BRASIL, 2015):

São criados os Institutos Superiores de Educação, para 
preparação de docentes em nível superior (curso de li-
cenciatura, graduação plena) como formação mínima 
para o exercício do magistério na educação infantil e nas 
quatro primeiras séries do ensino fundamental (art. 62).

Percebemos então um atraso na formação de alguns destes 
professores e nessa direção Prates (2012), revela que nos últimos 
tempos ocorreram vários investimentos em políticas públicas que 
focalizam a formação de professores. Entre esses investimentos 
está o Plano Nacional de Formação de Professores. 

Araújo et al. (2012) relatam que o documento “Referenciais 
para a Formação de Docentes”, publicado em 1998, foi considera-
do pelo MEC, no governo FHC, como uma das estratégias de in-
tervenção para que mudanças ocorressem no sistema educacional, 
elevando o nível de qualidade da educação escolar.

A finalidade dos Referenciais para a Formação de Professores 
era a de “[...] provocar e, ao mesmo tempo, orientar transforma-
ções na formação de professores”. O documento, segundo Araújo 
et al.(2012), pontua que, por meio dele, se gerassem

[...] reflexões por parte dos formadores de professores 
e seja usado nos âmbitos de gestão do sistema educa-
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tivo e das instituições formadoras, como subsídio para 
a tomada de decisões políticas. Com essa perspectiva, 
o presente referencial assume a importância das discus-
sões em torno da formação de educadores, sem perder 
de vista a necessária articulação com as demais políticas 
educacionais (BRASIL, 1999, p. 15).

Este documento, portanto, apresenta um discurso reforma-
dor, propondo o modelo da profissionalização fundamentado na 
formação reflexiva. Em relação à sua estrutura de apresentação, 
este se constitui de cinco partes e um anexo: 

Parte I – O papel profissional dos professores: tendên-
cias atuais: trata do perfil de professores e comenta o 
panorama da educação naquele momento, bem como as 
tendências da formação profissional. 

 Parte II – Repensando a atuação profissional e a forma-
ção de professores: aponta a natureza da atuação do 
professor e as bases epistemológicas da proposta. Parte 
III – Uma proposta de formação profissional de profes-
sores: apresenta as competências profissionais que se 
constituem nas metas da formação docente, as formas de 
tratamento metodológico dos conteúdos, a organização 
curricular e a avaliação. 

Parte IV – Indicações para a organização curricular e de 
ações de formação de professores: explicita sugestões 
para a formulação de currículos e programas de forma-
ção docente. 

Parte V – Desenvolvimento profissional permanente e pro-
gressão na carreira: faz a relação entre os dois  aspectos.

Anexo: apresenta uma análise da situação dos cursos de for-
mação de professores em nível médio, com base em dados obtidos 
junto a dezessete estados que atenderam a solicitação do MEC e 
enviaram suas propostas curriculares, sendo sete completas e dez 
documentos diferenciados (ementas e projetos de cursos). A partir 
das informações houve sistematização dos dados. Tal sistematiza-
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ção é que compõe o anexo do documento, que está organizado 
em itens: características gerais da habilitação magistério; perfil dos 
alunos; formas de elaboração das propostas; contradição entre dis-
curso e encaminhamentos curriculares; componentes curriculares; 
duração e carga horária e organização curricular. Uma crítica sutil 
à abordagem disciplinar é feita, apontando como sugestão satis-
fatória uma proposta que “rompe com as formas convencionais”, 
introduzindo núcleos temáticos. 

O documento incorporou, em seus fundamentos, os pressu-
postos defendidos pelas perspectivas da epistemologia da prática 
e tem sido considerado como referência nos cursos de formação 
de professores (ARAÚJO et al., 2012).

Através de uma pesquisa no site do MEC (2015) é possível 
dizer que essa política é o resultado de uma ação conjunta en-
tre o Ministério da Educação-MEC, Instituições Públicas de Educa-
ção Superior – IPES e das Secretarias de Educação dos Estados e 
Municípios. A partir de 2007 – com a adesão do Plano de Metas: 
Compromisso Todos pela Educação – se estabeleceu no país um 
regime de colaboração da União com os estados e municípios, vi-
sando assegurar a formação exigida, na Lei de Diretrizes e Bases da 
Educação Nacional – LDB, para todos os professores que atuam na 
educação básica que determina no artigo 62. 

Como falamos a pergunta feita aos sujeitos da pesquisa foi 
analisada de forma qualitativa, utilizando-se as falas. Visto que, na 
maioria estas respostas se assemelham apresentamos na análise 
apenas aquelas mais relevantes no contexto desta pesquisa. A fim 
de melhorar a compreensão destas vozes ainda procedemos a uma 
classificação por categorias:

Primeira categoria: importância do curso para a prática pe-
dagógica/docente

A importância do curso de pedagogia tem sido de grande relevância 
para a minha prática pedagógica. Porque sempre acreditei que par ser 
professor é fundamental que tenhamos um curso de pedagogia [...] 



A
R

T
I

G
O

S

307Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

o curso nos possibilita desenvolver a nossa prática pedagógica com 
mais segurança. (Professora Pérola)

O curso de pedagogia é de suma importância na experiência em sala 
de aula [...] existem vários tipos de aprendizagem, isso nos ajuda mui-
to na prática docente. (Professora Rubi)

O curso de pedagogia é um curso que realmente capacita o profes-
sor para a sala de aula. Durante o curso aprendemos muitas coisas 
de muita importância para nossa futura prática docente. (Professora 
Topázio)

[...] contribui para o aprimoramento do conhecimento e saberes úteis 
para uma boa prática docente. (Professora Ágata)

A partir destas falas entendemos que a formação se torna 
ponto fundamental para as possibilidades de melhoria na docência 
e para a prática em sala de aula.

Ainda compreendemos que a formação contribui para uma 
reflexão permanente voltada para a construção de uma educação 
emancipadora (MONTEIRO JÚNIOR, 2001, p. 88) que religa os sa-
beres e vai ao encontro da dinâmica de desenvolvimento do ser 
humano.

Segunda categoria: o curso de pedagogia para os professo-
res/alunos auxilia no planejamento e organização das aulas

Com o curso de pedagogia adquiri mais conhecimentos de como me 
planejar e organizar (conteúdos) para colocar em práticas em sala de 
aula. (Professora Esmeralda)

Menegolla e Sant’Anna (2001, p. 24) dizem que o planeja-
mento não deve ser visto como regulador das ações humanas, ou 
seja, um limitador das ações tanto pessoais como sociais, e sim ser 
visto e planejado no intuito de nortear o ser humano na busca da 
autonomia, na tomada de decisões, na resolução de problemas e 
principalmente na capacidade de escolher seus caminhos.

Menegolla e Sant’Anna (2001) ainda completam argumen-
tando que o plano das aulas visa à liberdade de ação e não pode 
ser planejado somente pelo bom senso, sem bases científicas que 
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norteiem o professor. Segundo Gutenberg (2008, p. 21) essa base 
científica utilizada para organizar o trabalho pedagógico são os 
pilares e princípios da Educação, anunciados e exigidos pela Lei 
de Diretrizes e Bases da Educação (Lei n. 9.394/96) (BRASIL, MEC, 
2008); por este motivo faz-se necessário conhecê-los e compreen-
dê-los muito bem.

Terceira categoria: Influência no estágio supervisionado

O curso de pedagogia está sendo muito importante para minha for-
mação, pois através dele conheci a teoria e pude colocá-la em prática 
através do estágio. (Professora Turmalina)

Nessa esteira vimos que o estágio possibilita que os futuros 
professores compreendam a complexidade existente no processo 
de ensino e aprendizagem. 

A compreensão do estágio como elemento facilitador da ar-
ticulação teoria-prática sempre foi assumida como um das funções 
elementares desse componente curricular, obrigatório no proces-
so de formação de professores, uma vez que, por intermédio dele, 
os alunos têm a oportunidade de, participando da formação ofere-
cida pelas Universidades, ao mesmo tempo, ter um contato com a 
realidade educacional desenvolvida nas escolas (PIMENTA, 2006).

Em síntese, os estágios se constituem em uma atividade ba-
lisadora para a formação docente, na qual os alunos têm oportuni-
dade de vivenciar o cotidiano escolar e da sala de aula, refletindo 
a prática do professor regente, traçando perspectivas que poten-
cializarão o conhecimento do contexto histórico, social, cultural e 
organizacional da prática docente.

Quarta categoria: Influência na vida pessoal e profissional

O curso de pedagogia tem exercido uma grande contribuição não 
só na minha prática pedagógica, mas também na minha vida, pois 
aprendi bastante. (Professora Brilhante)

Nóvoa (1992) aponta que para a formação de professores, 
é indispensável que a formação tenha como eixo de referência o 
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desenvolvimento profissional, na dupla perspectiva do professor 
individual e do coletivo docente. Além disso, que o trabalho possi-
bilite e favoreça espaço de interação entre as dimensões pessoais 
e profissionais. Este autor considera que o saber docente tem ca-
ráter polissêmico, devido à sua pluralidade e heterogeneidade: é 
adquirido na universidade; é pragmático; é avaliado e autogerido 
pelo grupo de pares; requer improvisação e adaptação a situações 
novas num processo de reflexão; exige uma formação contínua 
para acompanhar sua evolução; e sua utilização é de responsabili-
dade do próprio profissional.

Nóvoa (2007) ainda destacaque a maneira como o professor 
ensina está diretamente dependente daquilo que ele é como pes-
soa quando exerce o ensino. Portanto, o estágio vai muito além de 
um simples cumprimento de exigências acadêmicas. Ele se consti-
tui em uma oportunidade de crescimento pessoal e profissional. 
Além de ser um importante, segundo Filho (2010), instrumento de 
integração entre universidade, escola e comunidade.

Também, nessa análise sobre a interação das dimensões pes-
soais e profissionais nas trajetórias dos docentes, podemos perce-
ber como os saberes dos professores vão se constituindo. Maurice 
Tardif, pesquisador canadense, em seu livro intitulado “Saberes 
docentes e formação profissional” (2002), desvela a epistemologia 
da prática docente, enfatizando a importância de se compreender 
como os saberes professorais são constituídos e mobilizados, co-
tidianamente, para desempenhar as tarefas subjacentes à ação no 
ambiente escolar.

Quinta categoria: Ajuda para um futuro concurso público

Através do curso melhorei muito o meu trabalho e até mesmo para 
pensar em um concurso. Não sou concursado, trabalho por contrato 
temporário. (Professor Diamante)

Na sociedade regida pelo capital, segundo Holanda et al. 
(2009) a lógica da educação é a lógica do mercado. Sob essa lógica, 
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os indivíduos devem ser preparados para as relações de trabalho e 
a adaptação a tudo o que é imposto, além de garantirem um em-
prego para si. 

Nesse contexto a educação tem a função de mediar a consci-
ência dos homens visando a sua reprodução e se apresenta como 
um mecanismo poderoso no processo de reprodução das relações 
sociais alienadas. 

Nesta sociedade, o que se dissemina com maior profundidade 
através da educação são as ideologias dominantes (e as idéias do-
minantes são as idéias da classe dominante). A empregabilidade e o 
empreendedorismo estão entre esses instrumentos ideológicos de 
manipulação das consciências para enganar milhões de trabalhado-
res inculcando-lhes a idéia de que precisam lutar muito para garan-
tirem um lugar ao sol para si e para os seus (HOLANDA et al., 2009).

Considerações Finais

Com o intuito de tecer breves considerações sobre o traba-
lho, retomamos o objetivo que impulsionou o presente estudo: ve-
rificar as percepções dos alunos do Curso de Pedagogia a distância 
da UEMANET sobre a contribuição deste para a sua formação e 
prática docente. Do que apreendemos o seguinte:

Podemos dizer, hoje, que vivemos numa sociedade globaliza-
da e altamente tecnológica onde as informações são produzidas e 
reproduzidas rapidamente e o conhecimento é reconstruído quase 
que diariamente. As transformações pelas quais passa a sociedade 
estão criando uma nova cultura de relações e consequentemente 
modificando as formas de aquisição do conhecimento, principal-
mente com o advento da “Terceira Revolução Industrial”. Espera-se 
que a universidade não fique alheia a essas mudanças, ou seja, que 
busque se adaptar a essa nova realidade.

Vivemos um novo paradigma que não está focado apenas no 
ensino, mas privilegia a aprendizagem, que oportuniza e coloca o 
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controle do processo de aprendizagem nas mãos do educando, e 
ao mesmo tempo, auxilia o professor a entender que a educação 
não é somente a transferência de conhecimento, mas um processo 
de construção do conhecimento pelo aluno, como produto do seu 
próprio empenho. Que a educação também pode ser um processo 
de troca de saberes entre professores e alunos, que o ensino não 
pode mais ser verticalizado como em tempos atrás.

A Educação a Distância é sem dúvida um excelente recurso 
no processo de aprendizagem. Porém, sempre existem possibili-
dades de melhorias. Assim, alunos e professores devem participar 
ativamente de um processo contínuo que seja de colaboração, de 
motivação, de investigação, de reflexão e de desenvolvimento do 
senso crítico e da criatividade, da descoberta e da reinvenção.

Desse modo esta pesquisa nos possibilitou perceber, a par-
tir das falas dos sujeitos, que a formação de professores no curso 
de pedagogia é muito significativa para aqueles que já exercem a 
docência. 

Destacamos ainda, entre os achados nesta pesquisa, que o 
aluno do curso de pedagogia, ao buscar meios para aperfeiçoar-se 
profissionalmente na maioria das vezes para melhorar sua prática 
em sala de aula.

Compreendemos, a partir desse fato, que o professor neces-
sita permanentemente se envolver em processos formativos que 
favoreçam questionar-se, refletir e assim buscar aprimoramento de 
seu trabalho no processo de ensino e aprendizagem. 

Quanto à concepção que os participantes da pesquisa têm da 
profissão docente está implícito nas suas falas que, para ser pro-
fessor, é necessário planejar seu trabalho, conhecer a realidade do 
mercado de trabalho através do estágio e adquirir conhecimentos 
teóricos para fundamentar sua vida profissional. 

Por fim, registra-se a grande relevância de realização dessa 
investigação ao revelar a importância da formação pedagógica para 
o exercício da docência, ressaltando, assim, que a docência na edu-
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cação infantil não se restringe à mera transmissão de conhecimen-
tos e à utilização de técnicas e recursos pedagógicos. 

Ela vai, além disso, pois se sustenta principalmente no com-
promisso dos docentes e da instituição na construção permanente 
do conhecimento.
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RESUMO
Este trabalho de natureza qualitativa faz parte integrante da dissertação de 
mestrado da primeira autora, sob orientação do segundo autor, e objetivou 
analisar, pela teoria walloniana sobre os campos funcionais, causas da tris-
teza de docentes por eles atribuídas a violências entre discentes na escola. 
Foram entrevistados 17 docentes de escolas públicas, cujas falas foram sub-
metidas à Análise de Enunciação (BARDIN, 2009). Os resultados indicaram a 
presença de diferentes emoções negativas em contexto de violência escolar, 
sendo mais recorrente a tristeza. Constatamos, como causas da tristeza na-
quele contexto escolar: a frustração das atividades de ensino, interrompidas 
pelas situações de violência na sala de aula; a pressuposição de que a reali-
dade sócio familiar dos discentes seja difícil e interfira, assim, como fatores 
causais do problema comportamental discente em sala de aula; a consta-
tação de agressões físicas e verbais entre alunos; a inabilidade profissional 
para resolver problemas de relacionamento interpessoal na sala de aula; a 
necessidade de conviver diariamente com a violência no ambiente de traba-
lho; a incerteza sobre os benefícios do ensino para mudar a realidade social 
do alunado; e a ausência de continuidade da educação escolar na família. 
Concluímos que a tristeza constitui-se em um fator de impedimento para a 
prática pedagógica e para a gestão da violência na escola, em virtude dos 
efeitos de tal emoção sobre a grande maioria dos entrevistados: inércia e 
indiferença diante dos problemas.
Palavras-chave: Emoções negativas. Tristeza. Teoria Walloniana. Violência 
na escola. Docência.
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Teachers’ sadness in context of violence among 
students at school

ABSTRACT
This article is a result of a qualitative research developed by the first author, under 
the guidance of the second author, and, with the support of Wallonian theory 
about functional fields, aimed to analyze causes for teachers’ sadness, related to 
violence between students at school. Seventeen teachers at public schools were in-
terviewed, and their statements were submitted to Enunciation’s Analysis (Bardin, 
2009). The results indicated the presence of different negative emotions related to 
violence at school, the most recurrent being sorrow. Some related causes for teach-
ers’ sadness were: the interruption of teaching by violent situations in classroom; 
the assumption that students live a tough social and familial reality of students 
is difficult and interfere, as well as causal factors of student behavioral problems 
in the classroom; the finding of physical and verbal abuse among students; pro-
fessional inability to solve interpersonal problems in the classroom; the need to 
live with the daily violence in the workplace; uncertainty about the benefits of 
education to change the social reality of the students; and the lack of continuity of 
education in the family. We conclude that sadness is in a deterrent factor for the 
pedagogical practice and the management of school violence, due to the effects of 
such emotion on the vast majority of respondents: inertia and indifference to the 
problems.
Keywords: Negative emotions. Sadness.Wallonian theory.Violence in school. 
Teaching.

Introdução: violências como contexto para as emoções negativas 
docentes 

A violência não é recente em nossa sociedade. Ela acompanha 
o homem desde tempos remotos, mas, a cada tempo, ela se mani-
festa de formas e em circunstâncias diferentes (FILHO, 2003; PAIN, 
2012). Parte dessa variedade deve-se a variáveis culturais, visto que 
o conceito de violência muda ao longo da história e depende dos 
valores culturalmente estabelecidos, como lembra Levisky (2010, 
p.7): “[...] a ação geradora ou sentimento relativo à violência pode 



A
R

T
I

G
O

S

317Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

ter significados múltiplos e diferentes, dependentes da cultura, do 
momento e das condições nas quais elas ocorrem.”.

Ela se caracteriza, portanto, como um fenômeno cultural e 
histórico, implicando tanto a racionalidade quanto a dimensão 
emocional das pessoas envolvidas e desencadeando efeitos muitas 
vezes incontroláveis e imprevisíveis. Simultaneamente, nas compo-
sições macrossociais, a violência revela uma sociedade dividida e 
desigual, baseada em relações de dominação e de submissão pela 
força, em que a diferença e a liberdade não são estimuladas.

Nesse sentido, tanto a reflexão teórica quanto a avaliação de 
iniciativas práticas são valiosas. No campo teórico, autores como 
Chauí (1994), Michaud (1989), Rocha (1996), Outhwaite et al. (1996), 
Pain (2012) discorrem sobre alguns conceitos que têm servido de 
base para o desenvolvimento de políticas públicas e de estratégias 
de intervenção que partem da mesma premissa: a violência é um 
fenômeno causado a partir do uso da força (poder) de um indiví-
duo sobre o outro, acarretando dor, sofrimento, constrangimento 
físico e/ou moral, e provocando desrespeito aos direitos humanos:

Há violência quando, numa situação de interação, um ou 
vários atores agem de maneira direta ou indireta, maciça 
ou esparsa, causando danos a uma ou mais pessoas em 
graus variáveis, seja em sua integridade física, seja em sua 
integridade moral, em suas posses, ou em suas participa-
ções simbólicas ou culturais. (MICHAUD, 1989, p. 10-11).

Assim como ocorre com a violência em geral, aquela vivida 
nas escolas pode ser definida de várias maneiras: como sinônimo 
de agressão física, delito ou crime, agressão verbal, diferentes for-
mas de discriminação, ataques ao patrimônio, assédio sistemático 
(bullying), dentre outras (ABRAMOVAY, 2005). Logo, a violência es-
colar se caracteriza como

[...] todo ato que impede, em sentido amplo, o pleno de-
senvolvimento dos atores sociais ali presentes; consiste 
em qualquer ação consciente ou voluntária de um indiví-
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duo, grupo ou classe com o propósito de impedir o pleno 
exercício de um direito” (LOPES; GASPARIM, 2003, p. 297). 

Amplamente divulgada e explorada pelos meios de comuni-
cação, a violência na escola tornou-se tema de debate público e 
vem despertando o interesse de um número crescente de pesqui-
sadores. No Brasil, esse assunto ganhou espaço nas pesquisas aca-
dêmicas a partir do final da década de oitenta (GUIMARÃES, 1988) 
e início da década de noventa (FUKUI, 1992; ZALUAR, 1992; ADOR-
NO, 1992; MORAIS, 1995; ABRAMOVAY; CASTRO, 2002, 2006; 
ABRAMOVAY; RUA, 2002; ABRAMOVAY et al., 2004; ABRAMOVAY, 
2005, 2009; EYNG, 2011; NUNES, 2011). 

Por meio de um levantamento sobre o panorama de estudos 
sobre a violência nas escolas no Brasil entre 1980 e 2009, Sastre 
(2009) verificou as produções acadêmicas sobre esse fenômeno, 
indo desde artigos científicos até dissertações e teses1. Os estudos 
apresentados acima não limitam a produção sobre o tema, ape-
nas a exemplificam, pois existe uma ampla variedade de obras que 
abordam o fenômeno em seus diferentes contextos.

No Brasil, a última década do século XX e a primeira do atual 
assistiram a iniciativas institucionais de intervenção pedagógica e 
à publicação de pesquisas sobre esse problema: a UNESCO, o Mi-
nistério de Educação, Secretarias Municipais e Estaduais de Edu-
cação financiaram estudos, sobre a violência juvenil e escolar, nos 
quais se identificam atos violentos quantitativamente alarmantes, 
a exemplo das investigações realizadas por Abramovay e Castro 
(2002, 2006), Abramovay e Rua (2002), Abramovay et al. (2004), 
Abramovay (2005, 2009), Assis, Constatino e Avanci (2010).

No entanto, as produções acadêmicas que cumprem o papel 
fundamental no estudo sobre o fenômeno e, sobretudo, as políti-
cas públicas de gestão e prevenção da violência nesse espaço pa-
recem não ser suficientes. A mídia apresenta, às vezes com algum 
1 O relatório sobre o estudo disponível em: <http://portaldoprofessor.mec.gov.br/storage/mate-

riais/0000015503.pdf> ,não apresentou a base de dados da investigação. 
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sensacionalismo, o interior das escolas afetadas por este problema, 
envolvendo principalmente professores e os próprios alunos, os 
quais se agridem por motivos às vezes os mais banais, que trocam 
socos entre si e até colocam fogo nas escolas. A violência cerca lu-
gares onde a educação deveria prevalecer. A escola, espaço de pro-
moção da educação formal e de valores pró-sociais, muitas vezes, 
também deixar a desejar em seu papel, levando a crer o fenômeno 
da violência como insuperável, natural e, para muitos, até justa!

Os prejuízos causados por esse fenômeno são muitos, tanto 
para alunos quanto para professores. Os professores, por lidarem 
diretamente com as situações de conflito relacional causados, so-
bretudo pelas situações de violência e indisciplina na sala de aula, 
sentem-se a cada dia mais expostos a violência, sendo constante-
mente vítimas de agressões verbais, intimidações e até da violência 
física. 

Tal contexto contribui para a geração de diferentes emoções 
negativas nos docentes, os quais necessitam, além de gerir suas 
emoções, dar conta eficazmente da situação de violência no espaço 
escolar, de forma a amenizar ou evitar a propagação do fenômeno 
para além dos muros da escola (SILVA, 2014). Segundo Abramovay 
e Rua (2002), todo ato de agressão – física, moral, institucional – 
que tenha como alvo a integridade do(s) indivíduo(s) ou grupo(s) é 
considerado ato de violência. 

Compreendemos o fator emocional um elemento relevante 
neste contexto, já que as emoções “[...] permitem ao sujeito uma 
primeira forma de consciência de suas próprias disposições, ao 
mesmo tempo em que, sendo visível do exterior, constituem um 
primeiro recurso de interação com o outro [...].” (GALVÃO, 2003, 
p.72). 

Considerando tal contexto, foi analisada em pesquisa de mes-
trado a autogestão docente de emoções negativas em situações de 
violência e indisciplina na sala de aula, tendo como base o modelo 
epistemológico walloniano da pessoa completa, a partir dos cam-
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pos afetivo, motor e cognitivo (SILVA, 2014). Este artigo, recorte 
dessa pesquisa mais ampla, analisa o campo afetivo, considerando 
os aspectos causadores da tristeza de docentes em cenário de vio-
lências entre discentes na escola.

Tal estudo possibilitou a reflexão sobre a presença de emo-
ções negativas na prática pedagógica das docentes em face ao fe-
nômeno da violência entre discentes, reforçando a necessidade 
de uma cultura de paz nas escolas para que sejam preservados os 
aspectos emocionais dos professores e professoras, visto que tais 
aspectos podem ocasionar doenças somáticas e síndromes, como 
o burnout.

Os dados aqui apresentados foram coletados a partir de en-
trevistas semiestruturadas na perspectiva de Minayo (2008) com 17 
docentes (identificados com a letra P e respectiva numeração). A 
partir do campo afetivo destacado na teoria walloniana (WALLON, 
1981), identificamos quais emoções são mais recorrentes nas situa-
ções de violência na sala de aula e que aspectos estão relacionados 
com a vivência de tais emoções. Elaborado e testado, em estudo 
piloto, um roteiro de entrevista, realizaram-se 17 entrevistas com 
docentes de duas escolas públicas do Ensino Fundamental em João 
Pessoa, em seus dois níveis.

O conteúdo das entrevistas, transcritas literalmente, foi ca-
tegorizado e submetido à análise da enunciação (BARDIN, 2009), 
interpretado a partir da literatura científica sobre emoções e afe-
tividade na sala de aula (GALVÃO, 1995; ALMEIDA, 2010); autoges-
tão de emoções negativas, violência e indisciplina na escola (ABRA-
MOVAY, 2005, 2006; GOTZENS, 2003; MARCHESI, 2006; BOYTON; 
BOYTON, 2008; NUNES, 2011); mal-estar docente e Síndrome de 
Burnout (BARROSO, 2008; BATISTA, 2010). A luz de tal literatura, 
seguimos com a análise dos dados tendo como base o modelo psi-
cogenético walloniano dos campos funcionais, o qual nos propor-
cionou compreender a forma como as docentes lidavam com suas 
emoções negativas, sobretudo a tristeza em contextos de violência 
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escolar. A seguir detalharemos esse modelo e suas contribuições 
na compreensão das emoções docentes em situações de violência 
no ambiente escolar.

Contribuições do modelo psicogenético walloniano para 
compreender as emoções docentes em contexto de violência 
escolar

O modelo psicogenético de desenvolvimento walloniano 
parte do princípio de que o ser humano desenvolve-se a partir de 
estágios (Impulsivo emocional, Sensório-motor e Projetivo, Perso-
nalismo, Categorial e Adolescência), os quais se encontram integra-
dos, de forma que as características do estágio anterior vão sendo 
incorporadas e aprimoradas ao estágio seguinte. Atrelados a estes 
estágios temos os campos funcionais (afetivo, motor e cognitivo), 
os quais perpassam toda a fase de desenvolvimento do indivíduo, 
desde o início até o fim da vida; tais campos podem alternar-se, ou 
um ser preponderante em relação ao outro a partir das caracterís-
ticas de cada estágio.

Porém, em termos de evolução desses campos, podemos 
considerar a seguinte sequência evolutiva: primeiramente o de-
senvolvimento inicial da afetividade através do estágio Impulsivo 
emocional. Por sua vez, as atividades desse primeiro estágio prepa-
ram o indivíduo para o começo de seu desenvolvimento motor já 
no segundo estágio (Sensório Motor e Projetivo); tais habilidades 
adquiridas nesses estágios impulsionam o desenvolvimento cogni-
tivodo indivíduo nos estágios seguintes. 

Na perspectiva walloniana, portanto, a emoção é a base para 
o desenvolvimento motor e cognitivo no indivíduo. Considerando 
o sentido progressivo das emoções no desenvolvimento humano, 
as emoções estão presentes durante toda a vivência do indivíduo 
em suas relações afetivas, sociais e profissionais, tornado-se mais 
aprimoradas na medida em que o desenvolvimento humano  avança.
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À proporção que o ser humano se desenvolve biologicamen-
te, evoluem com ele seus campos funcionais, tendo como base 
o aspecto afetivo-emocional. As emoções, nesse sentido, cons-
tituem-se em um elemento permanente na evolução humana. O 
modelo teórico walloniano considera as emoções como unidade 
básica para o processo de desenvolvimento e para o funcionamen-
to humano do ponto de vista da psicologia, ou seja, a experiência 
emocional é primária e se constitui como fator determinante para 
a ação em qualquer etapa de nossa vida. 

No caso específico da docência, as emoções permeiam todo 
o trabalho pedagógico e as situações de violência na sala de aula 
tendem a despertar, principalmente, emoções negativas, exigindo 
do(a) docente atividades nos campos, afetivo, cognitivo e motor. 
Portanto, neste estudo, o modelo de análise para a compreensão 
das emoções dos professores e professoras, pensado a partir do 
modelo walloniano, toma por base aqueles campos, entendidos 
como três dimensões da ação docente, que se conjugam: a afe-
tiva – tomada como fundamento das duas outras –, a motora e a 
cognitiva.

Em contexto de violência na de aula a primeira experiência 
do docente consiste em lidar com sua emoção, para seguidamente, 
agir ou não em função da situação ou do outro. A autogestão emo-
cional, portanto, está diretamente relacionada aos campos funcio-
nais afetivo (o que se sente), motor (como se expressa tal emoção 
corporalmente e em ações) e cognitivo (o que se pensa sobre as 
próprias emoções e as estratégias empregadas para gerir as situa-
ções conflituosas a partir das emoções sentidas).

Na concepção walloniana, a emoção tem um caráter tônico-
-postural, visível ao outro, com atitudes que podem ser expressas 
em hipertonia, hipotonia e espasmos, como nos mostra Wallon 
(1971, p.150): “Sua diversidade está ligada a hiper ou hipotensão 
do tono, ao seu livre fluxo em gestos e em ações ou a sua acumula-
ção sem saída – sua utilização in loco por espasmos.”.
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Nessa perspectiva, a emoção no indivíduo tem seu substra-
to na estrutura corporal, a qual impregna sinais como contração 
muscular, calor, tremor, expressões faciais etc., para assim expres-
sar ao outro seu estado afetivo-emocional. Nesse sentido, “[...] a 
expressão da emoção é plástica e dispõe do corpo como matéria-
-prima [...]” (ALMEIDA, 2010, p. 83). Logo, o(a) professor(a), como 
referência intelectual e comportamental na sala de aula, precisa 
estar atento aos seus aspectos emocionais e às expressões corpo-
rais resultantes da vivência de emoções, em especial às negativas, 
já que estas tendem a afetar o outro também de forma negativa.

Na relação pedagógica e, sobretudo, em situações que abar-
cam violência na sala de aula, o controle da expressão de suas emo-
ções é, de modo provável, um elemento relevante para que o(a) 
educador(a) consiga manter uma relação mais afetivamente positi-
va com seus alunos e alunas, aumentando as chances para o respei-
to mútuo e uma relação mais dialógica.

Tendo em vista o contexto da violência na escola, considera-
mos aqui as emoções negativas (classificadas assim por serem, em 
geral, aversivas) primárias: a raiva, a tristeza e o medo. A raiva é de-
finida por Spielberger (1992) como um estado emocional que abar-
ca sentimentos que se diversificam desde o aborrecimento leve, ou 
a irritação, até a fúria, seguidos por uma estimulação do sistema 
nervoso autônomo. Por sua vez, Santos (2003) concebe o medo 
como uma emoção-choque devido à percepção de perigo presente 
e urgente que ameaça a preservação daquele indivíduo. Provoca, 
então, uma série de efeitos no organismo que o tornam apto a uma 
reação de defesa como a fuga, por exemplo. Também pode provo-
car efeitos contrastados segundo os indivíduos e as circunstâncias, 
ou até reações alternadas e variadas em uma mesma pessoa: a ace-
leração dos movimentos do coração ou sua diminuição, uma respi-
ração demasiadamente rápida ou lenta, uma contração ou uma di-
latação dos vasos sanguíneos, um comportamento de imobilização 
ou uma exteriorização violenta etc. Já a tristeza é entendida Del 
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Porto (1999) como uma resposta humana universal às situações de 
perda, derrota, desapontamento e outras adversidades.

Além dessas emoções primárias, consideramos também as 
emoções de fundo, apontadas por Damásio (1996, 2000a, 2000b) 
como aquelas que indicam estados de bem ou mal-estar, a satisfa-
ção, a angústia, a frustração. Neste caso, tratamos apenas daquelas 
que indicam sentimento negativo como é o caso da angústia e da 
frustração, por associarem-se à tristeza, analisada neste trabalho.

A angústia – definida por Duarte e Mesquita (1996) como es-
tado psicológico de inquietação, de receio difuso, acompanhado 
de manifestações somáticas, como a constrição do tórax ou da la-
ringe –também pode ser compreendida como ansiedade ou aflição 
intensa, ânsia ou agonia. Já o termo “frustração”, no campo psico-
lógico vem sendo suscetível a diferentes significados. Ora conside-
ram esse fenômeno como uma condição instigadora externa, ora 
o consideram como reação de um organismo a determinado even-
to (BERKOWITZ, 1993, apud MOURA, 2008). Outro sentido dado a 
este constructo é apresentado por Moura (2008) em que a frustra-
ção é entendida como um sentimento negativo em consequência 
do não alcançado, ou seja, um estado emocional advindo da não 
satisfação de algo ou de uma necessidade que seja importante para 
o indivíduo.

Diante disso, Silva (2014) investigou quais dessas emoções 
negativas os docentes experimentavam quando envolvidos em si-
tuações de violência e indisciplina (campo afetivo) e como as re-
conheciam; o que faziam com essas emoções, tanto em relação a 
si mesmos quanto às interações em que se encontravam, ou seja, 
como eles agiam em razão das emoções que sentiam (campo mo-
tor), em contexto de conflito; e, por fim, o que pensavam sobre 
tais emoções, sobre o que faziam com elas e em função delas em 
situações como essas (campo cognitivo). O diagrama a seguir, ela-
borado pela autora, procura resumir todos esses elementos, dis-
pondo-os segundo a lógica dos campos funcionais walloniano:
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Figura1 – Modelo análise da compreensão das emoções docentes 
a partir da psicogenética walloniana

      Fonte: Silva (2014, p.51).

A autogestão docente de emoções negativas envolve, pelos 
aspectos descritos, a autoconsciência emocional, a expressão das 
emoções sentidas e o controle de sua interferência na gestão peda-
gógica de situações conflito relacional (controle esse que envolve 
tanto estratégias comportamentais quanto cognitivas).

Já a expressão das emoções sentidas supõe uma ampla va-
riedade de comportamentos paralinguísticos, linguísticos e tôni-
co-posturais que estão envolvidos na expressão da raiva, do medo 
e da tristeza. Por fim, o controle implica na decisão voluntária e 
consciente para gerir a própria conduta, a própria afetividade e o 
próprio pensamento – mas também, no caso, a conduta de outrem 
na interação (frequentemente, em sala de aula, os discentes envol-
vidos no conflito). Implica, além disso, o desempenho comporta-
mental definido pela decisão antes mencionada e a reflexão que 
pode tal desempenho provocar. 

Em situação ideal, a autoconsciência emocional supõe um au-
toconhecimento do espectro de emoções negativas e das situações 
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que geralmente as provocam no trabalho. A seguir veremos a auto-
consciência emocional das docentes em relação a uma das emoções 
mais recorrentes nas docentes em contextos de violência na escola.

Tristeza: um sentimento recorrente nas docentes em situações de 
violência entre discentes

A tristeza, em seu sentido semântico, constitui um aspecto 
revelador de aflição, pena e desalento. Para Santos (2000), ela é de-
corrente, entre outros fatores, da frustração, ou seja, a pessoa fica 
triste porque está frustrada por ter errado quando queria acertar, 
ou mesmo porque não foi satisfeita em seus desejos. Para esse au-
tor, a finalidade da tristeza “[...] é permitir a pessoa a aceitar uma 
realidade que não pode mudar e criar condições de afastamento 
para se reestruturar psicologicamente [...]” (p.150). Moura (2008), 
corroborando a ideia de Santos (2000), afirma que a frustração se 
refere a um sentimento negativo, representando tristeza ou insu-
cesso por não ter atingido algo pretendido.

A tristeza foi a emoção mais recorrente na maioria dos educa-
dores entrevistados, ou seja, 15 dos 17 docentes afirmaram sentir e 
conviver com tristeza em situações de violência na escola (GRAF. 1):

Gráfico 1 – Emoções negativas docentes diante de situações de 
conflitos relacionais na sala de aula

Fonte: Silva (2014, p. 79).
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As 15 docentes que referiram sentir tristeza eram mulheres 
e vivenciaram tal emoção nas situações de conflitos, relatando os 
principais fatores que as levavam sentir essa emoção; dentre eles 
destacaram-se:

• O impedimento das atividades de ensino em sala de aula. Para P2, P13 e 
P16, os conflitos causavam tristeza porque impediam o andamento 
de suas atividades pedagógicas e a transmissão dos conteúdos pla-
nejados pela escola, a partir do currículo escolar: “A gente tem um... 
Prepara um plano e não consegue fazer aquilo, tá entendendo? Aí 
isso deixa a gente muito triste, né?” (P3). É importante destacar que 
a transmissão de conteúdo baseado apenas em um plano de ensino, 
caracterizado muitas vezes como inflexível, não deve ser a única 
preocupação do professor em sala de aula. Ao(à) professor(a) cabe 
também desenvolver e possibilitar relações afetivas na sala de aula, 
sendo este aspecto função pedagógica docente, estando no limite 
do que defendemos ser papel desse(a) profissional (ALMEIDA, 2010). 

As educadoras, portanto, ficavam tristes por uma realidade 
que não corresponde ao indicado pela literatura (GOTZENS, 2003; 
MARCKESI, 2006; ALMEIDA, 2010; LIBÂNEO, 2013). Como bem afir-
ma Libâneo (2013, p. 249), “o plano é um guia e não uma decisão 
inflexível”. Isso porque, a relação pedagógica está sempre sujeita 
a condições concretas, a realidade está sempre em movimento, de 
forma que o plano está sempre propenso a alterações. As educado-
ras entrevistadas precisariam mudar a concepção de seu trabalho 
(entendido apenas como cumprimento de um plano de ensino). 
Fazendo isso, provavelmente, suas emoções também mudariam, 
pois se o pensamento muda, as emoções a eles associadas tam-
bém tendem à mudança, dada à integração dos campos funcionais 
walloniano (GALVÃO, 1995).

Também é importante questionar os conteúdos desse plano. 
Será que elas estavam contemplando componentes emergentes 
que surgiam em sala de aula como a violência, a indisciplina e os 
aspectos emocionais tanto de alunos quanto de professores? Se 
o plano é imposto, desconsiderando variáveis emergentes na sala 
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de aula, é pouco provável a educadora obter êxito e, com o fracas-
so advém a tristeza. Cabe, então, pensar em docentes como mais 
do que meros executores de planos ou transmissores de currículo: 
são responsáveis pela condução criativa de um trabalho de ensi-
no-aprendizagem em sala de aula, com uma razoável margem de 
imprevistos que podem ser pensados pedagogicamente – inclusive 
os conflitos em geral e a violência em particular.

• A preocupação com violência doméstica, a realidade social e familiar do 
alunado. Outras educadoras (P3, P4, P8) sentiam-se tristes porque 
passavam a se preocupar com a realidade social e familiar em que 
vivem seus alunos. Os relatos das crianças durante as aulas, em re-
lação à situação de vulnerabilidade (fome, violência doméstica) em 
que viviam os discentes, despertavam nessas educadoras a tristeza:

Eu vivenciei uma coisa que me deixou muito triste: um aluno que esta-
va sendo espancando pelo pai em casa. Ele estava assim, sendo espan-
cado e interferiu muito na aprendizagem. No período de agosto pra 
setembro ele teve uma mudança de comportamento total na sala de 
aula. Com os colegas ele passou a ser fechado, passou a ser egoísta, 
assim, não participava de nada, fugir das aulas. Então em uma hora, 
nessa roda de conversa que a gente tava, ele expôs mesmo o proble-
ma dele; disse que tava sendo espancado com cabo de vassoura, o pai 
bateu. Ele estava cheio de hematomas, sabe?

Observamos que a educadora afirmou sua emoção em pri-
meira pessoa (“Eu vivenciei uma coisa que me deixou muito tris-
te”), indicando que a mesma estava focada em si ao falar dessa 
emoção. Em seguida ela descreveu o contexto, a situação que a 
deixou triste, a violência doméstica sofrida por seu aluno. Tam-
bém enfatizou as consequências da violência doméstica em seu 
aluno, as quais repercutiram tanto em seus comportamentos so-
ciais e quanto em sua aprendizagem (“ele passou a ser fechado, 
passou a ser egoísta”, “não participava de nada, fugir das aulas”), 
sem falar das emoções, inerentes a qualquer alvo de violência (o 
aluno) ou a seus expectadores solidários (como a professora dian-
te da criança).
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É relevante ressaltar que a tristeza se associa, não raro, ao 
medo diante desse quadro. Mesmo sendo uma de suas atribuições 
pela Lei 8.069/1990 comunicar à autoridade competente os casos 
de que tenha conhecimento, envolvendo suspeita ou confirma-
ção de maus-tratos contra criança ou adolescente, os professores 
e professoras muitas vezes se omitem, seja por receio de que a 
criança possa sofrer ainda mais com sua denúncia, ou mesmo de 
também se tornarem alvos de violência por parte de familiares de-
nunciados.

Por sua vez, P8 também nos falou sobre a situação de aban-
dono que vivia alguns de seus alunos no próprio seio familiar. “Por-
que assim, tem criança que sofre, passam fome mesmo, que passa 
por repressão em casa, tem criança aqui que passa o dia só no meio 
da rua [...]”. Há um mal-estar das docentes, provocado pela tristeza 
de entrarem em contato com tais situações em seus contextos de 
trabalho, decorrente dos problemas externos a sala de aula das 
crianças.

Esse dado concorre para o estudo de Barroso (2008), que 
identificou sete categorias de fatores relacionados ao mal-estar 
docente: dentre elas, as características familiares dos alunos. Nes-
se estudo, as professoras relataram que a realidade de seus alunos 
está imersa numa vida de famílias desestruturadas, sendo o desres-
peito entre pais e filhos uma constante, agravado pela violência, 
com reflexos na escola, através de comportamentos agressivos e 
violentos do próprio alunado.

É possível a escola intervir nesse quadro reduzindo o sofri-
mento dos alunos e também as emoções negativas dos docentes 
por presenciarem tais acontecimentos. Primeiramente, através de 
um trabalho coletivo envolvendo a escola e a comunidade na cons-
cientização sobre as consequências da violência doméstica para o 
desenvolvimento da criança, em seus aspectos físicos e psicológi-
cos, bem como das consequências para os agressores. Em segundo 
plano, é preciso que as escolas busquem parcerias com instituições 
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de proteção da criança e do adolescente, como o Conselho Tutelar, 
Casas de apoio a crianças vítimas desse tipo de violência, pois além 
de contribuírem nesse trabalho inicial de conscientização poderão 
ajudar de forma direta com aqueles casos denunciados.

• As agressões físicas e verbais entre alunos. Esse fator foi o mais recor-
rentemente associado por docentes (P5, P10, P11, P12) ao sentir 
tristeza em sala de aula. As situações de conflitos a que estavam 
expostas diariamente (ver e ter que intervir nessas situações) eram 
desgastantes e causavam tristeza nas educadoras.

A gente sabe que... a violência só traz o quê? Só traz a destruição. 
Então é por isso que eu sinto tristeza, porque não é isso que a gente 
quer para eles, a gente quer que eles sejam educados, que eles respei-
tem um ao outro, entendeu? (P12)

A educadora identificou nitidamente sua emoção (“eu sinto 
tristeza”). No entanto, ao falar, cometeu disjunção de pessoa (“A 
gente sabe que... a violência só traz o quê? Só traz a destruição”) 
e, mudando da primeira para a terceira pessoa (com equivalência 
de pronome da primeira pessoa do plural), seguiu com um discur-
so generalizado, cometendo ainda disjunção de pessoa (“a gente 
quer que eles sejam educados”), o que nos permite inferir: mesmo 
vivenciando o problema em sua realidade escolar, a educadora não 
estava totalmente implicada no problema e/ou na sua resolução. A 
sua tristeza estava relacionada a dois polos: de um lado, ao sentido 
generalizado da violência poder causar a destruição daquele que é 
dela vítima (e, em sua percepção, seu aluno pode ser uma dessas 
vítimas); e de outro, ao seu desejo, aparentemente não realizado, 
de educar os alunos (“a gente quer que eles sejam educados, que 
eles respeitem um ao outro, entendeu?”).

Mais do que uma percepção generalizada da violência e um 
desejo de que seus alunos venham a respeitar seus colegas, para 
P12 é necessário, assim como para as demais educadoras que se 
referem a esse motivo de sua tristeza, ativar, principalmente, seus 
campos cognitivos e motor. Com a pesquisa, a formação profissio-
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nal, os cuidados de si e, na sala de aula, a elaboração de estratégias 
para gerir esses fenômenos na sala de aula, é possível amenizar e 
mesmo transformar esse sentimento de tristeza recorrente nessas 
educadoras (FREIRE et al., 2012).

• A inabilidade para resolver situações de conflito relacional em sala de aula 
(P6, P14). O reconhecimento da falta de habilidade para intervir em 
algumas situações de conflitos em sala de aula também foi outro 
fator que provocava tristeza nas docentes. “[...] às vezes vou pra 
casa meio triste porque não consegui resolver, mas no outro dia, a 
vida continua, que a gente sozinha não resolve o mundo.” (P6)

Assim como as demais educadoras que sentiam a tristeza, P6 
também reconheceu nitidamente essa emoção em si (“vou pra casa 
meio triste porque não consegui resolver”), mas demonstrou certa 
conformidade em relação a essa emoção e as situações de conflitos 
em sala de aula (“mas no outro dia, a vida continua que a gente so-
zinha não resolve o mundo.”), bem como revelou a sua descrença 
em relação à possibilidade de mudança a partir de sua prática. A 
disjunção (da primeira pessoa do singular [“vou”] para a expres-
são “a gente”, que pluraliza) de P6 indicou seu distanciamento, ou 
mesmo sua desmotivação, em relação às perspectivas de mudança 
tendo como base sua ação.

Tendo em vista a integração dos campos funcionais wallo-
niano (afetivo, cognitivo e motor), é notável que a percepção da 
educadora, ligada ao campo cognitivo (“a gente sozinha não resolve 
o mundo”), interfere diretamente em sua ação (campo motor), visto 
que tal concepção a leva ao comodismo, e em suas emoções (cam-
po afetivo), pois se sente triste à medida que se sente incapaz de 
mudar tal situação.

É comum encontrarmos professoras e professores desmoti-
vados pelas situações de conflitos que vivenciam, sobretudo, por 
faltar-lhes, muitas vezes, habilidades e competências para gerir tais 
situações, pois elas tendem a por à prova a preparação e o equilí-
brio pessoal e emocional do professor, conforme nos mostra Rodri-
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gues (2011). Seu estudo constatou que os professores pesquisados 
também se mostraram impossibilitados de indicar formas de supe-
ração para o problema da violência na escola. Assim, percebeu-se 
que eles contribuíam com soluções paliativas para resolvê-lo.

Em outras palavras, observaram-se alguns saberes docentes 
constituídos que os auxiliavam na elaboração de ações contra a 
violência no momento em que ela acontecia, mas, na maioria dos 
casos relatados, os professores reconheciam a violência, temiam-
-na, mostrando-se saturados pela sua recorrência em sala de aula, 
afetando diretamente o trabalho docente.

O estudo de Rodrigues (2011) também alerta que a falta de 
preparo do professor para atender à violência encontra-se, segun-
do os próprios docentes, em sua formação inicial e continuada. 
Logo, é compreensível o sentimento de tristeza de P6 e P14, pois 
elas contam apenas com seus saberes para lidar com a violência e a 
indisciplina. Esses saberes, todavia, mostram-se insuficientes, pois 
para intervir no problema, é preciso em primeiro plano entendê-lo 
em suas formas de manifestação, causas, consequências, formas de 
intervenção, o que demanda, de fato, formação específica.

• A necessidade de conviver diariamente com esses conflitos (P7, P10); 
a frequência com que ocorriam os conflitos em sala de aula, ao 
mesmo tempo em que, eram obrigadas a intervir nessas situações, 
constituiu outro aspecto que decorre em tristeza docente.

[...] um menino de treze anos, já grande, e outro também menor, só 
que menor, bem menor, acho que a metade do tamanho do outro, 
[...], mas ele partiu pra cima, deu um chute nos braços do menino, 
chutando mesmo, sabe? E eu fui tentar, né? “Menino, para!” Fui tentar 
chegar perto e eu não tive coragem de intervir porque eu vi que eu 
que ia ser agredida, né? [...]. Essa coisa; a gente vai ficando meio tris-
te. É um serviço que eu gostava tanto, uma coisa que eu gostava de 
fazer, mas por causa da violência, da falta de consideração, você acaba 
desestimulando, porque você se vê assim, como um nada, não é? (P7)

P7 descreveu uma situação de conflito em que precisou inter-
vir, mas desistiu, por temer também ser agredida, devido ao nível 
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de agressão entre os alunos (“Fui tentar chegar perto e eu não 
tive coragem de intervir porque eu vi que eu que ia ser agredida, 
né?”). Ao falar de sua ação, a educadora centrou-se em si mesma, 
utilizando sempre o pronome em primeira pessoa (“Fui tentar”, 
“eu não tive coragem”, “eu vi que eu que ia ser agredida”); todavia, 
ao falar de sua emoção, ela distanciou-se, como atesta a aparição 
da expressão “a gente” e da referência à tristeza, acompanhada 
de verbos no pretérito imperfeito do indicativo, para referir-se ao 
seu trabalho (“a gente vai ficando meio triste. É um serviço que eu 
gostava tanto, [...] que eu gostava de fazer”).

O desencanto profissional associa-se ao medo em situações 
de violência. De acordo com Almeida (2010, p. 80), “o medo nasce 
da incapacidade de reagir e da ausência de controle das atitudes”. 
P7 sentia-se incapaz de intervir naquele contexto: por não possuir 
o domínio de atitudes para reagir, o medo a assolava.

• A descrença em progresso social do alunado como efeito do ensino-apren-
dizagem. Chama a atenção, ainda que de forma minoritariamente 
referida, a autocomiseração em situações descritas como de impo-
tência. P9 relatou sentira pena de si mesmo porque não via como 
ajudar seus alunos.

Eu acho que... Não sei... Não sei te dizer como é que eu sinto, se 
é... Se é pena ou vontade de fazer alguma coisa. Então eu acho que 
também a má formação de professores, às vezes... O professor não 
entende o aluno [...] [...]. Quando eu falo em pena é porque eu (riso) 
me penalizo com isso. Eu poderia fazer alguma coisa? Será que eu 
posso fazer alguma coisa? Então eu que fico perturbado, não é com 
pena da criança, é com pena de mim que não posso fazer nada. Que 
muitas vezes você não tem condições de fazer. (P9)

O professor nos revelou, a princípio, que tinha dúvidas em 
relação as suas emoções (“Não sei... Não sei te dizer como é que eu 
sinto”); ora, observamos que o mesmo também sentiu dificuldade 
para falar de suas emoções, pois após afirmar que tinha dúvida 
sobre o que sentia, também cometeu uma disjunção de conteúdo, 
passou a falar do professor e em seguida do aluno, tirando total-
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mente o foco de si. (“Então eu acho que também a má formação 
de professores, às vezes... O professor não entende o aluno”). Por 
outro lado, afirmou que se penalizava por não ver como ajudar o 
seu aluno. 

No trecho da fala de P9, percebemos um esforço para organizar 
situações em que se sente responsabilizado, mas não intervém: sen-
tir-se triste, mas por si mesmo, já que presume nada poder fazer (“En-
tão eu que fico perturbado, não é com pena da criança, é com pena 
de mim que não posso fazer nada”). Há, nessa fala, uma inversão por 
meio da qual P9 isenta-se da perturbação que pode, perfeitamente, 
derivar da angústia por sentir-se responsável para agir (como, de fato, 
é). Sabendo intervir apenas no plano cognitivo, P9 reconhece não es-
tar pronto (“também a má formação de professores”) para conduzir a 
resolução não-violenta dos conflitos entre seus alunos.

Nesse contexto precisamos refletir sobre qual é a função do(a) 
professor(a) em sala de aula, ou seja, quais devem ser suas compe-
tências para que o(a) mesmo(a) não se coloque nessa posição, pois 
sua função e seus objetivos devem ser claros, para que de fato 
possa contribuir para o desenvolvimento do seu aluno. Marchesi 
(2008, p. 59) destaca algumas competências profissionais para o(a) 
professor(a), que podem colaborar no esclarecimento sobre o pa-
pel do(a) docente em sala de aula. Assim, o(a) professor(a) deve: 

Ser capaz de favorecer o desejo de saber dos alunos e de ampliar 
seus conhecimentos, cuidar do seu desenvolvimento afetivo e social, 
facilitar sua autonomia moral, ser capaz de desenvolver uma educa-
ção multicultural, estar preparado para colaborar com os pais e ser 
competente para trabalhar em equipe. 

Ao realizar seu trabalho buscando desenvolver essas compe-
tências, provavelmente contribuirá para uma formação cidadã de 
seus alunos, consequentemente sendo também agente de mudan-
ça em suas vidas. Além disso, ao ter clara em sua mente sua fun-
ção de ensino, provavelmente deixará de se penalizar, reduzindo a 
emoção negativa (tristeza) que sente em tal contexto.
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• A descontinuidade da educação escolar na família (P4, P17). As educa-
doras também se sentiam tristes porque não viam a contribuição da 
família nas atividades que desenvolviam na escola. As educadoras 
revelaram que sentiam falta da parceria com as famílias para de-
senvolverem a educação das crianças. Às vezes, elas desenvolviam 
projetos pedagógicos que precisavam ser apoiados em casa para 
que a aprendizagem fosse concretizada; no entanto, reclamavam da 
ausência da família nesse aspecto. 

[...]. Eu trabalhei sobre cidadania aqui, comecei a trabalhar sobre os 
hábitos de higiene. Uma mãe mandou uma resposta tão agressiva pra 
mim (risos) ... Como comer? Como sentar a mesa? [...]. Na alimenta-
ção saudável a mãe mandou o aluno me responder que eu deixasse 
de besteira. Aí quando chega em casa, né? A família desconstrói. “Tia 
minha mãe disse que isso era uma besteira”! (P4).

Aqui é relevante destacar a forma como a escola está favo-
recendo a sua parceria com a família. Para cobrar da família, que 
contrapartida oferece, inclusive em seu espaço? P3 nos dá algumas 
pistas dessa relação: “Até porque, assim..., a escola não tem apro-
ximado a família do espaço dela. ‘Vamos fazer algum projeto, vai 
envolver quem? Família’. Não existe. Não existe, entendeu?”

Compreendemos, dessa forma, o porquê do trabalho de P4 
(cidadania, alimentação saudável...) não estar dando certo: “Eu 
acho que em todo e qualquer projeto tem que ser envolvida a fa-
mília, começar pela família, chamar a família e a família, ela tem 
que acompanhar esse projeto. Ela tem que estar inserida nesse 
projeto” (P4). A relação de colaboração com a família já foi assimi-
lada, no ideário pedagógico, como condição do sucesso escolar. E 
mesmo que essa relação possa ser questionada – por penalizar, so-
bretudo, mulheres e famílias de baixa renda, como pensa Carvalho 
(2004) –, a simples presunção de sua naturalidade e a admissão de 
sua precariedade atestam que docentes têm dificuldade para admi-
tir a tarefa específica na gestão da violência que se passa... em suas 
salas de aula! Ou, pior, não se sentem aptos(as) a fazê-lo.

Outros estudos, como os de Marchesi (2006, 2008) e Barroso 
(2008) também indicam essa perspectiva, o seja, o envolvimento 
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da escola com a família. Os estudos apontaram, principalmente, 
a opinião dos professores sobre o papel da família na educação 
dos filhos. Ambos os autores apresentaram dados que expressam 
a desconfiança dos professores na atividade educativa dos alunos, 
a cujos pais, em grande medida, responsabilizam pelos problemas 
de seus alunos. Logo, na concepção dos professores, tais proble-
mas estão relacionados à falta de atenção parental sobre o dia a dia 
do filho na escola.

Notamos, pois, que a educadoras se sentem sozinhas na ta-
refa de educação das crianças, o que gera, entre outras emoções 
negativas, a tristeza. Diante dessa emoção, é importante que as 
educadoras busquem reconhecê-la, bem como autogeri-la através 
de estratégias que a aliviem, afim de que ela não se transforme em 
um sentimento, o qual para Wallon (1981) revela um estado mais 
permanente, o que pode ser causa de mal-estar docente, ou mes-
mo, em um estado mais crítico, o aparecimento do Burnout.

Verificamos também na literatura (SANTOS, 2000; MOURA, 
2008) a tristeza relacionada à frustração. Não à toa, essa foi a se-
gunda emoção mais recorrente nas educadoras (nove das dezes-
sete). A tristeza relatada pelas docentes neste estudo esteve, na 
maioria das vezes, relacionada a estados emocionais de frustração, 
de impotência. Logo, as docentes sentiam-se tristes por não terem 
na sala de aula o ambiente e/ou resultado que esperavam, sentin-
do-se impotentes e sem saber como agir, quando tal ambiente era 
perturbado pelas agressões entre discentes.

Considerações finais 

Percebemos a partir dos aspectos apresentados pelas docen-
tes que diferentes emoções negativas, sobretudo a tristeza, são 
uma constante na vida do professor em sala de aula considerando 
as situações de violência na escola. Conviver com essas emoções 
traz desafios diários no sentido de levar o docente a aprender a 
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lidar consigo, sem que elas criem obstáculos à sua conduta profis-
sional ou sua vida pessoal. 

Encontrar o equilíbrio entre conter ou expressar adequada-
mente as emoções negativas não é tarefa fácil, exigindo das docentes 
diferentes estratégias cognitivas, motoras e afetivas para o convívio 
diário com tais emoções. As situações de violência na escola cos-
tumam ser recorrentes no interior das instituições escolares, con-
forme percebemos ao longo deste texto. Seus efeitos, por sua vez, 
são diversos e recaem principalmente sobre os principais agentes 
escolares, ou seja, os professores e professoras, os alunos e alunas. 

Analisamos neste estudo os aspectos causadores de emoções 
negativas docentes em cenário de violências na escola, em especial 
a emoção mais recorrente neste cenário apontada neste estudo, 
a tristeza. Constatamos que, dentre os aspectos destacados pelas 
docentes causadores da tristeza, os principais são: o impedimen-
to da prática pedagógica, a preocupação com a realidade social e 
familiar das crianças, a constatação de agressões físicas e verbais 
entre alunos, a inabilidade de, algumas vezes, não conseguir resol-
ver o problema, a necessidade de conviver diariamente com a vio-
lência, a preocupação de não saber como a sua prática pedagógica 
pode ajudar o alunado a mudar sua realidade social e a ausência de 
continuidade da educação escolar na família.

Diante disso, chamamos atenção para a importância do re-
conhecimento e da autogestão da tristeza por parte das docentes, 
visto que, segundo Zagalo, Barker e Branco [s.d), “[...] a tristeza 
do ponto de vista fisiológico caracteriza-se por uma experiência 
negativa e que produz uma resposta de passividade face à causa. A 
resposta não ativa pode ser definida por lentidão, inércia, letargia, 
suavidade, torpor ou indiferença.”. Logo, tal emoção, em contex-
to de violência escolar, torna-se um elemento de impedimento a 
gestão desse fenômeno, podendo levar a interferências na prática 
pedagógica das docentes dada à inércia e a indiferença que tende 
a causar naquelas docentes que experimentam tal emoção.
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Reafirmamos, pois a necessidade de serem contempladas, na 
formação docente, aspectos relacionados com a autogestão docen-
tes de emoções negativas em contextos de violência escolar, visto 
que tais emoções, sobretudo a tristeza, aqui enfatizada, podem 
trazer sérios prejuízos a prática pedagógica, bem como dificultar 
a gestão da violência na escola, por serem aversivas e mesmo con-
tagiantes.

Ensinar docentes a lidarem com suas emoções negativas nas 
situações aqui destacadas constitui um aspecto relevante para 
manter-se uma cultura de paz nas escolas. As emoções por si só, 
segundo Wallon (1981), possuem seu caráter contagiante, sejam 
elas positivas ou negativas. Em contextos de violências, desconsi-
derá-las ou tratá-las de forma amadora reduz as chances para uma 
gestão pedagógica competente das violências na escola.
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RESUMO
O artigo apresenta um contexto de formação inicial docente entre os es-
tágios do final da licenciatura e início da docência sobre aspectos de mal-
-estar,suas consequências e estratégias utilizadas na formação acadêmica e 
início da docência. Participaram do estudo, em 2012, sessenta e oito poten-
ciais futuros professores de uma instituição privada do Estado do Paraná, e 
em 2013, cinco docentes iniciantes, fornecendo relatos por meio de ques-
tionários e entrevistas tratados com análise de conteúdo. Como resultados 
no período de formação na licenciatura, destacam-se os desafios pessoais 
e acadêmicos enfrentados, as situações adversas do contexto formativo e 
dificuldades em atuar com dupla função. No início da docência se acentuam 
as dificuldades em lidar com adversidades da escola, a desmotivação dos 
alunos ao aprendizado, carência do apoio pedagógico e clima relacional ins-
tável entre docentes. Sugere-se acontextualização da formação acadêmica e 
inicial com as demandas da escola, otimização da formação docente visando 
a prevenção de mal-estar e promoção do bem-estar docente, aprimoramen-
to dos processos de interação entre instituições e sujeitos envolvidos no 
processo formativo na licenciatura e institucionalização de apoios a docen-
tes iniciantes.
Palavras-chave: Mal-estar docente. Licenciatura.Formação inicial.
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Teacher malaise elements in academic education 
and early teaching: potential sources, consequences 

and confronting strategies
ABSTRACT

The article presents a context of initial teacher education between the stages of the 
end of the degree and beginning of teaching on aspects of malaise, its consequences 
and strategies used in academic training and beginning of teaching. Participated 
in the study, sixty-eight potential future teachers from a private institution in the 
state of Paraná in 2012, and in 2013, five new five beginner teachers, providing 
reports through questionnaires and interviews treated with content analysis. As a 
result of the training period in the degree, the personal and academic challenges 
faced, the adverse situations of the training context and difficulties in acting with 
dual function stand out. At the beginning of teaching the difficulties in dealing with 
school adversities, the students lack of motivation to learn, the lack of pedagogi-
cal support and the unstable relationship between teachers are accentuated. It is 
suggested the contextualization of the academic and initial formation with the de-
mands of the school, optimization of the teacher training aiming at the prevention 
of malaise and promotion of teacher well-being, improvement of the interaction 
processes between institutions and subjects involved in the training process in the 
degree course and institutionalization of support for beginning teachers.
Keywords: Teacher malaise. Graduation.Initial formation.

Introdução

Os estudos sobre as questões que abordam as temáticas mal-
-estar e bem-estar docente nos levam a entender que a docência, 
mediante as exigências e encargos na Educação, vem necessitando 
de uma atenção maior no exercício de sua profissão, principalmen-
te quando nos deparamos com achados que incluem essa profissão 
entre as categorias profissionais mais propensas a desenvolver ní-
veis elevados de estresse, de acordo com Jesus (2007).Compreen-
dendo a importância de ampliar estudos sobreas temáticas mal-es-
tar e bem-estar na formação docente, temos investido em estudos 
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sobre o reconhecimento de potenciais situações contextuais con-
ducentes ao mal-estar que se apresentam no universo de formação 
inicial docente nas fases da formação acadêmica na licenciatura e 
transição para início da prática profissional. 

A literatura da área ressalta a necessidade de repensar a for-
mação de professores na própria universidade, no sentido de res-
ponder às exigências e aos desafios cada vez mais complexos,como 
destacam Ramirez e Stobäus (2010) sobre a profissão docente, que 
enfrenta inúmeras dificuldades, poucos incentivos aos professores, 
principalmente no Brasil.

Ao analisarmos esse período de formação docente, sobre a 
prática habitual das atividades de desenvolvimento profissional 
em formação inicial, a qual, segundo Garcia (1999), é geralmente 
planificada e desenvolvida fora do contexto escolar e as escassas 
medidas de desenvolvimento organizacional em nível escolar são 
aplicadas em boa parte sem se atender à necessária formação dos 
professores. Essa realidade nos chama atenção, já que, a formação 
inicial é uma importante fase, senão a de maior relevância, no sen-
tido da prevenção do mal-estar docente.

Em concordância com Esteve (2004), estamos diante de fatos 
no contexto de formação docente, que nos obrigam a reconhecer 
a existência de novas dificuldades para exercer a docência. Tais 
fatos geram profundas mudanças, afetando o trabalho cotidiano 
dos professores na sala de aula, o que na prática, é sentido como 
necessidade de alterações nos enfoques formativos e nos conte-
údos da formação inicial, ministrada tanto aos potenciais futuros 
professores, quanto aos docentes em fase inicial. 

O que o autor destaca, sobre a necessidade de enfrentar e re-
novar os objetivos da formação inicial, é a difícil tarefa de quebrar 
a resistência dos professores à mudança, de forma que esse fator 
pode impedir ou retardar a adaptação de nossos sistemas educa-
cionais às exigências mutáveis do conhecimento. Nesse sentido, 
já salientamos anteriormente (SAMPAIO; STOBÄUS, 2009) sobre a 
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necessidade de fomentar a formação à essa mudança, iniciando 
nos cursos de licenciatura. 

Por outro lado, Jesus (2002), faz referência à formação ini-
cial durante a formação científica educacional (licenciaturas), num 
trabalho que coloca os potenciais futuros professores à frente de 
várias situações-problema que a profissão docente pode lhes apre-
sentar, como situações relacionais difíceis, possibilitando a apren-
dizagem de competências de atuação.

Na formação docente, conforme destaca Flores (2010), o con-
texto social e as competências que se reconhecem e se exigem ao 
professor são determinantes, mas sobretudo, são indispensáveis as 
oportunidades e dos processos de formação proporcionados aos 
futuros professores nas instituições de ensino superior. Como des-
taca a autora, essa transição do discente a professor, encontra-se 
marcada pelo reconhecimento crescente de um novo papel institu-
cional e pela interação complexa entre essas perspectivas, crenças 
e práticas habituais distintas, às vezes, conflituais, com implica-
ções na (trans)formação da identidade profissional. 

As pesquisas desenvolvidas por Lüdke (2012) abordam a so-
cialização profissional do licenciando e confirmam uma série de 
fragilidades, algumas já bastante conhecidas, que no campo de 
formação inicial de professores, devem ser discutidas e analisadas 
com mais profundidade: descompasso entre a formação teórica for-
necida pela universidade e a formação prática de forma contínua e 
permanente; despreparo de professores supervisores de estágio; o 
acompanhamento “mais de perto” do trabalho de orientação ao es-
tagiário no momento de ensaio a um comportamento profissional, 
podendo ser significativo e inspirador, valendo para o resto de sua 
carreira; a noção de mediação sobre o trabalho do supervisor, na 
medida de sua intermediação entre teoria e prática; desatenção no 
trato com professores das escolas que recebem os estagiários; e, a 
forma de relação com o estagiário que, muitas vezes, é mais trata-
do como objeto do que propriamente como sujeito do seu estágio.
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No tocante à fase de iniciação da docência algumas consequ-
ências dos fatos mencionados pela autora supracitada são desta-
cadas por Flores (2010) e revelam um despreparo de professores 
iniciantes para enfrentar as realidades da escola e da sala de aula, 
os quais atribuem, como consequência de uma fraca formação aca-
dêmica. Dentre eles, se evidencia uma discrepância entre teoria 
e prática dos professores iniciantes, que evocam sua experiência 
enquanto alunos para resolver dificuldades confrontadas. Acresce 
a autora sobre a falta de apoio e orientação aos professores ini-
ciantes nas escolas. Essa mesma realidade é apontada também por 
Nunes e Teixeira (2000) que evidenciaram esta carência nesse as-
pecto e salientam a grande importância do apoio psicológico aos 
professores iniciantes, fato esse que ainda não se mostra como 
prática efetiva na vida docente.

Ao apresentarmos brevemente a temática do presente es-
tudo, reconhecemos os diversos desafios da formação docente e 
temos evidenciado ao longo de nossa trajetória acadêmica, discre-
pâncias entre o processo de formação e as novas demandas na Edu-
cação, as quais surgem cada vez de forma mais rápida, incidindo 
na necessidade de uma (re)organização de arranjos institucionais 
no processo de formação. É diante dessas demandas que o artigo 
apresenta vivências de licenciandos na formação acadêmica e na 
transição para o início da docência, enfocando aspectos pessoais e 
acadêmicos/profissionais sobre a temática mal-estar, suas consequ-
ências e estratégias utilizadas tanto na licenciatura como no início 
da docência.

Mal-estar e bem-estar na formação inicial docente

O contexto de formação acadêmica nas licenciaturas no Brasil 
sinaliza a necessidade de entender melhor as situações vivenciais 
do licenciando, potencial futuro professor, principalmente por ha-
ver carência de estudos relacionados com situações de mal-estar 



A
R

T
I

G
O

S

349Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

e de bem-estar nessa etapa de formação e institucionalização de 
apoio pedagógico aos professores iniciantes. 

Fundamentalmente, é importante que a formação inicial contri-
bua para fomentar a prevenção e controle de situações de mal-estar 
docente, e da mesma forma, otimizar ações para o desenvolvimen-
to de competências para gerir situações adversas que o contexto 
docente pode apresentar, uma vez que o licenciando se depara 
com várias adversidades no contexto da escola e desafios no âmbi-
to de sua formação acadêmica. 

Muitos fatores da vida atual permitem compreender a emer-
gência das situações de estresse, designadamente em contexto 
profissional, dentre eles, o ritmo de vida acelerado, os ambientes 
de elevada competitividade, a sociedade imediatista e consumista, 
a percepção de incontrolabilidade ou de incertezas face aos resul-
tados pretendidos (JESUS, 1998). De forma específica em relação ao 
contexto do licenciando, vários fatores podem ser desencadeantes 
dessa variável, como o cansaço causado que pode originar fraca 
concentração e memória, a privação de sono, atividades sociais, as 
distâncias percorridas até o local da instituição acadêmica a situa-
ção muito presente de necessidade de lidar até com a realidade de 
tripla jornada entre a vida acadêmica, trabalho e família, incidindo 
inclusive sobre sua saúde.

A revisão da literatura realizada por Amaral e Silva (2008), 
destaca a importância das repercussões da saúde emocional no 
desempenho acadêmico como a preocupação principal dos estu-
dantes, particularmente nos primeiros anos da universidade, as 
situações percebidas como principal fonte de estresse são: os exa-
mes, problemas financeiros, medo de falhar em tarefas específicas 
e decisões relativas à carreira.

O referido estudo nos apresenta a relação do estresse em 
estudantes e a influência do estado de saúde no desempenho aca-
dêmico sendo que seus resultados, indicam que os trabalhadores-
-estudantes têm um rendimento acadêmico inferior aos não traba-
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lhadores-estudantes. Por sua vez, Sampaio (2014), avaliou aspectos 
de mal/bem-estar em licenciandos, destaca a relação de dupla jor-
nada com a dedicação aos estudos sendo conduzida em paralelo 
com algum vínculo de trabalhocomo situação predominante. 

Vale destacar ainda o estudo de Bondan (2011), no qual foi 
evidente a tendência feminina em apresentar maiores manifes-
tações de estresse, decorrentes talvez de fatores como as pres-
sões profissionais, consequência de longas jornadas de trabalho 
ou advindas das responsabilidades familiares como a organização 
doméstica. As manifestações apresentadas pelas mulheres con-
templam a somatização desses fatores, entre diversos outros que 
acabam se transformando muitas vezes em sofrimento emocional. 

Outro elemento da esfera de formação docente cunhado fon-
te de mal-estar é a ansiedade, definida por Cabral (2006) como um 
estado emocional desagradável e apreensivo, suscitado pela sus-
peita ou previsão de um perigo para integridade da pessoa. Pode 
ser causada por sintomas biológicos, como anomalias cerebrais e 
distúrbios hormonais, ou ainda por fatores que decorrem do modo 
de vida atribulado das pessoas nos dias atuais, o que causa inú-
meros problemas. Como consequência, segundo o autor, pessoas 
ansiosas perdem a autoestima, ou seja, tendem a pensar que não 
são capazes de realizar determinada atividade mesmo sem tentar 
fazê-la, de forma que o aprendizado é bloqueado e isso interfere 
não só no aprendizado da educação formal, mas também na inteli-
gência social do indivíduo.

Para Asensio et al. (2006), a ansiedade está ligada um aspecto 
emocional para o qual existe uma gama de termos para referir-se 
a fenômenos emocionais que afetam o sistema emocional. Em um 
sentido mais primitivo, de acordo com o autor, possui um aspec-
to de ativação positiva, que libera a energia vital necessária para 
afrontar desafios manifestados como: medo, stress, frustração, an-
gústia, tensão, nervosismo, insegurança. Para o autor, desde 1944, 
a ansiedade faz parte do catálogo de enfermidades mentais, isto é, 
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quando a capacidade adaptativa fracassa o valor adaptativo, pro-
duzindo-se tensão emocional ingovernável, transformando-se em 
estado generalizado e permanente. 

Há que salientar, contudo, o que Mosquera (1978) nos lembra 
sobre a ansiedade, a qual apresenta diferentes níveis que podem 
ser estudados, esclarecendo muitos dos comportamentos que se 
desenvolvem em situações de ensino. Deste modo, uma ansiedade 
considerada normal é básica para um bom desenvolvimento da per-
sonalidade, já que traz elementos para uma impulsão à ação. Por 
isso, complementa Mosquera, a ansiedade não é necessariamente 
uma experiência negativa ou indesejável. Para o autor, uma baixa 
ansiedade e baixa motivação provocam desempenhos pobres, uma 
ansiedade ótima traz um bom desempenho, enquanto que exces-
siva ansiedade traz como consequência um pobre desempenho. 
Nesse último caso, para o autor, existe uma desintegração da iden-
tidade pessoal e o sujeito passa a ter uma consciência difusa de 
suas próprias possibilidades.

Outro elemento destacado como consequência de mal-estar 
é a depressão, para Cabral (2006), é uma doença afetiva ou do hu-
mor, ou seja, afeta e altera a maneira como a pessoa vê o mundo 
e sente a realidade, entende as coisas, manifesta emoções, sente 
a disposição e o prazer com a vida. A depressão deve ser mais 
que um mau-humor ou tristeza muito grande, pois, ela se constitui 
numa síndrome, existindo uma série de sintomas e sinais que a 
caracteriza e fatores genéticos, biológicos e ambientais que contri-
buem para o seu surgimento. 

Segundo Morais, Maskarenhas e Ribeiro (2011), na depressão 
acontece uma diminuição do interesse global, ou seja, poucas coi-
sas interessam ao deprimido, tendendo o mesmo a prestar pouca 
atenção em quase tudo, consequentemente sua memória fica com-
prometida, causando queda no rendimento acadêmico. 

Essas constatações nos dão conta da importância em consi-
derarmos essas variáveis em licenciandos, pois segundo Pais-Ribei-
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ro, Honrado e Leal (2004) a ansiedade seria o anúncio do estresse 
e o estresse o prenúncio da depressão. Temos verificado na litera-
tura da área, fatores negativos que afetam a docência, dos quais, 
citamos principalmente, a desvalorização profissional, o número 
excessivo de alunos nas turmas, a indisciplina na escola, a desmoti-
vação generalizada. Essa é uma evidência que, em nosso entender, 
pode ser indutora de avaliação negativa pelo licenciando, já que in-
terage com a escola e observa os docentes e a dinâmica que envol-
ve o contexto escolar, muitas vezes difícil. São entraves e desafios 
que encontramos no processo de formação docente.

Para além dessas considerações expostas, verificamos a ne-
cessidade de investimentos em ações sócio-políticas, incentivando 
a docência como escolha profissional, fomentando ações que aten-
dam às necessidades de potenciais futuros docentes para dedica-
ção, manutenção e desenvolvimento de sua formação.

Mal-estar na fase inicial de docência

O mal-estar docente para Jesus (2001) é um fenômeno da so-
ciedade atual, ligado às mudanças sociais ocorridas nas últimas dé-
cadas, com implicações no comportamento dos alunos na escola, 
afetando os próprios professores com consequências a toda uma 
sociedade em geral e em particular, aos alunos.

Para Mosquera e Stobäus (1996, 2000), as constantes e rápi-
das mudanças do contexto social incidem sobre o professor em di-
versas situações concorrendo para o desenvolvimento de situações 
de mal-estar docente.Para os autores as condições econômicas e 
políticas não têm sido suficientemente favoráveis aos professores, 
condenando-os a realizar mal o seu trabalho, já que seus vários en-
cargos têm crescido assustadoramente, incidindo em sobrecarga 
de trabalho cada vez maior. 

Existe um contínuo acirramento deste problema desgastando 
a docência ante as insatisfações dos professores, descontentamen-



A
R

T
I

G
O

S

353Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

to dos alunos, improdutividade do conhecimento e ainda descon-
fiança social. Embora existam causas econômicas, políticas, sociais 
e profissionais, quase nada é apontado sobre a pessoa do docente, 
suas inquietações, interesses, valores e expectativas (MOSQUERA; 
STOBÄUS, 1996, 2000).

O mal-estar é considerado como uma resposta ao estresse 
profissional prolongado e crônico, que pode ocorrer quando as 
capacidades ou competências de resistências e as estratégias de 
coping utilizadas pelo sujeito se revelam inadequadas ou insuficien-
tes (JESUS, 2002). 

Para Esteve (1994), na língua francesa foi introduzido o con-
ceito de malaise enseignant, traduzido para o castelhano como ma-
lestar docente e na bibliografia anglo-saxônica aparece a termina-
ção burnout, e em muitos casos associado ao conceito de estresse. 
O burnouté uma das preocupações centrais de profissionais e pesquisa-
dores da área da saúde. Para Codo (1999), o burnout que é o nome 
da síndrome da desistência do educador, caracteriza-se por um 
profundo mal-estar e que, segundo o autor, atinge parte conside-
rável dos profissionais envolvidos com a educação. Esta síndrome 
é entendida como um conceito multidimencional que envolve três 
componentes: a exaustão emocional e/ou física, a despersonaliza-
ção e a falta de envolvimento no trabalho. 

Segundo Codo (1999), não existe uma definição única sobre 
o burnout, mas existe um consenso de que é uma resposta do es-
tresse laboral crônico, não devendo ser confundido com estresse. 
Apoiado em Blase, Esteve (1994), a definição para o burnout, e des-
creve por um ciclo degenerativo da eficácia docente, pois designa 
um conjunto de consequências negativas que afetam o professor a 
partir de uma ação combinada de condições psicológicas e sociais 
em que se exerce a docência.

Sobre os indicadores do mal-estar docente, de acordo com 
Esteve (1994), se dividem em dois fatores: os de primeira ordem, 
referindo-se aos que incidem diretamente sobre a ação de sua do-
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cência em sua classe, gerando tensões associadas a sentimentos e 
emoções negativas como: recursos materiais e condições de tra-
balho que limitam a prática docente; a violência nas instituições 
escolares, principalmente em grandes centros; e, o esgotamento 
docente fruto do acumulo de exigências. Muito embora a evolução 
negativa do contexto social não afete por igual todos os profes-
sores, muitos não têm encontrado respostas aos novos desafios. 
Alguns, por consequência, reduzem sua eficácia ao não consegui-
rem adequar-se às novas exigências. Estes estão sujeitos a se de-
pararem com os agravantes das condições de mal-estar docente, 
podendo agir negativamente em sua profissão. 

Já os fatores de segunda ordem, referem às condições am-
bientais no contexto em que se exerce a docência, dentre eles: 
a modificação do mundo do professor e dos agentes tradicionais 
de socialização; a função docente caracterizada por contestação e 
contradições; modificação do apoio do contexto social; os objeti-
vos do sistema de ensino e avanço dos conhecimentos; a imagem 
do professor, muitas vezes mais ligadas às situações de conflito. 
Para o mesmo autor, a ação deste segundo grupo é indireta, afe-
tando a eficácia docente ao promover uma diminuição da motiva-
ção do professor em seu trabalho.

Numa avaliação macroscópica, Jesus (2002) destaca algumas 
causas do mal-estar docente, dentre elas: a massificação do ensino, a 
excessiva exigência política colocada sobre o trabalho do professor, 
as alterações ocorridas na estrutura e dinâmicas das famílias, o acele-
rado desenvolvimento tecnológico e os conteúdos transmitidos pela 
mídia. Para ele, estas mudanças também originaram um contexto 
pouco favorável ao exercício da docência, tornando-se mais dificul-
toso alcançar o grande objetivo da educação escolar na atualidade, 
que é a qualidade dos processos de ensino e de aprendizagem.

Conforme Jesus (1998), o principal fator que contribui muito 
para o mal-estar docente, é a indisciplina dos alunos, de acordo 
com diversas investigações realizadas pelo autor. Essa situação 
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tem sido verificada também em estudos no Brasil (SAMPAIO, 2008; 
2014) com certo aumento da frequência e gravidade, através agres-
sões verbais e físicas, fortalecendo ainda mais o clima de insegu-
rança e medo. 

Esteve (1994) por sua vez, mostra a degeneração da eficácia 
docente, a partir da relação entre a motivação e a eficácia do profes-
sor. Fundamentalmente, o autor expõe que os professores se quei-
mam num processo que surge de uma atuação pouco eficaz com os 
alunos, que se traduzirá em uma diminuição da sua satisfação, de 
sua implicação com o trabalho, de sua motivação e de seu esforço. 
Assim se chegaria pela redução do esforço do professor, a uma atu-
ação menos eficaz que voltaria a se retro-alimentar num ciclo.

Esta realidade, para Esteve (2004), nos instiga a um novo de-
safio. Talvez o mais difícil e penoso, quando tentamos redesenhar 
esse quadro, por que esta nova etapa supõe criar condições para 
viver um novo momento, no qual revalorize-se a figura do pro-
fessor e concentre-se o melhor de nossos esforços no sentido de 
dar-lhe oportunidade de desenvolver um trabalho da melhor quali-
dade. O autor enfatiza ainda (1994, p. 136), que “a batalha da quali-
dade de ensino acontece prioritariamente no terreno da qualidade 
e da motivação do pessoal que atua no ensino, muito mais do que 
as modificações estruturais ou na abundância de meios materiais”. 

 Embora as condições materiais e até mesmo a situação sócio-
-política tenham grande importância para o exercício do magisté-
rio, percebemos que os avanços promovidos pela democratização 
do ensino e alterações na dinâmica social, não foi acompanhado 
dos necessários ajustes nas condições de trabalho e formação dos 
professores.

Metodologia

O estudo qualitativo em nível exploratório-descritivo é parte 
integrante de tese de doutorado em Educação (SAMPAIO, 2014), realiza-
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do no Programa de Pós-Graduação em Educação da Pontifícia Universi-
dade Católica do Rio Grande do Sul, foi desenvolvido em duas etapas, 
sendo a primeira, no período final da formação pedagógica entre 
os dias 5 e 8 de novembro de 2012, realizada com licenciandos do 
último período dos cursos de Pedagogia, Letras e Educação Física 
de uma instituição privada do Estado do Paraná. 

Os sujeitos participantes dessa primeira etapa constituíram a 
amostra de 68 alunos, sendo 53 são do sexo feminino e 15 do sexo 
masculino, com idades compreendidas entre 19 e 46 anos de ida-
de, todos cursando o último ano dos seus respectivos cursos e não 
exercido docência como professor titular. Como instrumento de 
coleta de dados da primeira etapa, foi utilizado questionário com 
questões abertas, sendo a identificação realizada pelos números 
de “1” a “68” antecedido da letra S (de sujeito). 

Para coleta os sujeitos foram reunidos por curso em sala de 
aula neutra, onde foraminformados sobre os objetivos da pesquisa 
e assinado Termos de Consentimento Livre e Esclarecido, sem in-
terferência de seus professores ou coordenadores

Na segunda fase, em 2013, foi utilizada entrevista como ins-
trumento de coleta de dados, todas realizadas no segundo semes-
tre letivo com de 5 (cinco) docentes no primeiro ano de sua atua-
ção profissional. A escolha desses sujeitos foi baseada a partir de 
suas manifestações sobre entrada no mercado de trabalho e da 
disponibilidade dos mesmos na continuidade da pesquisa. Tanto 
as entrevistas como os questionários com questões abertas foram 
tratados com análise de conteúdo na proposta de Bardin (2011). 

O estudo foi aprovado Comissão Científica, em 2012, sob nú-
mero 079/2012 e do Comitê de Ética da PUCRS – CEP – sob número 
09470612.7.0000.5336, contando com o Termo de Consentimento 
Livre e Esclarecido TCLE e respeitando os aspectos éticos de pes-
quisas com pessoas.
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Mal-estar no contexto formativo: potenciais fontes e estratégias de 
enfrentamento

Os resultados do estudo foram elencados a partir do Ques-
tionário Formação na Licenciatura, da categoria que emergiu sobre 
as situações de mal-estar vivenciadas pelos sujeitos no contexto 
formativo,consequências e estratégias utilizadas para fazer frente 
às situações vivenciadas. O Quadro 1, oferece uma síntese das prin-
cipais respostas, seguido dos relatos, análises e discussões com a 
literatura da área.

Quadro1 – Sínteses das respostas destaques dos sujeitos
Mal-estar no contexto formativo

Subcategorias
Número de 

respondentes
Indicações

Fontes 59

- Insegurança relacional;
- Sentimento de instabilidade na profissão;
- Sobrecarga de trabalhos (vida acadêmica, profissional e 
familiar);
- Desvalorização social da profissão docente;
- Atitudes/posturas negativas no contexto escolar: violência 
na escola, indisciplina dos alunos e a falta de responsabili-
dade social de docentes;
- Falta de recursos financeiros para manter os estudos;
- Dificuldades nas relações com professores das escolas.

Consequências 36

- Cansaço físico e mental;
- Dificuldades conciliar dupla função (estudo e trabalho);
- Dificuldades em conciliar vida acadêmica/profissional X 
vida privada.

Estratégias 43

23 sujeitos encontram soluções para os problemas por 
meio de estratégias adequadas.
- Buscam apoio dos professores orientadores;
- Procuram se qualificar em estudos e utilização de meto-
dologias diversificadas;
- Desenvolvimento do diálogo.

20 Não encontraram soluções frente às adversidades.

Fonte: Os autores (2014).
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Quanto às potenciais fontes de mal-estar, as principais indi-
cações estão relacionadas com a insegurança relacional, sentimen-
to de instabilidade na profissão, sobrecarga de trabalho e a desva-
lorização profissional indicadas pelos sujeitos, dos quais citamos 
alguns de seus apontamentos: “Insegurança, medo de não conse-
guir expor minhas ideias com clareza” S65; “Os alunos não respei-
tam, os profissionais lá fora nos olham com repúdio, pelo fato de 
sermos meros estagiários” S32; “Quando sinto insegurança e medo 
de não conseguir expor minhas ideias” S67; “Tenho um pouco de 
receio de enfrentar a realidade [...]” S39; “O fato de lembrar na 
sobrecarga de trabalho que terei como professora e também no 
medo de não conseguir aulas” S52; “Desanima quando sabemos 
dos baixos salários dos docentes”S62. Vemos que é muito presente 
a angústia sobre incertezas, desafios da profissão docente e per-
cebemos uma grande preocupação quanto a este momento que se 
aproxima na vida do formando.

Outras fontes de mal-estar estão relacionadas com a percep-
ção de atitudes/posturas negativas na escola como a violência e a 
indisciplina dos alunos, falta de responsabilidade social de docen-
tes, situações indicadas em seus depoimentos que se apresentam 
no contexto escolar, conforme citam: “Nos estágios quando me 
deparei com situações de violência nas escolas” S31; “O descaso 
de alguns alunos e profissionais da área” S33; “A desvalorização do 
professor pela sociedade, assim como pelos pais, amigos e outros” 
S11; “A indisciplina dos alunos é algo que me incomoda” S4. 

A indisciplina dos alunos está entre as maiores causas de mal-
-estar docente, segundo Jesus (2002) com agravantes no caso de 
manifestação com violência. Atualmente, a violência nas escolas 
se apresenta como um dos principais obstáculos para melhoria da 
qualidade da Educação Básica do Brasil, segundo Pacievitch, Gi-
relli e Eyng (2009). Como consequência, na formação docente, se 
constitui um dos maiores entraves, pois revela ao potencial futuro 
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professor, um ambiente laboral hostil, podendo incidir na sua des-
motivação pela profissão.

Ainda sobre as potenciais fontes de mal-estar relacionadas 
do contexto formativo relacionadas no estudo, foram indicadas as 
dificuldades nas relações com professores das escolas, como ci-
tam S68, especificamente à atividade de estágio na escola: “Nos 
estágios, a convivência com professores que já atuam a tempo na 
escola é conflituosa” S62; “Alguns professores não te apoiam, às 
vezes até dificultam nosso estágio, não estão nem aí [...]” S62; “Na 
escola foi difícil, pois muitos professores não valorizam o estagiá-
rio” S28; “Existem algumas pessoas nas escolas que não estão nem 
aí para tua formação” S22.

Consideramos importante destacar as divergências que chama-
mos desse momento de choque de geração, interesses, motivação, 
ou ainda, falta de eticidade, os quais são verificados nas falas dos 
sujeitos, quando evidenciam dificuldades na relação com professo-
res mais experientes das escolas. A esse respeito, Huberman (1989) 
destaca sobre os ciclos de vida docente, os quais retratam, conforme 
tempo de serviço e motivação à prática educativa, diferentes níveis 
motivacionais,que distinguem entre professores mais e menos moti-
vados em cada fase da carreira docente, tendo em conta as diferen-
ças individuais no percurso profissional dos professores. 

É importante que se lembre sobre os professores, não reti-
rando sua função de colaborador à formação do estagiário, a exis-
tente situação do contexto atual sobre as demandas que acrescem 
a eles nas escolas, sendo que muitas vezes não conseguem atender 
as necessidades de apoio a seus próprios alunos (SAMPAIO, 2014). 

De qualquer modo, as ações dos professores colaboradores 
das escolas e própria escola é parte integrante da formação dos 
futuros docentes, cabendo a ela interagir e participar da melhor 
forma frente às necessidades de práticas de estágios. Nessa pers-
pectiva, reafirma-se a importância dada ao fato de que a escola que 
recebe os estagiários tenha o suporte da equipe pedagógica. 
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Nessa necessidade de se reconhecer o papel da escola como 
espaço de formação do futuro profissional, para Lüdke e Rodrigues 
(2010) existem algumas dificuldades e limites dessa proposta, des-
tacando a falta de tempo adequado para a realização dos estágios 
(para acompanhamento dos estudantes, discussão, planejamento 
e avaliação das atividades). Para as autoras, os maiores desafios se 
referem à necessidade de preparação do professor da escola básica 
para receber, acompanhar e orientar os estagiários, além da pró-
pria necessidade de revisão das condições de trabalho nas escolas, 
de modo que os professores pudessem ser liberados de parte de 
suas atividades diárias para se dedicar à formação dos futuros do-
centes, o que implica em investimento financeiro por parte das 
mantenedoras. As autoras acrescentam, também, a necessidade da 
própria preparação do supervisor da universidade responsável pe-
los estágios.

No estudo sobre a relação escola e universidade de Mira e 
Romanowski (2012), os dados obtidos evidenciam a fragilidade 
dessa relação. Segundo as autoras, a maior parte das dificuldades 
refere-se a duas questões principais: a ausência da institucionaliza-
ção dos estágios, dificultando o estabelecimento de parcerias mais 
efetivas com as escolas e as possibilidades de acompanhamento 
implantadas em função das condições institucionais estabelecidas, 
tais como: o número de estudantes por professor para acompa-
nhamento; o acesso/deslocamento às escolas-campo de estágio; o 
acolhimento e o acompanhamento dos estagiários pelas escolas e 
seus profissionais, principalmente nos cursos noturnos; a demanda 
de trabalho dos profissionais das escolas e das instituições de ensi-
no superior. Esses entraves na formação ainda soam como desafio 
a ser enfrentado.

Outra fonte que concorre para gerar situações de mal-estar 
é a falta de recursos financeiros para manter os estudos: “Às vezes 
falta de recursos financeiros para os estudos” S2; “tenho dificulda-
des para pagar os custos com a faculdade” S19. 
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É notável a relação dos licenciandos com a dupla jornada, justa-
mente para arcar com as despesas de formação. Os incentivos financeiros 
do sistema educacional para essa etapa de formação ainda são escas-
sos. Nas instituições privadas soma-se ainda a necessidade de pagar pelo 
curso, haja vista o maior percentual de licenciandos que mantem dupla 
jornada (estudo e trabalho). Essa relação é muito presente entre licen-
ciandos, fato verificado no estudo que destacou 53 sujeitos do total de 
68 participantes de pesquisa, possuíam relação de dupla jornada 
(trabalho e estudo). 

Esses entraves na formação acadêmica do licenciando, acar-
retam em cansaço como consequência, conforme respostas elen-
cadas: “O casaço prejudica o meu desempenho” S39;“Me prejudica 
em relação ao cansaço e estresse, pois moro distante da faculdade 
e tenho que conciliar com meu trabalho”. 

É visto que após uma jornada de trabalho durante o dia, muitas 
vezes com as dificuldades de deslocamentos e distâncias a percorrer para 
chegar à instituição de formação, o cansaço pode tirar-lhes a concentra-
ção e consequentemente interferir no aprendizado. A jornada de traba-
lho que alguns desenvolvem diariamente, em muitos casos culmina com 
excesso de ocupações, como cita o sujeito S38: “Por vezes temos váras 
coisas do curso para fazer no mesmo dia, ainda mais nosso traba-
lho que temos de dar conta”.

Outras consequências das situações de mal-estar são eviden-
ciadas pelos sujeitos e acabam interferindo na vida acadêmica, 
estão relacionadas especificamente às dificuldades para conciliar 
seus compromissos de estudo, trabalho e da vida familiar. Embora 
alguns tenham indicado que procuram evitar que os problemas de 
um lado interfiram em outro, muitas vezes vemos que isso não é 
possível completamente, como alguns descrevem: “Por trabalhar 
tenho pouco tempo para dedicar aos estudos” S7; “O trabalho que 
exerço interfere nos estudos” S1; “Falta de tempo para se dedicar 
aos estudos” S61; “Falta de tempo para conciliar ambas as ativi-
dades” S49; “Falta de tempo, a rotina corrida diária faz com que 
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a produção a noite seja pequena” S47; “Dificuldade em conciliar 
aulas no curso, trabalho e vida familiar” S8. 

Muito embora algumas situações pudessem ser administra-
das na tentativa de não deixar influenciar outra área, há momentos 
em que isso não é possível, como no caso do sujeito S62 que des-
creve: “Não tenho muito tempo para me dedicar mais aos traba-
lhos, provas e leituras. Moro a 75 Km da faculdade e fico 4 horas 
por dia dentro do ônibus para chegar aqui. Toma o tempo em que 
podia ficar com minha filha”.

Conforme expressam Amaral e Silva (2008), o cansaço causa-
do pelo trabalho pode originar fraca concentração e memória, as-
sim como, deixa menos tempo de estudo, podendo resultar baixo 
desempenho acadêmico. Aliado a esses fatores, destacamos apriva-
ção de sono, atividades sociais, as distâncias percorridas até o local 
da instituição, dentre outros. Isoladamente, pode não ter efeitos 
significativos, mas quando combinados podem afetar dramatica-
mente a formação.

Ainda, consideramos que se deve levar em conta que aquilo 
que cada estudante percebe como indutor de estresse também va-
ria, uma vez que o que pode ser altamente indutor de estresse para 
um, poderá não ter qualquer significado para outro. Ou seja, há 
que ter em conta os fatores de vulnerabilidade do indivíduo, uma 
vez que representam um risco aumentado deste vir a reagir de for-
ma negativa perante um determinado acontecimento ou situação. 

Elencadas as potenciais fontes de mal-estar vivenciadas pelos 
licenciandos no contexto formativo, passamos a descrever a sub-
-categoria emergida das respostas sobre as “estratégias e soluções 
encontradas frente as situações de mal-estar vivenciadas”. Nesse 
sentido, foram 43 respostas de licenciandos na questão, dos quais 
23 (vinte e três) se manifestaram positivamente e 20 (vinte) respon-
deram não ter encontrado solução mediante situação desafiadora. 

Os sujeitos que indiram ter encontrado soluções no enfren-
tamento de adversidades, justificam suas respostas referindo-se ao 
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apoio de dos professores orientadores e colegas, das quais desta-
camos: “Nas conversas com professores e coordenador do curso” 
S63; “Quando encontro dificuldades procuro os professores ou os 
alunos colegas que possam me ajudar, como nos estágios estou 
sempre em contato com a professora orientadora” S31; “Em troca 
de experiências entre colegas formandos” S30; 

Lembramos Jesus (2002) referindo-se ao estágio acadêmico 
como o único período da formação docente em que está previsto, 
institucionalmente, um acompanhamento pedagógico. Nesse sen-
tido, ressalta o autor, que uma boa orientação nesse estágio per-
mitirá ao licenciando boas perspectivas de atuação e sucesso para 
o resto da carreira.

Outros licenciandos, mediante situação difícil, buscam se 
qualificar em estudos e utilização de metodologias diversifica-
das, como citam, por exemplo: “Procuro estar sempre me atuali-
zando”S28; “Busquei ler e conhecer mais sobre o assunto” S10; 
“Através de outros métodos diversos resolvi determinadas situa-
ções mais difíceis” S12; “Durante os estágios estudamos e busca-
mos diversificar as atividades para que fossem mais atrativos aos 
alunos” S02.

Ainda encontramos respostas que destacam estratégias de 
desenvolvimento do diálogo, estas relacionadas à situações que 
envolveram questões disciplinares, das quais descrevemos: “Procu-
ro resolver com bastante diálogo” S59; “Tive dificuldades que fo-
ram sanadas com conversas individuais com os alunos” S23; “Lidar 
com os alunos não foi fácil, mas com diálogo eu consegui resolve 
situações difíceis” S64.

A revelação de 20 sujeitos não ter encontrado soluções para 
as situações adversas do contexto formativo, é preocupante, pois 
as consequências dessas vivências de insucesso podem desencade-
ar um processo de estresse elevado, e consequentementede mal-
-estar. Nesse sentido, Jesus (1996, 2007) salienta sobre a formação 
educacional, a qual deve propiciar a aprendizagem sobre as formas 



A
R

T
I

G
O

S

364 Linguagens, Educação e Sociedade | Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

Teresina | ano 22 | n. 36 | jan./jun. | 2017 | Linguagens, Educação e Sociedade

Revista do Programa de Pós-Graduação em Educação da UFPI | ISSN 1518-0743

de lidar com determinadas situações fontes de mal-estar, ajudando 
o professor a desenvolver competências ou qualidades (resiliência) 
e estratégias (coping) para fazer frente às situações adversas do 
contexto docente. Para o autor, a ênfase, em termos de preven-
ção deve ser de ordem primária, uma vez que os professores já 
afetados pelo mal-estar nem sempre solicitam apoio, tendendo os 
sintomas a agravarem-se cada vez mais. 

Além da atenção para a reflexão e organização de uma forma-
ção docente contextualizada com as novas demandas do contexto 
educativo, em sentido continuado, iniciando nos cursos de forma-
ção de professores, não devemos nos esquecer de apontar para as 
demandas das instituições formadoras de docentes e das escolas e 
seus agentes que acolhem os estagiários. Sem aprimorar o apoio 
pedagógico aos potenciais futuros professores nos dois ambientes, 
a formação de professores se fragiliza, o que pode repercutir nega-
tivamente no desenvolvimento profissional.

Mal-estar no contexto da docência

Apresentamos os achados relativos às situações de mal-estar 
docente relacionando as potenciais fontes, consequências e estra-
tégias no início da carreira profissional dos sujeitos pesquisados, 
seguido de análises e discussão com a literatura da área.
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Quadro 2 – Síntese das respostas
Mal-estar no contexto da docência:potenciais fontes, consequências e estratégias de 

enfrentamento

Subcategorias Indicações

Potenciais fatores - Indisciplina dos alunos;
- Falta de interesse dos alunos pela aprendizagem;
- Existência de um clima de insegurança nos docentes;
- Desunião de professores;
- Insegurança de vínculo no trabalho;
- Falta de confiança no seu trabalho;
- Falta de apoio pedagógico aos docentes iniciantes por parte 
dos demais profissionais da escola;
- Necessidade de reconhecer a escola mais pelos seus feitos 
positivos;
- Falta de apoio psicológico aos docentes.

Consequências - Sentimento de frustração;
- Estresse provocado pelo acúmulo e sobrecarga de trabalho;
- Sentimento de medo.

Estratégias de enfrenta-
mento

- Trabalho coletivo;
- Tentativas de planificar de forma mais detalhada seu planeja-
mento de aula;
- Busca por estudos específicos.

Fonte: Os autores (2014).

Uma das principais fontes de mal-estar é a indisciplina dos 
alunos, aliada à falta de interesse dos alunos pela aprendizagem, 
inclusive destacando como consequência a existência de um clima 
de insegurança, o que conduz ao sentimento de mal-estar docente 
vivenciado no início da docência, conforme relatam:“A questão da 
indisciplina está me assustando muito [...]. O aluno está lá e sabe 
que vai ser aprovado” S37; “Minha maior dificuldade é lidar com a 
indisciplina dos alunos. A gente se sente mal por que eles chegam 
até a te afrontar” S23; “Daí junto com a falta de interesse vem a 
indisciplina [...] eles não querem aprender, começam a aterrorizar, 
a ameaçar vcoê, no verdadeiro sentido da palavra [...]. Os alunos 
não te respeitam, há muita indisciplina” S39; “Tive uma turma que 
eu cheguei a pedir para desistir dela na metade do ano [...]” S32. 
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Para o sujeito S28 sua afirmação deixa claro não se impor-
tar frente a necessidade de aumentar seu esforço nas suas tarefas 
mediante à situações que a fazem recorrer a outras metodologias, 
para sanar dificuldades de aprendizagem dos alunos. Aponta de 
forma muito clara, sobre a falta de aprendizado, aliados ao desinte-
resse, como um fator de mal-estar, como relata: “Eu não me impor-
to em ter que aumentar meu esforço para planejar e tentar outras 
metodologias. Se o aluno aprender eu ficarei satisfeita [...] por que 
tem aquele aluno que aprende, tem aquele que não entende, mas 
se esforça para aprender e tem aquele que não quer aprender de 
jeito nenhum. Esse sim incomoda”. 

A partir desses apontamentos, podemos constatar que tais 
problemas estão ligados às relações com os alunos, nomeadamen-
te à sua indisciplina e falta de motivação, eventos já destacados 
por Jesus (1998, 2002), Sampaio (2008), aliado à falta de segurança 
por conta dos desvios de conduta disciplinas dos alunos. Nesse 
sentido, Garcia (1994) verificou que as principais preocupações dos 
professores no primeiro ano de serviço se centram na motivação 
dos alunos e na gestão do seu comportamento na sala de aula. 

Veenman (1988) da mesma forma indica que a disciplina apa-
rece em primeiro lugar dentre as dificuldades indicadas por pro-
fessores iniciantes. Para o autor, nem todos os professores têm 
esse problema com relação à disciplina, mas uma grande parcela 
é afetada por ele. Ao verificarmos nos relatos que as unidades te-
máticas mais frequentemente referidas foram, respectivamente, as 
relações com os alunos, as relações com os colegas, estes dados 
revelam que é no âmbito relacional, nomeadamente com os alu-
nos, que os professores em início de carreira têm mais problemas.

Os destaques de Esteve (1994) também nos dão conta de que 
boa parte das dificuldades dos professores em início de carreira 
é acrescida por que usualmente ficam com os piores horários e 
com as turmas mais difíceis. Ainda Flores (2010), acresce a verifi-
cação da falta de apoio e orientação aos professores iniciantes nas 
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escolas. Essa mesma realidade é apontada também por Nunes e 
Teixeira (2000) que evidenciaram esta carência nesse aspecto e sa-
lientam a grande importância do apoio psicológico aos professores 
iniciantes, fato esse que ainda não se mostra como prática efetiva 
na vida docente.

O estresse provocado pelo acúmulo e sobrecarga de traba-
lho aparece como fonte de mal-estar:“Eu me sobrecarrego bastante 
fazendo planejamento, mas não tem como fazer o aluno aprender 
se ele não quer. Então isso é muito desgastante” S28; “É difícil você 
se empenhar e não ver resultado que a gente espera [...] além do 
mais existe a situação de você ter que dar conta de muita coisa ao 
mesmo tempo” S37; “Eu levo trabalho para casa para dar conta de 
tudo. No final do bimestre então nem se fala, é uma correria” S23. 

Ressaltamos as evidências citadas pelos docentes destacando 
que cada pessoa atribui um valor diferente ao sucesso em cada 
empreendimento da sua vida. Nos casos específicos evidenciados 
pelos docentes, se a competência avaliada é inferior à desejada, 
pode ser que tenha consequências negativas sobre seu processo 
de formação docente. Nesse sentido, ressaltamos a importância 
refletir sobre a os fatores de mal-estar docente, na perspectiva de 
encontrar soluções para este problema, pois segundo Jesus (2007) 
a ênfase colocada sobre esse fenômeno e os seus fatores, pode 
conduzir a generalização, entre os próprios professores, como es-
tado de normalidade, acentuando-se aspectos negativos da profis-
são, dificultando a percepção dos aspectos positivos desta ativida-
de profissional. 

Outra fonte de mal-estar no citadano esudo é a desunião en-
tre professores. Entre os relatos, citamos: “Eu percebi que profes-
sores da minha disciplina era cada um na sua, não existia muita co-
operação, conversas entre si” S28. O mesmo sujeito ainda destaca 
sua percepção sobre a concorrência que existe entre professores 
de mesma área, devido a seleções de docentes, como relata: “Eu 
percebia que existia uma concorrência entre meus colegas e mui-
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tas vezes não eram compartilhadas algumas informações comigo 
[...] Dentro da escola existem algumas desavenças entre professo-
res, embora eu não tenha problemas com outros professores, nem 
com a escola, no fundo acaba influenciando a gente”. 

Percebemos também nos relatos dos sujeitos o rótulo de que 
ainda não são capazes de exercer a docência, o que se caracteriza 
como falta de confiança, como destacam o sentimento de rejeição 
e pouca confiança por parte de professores mais experientes: “Eu 
acho que deveria ter um pouco mais de respeito por parte de al-
guns professores. É uma falta de confiança que eu sinto” S37; “Mui-
tas vezes pensam que você não é capaz, foi o que senti nesse início 
[...]” S39; “Encontrei apoio das pedagogas que por um lado ajuda-
vam e por outro vigiavam, por que senti que elas mesmo tinham 
receio de me colocar numa sala de aula com 40 alunos, sendo uma 
professora recém-formada, totalmente sem experiência” S37.

A formação docente é alvo de estudos de Mosquera e 
Stobäus (2006) numa perspectiva de otimizar melhores relações 
inter-pessoais na Educação. Os autores nos lembram que, quanto 
maior o número de pessoas que lidamos em determinado con-
texto, maior será a dificuldade. Mesmo reconhecendo as dificul-
dades da situação, cremos que o ambiente escolar somente terá 
mudanças significativas nas questões relacionais, a partir do mo-
mento que se trabalhe numa perspectiva de melhorar e ampliar a 
consciência da pessoa, numa perspectiva de otimização das rela-
ções interpessoais de forma saudável, conforme nos esclarecem 
os autores citados. 

Outra situaçao verificada como potencial fator de mal-estar 
é a insegurança de vínculo no trabalho, conforme destacam em 
relatos: “Eu sei que no fim do ano eu fico sem emprego, então isso 
me preocupa [...] será que vou conseguir aulas ano que vem?”S32; 
“Essa é uma situação que me incomoda bastante, pois a gente não 
pode se planejar [...]” S39; “Esse ano sei que tenho aula, mas para 
o outro eu não sei” S23. Esse contexto é para o professor iniciante 
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sempre de muita preocupação, uma vez que a realidade que temos 
evidenciado não tem privilegiado a perspectiva de efetivação de 
vínculo profissional por concurso público nas escolas de modo a 
acompanhar as demandas de necessidades presentes. 

Para os professores iniciantes, a falta de apoio pedagógico 
aos docentes iniciantes por parte dos demais profissionais da es-
cola, poderia proporcionar maior eficácia profissional, conforme 
relatam que presenciaram tais situações: “Quando entrei na esco-
la [...], eles mal falaram comigo, entrei na sala e foi difícil, você 
não tem aquele suporte, nem me acompanharam” S37; “Vejo que 
o apoio da escola é essencial para nós que estamos iniciando” S32; 
“Foi bem difícil no início, tive que me virar sozinha” S23. “Tive 
oportunidade de trabalhar em outra escola e foi bem diferente. Lá 
eu tive mais apoio, não me senti sozinha” S28. “Aqui nessa escola 
que eu trabalho [...] sempre tive esse apoio desde o início. Mas em 
outra escola que também tenho aula, as coisas são bem diferentes. 
A gente tem que se virar como pode. Existe sempre um clima de 
disputa entre os professores” S39.

A respeito do apoio dos colegas professores no âmbito da do-
cência em seu estágio inicial, Jesus (2007) evidencia esse aspecto 
como fundamental no início da prática profissional. Entre suges-
tões mais aprazíveis, para Veenman (1988) estariam: o fornecimen-
to de informações sobre as condições de trabalho e as regras da 
escola; visitas à escola antes do início das aulas; reuniões com os 
supervisores; conferências sobre tópicos específicos; oportunida-
des para observar aulas de colegas, ensino em equipe, encontros e 
reuniões com professores mais experientes. 

No mesmo sentido, Cavacco (1991) enfatiza como um dos as-
pectos mais referidos na literatura, o acolhimento dos novos do-
centes pelos outros professores da escola. Para o autor, muitos 
professores em início de carreira referem sentir-se melhor junto 
dos alunos do que dos próprios colegas de profissão, tendo em 
conta a proximidade de idade. 
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Ainda podemos considerar a realidade escolar como pouco 
cooperativa, citando uma cultura individualista, conforme destaca 
Imbernón (1998), a importância de construir um contexto interati-
vo, de valorização do trabalho dos colegas de profissão, promotor 
da discussão e a reflexão entre os pares. Para o autor, ainda é per-
sistente na escola, infelizmente, um ambiente pouco cooperativo, 
onde os professores não costumam trocar ideias com seus colegas, 
discutir novas práticas, buscar a ampliação dos saberes que lhes 
permitam desenvolver maior capacidade de confrontação entre te-
oria e prática e maior competência profissional. 

Os professores iniciantes ainda citam a falta de apoio psi-
cológico ao professor: “Os problemas acontecem e muitas vezes 
não temos a quem recorrer [...] isso vai acumulando [...] S28; “Pre-
cisaria de psicólogo para nos ajudar a saber como reagir nessas 
situações” S23; Muitas vezes, se servem de auxílio de amigos e 
colegas mais próximos quando se deparam com situações mais 
difíceis, como exemplo, citamos: “Busco sempre o apoio da coor-
denação, mas não é sempre que isso é possível” S39. Essa situação 
é recorrente e Nunes e Teixeira (2000) já nos alertavam sobre essa 
carência em âmbito escolar para a necessidade de apoio psicoló-
gico aos professores.

Importante depoimento de S23 sobre a necessidade de re-
conhecer a escola mais pelos seus feitos positivos, como destaca: 
“Sinto que na escola precisa ter maior reconhecimento das coisas 
positivas que acontecem na escola”. Na contramão da ênfase sobre 
aspectos negativos da profissão docente, Jesus (2007) nos lembra 
que é preciso saber valorizar os bons exemplos, as boas experiên-
cias que podem servir de referência para a construção de um per-
curso profissional caracterizado pela motivação e bem-estar profis-
sional. Para o autor, é importante que as pesquisas e os meios de 
comunicação, busquem fornecer uma perspectiva mais otimista, 
conduzindo os professores a valorizar as boas experiências e os 
pequenos (grandes) momentos de sucesso.
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Como consequência do mal-estar evidenciado no contexto da 
docência, citam o sentimento de frustração, como relatam:“Eu me 
frustrava por que não estava conseguindo passar o conteúdo devi-
do à indisciplina. Eu vinha pra casa mal, me planejava bastante, às 
vezes tinha bom resultado, mas na maioria das vezes a gente só se 
frustra” S28; “[...] a indisciplina dos alunos, a falta de interesse de-
les é muito grande [...] Me sinto frustrada com situações de desres-
peito dos alunos” S37; “Na verdade a questão da falta de interesse 
e indisciplina dos alunos me deixa muito frustrada por não ter esse 
retorno de aprendizagem” S39;“[...] Então você sai da sala de aula 
frustrada, por que você vem com intuito de ensinar e eles apren-
derem [...] não te dão resposta nenhuma. Isso é uma coisa que vai 
prejudicando a gente mesmo” S32.

Outra consequência relatada foi o sentimento de medo, con-
forme explicita S23: “Tem turma que eu já, quase não consigo nem 
entrar, por que aí vem o medo”. Além disso, achamos evidências 
que comprometem a saúde dos professores, conforme declaram: 
“A indisciplina dos alunos é coisa que prejudica muito a aprendi-
zagem e principalmente a minha saúde” S39; “Eu sinto que minha 
saúde está sendo afetada devido a esses problemas” S23; “Eu já 
tive que procurar tratamento para minha saúde” S28.

Sobre essas e outras situações vivenciadas pelos docentes ini-
ciantes, recorremos a Esteve (1995), no qual classifica o estresse 
como um dos elementos indicadores de mal-estar docente, sendo 
suas repercussões incidentes sobre a personalidade do professor, 
integrando-se aos conceitos de insatisfação, demissão, falta de 
responsabilidade, desejo de abandonar a docência, absenteísmo, 
esgotamento, ansiedade, neurose e depressão. De acordo com o 
autor, os professores parecem apresentar uma maior frequência de 
casos psiquiátricos do que outros grupos profissionais.

Sobre as estratégias para fazer frente aos problemas do con-
texto escolar, no plano coletivo, citam a estratégias de trabalho 
coletivo, na opinião de S23 e S28, pode ser um meio para o enfren-
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tamento das situações de mal-estar, como destaca: “É, na verdade 
o conjunto ajuda, todos trabalhando juntos ajuda [...]. Não por falta 
de empenho de alguém, mas pelo próprio sistema”; “Quando o tra-
balho ocorre no coletivo e há a contribuição de todos é diferente, 
as coisas acontecem”.

Nas tentativas de superar as dificuldades encontradas no con-
texto da docência, ainda revelam tentativas de planificar de forma 
mais detalhada seu planejamento de aula e a própria busca por 
estudos específicos, o que muitas vezes é causa de decepção por 
não ver o resultado esperado, devido a realidade encontrada ser 
diferente, como citam: “Quando comecei, eu tinha a preocupação 
de ser tudo perfeito, de acontecer tudo certo, então, além de pre-
parar a aula, eu estudava ela várias vezes”S28; “Eu procuro estudar 
mais, me aprofundar” S37; “Uma saída que encontro é o estudo, 
me aprofundando e conhecendo melhor [...] S39”. “Eu procuro es-
tudar mais sobre as situações que não consigo sucesso” S23.

Ressaltamos que o docente ao planificar seu planejamento de 
forma mais minuciosa, pode não encontrar resultado positivo me-
diante seus objetivos, devido às questões que, muitas vezes, fogem 
da expectativa inicialmente traçada, podendo ser causa de mal-es-
tar. Jesus (2007) nos lembra da necessidade de formação para a prá-
tica diária e gestão do imprevisível na sala de aula. Para o autor, ou-
tro aspecto a ser considerado é que a formação deve ir ao encontro 
das necessidades dos professores, no sentido de torná-la mais par-
ticipativa e de contribuir para a sua aprendizagem. Segundo essa 
concepção, reitera Jesus, a formação deve centrar-se nos problemas 
reais dos professores, pois a espinha dorsal do aperfeiçoamento 
dos professores tem de ser a sua própria prática diária nas escolas. 

Sobre o processo de formação em sentido continuado, lem-
bramos que essas planificações devem receber apoio no sentido de 
fomentar o desenvolvimento de ações num plano coletivo. Contu-
do, há que ressaltar também a importância da iniciativa do próprio 
docente sobre seu desenvolvimento profissional.
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Considerações finais

Conforme temos defendido, uma das finalidades da formação 
inicial é a de preparar os futuros professores para trabalharem em 
escolas em contextos de mudança, o que implica num processo 
de reflexão permanente sobre o papel dos professores e sobre o 
seu compromisso social. Nesse contexto, ressaltamos a necessida-
de de repensar a formação de professores na universidade e na 
escola que recebe os estagiários e docentes iniciantes, a fim de 
que sejam promovido ambientes que favoreçam qualitativamente 
condições para responder aos desafios, cada vez mais complexos, 
que se apresentam às instituições de formação docente, às escolas 
e aos professores.

O contexto de necessidade de formação sobre as temáticas 
mal-estar e bem-estar docente é recorrente e sinaliza a urgência 
em entender melhor as situações vivenciais e suas implicações ao 
licenciando e ao docente iniciante. De acordo com o que temos 
verificado na literatura, esses dois períodos iniciais da docência, 
balizam a formação inicial da profissão e representam fundamental 
importância que refletirá por toda a carreira do professor.

Para além da discrepância entre teoria e prática na forma-
ção docente, já anunciada por diversos autores, queremos tra-
zer à tona, a necessidade impreterível de se investir na formação 
inicial, tanto acadêmica (naslicenciaturas), como na fase inicial 
de docência, principalmente em processos de intervenções pre-
ventivas sobre possíveis fatores indutores de mal-estar docente, 
passando pelo desenvolvimento de potencialização de recursos 
cognitivos e comportamentais de licenciandos, potenciais futu-
ros docentes.

Consideramos de extrema importância desecadear esse pro-
cesso, podendo iniciar a partir das estratégias evidenciadas no 
presente estudo, otimizando-as, além de processar a identificação 
de outras, fomentando trabalhos específicos voltados a todos os 
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licenciandos, especialmente àqueles que não encontram soluções 
aos problemas advindos do contexto formativo.

A partir de nossa verificação, ressaltamos sobre a necessida-
de de melhor explanar, principalmente aos licenciandos, sobre as 
questões bem-estar e o mal-estar docente, pois, para muitos parti-
cipantes desse estudo, não havia familiaridade sobre os temas. Há 
que salientar que essas temáticas estão sendo introduzidas mais 
recentemente no Brasil e ainda não ocupam lugar de destaque nas 
instâncias formativas voltadas aos docentes e licenciandos, embora 
exista nosso reconhecimento uma crescente linha de estudos nos 
últimos anos abordando questões como saúde docente, mal-estar 
e bem-estar, por parte de pesquisadores preocupados com essas 
temáticas. Em estudos posteriores, sugerimos, uma abordagem 
mais explicativa ou o desenvolvimento de oficinas sobre as ques-
tões apresentadas.

De modo a prevenir o “choque com a realidade”, fator já des-
crito como um dos principais motivos para a desmotivação e forte 
contribuinte para o mal-estar docente em estágio inicial (ESTEVE, 
2004), salientamos para a importância de envidar esforços no sen-
tido de promover e otimizar ações específicas no contexto forma-
tivo nos cursos de Licenciatura, de forma adaptada, pois, segundo 
Jesus (2007) é preferível um “choque com a perspectiva”, no sen-
tido de fornecer um panorama mais realista da profissão docente, 
conjugando este modelo com uma perspectiva otimista, salientan-
do também os aspectos positivos, os bons exemplos e as possíveis 
experiências agradáveis da docência. 
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RESUMO
O artigo em questão resulta das experiências profissionais dos autores com 
o uso de jogos e de práticas sociais junto aos povos indígenas dos estados 
do Tocantins e do Amazonas. O texto parte de nossos olhares em relação 
às vivências dos colaboradores desta investigação – os povos indígenas Xe-
rente, do estado do Tocantins, e os Mura, do estado do Amazonas, abor-
dando como ocorrem suas práticas sociais e realizando um paralelo com 
as teorias de indisciplina na visão de Moita Lopes (2006), etnomatemáti-
ca proposta por D’Ambrosio (2002) e de jogos, na perspectiva de Huizinga 
(2007), de modo a estruturar possibilidades de diálogos na/para a formação 
de estudantes e de professores indígenas. Nesse intuito, tentamos elucidar 
a questão de pesquisa: Em que termos o uso de jogos e de práticas socio-
culturais repercutem ações mobilizadoras na/para formação de estudantes e 
de professores indígenas que ensinam Matemática? Para tanto, objetivamos 
investigar o uso de práticas socioculturais e de jogos na/para formação de 
professores indígenas que ensinam Matemática. A metodologia possui abor-
dagem qualitativa de cunho etnográfico, embasada na observação partici-
pante. Em relação aos resultados obtidos, destacamos a nossa contribuição 
para o ensino e a aprendizagem das matemáticas na formação de estudantes 
e de professores indígenas por meio de práticas culturais e de recursos aos 
jogos, possibilitando as interconexões entre a cultura e as práticas sociais 
com as matemáticas.
Palavras-chave: Formação de estudantes e de professores indígenas. Práti-
cas socioculturais Xerente e Mura. Etnomatemática. Ensino e aprendizagens 
das matemáticas.

Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, 
Ano 22, n. 36, jan./jun. 2017 http://dx .doi.org/10.26694/15180743.2017.2236p379412
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Ethnomatematics and indiscipline: perspectives 
on/for training indigenous teachers in States of 

Tocantins and Amazonas
ABSTRACT

The article in question results from the professional experience of the authors with 
the use of games and social practices among the indigenous peoples of the states 
of Tocantins and Amazonas. The text part of our eyes in relation to the experiences 
of the employees of this research – the indigenous peoples Xerente, the state of 
Tocantins, and the Mura, Amazonas state, addressing how occur their social prac-
tices and making a parallel with the theories of indiscipline and ethnomathematics 
to structure dialogue opportunities in/for the training of students and indigenous 
teachers. To that end, we try to elucidate the research question: In what terms 
the use of games and cultural practices have repercussions mobilizing actions in/
to training students and indigenous teachers who teach Mathematics? Therefore, 
we aimed to investigate the use of cultural practices and games on/for training 
indigenous teachers who teach mathematics. The methodology has a qualitative 
approach ethnographic, based on participant observation. Regarding the results 
obtained, we highlight our contribution to the teaching and learning of mathe-
matics in training students and indigenous teachers through cultural practices and 
resources to games, allowing the interconnections between culture and social prac-
tices with math.
Keywords: Training of students and indigenous teachers. Sociocultural practices 
Xerente and Mura. Ethnomatematics.Teaching and learning of mathematics.

Uma visão do contexto populacional indígena brasileiro

Acerca do contexto de autoafirmação e de fortalecimento 
da cultura indígena, temos observado um aumento significativo 
dessa população. De acordo com o último censo realizado pelo 
Instituto de Geografia e Estatística (BRASIL)2010, a população de 
indígenas estimada é de aproximadamente 604 942 mil, sendo 
que desse total 212 655 mil residem nos centros urbanos e 392 
287 mil residem na zona rural, em terras demarcadas pelo Go-
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verno Federal ou aguardando a homologação de seus territórios 

 – que são as terras já ocupadas por indígenas. Esses indígenas 
estão localizados nos diversos estados que compõem a federação 
brasileira. 

Segundo o censo realizado pelo Brasil (2010), referente às 
populações indígenas, investigamos os estados com maior concen-
tração de indígenas, considerando, nessa amostragem, os indíge-
nas residentes nos centros urbanos e nas zonas rurais, assim como 
suas peculiaridades nesses espaços. Os dados estatísticos mostra-
dos nesse censo apresentam uma população total de 426 036 mil 
indígenas distribuídos em dez estados brasileiros. Esse quantitati-
vo representa 70,4% da população geral de indígenas do país. 

Desse levantamento, destacamos o estado do Amazonas, que 
concentra a maior população indígena, 118 461 mil. Um ponto im-
portante nesses números é a ocorrência, nesse estado, da maior 
concentração de indígenas, por povo – os Ticuna, com aproxima-
damente 41 000 mil pessoas e ocupam 26 terras indígenas na Re-
gião do Alto Solimões. Além disso, o estado do Amazonas abriga 
outros 65 povos que juntamente com os Ticuna são falantes de 29 
línguas, fazendo dessa divisão territorial, rica na pluriculturalidade 
dos saberes tradicionais indígenas. 

O estado de Pernambuco contém uma população considerável 
de indígenas que vivem no centro urbano, que corresponde a 42,4% 
da população, em números, são 17 889 mil pessoas ‘desaldeadas’. 
Essa situação também ocorre no estado de São Paulo com uma po-
pulação de 20 936 mil indígenas (87,5%), vivendo no centro urbano 
paulista. Por outro lado, o estado da Bahia, que comtempla, princi-
palmente, um multiculturalismo em termos de cultura afro-brasilei-
ra, conta com uma população de 34 575 mil indígenas. Destacamos 
que a população de indígenas que vivem nos centros urbanos baia-
nos é de 20 109 mil que corresponde a 58,2% da população total. 

Na busca de compreendermos os percentuais sobre os indí-
genas que vivem nos centros urbanos, realizamos uma investiga-
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ção mais detalhada, de modo a verificarmos as causas também des-
ses percentuais. Deparamo-nos com dois pontos interessantes. O 
primeiro referente aos indígenas urbanos do estado de São Paulo. 
Muitos migram para essa cidade na busca de novas perspectivas de 
vida, devido às condições sociais e políticas que estavam vivendo 
em seus estados e povos de origem. Essa mesma situação também 
ocorre nos estados da Bahia e de Pernambuco. O segundo, são as 
condições de sobrevivência, no tocante à sustentabilidade alimen-
tar, às condições de saúde e de educação para os indígenas desses 
estados. Além da falta de políticas públicas para a demarcação de 
terras. 

A partir desse olhar, procuramos conhecer, em especial, a 
forma de como os estados, os municípios e o Governo Federal es-
tão propiciando políticas públicas para formar os estudantes e os 
professores indígenas em diferentes regiões do país. Dessa inves-
tigação, constamos que esses dez estados possuem Universidades 
Estaduais, Federais e Institutos Federais de Educação, Ciência e 
Tecnologia que estão aptos a ofertarem ensino superior e ensino 
técnico para os povos indígenas. 

O estado do Mato Grosso foi o pioneiro no país a ofertar o 
curso de Licenciatura Específica para a Formação de Professores In-
dígenas para os professores indígenas em 2001, pela Universidade 
do Estado do Matogrosso (UNEMAT). Essa universidade tem, em 
sua organização acadêmica, uma Faculdade Indígena Intercultural. 
No estado de Mato Grosso do Sul, o curso de Licenciatura Inter-
cultural Indígena é ofertado pela Universidade Federal da Grande 
Dourados (UFDG). 

O estado da Bahia oferta o curso de Licenciatura Intercultural 
em Educação Escolar Indígena, desde 2009, na Universidade do 
Estado da Bahia (UNEB), no Instituto Federal de Educação, Ciência 
e Tecnologia (IFBA)/Câmpus de Porto Seguro. No estado do Ama-
zonas, são duas as instituições de ensino superior que ofertam o 
curso de Licenciatura Intercultural Indígena – a Universidade Esta-
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dual do Amazonas (UEA), em 2005, para os professores indígenas 
do Alto Solimões, e a Universidade Federal do Amazonas (UFAM), 
desde 2007, o curso de Licenciatura Intercultural Indígena, vincu-
lado à Faculdade de Educação. 

No estado de Pernambuco, há o curso de Licenciatura em 
Educação Indígena. Os professores indígenas do estado do Rio 
Grande do Sul realizam seus estudos nos cursos de Licenciatura 
Intercultural Indígena da Universidade Comunitária da Região de 
Chapecó (UNOCHAPECÓ) e no curso de Licenciatura Intercultural 
Indígena do Sul da Mata Atlântica da Universidade Federal de Santa 
Catarina (UFSC). 

Entretanto, ainda faltam políticas públicas para que alguns 
destes estados atendam às necessidades educativas dos povos in-
dígenas, tanto para a Educação Básica como para a Educação Su-
perior, a saber: o estado do Maranhão oferta apenas Educação Bá-
sica; a criação do curso de Licenciatura Intercultural Indígena está 
em discussão pela Universidade Estadual do Maranhão (UEMA). O 
estado de São Paulo ofertou entre os anos de 2003 a 2008, pela 
Universidade de São Paulo (USP), apenas um processo seletivo para 
os professores indígenas, no curso de Formação Específica de Pro-
fessores Indígenas. 

Embora o estado do Tocantins não esteja entre as maiores 
populações indígenas, daremos o devido destaque, assim como no 
estado do Amazonas, pois são esses os espaços territoriais alvo da 
nossa investigação, motivados pelas experiências profissionais e 
pelas práticas com os indígenas por parte dos autores desse arti-
go; mais precisamente, o uso do jogo como recurso metodológi-
co e das práticas socioculturais. Dessas premissas, concentramos 
nossas inquietações em elucidar: Em que termos o uso de jogos e 
de práticas socioculturais repercutem ações mobilizadoras na/para 
formação de professores indígenas que ensinam Matemática?

Conforme Brasil (2010), o estado do Tocantins possui 12 303 
mil indígenas, sendo 1 574 mil residentes nos centros urbanos e 10 
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729 mil indígenas na zona rural, em terras indígenas demarcadas 
e homologadas pelo Governo Federal pertencentes aos seguintes 
povos: Xerente, Apinayé, Krahô, Krahô Kanela, Karajá, Karajá de 
Xambioá, Javaé e Kanela do Tocantins. Esses povos estão localiza-
dos em diversos municípios desse estado, evidenciando em diver-
sos estágios da vida local e comunitária as suas distintas manifesta-
ções culturais, as suas práticas próprias de processos de ensino na 
educação indígena e na educação escolar indígena, mediadas pelas 
aprendizagens interculturais. 

A partir disso, concentraremos nossos olhares aos colabora-
dores desta investigação – os povos indígenas Xerente, do estado 
do Tocantins e os Mura, do estado do Amazonas, abordando como 
ocorrem suas práticas sociais e realizando um paralelo com as te-
orias de indisciplina e etnomatemática, de modo a estruturar pos-
sibilidades de diálogos na/para a formação do professor indígena. 
Nessa Perspectiva, objetivamos investigar o uso de práticas socio-
culturais e de jogos na/para formação de professores indígenas que 
ensinam Matemática.

Situando os Xerente

Os indígenas Xerente autodenominam-se Akwẽ e pertencem, 
linguisticamente, ao tronco Macro-Jê, de família Jê-Central. São tam-
bém considerados, por assimetria linguística, os XavanteA’wẽ, locali-
zados no estado de Mato Grosso e os Xakriabá, localizados no estado 
de Minas Gerais, a estes incluíam, os Akroá, hoje extintos. No entanto, 
os indígenas Xerente, desde os anos 1785, habitam a Região Norte do 
país, conhecida como Brasil Central, antigo norte goiano, hoje estado 
do Tocantins. Atualmente, os Xerente estão distribuídos em 68 aldeias 

 ao longo da extensão territorial das terras indígenas Xerente e Funil.
As terras indígenas Xerente estão localizadas no cerrado to-

cantinense, Região Central, do estado do Tocantins, no município 
de Tocantínia, situadas à margem direita do rio Tocantins. Em ter-
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mos quantitativos, o povo Xerente soma uma população de, apro-
ximadamente, 3 357 indígenas (entre crianças, jovens, adultos e 
anciãos), suas aldeias são formadas por núcleos familiares constitu-
ídos a partir das metades exogâmicas e patrilineares Doĩ e Wahirẽ. 

Dos contatos históricos dos indígenas Xerente com os não in-
dígenas e outros povos indígenas até os dias atuais, existe a ocor-
rência de diversos impactos quer sejam culturais, quer sociais, quer 
ambientais e quer educacionais. Desses impactos, os Xerente têm 
sofrido, muito por conta das questões ambientais, particularmen-
te, as provenientes da Usina Hidrelétrica Luís Eduardo Magalhães 
– UHE, localizada no rio Tocantins, entre os municípios de Lajeado 
e Miracema do Tocantins. Paralelamente a essa problemática, há 
de se destacar as frentes predominantes do agronegócio que aden-
tram os espaços territoriais do Tocantins, afetando diretamente as 
comunidades indígenas, por meio das suas plantações mecaniza-
das de arroz, de milho, de soja, de criação de gado, dentre outros, 
provocando mudanças no contexto cultural e social dos Xerente. 

Desse contexto socioambiental, o desafio atual para os Xe-
rente está em aprender a conviver com esses impactos, levando-
-os a reorganizarem os sistemas tradicionais de sustentabilidade 
e manutenção, de valorização e afirmação cultural dos saberes e 
fazeres, em particular a língua materna e os processos próprios de 
transmissão desses saberes. Além disso, tentam evitar os conflitos 
interpessoais, quer sejam internos e ou externos, com os não in-
dígenas. 

Essas e outras distintas situações em que vivem hoje esse 
povo indígena, acabaram produzindo reflexos em sua realidade fa-
miliar, cultural e educativa. É natural que essa comunidade lute 
por melhores condições de vida. Assim, os Xerente têm primado 
pela educação escolar das crianças, dos jovens e dos adultos, em 
âmbito local, regional, estadual e nacional. Desta investida em 
educação escolar, atualmente, o contexto comunitário das terras 
Xerente possui um total de 32 (trinta e duas) escolas em funciona-
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mento, localizadas em diferentes aldeias, que ofertam à população 
a formação na Educação Básica – Ensino Fundamental e Médio. 
Ao término dessa formação, os estudantes que desejam dar con-
tinuidade aos estudos são submetidos aos processos seletivos de 
vestibulares pelo Sistema de Cotas das Instituições de Ensino Su-
perior (IES) e ao Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM). Sendo 
aprovados, ingressam, nos cursos de graduações, como as Licen-
ciaturas ou os Bacharelados, geralmente na Universidade Federal 
do Tocantins (UFT), que, a partir do ano de 2004, incorporou as Po-
líticas Públicas de Ações Afirmativas. Mas, há registros acadêmicos 
de estudantes Xerente e pertencentes aos demais povos indígenas 
citados anteriormente matriculados em universidades públicas de 
outros estados. 

Outro ponto a ser destacado na educação escolar indígena 
Xerente refere-se ao ensino, que, nos últimos anos, vêm sendo as-
sumido pelos indígenas professores. Outrossim, a formação dos 
indígenas professores num processo inicial de atuação, como mo-
nitores bilíngues, auxiliares de salas de aula de professores não 
indígenas. Nesse processo, ocorre a implantação de políticas pú-
blicas formativas, num primeiro momento, em Magistério Indígena 
e, atualmente, o curso de graduação em Licenciatura Intercultural 
Indígena específico para professores indígenas. Entretanto, parte 
desses indígenas, ao concluírem o Ensino Médio, está cursando 
outras licenciaturas, conforme o interesse dos professores e dos 
demais estudantes indígenas. 

Desses processos formativos e educativos muito já se tem 
avançado em relação às práticas docentes dos indígenas profes-
sores que foram e ainda são formados por meio de metodologias, 
de práticas e de teorias disciplinares. Todavia, os professores indí-
genas Xerente vêm propiciando aos estudantes um ensino e uma 
aprendizagem em diferentes áreas do conhecimento, particular-
mente na Matemática por meio de práticas educativas interdisci-
plinar, intercultural e intracultural, fazendo ainda as interconexões 
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entre a Matemática escolar e as matemáticas presentes nas práti-
cas socioculturais desses indígenas. 

Práticas socioculturais Xerente

Os Xerente são detentores de vários repertórios de saberes 
tradicionais que, em parte, constituem-se em práticas sociocultu-
rais compartilhadas socialmente, transmitidas e produzidas entre 
gerações por meio das aprendizagens e das experiências próprias, 
que vão desde a oralidade da linguagem ao silêncio do aprender, 
observando o saber fazer na prática dos diversos artefatos que 
compõem as formas de organizações sociais desse povo, tendo 
toda uma orientação do núcleo familiar. 

Nesse sentido, há de se destacar que o povo Xerente vive 
uma dinâmica cultural em vários sentidos da vida cotidiana, quer 
sejam por meios educativos, quer esportivos da tradição (corri-
das com toras de buriti, arco e flechas, dentre outros) ou quer os 
advindos da interculturalidade (futebol, vôlei e outros), as mani-
festações místicas e religiosos provenientes do contato cada vez 
mais próximo com o não indígena, fato que contribui para que 
haja uma inclusão de conhecimentos que vão se interconectando 
no movimento diário desses em diferentes espaços de convívio e 
de aprendizagem. Dada a essa dinâmica sociocultural, determinada 
por diferentes ecologias de conhecimentos, como destaca Almeida 
(2010, p. 151-152):

[...] isto é, uma operação do pensamento que leva em 
conta a cadeia de múltiplas correlações [ou ainda] supõe 
comunicação e troca entre a diversidade de informações 
e saberes constituídos por vezes por hibridismos, por ve-
zes por mestiçagens entre domínios de especialidades. 

Dessa perspectiva, temosque os saberes e os fazeres do povo 
Xerente são compartilhados por meio da oralidade e da realização 
das práticas socioculturais vivenciadas cotidianamente pelos indí-
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genas em suas comunidades. Dessas práticas socioculturais, desta-
camos as pinturas corporais em listras e círculos das metades exo-
gâmicas de filiação patrilinear. Esses e outros saberes da tradição 
desse povo são vividos e praticados em diferentes estágios da vida 
dos indígenas Xerente, especialmente na grande festa – Dasĩpê. 

Assim, são os Xerente organizados socialmente em duas me-
tades ou partidos exogâmicas regidas por sub partidos ou subclãs, 
de filiação patrilinear, ressaltando, que os filhos independentes do 
sexo pertencem ao clã ou partido do pai. Essa divisão é identificada 
nas pinturas corporais. Portanto, é nessa lógica de organização e 
de identidade cultural que os Xerente são classificados como uma 
comunidade, com princípio de dualidade, uma vez que: 

[...] os membros da comunidade – tribo – aldeia – são 
distribuídos em duas divisões, que mantêm relações 
complexas, as quais vão da hostilidade declarada à inti-
midade mais estreita, e a que se acham habitualmente, 
associadas diversas formas de rivalidade e cooperação. 
Frequentemente, estas metades são exogâmicas, isto é, 
os homens de uma só podem escolher esposas entre as 
mulheres da outra, e reciprocamente. (LÉVI-STRAUSS, 
1982, p. 108).

A dualidade entre os Xerente existe e é evidenciada por meio 
de diferentes elementos que compõem as estruturas culturais des-
se povo e que se expressam em diversos rituais de manifestações 
dos saberes e dos fazeres tradicionais. Para esses indígenas, o mun-
do é organizado e vivido em pares, como princípios opostos que se 
complementam entre, como um homem e uma mulher, sol e lua, 
terra e céu, água e fogo. O mesmo ocorre na organização social das 
metades exogâmicas patrilineares, chamadas de Doĩ e Wahirẽ, que 
significam Sol e Lua – seres sagrados. São eles também os ritos de 
criação desse povo e se complementam entre si. As metades são 
duais e se complementam na harmonia da reciprocidade comparti-
lhada pelos seus membros. 
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É, a partir do contexto de pertencimentos em metades clâni-
cas patrilineares, que os indígenas são reconhecidos desde crian-
ças, em diferentes espaços de convívios diários, tanto os de sua 
aldeia, como em outra, por exemplo, por meio das simbologias das 
pinturas corporais clânicas das metades e suas subdivisões entre 
Doĩ (pinturas em círculo) e Wahirẽ (pinturas em listra).

Essas metades exogâmicas possuem seis subdivisões clânicas, 
que estão distribuídas da seguinte forma: Kuzâ,Kbazi e Krito perten-
cem à metade Doĩ – Isapto tdêkwai nõrĩ (clã dono dos círculos), e ca-
racterizam-se visualmente pela pintura corporal em círculo (peque-
no ou miúdo, médio, grande ou graúdo) e Wahirê, Krozake e Krãiprehi 
pertencem à metade Wahirê – Ĩsake tdêkwai nõrĩ (clã dono das listras), 
e utilizam o traço (são retas de diferentes espessuras e tamanhos; 
horizontais e verticais, dispostas perpendicularmente entre si). Con-
sideremos a Figura 01, que ilustra a divisão exogâmicas patrilineares:

Figura 01 – As metades exogâmicas patrilineares – Doĩ e Wahirẽ.

As pinturas corporais do povo Xerente são reconhecidas não 
só pelos espaços cotidianos de suas aldeias, mas também nos diver-
sos ambientes que transitam, sejam eles de caráter social, cultural 
ou político, sejam em âmbito estadual, nacional, entre os demais 
povos indígenas do estado do Tocantins, a saber: Apinayé, Krahô, 
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Krahô-Kanela, Kanela do Tocantins, Javaé, Karajá de Xambioá e Ka-
rajá (conhecidos como Karajá da Ilha).

Outras evidências desse sistema dual estão presentes no sis-
tema de contagem, pois os Xerente contam aos pares, uma vez 
que, os indígenas contam em sua língua materna e simbolizam a 
representação do número juntando um dedo ao outro, de modo 
a formar um par, de modo que um dedo precisa sempre de ou-
tro dedo, conforme indica a Figura 02, destacada por Melo (2007) 
sobre a natureza organizacional dos quatros primeiros números 
apreendidos e ensinados na oralidade da língua materna. 

Figura 02 – Sistema de contagem dos números indígenas Xerente.

     Ilustração: José Carlos Araújo
          Fonte: MELO (2007, p. 97).

Esse sistema de contagem é descrito pelos indígenas para a 
formação de pares de números. No caso de o par ser constituído 
de ímpar – o 1(um), ou o 3 (três) esses devem juntar-se a um outro 
dedo, conforme indica a Figura 02, de modo a formar o seu par. 
Assim, a contagem segue até o número 4 (quatro), depois desse 
número, se diz a palavra “muito” para indicar valores maiores que 
4 (quatro). Esses números fazem parte dos saberes tradicionais dos 
Xerente, mas devido ao contato com o não indígena e com a ins-
titucionalização dos processos escolares, o ensino de Matemática, 
nesse contexto, explicíta o sistema de contagem dos Xerente e, 
também, a Matemática ocidentalizada, herança dos antigos Gregos.
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Situando os Mura

Os indígenas Mura habitam a região amazônica, conhecida 
como Baixo Amazonas, entre as bacias hidrográficas dos rios Soli-
mões, Amazonas e Madeira no estado do Amazonas. O povo Mura 
tem uma população de aproximadamente 13 219 indígenas, (con-
siderando crianças, jovens, adultos e anciãos) vivendo em terras 
localizadas nos municípios de Solimões, de Madeira, de Autaz, de 
Beatas, de Marmelos, de Mataurá, de Aripuanã e de Camunã. 

Procuram fixar sua moradia sempre às margens de rios, em 
áreas que oferecem recursos naturais necessários ao desenvolvi-
mento de suas atividades produtivas, em especial à sustentabilida-
de familiar, diretamente ligada à segurança alimentar e aos aspec-
tos simbólicos, cultural, social, ecológico e econômico. Por terem 
uma prática cultural de navegação, são considerados indígenas das 
águas, conhecidos como os “guardiões do caminho fluvial” (PE-
QUENO, 2006, p. 133). 

Os Mura são pertencentes linguisticamente a uma família in-
tegrada pelas línguas Mura e Pirahã. Os Piranhã são parentes lin-
guísticos dos Mura, mas devido aos processos de colonização que 
levaram esses povos a perdas consideráveis da população, princi-
palmente as ocorridas por doenças diversas, do território, dentre 
outros. Esse processo conduziu à separação desses povos e, conse-
quentemente, da família linguística, por parte do povo Mura. 

Após isso, os Mura permaneceram na Região do baixo Ama-
zonas, e os Pirahã migraram para a Região do rio Maici, localizado 
no município de Manicoré /AM. Esse povo continua falando a sua 
língua materna e mantém com vitalidades suas práticas sociocul-
turais. Enquanto os Mura, por motivos diversos, deixaram de falar 
sua língua materna. Todavia, os estudos de Bacury; Melo; Gonçal-
ves (2015), apontam que os indígenas Mura, nos diversos espaços 
de vivências em suas comunidades, fazem uso da língua Nheenga-
tú. Essa língua é também conhecida como Língua Geral amazônica 
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que foi introduzida no contexto linguístico indígena pelos jesuítas 
como veículo de catequização. Nos dias atuais, o Nheengatú consti-
tui-se linguisticamente como um instrumento de afirmação étnica 
dos povos que deixaram, por motivos diversos e absurdos, de fala-
rem suas línguas maternas.

O povo Mura tem sua sustentabilidade cultural, social e am-
biental provenientes em partes advindas dos seus territórios, por 
serem um povo considerando fluvial, como dizem os anciãos Mura, 
somo povos das águas amazônicas. Esse povo, mantém a seguran-
ça alimentar, em especial, com peixes pecados na região, tendo 
também a agricultura familiar, a caça, a coleta de frutos típicos da 
região, além dos alimentos que são adquiridos nos comércios das 
cidades circunvizinhas às suas comunidades. Constituem-se, como 
fonte de sustentabilidade financeira, a confecção de artesanatos, 
produção de farinha e comercialização de frutas regionais.

Percebemos que essas e outras situações vividas pelo povo 
Mura, certamente, contribuíram para que eles deixassem de realizar 
muitas de suas práticas socioculturais, particularmente a oralidade 
da língua materna. Todavia, esse povo vem buscado por meio de 
processos distintos, quer sejam os culturais ou os educativos formas 
de aprendizagem do saber linguístico advindos da língua Nheengatú, 
ainda que falada apenas nos ambientes comunitários e sociais de 
aldeias. Desse interesse em manter um elo linguístico com a língua 
Nheengatú, levou os indígenas Mura a reivindicar juntos aos órgãos 
públicos ligados à educação escolar indígena sistemas próprios e 
interculturais de ensino e formação para a comunidade a partir do 
“[...] atendimento aos seus direitos educacionais e no fortalecimen-
to da escola indígena tornando cada vez mais possível o sonho de 
uma pedagogia escolar própria”. (PINTO, 2011, p. 28).

Dessas reivindicações, os indígenas Mura, apoiados pela Or-
ganização dos Professores Indígenas Mura (OPIM), solicitam junto 
à Secretaria de Educação e Cultura do Amazonas (Seduc/AM) a for-
mação em nível médio para os professores indígenas. Para atender 
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essa solicitação, a Seduc realizou o curso de Magistério Indígenas 
em diversas regiões do estado do Amazonas. Segundo Pinto (2001, 
p. 28), esse curso teve como objetivo: “[...] preparar os professores 
indígenas das próprias comunidades para atuar nas séries iniciais, 
ganhou entre os Mura a denominação “MuraPeara” para contem-
plar as especificidades da política educacional deste povo”. 

Posteriormente a essa a formação, os professores indígenas, 
por meio da OPIM da região de Autazes (AM), solicitaram a UFAM a 
criação de um curso de Licenciatura Específico para os professores 
indígenas Mura. Bacury e Melo (2015) destacam que o referido cur-
so foi aprovado e teve início no ano de 2008. Apontam, ainda, que:

O Projeto Político Pedagógico do curso foi construído 
com a participação da comunidade indígena interessada, 
com objetivo de formar em nível superior, na perspecti-
va intercultural e interdisciplinar, professores Mura para 
atuarem na segunda etapa do Ensino Fundamental e Mé-
dio, nas escolas de suas aldeias. E que as ações de ensino 
e outras possibilitassem a revitalização, fortalecimento 
de sua identidade e a valorização da mesma junto aos 
outros povos, assim como, na sociedade não indígena. 
Com destaque a escolha do Nheengatu como segunda 
língua. (BACURY; MELO, 2015, p. 99).

A realização desse curso foi pautada no ensino e na aprendi-
zagem de diferentes áreas do conhecimento, tendo como metodo-
logia de trabalho o diálogo propositivo de novas ações educativas 
para as escolas indígenas Mura, na perspectiva intercultural e inter-
disciplinar. No decurso dessa formação e para atender às deman-
das de outros povos indígenas para o ingresso no Ensino Superior 
indígena, o curso de Licenciatura Específico para os professores 
indígenas Mura teve o seu Projeto Político Pedagógico reformula-
do, passando a ser curso de Licenciatura “Formação de Professores 
Indígenas”, desenvolvido pela Faculdade de Educação da UFAM, 
por meio do Departamento de Educação Escolar Indígena (DEEI). 
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Atualmente essa Licenciatura atende aos professores indíge-
nas dos seguintes povos, a saber: Munduruku e Sateré-Mawé, ini-
ciadas em 2011 e as turmas do Médio Solimões – localizados nos 
municípios de Tefé, de Uarini, de Alvarães, de Coari, de Fonte Boa 
e de Maraã, iniciadas em 2013. Posteriormente, as turmas do Alto 
Solimões – abrangem os municípios de Benjamin Constant, Taba-
tinga e São Paulo de Olivença; e turma do alto rio Negro situada no 
município de São Gabriel da Cachoeira. 

Nesses contextos socioculturais, educativos e formativos 
com os professores indígenas, vem acontecendo nossa experiên-
cia como professor formador na área do ensino de Matemática. 
Igualmente, temos procurado, por meio das ações de ensino de 
aprendizagem, contribuir com os professores indígenas Mura de 
maneira a revitalizar algumas de suas práticas tradicionais. 

Práticas socioculturais Mura

A realidade pluricultural e sociocultural do povo indígena 
Mura, face a esta investigação são descritas na perspectiva de con-
tribuir com a revitalização de algumas das práticas desse povo. 
Revitalização essa que se justifica, pois, conforme já descritos an-
teriormente, por situações diversas provadas pelos processos de 
colonização e que implicou a não vivência de seus saberes e faze-
res tradicionais, passando a assumir, no contexto dessas comuni-
dades, parte dos conhecimentos da sociedade não indígena, em 
especial, a língua portuguesa.

Destacamos que, durante o curso de Licenciatura Intercul-
tural, as discussões nas disciplinas – ora ministradas nos espaços 
formativos da UFAM ou nas escolas indígenas Mura – foram funda-
mentais para propiciarem os encontros interrétnicos e intercultu-
rais, que são evidentes no contexto brasileiro. Remetem à forma-
ção de professores indígenas, como uma condição que subsidia a 
discussão acerca das relações entre indivíduos de culturas distin-
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tas. Para fomentar e refletir sobre essa óptica, trazemos a proposta 
pedagógica da etnomatemática sugerida por D’Ambrosio (2002, p. 
46), ao dizer que: “[...] é fazer da matemática algo vivo, lidando 
com situações reais no tempo [agora] e no espaço [aqui]. Ao fazer-
mos isso, mergulhamos nas raízes culturais e praticamos dinâmica 
cultural”.

Nesse sentido, buscamos, por meio do ensino da Matemática 
escolar, despertar e incentivar os professores indígenas Mura em 
formação a investigarem, em suas comunidades e com os mais ve-
lhos, algumas práticas socioculturais, tendo em vista a possibilidade 
um novo conhecimento matemático a partir do contato com esses 
indígenas e sua cultura. No enfrentamento a desse desafio, pauta-
mo-nos na interculturalidade e na articulação com o conhecimento 
matemático dos indígenas e procuramos apresentar a diversidade 
de conhecimentos matemáticos, como no caso das ideias de núme-
ro, de modos de contagem, entre outros, no intuito de estabelecer 
uma relação entre a Matemática e a cultura indígena. Assim, diver-
sas práticas emergiram das investigações realizadas pelos professo-
res Mura, desde as questões ambientais à linguagem, o Nheengatú, o 
português, às simbologias das diferentes leituras das águas dos rios 
Solimões, Amazonas e Madeira, à demarcação do território Mura, 
aos jogos e às brincadeiras desse povo, dentre outras. 

Uma vez pautados nos estudos de Bacury e Melo (2015), é pos-
sível corroborar a perspectiva de um currículo pensado e elabora-
do pela própria comunidade, com base nas práticas socioculturais, 
nas disciplinas, nos conhecimentos com vistas ao ensino intercul-
tural e interdisciplinar, propiciando aprendizagens que correspon-
dam às necessidades e aos interesses desses povos indígenas. Ao 
passo que a Matemática aparece, nesse processo, contribuindo em 
algumas atividades desenvolvidas na comunidade indígena – pro-
teção de fronteiras e a colheita objetivada para a comercialização 
de produtos, entre outros – também coopera para a construção de 
uma comunidade indígena mais independente, crítica e produtiva. 
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Essa indicação é sustentada em Brasil (2005), que aponta al-
gumas questões importantes. Primeiro, a Matemática é uma co-
nexão para que os povos indígenas entendam melhor o povo não 
indígena, possibilitando conhecimentos que contribuam na elabo-
ração de projetos nas comunidades indígenas visando a autossus-
tentação e a afirmação da cultura. Segundo, os povos indígenas te-
rão a oportunidade de conhecer novas matemáticas utilizadas por 
outras sociedades para compreender o mundo, assim como formas 
específicas de contar e de medir. Por fim, o desenvolvimento do 
conhecimento em outras áreas do currículo (estudo da História e 
da Geografia, do Português e das Línguas Indígenas e das Ciências) 
também está relacionado com a Matemática. As Tecnologias da In-
formação (leitura e interpretação de tabelas e dados estatísticos) 
também podem contribuir. 

Por fim, esse documento também recomenda alguns cami-
nhos para que o professor possa trabalhar esses blocos de conte-
údos em sala de aula, devendo atentar para o fato de estarem arti-
culados entre si e com os conhecimentos de outras áreas, fazendo 
com que os estudantes indígenas percebam a estreita relação entre 
o estudo da Matemática e o mundo que os cercam. Com base nas 
pesquisas realizadas pelos professores Mura, em suas escolas – du-
rante sua formação no curso de Licenciatura “Formação de Profes-
sores Indígenas” da UFAM – o uso de jogos foi o recurso que mais 
se aproximou de suas realidades no enfrentamento da dificuldade 
de aprendizado da Matemática.

No que concerne às práticas com jogos por parte dos in-
dígenas, os estudos de Bacury (2009) e Bacury e Melo (2015) si-
nalizam que alguns jogos praticados pelos indígenas têm por 
característica principal a imitação de animais, a saber: Jogo de 
Gavião, Jogo do Jaguar, Jogo do peixe Pacu, Jogo do Jacami e o 
jogo dos Patos Marrecos wawin e o Jogo com a poeira, praticado 
pelo povo Tukano. Entretanto, não há registro de jogos especifi-
camente de origem indígena, apenas eles se utilizaram do ludus 
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 para sua formação como pessoa e que em nenhum momento es-
queceram de quem são, da sua cultura e de seus costumes, pois o 
jogo está acima da lógica. Há registros que um determinado jogo é 
utilizado com a mesma linha de raciocínio por três povos distintos, 
que não conheciam as línguas maternas uns dos outros; é o caso do 
jogo da bruxa (para os brancos), o jogo do pique (para os negros) e 
o jogo da pira (para os indígenas). 

Corroborando com essa perspectiva, Huizinga (2007) salien-
ta que a existência do jogo não está ligada a qualquer grau de-
terminado de civilização, ou a qualquer concepção do universo. 
A própria existência do jogo é uma confirmação permanente da 
natureza supra lógica da situação humana. Portanto, todo ser pen-
sante é capaz de entender à primeira vista que o jogo possui uma 
realidade autônoma, mesmo que sua língua não possua um termo 
geral capaz de defini-lo.

No contexto das comunidades indígenas, as mães ou os pais, 
além dos afazeres laborais, são os encarregados de fabricarem os 
brinquedos ou artefatos para os seus filhos, que, em sua maioria, 
esses brinquedos retratam os animais das florestas ou das matas 
compõem seus territórios. Nos ensinamentos da educação familiar, 
os pais ensinam os filhos a trabalharem também com brincadeiras. 
A perspectiva da aprendizagem pelo fazer brincando, em especial, 
das crianças indígenas, Silva (2002, p. 25) apoiada nas investiga-
ções realizadas por Meliá (1979), descreve que:

A originalidade aqui é que o índio, já desde pequeno, 
brinca de trabalhar. Seu brinquedo é, conforme o sexo, o 
instrumento de trabalho do pai ou da mãe. O índio, que 
brincou de trabalhar, depois vai trabalhar brincando. Seu 
jogo é brinquedo que não lhes deu ilusões, que depois 
a vida lhe negará. Pequenos arcos e flechas nas mãos de 
um menino ou pequenos cestos dependurados na cabeça 
de uma menina, que vai com a mãe buscar mandioca na 
roça, são cenas que têm encantado qualquer visitante de 
uma aldeia indígena. 
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Igualmente, os povos indígenas deram suas contribuições 
para diversas modalidades deesportes oficiais, por meio de seus 
jogos e de suas brincadeiras, como: a canoagem, as corridas (atle-
tismo), a natação, o tiro com arco e flecha, as lutas e tantas outras. 
Embora haja a falta de uma prática cultural, no que tange aos jogos 
de origem Mura, constatamos que esses indígenas fazem uso das 
práticas de natação, de canoagem como meio de transporte e se 
utilizam dos arcos e das flechas para pescarem. As crianças fazem 
uso de muitos dos brinquedos produzidos pelos não indígenas. 

Conforme, nas primeiras pesquisas realizadas pelos profes-
sores Mura, em suas escolas, durante sua formação no curso de 
Licenciatura “Formação de Professores Indígenas” da UFAM, foi 
verificado por eles que o recurso que mais se aproximou de suas 
realidades no enfrentamento da dificuldade de aprendizado da Ma-
temática foi o uso de jogos. 

A partir disso, para uma formação que agregasse a sua cultura 
e seus costumes, apresentamos alguns recursos didáticos, sugerin-
do que os professores em formação realizassem algumas oficinas 
com o uso de jogos matemáticos de diferentes culturas, nas salas 
de aula indígena, pois, entendemos que esses jogos poderiam des-
pertar o interesse nos professores, nos estudantes e nos demais 
membros das comunidades Mura, bem como a revitalização de al-
guns jogos e brincadeiras socioculturais que ainda estão nos sub-
conscientes dos indígenas desse povo.

As teorias de indisciplina e etnomatemática: possibilidades 
dialogadas na formação do professor indígena

É notório que as práticas socioculturais dos povos indígenas 
suscitam investigações para o ensino e a aprendizagem da Mate-
mática escolar. Não é diferente das práticas advindas dos saberes 
e dos fazeres dos indígenas Xerente, a exemplo, as pinturas cor-
porais clânicas ilustradas anteriormente. De igual modo são tam-
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bém os processos de revitalização das práticas dos indígenas Mura, 
quer sejam as da língua Nheengatú, quer as relativas a outros sabe-
res e fazeres que evidenciem as práticas sociais das matemáticas. 
Mas, para que esse processo possibilite atividades matemáticas nas 
escolas indígenas, devem ser negociadas na comunidade, por meio 
do diálogo entre as práticas socioculturais e os conteúdos mate-
máticos. Faz-se necessário a elaboração de um plano de atividades 
investigativas e/ou: 

[...] uma proposta de ação metodológica que enfatize for-
temente um cunho social que, a exemplo de práticas so-
ciais encontradas na história das civilizações, mobilizou 
povos que, fazendo uso de conhecimentos atualmente 
considerados matemáticos, obtiveram soluções para 
suas problemáticas sociais, por exemplo, referentes à sua 
sustentabilidade. (MENDES, 2014, p. 118).

Compreendemos que esse processo nos contextos indígenas 
Xerente e Mura suscita novas práticas educativas para propiciar 
algumas soluções de aprendizagem para o ensino de Matemática. 
Nesse sentido, há necessidade de se provocar um redimensionar 
na ação dos professores formadores na área do ensino da Mate-
mática que atuam diretamente na formação dos estudantes e dos 
professores indígenas, em diferentes regiões do país. Para que pos-
sam discutir, refletir e elaborar propostas de investigação indisci-
plinar das práticas socioculturais, de modo que as ações docentes 
possam:

[...] transgredir os limites disciplinares. [...] A possibilida-
de política de que a pesquisa contemple outras histórias 
sobre quem somos ou outras formas de sociabilidade que 
tragam para o centro de atenção vidas marginalizadas do 
ponto de vista dos atravessamentos identitários de clas-
se social, raça, etnia, gênero, sexualidade, nacionalida-
de etc. Esse percurso parece essencial, uma vez que tais 
vozes podem não só apresentar alternativas para enten-
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der o mundo contemporâneo como também colaborar 
na construção de uma agenda anti-hegemônica em um 
mundo globalizado, ao mesmo tempo em que redescreve 
a vida social e as formas de conhecê-la. (MOITA LOPES, 
2006, p. 26-27).

Os termos “Transgredir” e “Problematizar” são aqui postos no 
sentido de criar novas situações de ensino e de aprendizagem na 
e para formação de estudantes e de professores indígenas Xerente 
e Mura que ensinam Matemática nas escolas de suas comunidades 
que foram e que ainda estão sendo formado em uma estrutura dis-
ciplinar do conhecimento escolar. Nesse aspecto, entendemos que 
a nossa investigação, com o uso das práticas culturais das pinturas 
corporais e de jogos, possa possibilitar o refletir e o redimensionar 
do ensino de Matemática na perspectiva da indisciplina proposta 
por Moita Lopes (2006). Dito de outro modo, buscamos, incentivar 
as comunidades escolares indígenas Xerente e Mura a fazerem uso 
da diversidade cultural, de linguagem, expressada pela oralidade 
ou pela simbologia visual de identificação da natureza de perten-
cimento dos indígenas nas relações clânicas das pinturas corporais 
patrilineares Doĩ ou Wahirê, ou pelas práticas do saber fazer dentro 
de um artefato da tradição desses indígenas. 

Essa intenção implica pensar em um modo plural o ensino 
de Matemática, também nas escolas indígenas, a partir de uma 
proposta indisciplinar mobilizadas pelas práticas socioculturais de 
modo tal, a dar visibilidade à diversidade de saberes e de fazeres 
próprios desses indígenas, possibilitando, então, dos professores e 
estudantes indígena o descortinar das “[...] práticas matemáticas – 
ou, melhor dizendo, as práticas do quotidiano [que] oferecem uma 
via bastante prometedora para a exploração de certas questões re-
lativas à ciência” (LAVE, 1996, p. 112). Todavia, a realização desta 
proposta deve ocorrer nos espaços laboratoriais da comunidade 
e das escolas indígenas. Em nosso entendimento, isso promove a 
formação indisciplinar do professor indígena, propiciando, a partir 
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do diálogo intercultural, vivências das práticas sociais das matemá-
ticas no ambiente escolar. 

Nesse sentido, a etnomatemática tem evidenciado os conhe-
cimentos imbuídos em vários contextos de diversidade cultural e 
linguística, corroborando, assim, para o descortinar das matemáti-
cas presentes nas práticas sociais e culturais das pessoas que vivem 
nesses contextos. Ademais, a etnomatemática favorece aos inves-
tigadores dessas práticas desenvolverem e configurarem conheci-
mentos matemáticos muitas vezes esquecidos e desconsiderados 
nas práticas escolares. Acrescentamos ainda que: 

[...] a etnomatemática valoriza a Matemática dos dife-
rentes grupos culturais, isso implica em maior valoriza-
ção dos conceitos matemáticos informais trazidos pelos 
próprios alunos a partir das suas experiências fora do 
contexto da escola. Essa diretriz é consistente com a 
preocupação atual de proporcionar estímulos a grupos 
tradicionalmente deixados de lado pela Matemática e é 
nesta perspectiva que defendemos a possibilidade de um 
enfoque etnomatemático para o ensino de Matemática. 
Tal atitude possibilitará maior identificação do aluno com 
o seu objeto de aprendizagem, mais motivação e amplia-
ção de conexões com os aspectos afetivos, bem como 
a aquisição de habilidades científicas e a compreensão 
na importância da igualdade entre as diversas formas de 
manifestação de saberes matemáticos. (MENDES, 2009, 
p. 67).

 Diante dessa conceituação, a etnomatemática se configura 
no contexto das propostas de formação do professor indígena, por 
favorecer a troca de conhecimentos, por meio das “[...] relações en-
tre indivíduos de uma mesma cultura (intraculturais) e, sobretudo, 
as relações entre indivíduos de culturas distintas (interculturais)” 
(D’AMBROSIO, 2004, p. 42). A partir dessas formas de interação, 
ocorrem as trocas de experiências e de aquisição de novos conhe-
cimentos que podem fomentar a ação do professor e redimensio-
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nar o ensino e a aprendizagem das matemáticas e demais discipli-
nas do currículo escolar. 

Nessa perspectiva, têm-se configurado as pesquisas e os tra-
balhos de pesquisadores da Educação Matemática, como Bacury; 
Melo; Gonçalves (2015), ao investigarem as histórias de vidas dos 
professores indígenas em processo de formação nos estados do 
Tocantins e do Amazonas; essas pesquisas e esses trabalhos apre-
sentam traços das aprendizagens desses professores que se dão 
em contextos de aldeamento (comunidade e escola indígenas), im-
bricados de saberes e fazeres próprios, perpassando ao hibridismo 
do conhecimento da Matemática.

As atividades realizadas por esses pesquisadores estão alicer-
çadas na perspectiva da etnomatemática como uma investigação 
pedagógica, de modo tal que os professores indígenas são os pes-
quisadores de suas práticas socioculturais, com vistas a registrar o 
não registrado, de descrever os processos em que essas práticas 
são vivenciadas, promovendo propostas de ensino e de aprendi-
zagem para que os professores indígenas realizem nas escolas de 
suas comunidades. Destacamos, também, os trabalhos realizados 
por Sebastiani Ferreira, desde os anos de 1990 atuando como for-
mador de professores indígenas, em suas próprias comunidades. 
Esse autor considera que sua atuação no decorrer desses proces-
sos se desenvolve:

[...] com o intuito de formar o Professor/Índio Pesquisa-
dor, dentro da Etnomatemática, isto é, ser o Professor/
Índio o etnógrafo de sua cultura e construtor da ponte 
deste saber com a Matemática dita ocidental. [...] Geral-
mente pela manhã me preocupo com a formação mate-
mática, então, conceitos matemáticos são ensinados de 
uma maneira, quando possível, com exemplos da reali-
dade deles. [...] Na parte da tarde trabalhamos cada ano 
temas diferentes: planificação da construção da malo-
ca-escola no Núcleo, o uso da calculadora, entrevistas 
para modelação matemática, modelar matematicamente 
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notícias de jornal, a modelagem de conhecimentos étni-
cos e neste último ano trabalhamos com jogos que são 
úteis no ato pedagógico. (SEBASTIANI FERREIRA, 2004, 
p. 70-87).

No âmbito dessas propostas, entendemos que o professor 
indígena seja também o colaborador de seu processo formativo, 
evidenciando suas experiências próprias, os aspectos culturais e 
sociais de seu povo, de sua comunidade, suas relações docentes, 
com os conteúdos escolares, com os estudantes e as pessoas que 
fazem acontecer a educação escolar intercultural, intracultural e 
diferenciada na escola indígena, face aos conhecimentos de outras 
culturas que fomentam as interconexões entre as diferentes áreas 
do conhecimento escolar. 

Para que possam assim refletir e agir sobre o ensino e apren-
dizagem das matemáticas, é preciso construir um novo conheci-
mento a partir do contato entre os professores formadores, os 
indígenas e sua cultura. Como nos assegura Scandiuzzi (2009), à 
medida que se conhece a Matemática de um grupo social cultu-
ralmente identificável, ele passa a fazer parte de nós, sendo seus 
costumes e seus hábitos respeitados, não necessitando de uma re-
educação. 

Portanto, o desafio está na elaboração e na efetivação de 
propostas para a formação de professores, propiciando ações de 
aprendizagem entre a Matemática e a cultura indígena, conside-
rando nesse processo o professor como investigador de sua prática 
educativa e de seus saberes tradicionais; como afirma D’Ambrosio 
(2002), é possível fazer da matemática algo vivo, para lidar com as 
diferentes ticas,matema e etno, ou seja, a sua etnomatemática. No 
que tange aos conteúdos matemáticos e aos recursos metodológi-
cos tratados nos cursos de formação de professores e escolas indí-
genas, temo-nos questionado, conforme apresentado na primeira 
seção deste artigo – acerca da ressonância dessa aprendizagem na 
escola indígena, em outras palavras contempladas na nossa ques-
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tão de pesquisa: Em que termos o uso de jogos e de práticas so-
cioculturais repercutem ações mobilizadoras na/para formação de 
professores indígenas que ensinam Matemática?

Para aproximarmos da questão de pesquisa proposta, encon-
tramos, em Oliveira (2014), a opção pela abordagem qualitativa, 
pois essa abordagem facilita descrever a complexidade de proble-
mas, compreender determinados processos sociais, oferecer con-
tribuições nesse processo de mudanças, produzir ou formar opini-
ões de determinados grupos e interpretação de particularidades 
dos comportamentos ou atitude das pessoas. A autora reforça que, 
nesse tipo de pesquisa, todos os fatos e os fenômenos são signi-
ficativos e relevantes. Indica trabalhá-la fazendo uso de algumas 
técnicas como as entrevistas, as observações e os estudos etno-
gráficos (estudos descritivos de pessoas e de grupos quanto a suas 
características sociais, antropológicas, educacionais, entre outros). 

Outrossim, destacamos que a etnografia realizada nesta in-
vestigação possui uma peculiaridade, a saber: foi realizada no con-
texto escolar indígena. Acerca dessa situação, Oliveira (2014) nos 
coloca que, ao desenvolver uma pesquisa em que a etnografia está 
relacionada ao processo educacional, não implica necessariamente 
em se realizar a etnografia de grupos sociais, mas, sim, de adaptá-
-la à educação, isto é, será exigida uma efetiva participação do pes-
quisador no que tange à observação e à interação com os colabo-
radores da pesquisa, cuja ênfase deve ser o processo educacional 
e não simplesmente o resultado final da pesquisa. Aponta, ainda, 
a importância da escolha de técnicas para a pesquisa de campo, 
por meio do uso de questionários, de entrevistas e de observação 
participante. 

Essa última merece olhar de destaque, por conta da relação 
direta desses pesquisadores com os professores indígenas, de 
modo a estruturar a arquitetura da investigação ao utilizar, como 
ferramenta, o diálogo constante com esses colaboradores. Para 
isso, vivenciamos as fases da observação participante. A observação 
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descritiva, conforme sugere Oliveira (2014), na qual buscamos uma 
orientação para o campo de estudo para que pudéssemos formular 
linhas de visão ou questionamentos mais completos – no caso do 
povo Mura, emergiu com maior ênfase o uso do jogo para o apren-
dizado da Matemática, nas escolas. A observação focal, cujo ponto 
central é fazer com que cada vez mais se reduzam os processos 
e os problemas mais essenciais para a questão de pesquisa – no 
caso dos Xerente, o trabalho com os conhecimentos escolares face 
aos saberes tradicionais indígenas na perspectiva de novas práticas 
educativas no ensino e na aprendizagem das matemáticas. 

Por fim, a observação seletiva que ocorre próximo ao fim 
da recolha das informações concentrando-se nas evidências e nos 
exemplos colhidos na fase da observação focal – depois de toda et-
nografia realizada em âmbito educacional indígena foram negocia-
das com esses professores tanto o uso de jogos quanto as de prá-
ticas sociais indígenas. A partir disso, procedemos a nossa escolha 
pelos recursos metodológicos que melhor pudessem desencadear 
atividades formativas e educativas para o ensino das matemáticas 
nas escolas indígenas Xerente e Mura. 

No que concerne à prática cultural das pinturas corporais clâ-
nicas das metades e suas subdivisões entre Doĩ (pinturas em círcu-
lo) e Wahirẽ (pinturas em listra) do povo indígena Xerente ilustra-
das anteriormente, entendemos que corresponde a um saber fazer 
constituído e compartilhado, pautado na oralidade das narrativas 
de origens e significados das pinturas de uma metade clânica em 
círculo e da outra metade em listra. Outrossim, é possível que, para 
os indígenas, as simbologias visuais retratadas em seus corpos não 
representam círculo ou listra e, sim, as suas origens por meio da 
criação de seus antepassados, os membros do clã Doĩ – Sol e os dos 
Wahirẽ – Lua. 

Para a etnomatemática, esses contextos sociointerativos ofe-
recem práticas socioculturais que balizam atividades indisciplinar 
para o ensino e a aprendizagens das matemáticas a partir das novas 
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lentes de um par de óculos velhos. Podemos também refletir sobre 
as possíveis matemáticas presentes nas narrativas dos indígenas 
destas pinturas corporais e nas ilustrações das pinturas, nos instru-
mentos utilizados para esboçarem as pinturas nos corpos dos indí-
genas, expressões diversas vão surgindo desde as práticas sociais 
e culturais de um saber fazer na prática às possíveis geometrias 
como retas e suas posições entre retas, círculo e circunferência, as 
grandezas de medidas (centímetros e metro), a ideia de grande e 
de pequeno. 

Além dessas investigações iniciais, outras matemáticas e ge-
ometrias podem emergir a partir do interesse dos professores em 
investigarem, sob as paisagens híbridas, a prática das pinturas cor-
porais Xerente na comunidade e no ambiente escolar. Acreditamos 
que, para atingir tais indicações sobre a atuação de professores in-
dígenas nesses contextos de diversidade cultural e linguística com 
o ensino de Matemática; “[é] necessário investigar, é necessário ex-
perimentar [...]. A atividade matemática é uma atividade humana, 
e, como tal, uma atividade cultural. Ideias e métodos matemáticos 
variam de cultura para cultura” (GERDES, 2007, p. 153-154). 

Dessa perspectiva investigativa, adentramos no universo 
Mura, mais precisamente em nossa experiência no curso de Li-
cenciatura “Formação de Professores Indígenas”,como formador 
de professores indígenas na disciplina de Matemática. Na ocasião, 
vivenciamos um contexto cultural e social totalmente distinto do 
nosso. Porém, a troca de experiências com esse povo principalmen-
te por meio de seus conhecimentos matemáticos, possibilitou-nos 
contribuir para a melhoria do processo de ensino e de aprendizado 
da Matemática em suas escolas. 

Conforme ilustrado na Figura 03, os jogos desenvolvidos e 
trabalhados pelos professores indígenas, em suas pesquisas, ex-
ploram os conceitos das operações básicas; adição, subtração, mul-
tiplicação e divisão em (N), sendo: jogo “Os Dados Matemáticos”, 
utilizado na aldeia Murutinga (conforme ilustra as figuras 3A e 3B) 
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e o jogo “Adivinha a Multiplicação”, utilizado na escola da aldeia 
São Félix (conforme ilustra as figuras 3C e 3D) e na aldeia Cuia. Des-
tacamos que nestas duas últimas aldeias foi utilizado como base, o 
jogo com cartas de baralho. 

Figura 03 – Jogos desenvolvidos nas escolas indígenas Mura.

A partir dessas pesquisas realizadas junto às escolas Mura, 
no que tange ao uso de jogos para o aprendizado da Matemáti-
ca, podemos constatar, em primeiro, a ideia de se utilizar o jogo 
como recurso pedagógico surge a partir do momento em que só o 
livro-texto e a explanação do professor não garantiam a motivação 
e o interesse do processo de aprendizagem do estudante. Como 
sinaliza a pesquisa na aldeia Cuia: Para nossas crianças indígenas o 
jogo faz parte da vivência dia-a-dia em todo processo de aprendi-
zagem, os educandos colocam em jogo seus interesses, suas emo-
ções, suas necessidades, sua forma de ver o mundo e processos 
que variam bastante de uma idade para a outra. Em segundo, o 

A B

C D
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jogo é um recurso metodológico, mas que não garante a solução 
definitiva para as dificuldades no aprendizado da Matemática, con-
forme a pesquisa realizada na aldeia Murutiga: Quando pensamos 
na estrutura desse projeto, não foi com a intenção de solucionar o 
problema da aprendizagem da Matemática, mas sim como recurso 
didático para facilitar o aprendizado da Matemática para os alunos 
Mura [...]. Por fim, embora os jogos não sejam, para as crianças 
indígenas, tão alheios ao seu dia a dia, nas práticas realizadas nas 
escolas Mura, a esse recurso não é dada a devida atenção, prin-
cipalmente ao relacioná-lo com a Matemática. Conforme indica a 
pesquisa realizada na aldeia São Félix: Um acontecimento bastante 
relevante observado nas intervenções foi o interesse e o prazer de-
monstrados pelos alunos durante a realização do jogo. Buscavam 
soluções porque estavam interessados, ao contrário da escola em 
que a matemática está desvinculada de suas necessidades.

Considerações finais

Do diálogo que vai para além da dualidade dos conhecimen-
tos acadêmicos e das práticas socioculturais, temos a formação de 
estudantes e de professores indígenas que ensinam Matemática 
mobilizada pela relação entre teoria e prática, com destaque às 
práticas com pinturas corporais do povo Xerente. Como observado 
nas metades do clã Doĩ – Isapto tdêkwai nõrĩ (clã dono dos círculos), 
caracterizadas por círculos pequenos ou miúdos, médios e gran-
des ou graúdos; no clã das metades Wahirê– Ĩsake tdêkwai nõrĩ (clã 
dono das listras), utilizam-se as retas de diferentes espessuras e 
tamanhos; horizontais e verticais, dispostas perpendicularmente 
entre si que fomentam atividades investigativas para o ensino e a 
aprendizagem das matemáticas em diferentes contextos educati-
vos e formativos. 

Igualmente, verificamos que os jogos aqui apresentados não 
fazem parte diretamente das práticas socioculturais tradicionais 
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do povo indígena Mura, mas estão em dias atuais imbricados nas 
ações educativas dos professores. Assim, tanto os jogos como as 
brincadeiras são inerentes à educação da criança indígena. Acredi-
tamos que esse fato tenha contribuído, de certo modo, para que 
houvesse uma melhoria no aprendizado da Matemática escolar por 
conta do uso de jogos no ambiente educativo do povo indígena 
Mura. Embora não haja registro de jogos especificamente de ori-
gem indígena, eles se utilizaram do ludus, para sua formação como 
pessoa não esquecendo de quem são, da sua cultura e de seus 
costumes. 

Por isso, torna-se importante refletir sobre uma proposta in-
disciplinar para a formação de estudantes e de professor indígena 
na perspectiva da etnomatemática, como ação pedagógica inter-
cultural e interdisciplinar para provocar os limites disciplinares da 
Matemática ensinada nas escolas indígenas. Posto isso, destaca-
mos nossa contribuição, no que tange ao ensino e à aprendizagem 
das matemáticas por meio de práticas culturais de e recursos aos 
jogos em algo plausível que possibilite as interconexões entre a 
cultura e as práticas sociais com as matemáticas.
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SOUZA, Donaldo Bello de; DUARTE, Marisa Ribeiro 
Teixeira; OLIVEIRA, Rosimar de Fátima (Org.). 

Sistemas Educacionais: concepções, tensões, 
desafios. São Paulo: Loyola, 2015.1

ROSANGELA FRITSCH
Doutora em Educação – Professora titular da Universidade do Vale do Rio dos Sinos no Programa de 

Pós-graduação em Educação e Mestrado Profissional em Gestão Educacional. 
E-mail: rosangelaf@unisinos.br

O livro Sistemas Educacionais: concepções, tensões, desafios 
aborda questões atuais relacionadas a dinâmica do sistema educa-
cional brasileiro e a tensionamentos no que tange ao planejamento 
e execução das principais politicas educacionais brasileiras. Torna-
-se relevante na media em que traz subsídios para o debate e para 
a implementação do Plano Nacional de Educação e construção do 
Sistema Nacional de Educação e para muitas políticas públicas que 
vem sendo formuladas em prol da garantia do direito de todos à 
educação pública de qualidade social. Tem como propósito instigar 
novas dimensões teórico-conceituais e teórico-práticas tomandas 
como referências experiências nacionais e internacionais. Tendo 
como temática central os sistemas educacionais constitui-se numa 
coletâneade estudos e pesquisas em curso no âmbito do Grupo de 
Pesquisa Política e Administração dos Sistemas de Ensino da Uni-
versidade Federal de Minas Gerais em Programa denominado Ob-
servatório da Gestão Municipal. A obra é organizada por Donaldo 
Bello de Souza, Marisa Ribeiro Teixeira Duarte e Rosimar de Fátima 

1 Esta resenha foi elaborada na disciplina Avaliação de Sistemas Educacionais da 
Pós-graduação Mestrado Profissional em Gestão Educacional em trabalho colabo-
rativo comos alunos: Aline da Cunha, André Alcides Cassel, Antonio Levorci Neto, 
Decio Tadeu Dalcin Pigato, Erineuda do Amaral Soares, Fabio Rios Kwecko, Fer-
nando Scheid, Franck Joy de Almeida, Jéssica Rodrigues Gomes Kijak, Jorge Luiz 
Taborda Celestino, Liciê Helena Ribeiro Nardi, Luciano Miraber Centenaro, Maria 
Alice Gouvea Campesato, Ricardo da Silva e Silva.

Linguagens, Educação e Sociedade, Teresina, 
Ano 22, n. 36, jan./jun. 2017 http://dx .doi.org/10.26694/15180743.2017.2236p415426
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Oliveira e está estruturada em 2 (duas) partes: A parte I apresenta 
uma série de estudos relacionados com concepções sobre Sistemas 
Nacionais de Educação e a Parte II com desafios dos Sistemas Mu-
nicipais de Ensino.

A parte I inicia com o texto, O Estado, a educação e o terri-
tório, em que o autor Choukri Ben Ayed explora os conceitos de 
território, local e análise espacial a partir do contexto das políticas 
educacionais da França na década de 80. Para tanto ele análisa a 
experiência francesa com as Zonas de Educação Prioritária (ZEP) 
considerando o território como elemento orientador das políticas 
educacionais. Desta forma, Ayed, aprofundou a noção de território 
que adquiriu diferentes significados dentro das políticas prioritá-
rias da França, passando por uma banalização, pela associação a 
governança por projetos e pilotagem estratégica, e relacionando 
também com a noção de ruptura. O sociólogo questiona as trans-
formações originadas com base no uso da noção de território nas 
políticas francesas, possibilitando a reflexão da emergência gerada 
a partir do esgotamento do paradigma republicano da universali-
dade. No artigo é possível verificar que na educação o uso da noção 
de território é recente. Neste sentido, nasce um paradigma que 
se articula a questão do local e colabora para a compreensão da 
complexidade e heterogeneidade existente nesta esfera de análise, 
sendo possível refletir sobre estes conceitos, compreendendo que 
as políticas educacionais, são significativas quando são levados em 
conta aspectos como a territorialidade.

No texto, O desenvolvimento do sistema educativo estatal 
em Portugal: um percurso marcado por regulações externas e pela 
centralização de poderes, a autora Dora Maria Ramos Fonseca de 
Castro aborda a história do ensino público português, desde sua 
primeira reforma, que segundo a base de dados EURYDICE 2006, 
contemplou a centralização estatal da administração escolar, e 
teve como grande característica, sempre estar apoiada em funcio-
nário ou organismos periféricos da administração pública. Após a 
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retirada do monopólio da educação dos Jesuítas e as medidas to-
madas pelo Marques do Pombal, o poder da educação saiu do po-
der da igreja, mas centralizou as decisões no campo educacional. 
Ao longo da história, destaca-se Antônio da Costa em uma primei-
ra tentativa de descentralizar a gestão da escola pública, através 
de seu pensamentopensamento liberalista na escola, destacando 
a importância do papel da mulher como agente educativo e a qua-
lificação dos docentes e a criação das câmaras e juntas distritais. 
Porém o agravamento da situação política e financeira fazem com 
que a educação passe a ser novamente regulada pelo Ministério 
da Instrução Pública. Em 1926 o golpe militar liderado por Sala-
zar, deu um aparente fim a instabilidade política e este período foi 
marcado pelo baixo investimento na educação. Décadas após, nos 
anos 70, houve o período da Primavera Marcelista, onde algumas 
questões como o aumento da idade para obrigatoriedade escolar e 
a criação do Ministério da Instrução Pública, instituído na reforma 
republicana e também no período do Estado Novo com a criação 
do Ministério da Educação Nacional, que duraria até 1974. Neste 
período surge o ensino primário, secundário, liceal não obrigató-
rio. Algumas características importantes da época, também foram 
a separação do Ensino Básico em ciclos e uma etapa de ensino obri-
gatório, anterior ao ensino superior. Neste período a gestão das 
escolas continua centralizada sob a tutela dos serviços e órgãos do 
Ministério da Educação. O fim dos anos 70 e início dos anos 80 foi 
marcado pelos constantes avanções tecnológicos, que acabaram 
refletindo nas politicas educacionais. Ao longo dessas evoluções 
em Portugal destaca-se que a influência das decisões deixa de estar 
centrada no estado e passa a ser regulada pelo mercado.

Estado Nacional Federativo e nova agenda para a educação: 
montar ou não o cavalo selado é um texto de Candido Alberto Go-
mes e Wellington Ferreira de Jesus. Apresentam que no Brasil, em 
pleno século XXI, ainda mantém-se a falta de desenvolvimento das 
políticas sociais, entre elas as políticas educacionais. Considera ser 
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uma contradição histórica, pois desde a Constituição Federal de 
1988 as questões do regime de colaboração, isto é, a parte de res-
ponsabilidade de cada ente federado no tocante à educação ainda 
não foi regulamentada. Faz-se necessário que certas questões ainda 
insolúveis no pacto federativo que ainda continuam com resquícios 
dos séculos passados sejam agarradas ou perdidas pelo Brasil. Para 
os autores, é preocupante que ainda hoje não haja maior preocu-
pação com políticas desenvolvidas em um planejamento de gover-
no no intuito de resolver as questões educacionais. Desta forma, 
mantem-se a distância no aspecto educacional, social e cultural, das 
classes menos abastadas, que dependem do ensino público como 
forma de acesso à educação, em relação às classes mais abastadas. 

O texto Planejamento da educação nacional no Brasil: da edu-
cação do povo à regulação do sistema federativo de autoria de Ma-
risa Ribeiro Teixeira Duarte e Maria Rosemary Soares dos Santos 
destaca o surgimento do sistema escolar público em diversos paí-
ses, principalmente, na França, Inglaterra e EUA. No contexto bra-
sileiro, o Manifesto dos Pioneiros, de 1932, foi um documento que 
iniciou a aprendizagem e o planejamento do sistema educacional. 
A leitura do texto reforça a ideia de que o planejamento do sistema 
educacional na atualidade, mais de oitenta anos após o Manifesto, 
confronta-se com a explosão de diferenças, com a permanência das 
desigualdades e com a desconstrução do imaginário de um trata-
mento uniforme para a nação. As diferentes proposições presentes 
na atualidade no Brasil em defesa de um sistema nacional de edu-
cação têm por referência a experiência francesa, onde a negação 
das particularidades locais/regionais/étnicas produziu e dissemi-
nou um modo de regulação das políticas educacionais de matriz 
burocrático-profissional. No entanto, nosso sistema educacional 
segundo as autoras se faz e fez sem rupturas simbólicas ou sociais 
com contextos políticos anteriores.

Fechando a parte I, Avaliação nacional da educação básica e 
sistemas de ensino: quais as relações? texto elaborado por Alicia 
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Bonamino, Naira da Costa Muylaert e Maria Océlia Mota. As auto-
ras discutem com propriedade a existência de um sistema nacional 
de educação no Brasil e se o atual Sistema Nacional de Avaliação 
da Educação Básica pode ser considerado um sistema no sentido 
pleno. No artigo são debatidas também, as avaliaçães nacionais e a 
necessidade de um maior esforço de articulação dos objetivos des-
sas avaliações com iniciativas de tradução pedagógica dos resul-
tados educacionais para professores, gestores escolares e acervo 
de estudos sobre a escola e desigualdades educacionais. Através 
da análise dos objetivos iniciais das avaliações que compõem o 
sistema nacional, identificam duas ordens de limitações impostas a 
esses objetivos:a dificuldade da efetiva mensuração do aprendiza-
do dos alunos em razão dos desenhos seccionais dessas avaliações 
e as limitações relativa à exploração dos questionários contextuais. 
Concluem apontando que iniciativas de avaliação nacional da edu-
cação básica são boas, no entanto,ainda não se pode afirmar que 
se dispõe de um sistema nacional de avaliação em sentido pleno.

A parte II inicia com Aportes para análise dos sistemas esta-
duais de ensino: a contratualização da gestão aborda os problemas 
do sistema de contratualização de autoria de Rosimar de Fátima 
Oliveira e Eldaronice Queiroz de Alvarenga e trata sobre a lógica 
gerencial pós-burocrática no Brasil e controle pelos resultados. O 
texto aponta a questão do “Choque de Gestão” implantado pelo 
Governo de Minas Gerais a partir de 2007. Durante o desenrolar do 
artigo descreve as etapas de implantação do Acordo de Resultados 
e a análise crítica. As autoras críticam o choque e ainda alongam-se 
abordando questões do enrijecimento dos processos e das políti-
cas educacionais mostrando o quanto se está politizando o sistema 
educacional, abrindo mão de gestões realmente preocupadas com 
resultados na população estudantil, em benefício de marketing po-
lítico partidário.

No texto Planos estaduais de educação: (des)vinculações 
com os sistemas estaduais de ensino, os autores Donaldo Bello 
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de Souza e Janaina Specht da Silva Menezes constam que o Brasil 
não conta com um sistema nacional de educação, mas apenas com 
diretrizes e bases da educação nacional. A organização de siste-
mas de ensino vem contribuindo para que as discussões em torno 
de sua articulação se façam associar às necessárias colaborações 
entre os entes federados, especialmente, tendo por referência as 
diretrizes, os objetivos e as metas contidas nos planos nacionais 
e subnacionais de educação. A Ldben, de 1966, já reitera a deter-
minação da Constituição Federal de 1988 dos Estados elaborarem 
e executarem políticas e planos educacionais em consonância com 
as diretrizes e o plano nacional, integrando e coordenando as suas 
ações com as dos seus municípios. Isto faz com que o Plano Esta-
dual abranja todas as instituições públicas estaduais de qualquer 
nível ou etapa, desde a educação infantil até a educação superior. 
Em cumprimento a essas determinações, os sistemas de ensino da 
União, Estados e Municípios devem ser elaborados no regime da 
cooperação. Ficam evidenciadas as dissociações e desvinculações 
entre os planos estaduais e o nacional ocasionando prejuízo, pois 
os planos estaduais tem função estratégica decisiva para a efetiva 
implantação do Plano Nacional de Educação, na medida em que 
suas metas somente poderão ser atingidas se os planos estaduais 
se compatibilizarem pela média de seus municípios e através da 
elaboração dos Planos Políticos Pedagógicos, no âmbito das unida-
des escolares, como forma de consolidação da gestão democrática.

Oferta do ensino fundamental: ampliação, tensões e mudan-
ças é um texto elaborado por Rita de Cássia Oliveira e Beatriz de 
Basto Teixeira em que as autoras propõem uma reflexão sobre a 
oferta do ensino fundamental passando pela universalização do 
acesso, a garantia do padrão de qualidade no ensino e a ção da 
união nos sistemas de ensino. Iniciam com um resgate histórico 
desde a década de 40, onde houve uma ampliação da demanda de 
acesso ao ensino primário, gerando pressões sociais para a am-
pliação das oportunidades ao nível secundário, as disparidades re-
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gionais com relação à oferta e demanda no final da década de 80, 
e o desafio da universalização do ensino fundamental na década 
de 90. Após a universalização do ensino fundamental, o foco se 
direcionou para a qualidade na educação onde os sistemas de ava-
liação em larga escala foram elementos importantes nesta reflexão 
e a identificação da necessidade de investimento na área. Apresen-
tam algumas alternativas propostas pelo Ministério da Educação 
como o Plano de Desenvolvimento da Escola, a entrada no ensino 
fundamental aos 6 anos, a educação integral em tempo integral, a 
descentralização. Porém esta última proporcionou uma autonomia 
esperada pelas escolas, mas também uma sobrecarga de trabalho 
sem condições de infraestrutura. Apresentam um questionamento 
com relação ao ensino fundamental estar se tornando um “lugar 
de passagem” entre a educação infantil e o ensino médio, em fun-
ção das metas ousadas para os municípios com o estabelecimento 
da universalização do atendimento pré-escolar até 2016, e o olhar 
para o ensino médio com status de etapa final da educação bási-
ca, com caráter de formação integral, entendida como garantia de 
acesso a conhecimentos necessários à vida social e ao trabalho, 
deixando-se de lado a intensificação de ações que visam a quali-
dade da educação no ensino fundamental, com o fortalecimento 
de programas já existentes, atendimento adequado às necessida-
des dos educandos e fortalecimento dos sistemas de ensino locais. 
Destaca-se o posicionamento de que a garantia no padrão de qua-
lidade do ensino deve ser o fim específico da educação escolar, por 
ser um direito dos alunos e dever do Estado.

Os autores Marise Ramos e Carlos Artexes Simões propõem 
no artigo Ensino Médio no Brasil dos anos 2000 e os sistemas es-
taduais de ensino: a difícil universalização de um direito a aná-
lise da oferta do Ensino Médio pelo sistema estadual de ensino. 
Para tal análise fazem um apanhado da legislação em que histo-
ricamente este nível de ensino esteve contemplado. Desde 1931, 
onde pela primeira vez um Decreto cita o ensino secundário, até os 
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dias atuais onde a LDB de 1996 promoveu um avanço considerável 
ao ensino médio, levando-o a ser considerado a última etapa da 
educação básica. Diante deste quadro histórico em que o ensino 
médio esteve muito próximo de uma concepção de ensino técnico 
profissionalizante e que hoje tem seus objetivos mais claros na 
legislação, os autores estabelecem uma crítica ao fato de que a uni-
versalização do ensino médio promoveu o acesso ao segmento de 
praticamente 80% dos jovens, no entanto esta acessibilidade não 
foi acompanhada das condições de investimentos necessários para 
o desenvolvimento de um ensino de qualidade. Convém salientar 
que, mesmo sendo previsto legalmente a oferta do ensino médio, 
somente em 2007 passou a existir com o Fundeb uma fonte perma-
nente de financiamento para a educação básica que contemplava o 
segmento em questão. O artigo defende ainda, uma série de difi-
culdades na universalização do ensino médio com qualidade, entre 
as quais se pode destacar a dificuldade de conseguir financiamento 
para o nível em questão, a carreira pouco atraente de professor 
levando muitos a desistir da função no estado, a falta de estrutura 
necessária para o atendimento qualificado, entre outros. Concluem 
que o ensino médio não é um segmento de fracasso, uma vez que 
nunca houve um investimento neste segmento de ensino para que 
se pudesse avaliar com clareza a qualidade do trabalho desenvolvi-
do e que diante desta dificuldade, a sociedade, por meio dos seus 
movimentos sociais, deveria se mobilizar para exigir um ensino 
médio de qualidade para a população.

No texto, Desafios à organização dos sistemas municipais de 
ensino no Brasil: elementos constitutivos, colaboração federativa e 
qualidade da educação, Marisa Timm Sari realiza um resgate his-
tórico, enfatizando o período pós Constituição Federal de 1988 
com realce em relação as expectativas e controvérsias na formação 
dos sistemas de ensino municipais, a institucionalização dos sis-
temas municipais de ensino, os componentes municipais, o PNE e 
fecha com o desafio da qualidade e equidade na educação. Nesta 
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perspectiva é consolidada e ampliada a organização sistêmica da 
educação brasileira, dando aos municípios a condição de titulares 
de sistema próprio de ensino e definindo o regime de colaboração 
entre os entes da federação. Nas últimas décadas, entre a centrali-
zação e descentralização das políticas, os municípios expandiram 
suas redes de ensino fundamental e de educação infantil com pro-
jetos próprios e também executando programas dos âmbitos fede-
ral e estadual. A esfera municipal nem sempre teve sua capacidade 
de atendimento considerada nas relações dos entes da federação 
brasileira. A falta de planejamento e indefinições das competências 
entre os níveis de governo contribuíram para isso, gerando atua-
ção desarticulada com sobreposição, competição e omissão. No 
entendimento de autores nacionais, perspectivas inovadoras foram 
introduzidas pela Constituição Federal de 1988, reconhecendo o 
município como ente autônomo e responsável por planejar o sis-
tema de ensino, levando em consideração as responsabilidades 
de cada instancia. O desafio com a promulgação da Constituição 
Federal de 1988 passa a ser então, com a regulamentação dada 
pela Ldben/1996 em que se poderia começar a planejar o siste-
ma de ensino. Passa-se a analisar os elementos que estruturam 
os sistemas de ensinos municipais, visto que, mesmo amparados 
pela Ldben/1996, os municípios não têm inovado em relação aos 
sistemas de ensino federal, estaduais e distrital e contam em sua 
estrutura organizacional. Conforme demonstrado no texto, houve 
avanços na educação brasileira após a CF/1988, no entanto, a con-
cepção de um Sistema Nacional de Educação, contemplando todos 
os componentes e estabelecendo um real regime de colaboração 
entre todas as esferas públicas, poderia trazer a possibilidade de 
ampliação do acesso e atendimento ao direito constitucional dos 
cidadãos com educação em padrões de excelência na qualidade e 
equidade.

O artigo, A gestão de redes e sistemas municipais de ensi-
no: dilemas na organização da educação básica, os autores Ângela 
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Maria Martins, Cláudia Oliveira Pimenta, Cleiton de Oliveira, Pedro 
Ganzeli e Valéria Virgínia Lopes, propõem como campo de estudo 
do texto as regiões da Grande São Paulo, Campinas e Baixada San-
tista a fim de reconhecer como se dá a gestão da rede e dos sis-
temas municipais de educação nestes locais, sobretudo com uma 
ótica lançada à educação básica. Deste modo, os autores também 
consideram que o sistema próprio de educação, de fato é um fo-
mentador para a autonomia dos municípios, já que possibilita a 
elaboração, implementação e a avaliação das políticas educacio-
nais. Contudo, os autores não aprofundam os processos evoluti-
vos desta transformação, por conta do teor tecnicista e gerencial, 
deixando de lado a questão dos impactos que foram causados por 
elas. Porém são abordadas no texto, questões técnicas da gestão 
municipal do ensino, aprofundando a participação destes na oferta 
e manutenção da educação. Constataram que os alunos atendidos 
pelas escolas municipais pesquisadas, o são por conta da proximi-
dade dos mesmos em relação à escola, ao invés dos estritos limites 
geográficos municipais.

No texto, Acompanhamento e Avaliação de planos municipais 
de educação metropolitanos: o protagonismo local dos sistemas de 
ensino, os autores Donaldo Bello de Souza e Alzira Batalha Alcânta-
ra analisam os PMEs da Região Metropolitana do Estado do Rio de 
Janeiro, entre os anos de 2001 e 2012, gerando questionamentos 
que podem ser úteis para que se pense em âmbitos mais globais as 
políticas públicas educacionais. Como resultado os pesquisadores 
encontraram 33 PMEs no Estado, sendo que apenas 10 pertencem 
a municípios da Região Metropolitana. Os autores apontam que a 
construção dos PMEs dos dez municípios se deu com a participa-
ção da sociedade civil, embora alguns deles não tenham explici-
tado os atores sociais envolvidos e, tampouco, como o processo 
ocorreu. O texto em questão contribui significativamente no que 
diz respeito à participação da sociedade civil na construção de seus 
sistemas de ensino, propondo reflexões relevantes sobre o conjun-
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to de políticas públicas educacionais de âmbito nacional como por 
exemplo, se há, de fato, a necessidade de se estabelecer um plano 
único nacional, visto que as especificidades e as realidades que 
compõem o cenário educacional brasileiro são tão diversas.

Implementação municipal da política educacional PAR: ten-
sões e contribuições para a autonomia e a gestão democrática dos 
sistemas municipais de ensino de autoria de Neusa Chaves Batista 
aborda um estudo feito apartir de uma pesquisa iniciada em 2010 
no âmbito do Plano de Ações Articuladas(PAR) realizada com 38 
munícipios prioritários no Rio Grande do Sul, em que se procura 
responder como e em que medida a política nacional (PAR) pode 
promover a construção de espaços e instrumentos de gestão de-
mocrática na esfera municipal. A pesquisa dá ênfase à dimensão 
da gestão democrática focando nas tendências de indicadores que 
verificam questões como a existência de conselho escolar; existên-
cia, composição e autuação do conselho municipal de educação; 
existência de projeto pedagógico nas escolas e grau de participa-
ção dos professores e do conselho escolar na sua elaboração. A 
metodologia aplicada propunha um diagnóstico, realizados por 
equipes de consultores, em que se pontuavam os indicadores, e 
apartir das pontuações se construía um planejamento com ações 
de intervenções planejadas tomando por referência o ‘guia prático 
de ações’. O artigo expõe uma complexa relação entre autonomia 
e gestão democrática dos sistemas municipais.Esses elementos 
sofrem influências temporais de diversos fatores como contexto 
legal, econômico, sociopolítico e entre outros. Se a indução de 
políticas públicas nacionais podem trazer contribuições importan-
tes sobre alguns aspectos para o aperfeiçoamento dos sistemas 
municipais, no entanto, em outros, geram um tensionamento nas 
relações de gestão e autonomia. Fica a problematizaçãosobre o 
limite de influência e indução que deve ser proposta as políticas 
nacionais mediadas pelo regime de colaboração. A autora afirma 
que esta é uma construção que precisa ser realizada considerando 
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as especificidades socioeconômicas, políticas e culturais das muni-
cipalidades.

Fecha a parte II e o livro o texto Condições, gestão, formação 
e identidade da educação infantil: desafios e recomendações para 
os sistemas municipais escritos por Sonia Kramer e Maria Fernanda 
Nunes. Aborda uma pesquisa realizada entre 1999 e 2009 sobre 
“Educação infantil e formação de profissionais no estado do Rio de 
Janeiro”. A metodologia aplicada propõe a aplicação de questioná-
rio, entrevista e observação na educação infantil em creches, pré-
-escolas e escolas do município. Apontamentos do estudo revelam 
que houve investimento crescente em projetos de formação nessa 
década em equipes que trabalham diretamente com crianças de 0 a 
6 anos. O artigo possíbilita refletr sobre a questão da formação de 
equipes gestoras, estas devem estar alinhadas à formação, experi-
ência e o conhecimento sobre a rede, área de atuação, tamanho e 
possibilidades de expansão. O estudo afirma também que a educa-
ção pública no estado do Rio de Janeiro apresenta graves deficiên-
cias, em todos os sentidos, desde a desvalorização de profissionais 
até estruturas inapropriadas para o desenvolvimento de qualidade 
para o que está sendo proposto, é necessário investimentos pesa-
dos na educação infantil, com planejamento adequado, para que se 
possa mudar a precarização e oferecer uma educação qualificada 
para todas as classes sociais.

Pelo que foi apresentado a coletânea constitui-se numa obra 
que traz com excelente qualidade um panorama de políticas edu-
cacionais e abordagens teórico-conceituais e teórico-práticas que 
orbitam sobre a temática central Sistemas Educacionais: concep-
ções, tensões e desafios. A leitura da mesma em muito pode con-
tribuir estudos e debates de estudiosos, educadores e interessados 
na educação.

Recebida em: 14.04.2016
Aceito em: 20.06.2017
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LINGUAGENS, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE
REVISTA SEMESTRAL DO PROGRAMA DE

PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO DA UFPI

Instruções para o envio de trabalhos 
Normas para colaborações

1. Linguagens, Educação e Sociedade– ISSN –1518-0743 – é a 
Revista de divulgação científica do Programa de Pós-Graduação 
em Educação da Universidade Federal do Piauí. Publica, pre-
ferencialmente, resultados de pesquisas originais ou revisões 
bibliográficas desenvolvidas por autor(es) brasileiros e estran-
geiros sobre Educação.

2. Esta revista publica artigos, revisões e entrevistas não publica-
das cujos autores sejam professores e pesquisadores com pós-
-graduação em educação, de acordo com os padrões editoriais 
da revista.

3. A submissão de artigo é limitada a um artigo na condição de 
autor ou coautor no intervalo de tempo de 02 (dois) anos. 

4. Linguagens, Educação e Sociedade aceita para publicação textos 
escritos em português, inglês, italiano, francês ou em espanhol.

5. Os artigos recebidos são apreciados por especialistas na área 
(pareceristas ad hoc) e/ou pelo Conselho Editorial, mantendo-
-se em sigilo a autoria dos textos.

6. A apresentação de artigos deve seguir o disposto na NBR 6022 
e na NBR 6028 da ABNT, versão atual, com a seguinte estrutura: 
título, autoria (nome do autor, vinculação institucional, qualifi-
cação, e-mail etc); resumo, palavras-chave, abstract, keywords, 
resumen, palabras clave; texto (introdução, desenvolvimento e 
conclusão) e elementos pós-textuais: referências, apêndices e 
anexos. Referências e citações devem seguir as normas especí-
ficas da ABNT, em vigor.
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7. O resumo (250 palavras aproximadamente) deve sintetizar o 
tema, o(s) objetivo(s), o problema, referências teóricas, a me-
todologia, resultado(s) e as conclusões do artigo.

8. Os artigos devem ser encaminhados ao editor, para o ende-
reço eletrônico – revistales.ppged@ufpi.edu.br, em versão 
Word for Windows, fonte Times New Roman, tamanho 12, es-
paçamento 1,5 e em versão PDF. O texto deve conter entre 20 
e 25 páginas, incluindo as referências, resumo e abstract. A 
estrutura do artigo, o resumo, as citações diretas e indiretas, 
as referências, imagens, quadros e tabelas devem obedecer às 
normas da ABNT, em vigor. Para resenha o número de laudas 
fica entre cinco e oito, incluindo referências e notas e até dez 
laudas para entrevistas. As cópias do artigo devem ser enviadas 
sem identificação.

9. A identificação do(s) autor(es) deve ser enviada em arquivo à 
parte, constando o título do trabalho, o(s) nome(s) completo(s) 
do(s) autor(es), titulação, vinculação institucional, endereços 
residencial e profissional, e-mail e, quando for o caso, apoio e 
colaborações. Aceitação de mais de três autores, somente com 
justificativa.

10. Para citações, organizações e referências, os colaboradores 
devem observar as normas em vigor da ABNT. No caso de cita-
ções diretas recomenda-se a utilização do sistema autor, data e 
página e nas indiretas o sistema autor-data. As citações de até 
três linhas devem ser incorporadas ao parágrafo e entre aspas. 
As citações superiores a três linhas devem ser apresentadas em 
parágrafo específico, recuadas 4 cm da margem esquerda, com 
letra tamanho 11 e espaçamento simples entre linhas.

11. Referências citadas no texto devem ser listadas em item espe-
cífico e no final do trabalho, em ordem alfabética, segundo as 
normas da ABNT/ NBR 6023, em vigor.

Exemplos:
a) Livro (um só autor):
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 FREIRE, P. Pedagogia do oprimido. 17. ed. Rio de Janeiro: Paz 
e Terra, 1987.

 MENDES SOBRINHO, J.A. de C. Ensino de ciências naturais na 
escola normal: aspectos históricos. Teresina: Ed. UFPI, 2002.

b) Livro (até três autores):
 ALVES-MAZZOTTI, A.J.; GEWANDSZNAJDER, F. O método cien-

tífico nas ciênciasnaturais e sociais: pesquisa quantitativa e 
qualitativa. 2. ed. São Paulo: Pioneira, 2002.

c) Livros (mais de três autores):
 RICHARDSON, R. J. et al. Pesquisa social: métodos e técnicas. 

São Paulo: Atlas, 1999.
d) Capítulo de livro:
 CHARLOT, B. Formação de professores: a pesquisa e a política 

educacional. In: PIMENTA. S. G.; GHEDIN, E. (Org.). Professor 
reflexivono Brasil: gênese e crítica de um conceito. São Paulo: 
Cortez, 2002. p. 89-108.

e) Artigo de periódico:
 IBIAPINA, I. M. L de M.; FERREIRA, M. S. A. pesquisa colabo-

rativa na perspectiva sóciohistórica. Linguagens, Educação e 
Sociedade,Teresina, PI, n. 12, p. 26-38, jan./jun. 2005.

f) Artigo de jornais:
 GOIS, A.; Constantino. L. No Rio, instituições cortam profes-

sores. Folha de S. Paulo, São Paulo, 22 jan. 2006. Cotidiano, 
caderno 3, p. C 3.

g) Artigo de periódico (eletrônico):
 IBIAPINA, I. M. L de M.; FERREIRA, M. S. A pesquisa colaborativa 

na perspectiva sóciohistórica.Linguagens, Educação e Socieda-
de, Teresina, PI, n. 12, p. 26-38, 2005. Disponível em:<http://
www.ufpi.br>mestreduc/ Revista.htm. Acesso em: 20 dez. 
2005.

h) Decreto e Leis:
 BRASIL. Constituição (1988). Constituição da República Fede-

rativa do Brasil. Brasília,DF: Senado, 1988.
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Dissertações e teses:
 BRITO, A. E. Saberes da prática docente alfabetizadora:os 

sentidos revelados e ressignificadosno saber-fazer. 2003. 184 
f. Tese (Doutoradoem Educação) – Centro de CiênciasSociais 
Aplicadas, Universidade Federal doRio Grande do Norte, Natal, 
2003.

Trabalho publicado em eventos científicos: 
 ANDRÉ, M. E. D. A. de. Entre propostas uma proposta pra o 

ensino de didática. In: ENCONTRO NACIONAL DE DIDÁTICA E 
PRÁ-TICA DE ENSINO, VIII, 1996, Florianópolis. Anais .... Floria-
nópolis: EDUFSC, 1998. p. 49.

12. A correção gramatical é responsabilidade exclusiva do(s) au-
tor(es), constituindo-se critério básico para a aceitação do artigo. 

13. O conteúdo de cada texto é de inteira responsabilidade de 
seu(s) respectivo(s) autor(es).

14. Os textos assinados são de inteira responsabilidade de seus 
autores.

15. O Conselho Editorial se reserva o direito de recusar o artigo 
ao qual foram solicitadas ressalvas, caso essas ressalvas não 
atendam às solicitações feitas pelos árbitros.

16. A aceitação de texto para publicação implica na transferência 
de direitos autorais para a Revista.

E N D E R E Ç O
Linguagens, Educação e Sociedade

Universidade Federal do Piauí
Centro de Ciências da Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação
revistales.ppged@ufpi.edu.br

Campus da Ininga – Teresina – Piauí – CEP: 64.049.550

E N D E R E Ç O
Linguagens, Educação e Sociedade

Universidade Federal do Piauí
Centro de Ciências da Educação

Programa de Pós-Graduação em Educação
revistales.ppged@ufpi.edu.br

Campus da Ininga – Teresina – Piauí – CEP: 64.049.550
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LINGUAGENS, EDUCAÇÃO E SOCIEDADE (QUALIS B1).
REVISTA SEMESTRAL DO PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO 

EM EDUCAÇÃO DA UFPI

Submission instructions 
Rules for collaboration

1. Linguagens, Educação e Sociedade – ISSN -1518-0743 – is the 
journal of scientific dissemination of the Post-Graduate Program 
in Education of the Federal University of Piauí. It publishes, pref-
erably, results of original researches or bibliographical revisions 
developed by Brazilian and foreign author (s) on  Education.

2. This journal publishes papers, reviews and unpublished interviews 
whose authors are professors and researchers with a post-grad-
uate link, according to the journal’s editorial standards.

3. Submissions to this journal are limited to one paper, one re-
view or interview in the condition of author or co-authorwithin 
a period of two years.

4. Linguagens, Educação e Sociedade accepts for publication 
texts written in Portuguese, English, Italian, French or Spanish.

5. The received papers are appreciated by experts in the field (ad 
hoc referees) and / or by the Editorial Board, keeping the au-
thorship of the texts confidential.

6. The presentation of papers should follow the NBR 6022 of 
ABNT and have the following structure: title, authorship (ob-
serve item 7); Abstract, keywords; Text (introduction, develop-
ment and conclusion) and post-textual elements: references, 
appendices and annexes. References and citations should fol-
low the specific and current standards of ABNT.

7. The abstract (250 words approximately) should summarize the 
theme, the objective (s), the problem, the theoretical references, 
the methodology, the result (s) and the conclusions of the paper.
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8. The papers should be sent to the editor, to the electronic ad-
dress – revistales.ppged@ufpi.edu.br, in Word for Windows 
version, Times New Roman font, size 12, spacing 1,5 and in 
PDF version. The text should contain between 20 and 30 pag-
es, including references, and abstract. The structure of the pa-
per, abstract, direct and indirect citations, references, images 
and tables must comply with current ABNT standards.

9. The identification of the author (s), in a separate file, should 
include the title of the work, the complete name (s) of the au-
thor (s), title, institutional link, complete residential and pro-
fessional addresses, e-mail, telephone and, where appropriate, 
support and collaborations;

10. For citations, organizations and references, employees must 
observe the current norms of ABNT. In case of direct quotes it 
is recommended to use the author, date and page system and 
in the indirect ones the author-date system. Citations of up to 
three lines should be incorporated into the paragraph and in 
quotes. Citations larger than three lines should be presented 
in a specific paragraph, indented 4 cm from the left margin, 
with letter size 10 and single spacing between lines.

11. References cited in the text should be listed in specific item 
and at the end of the paper, in alphabetical order, according to 
current norms of ABNT / NBR 6023. Examples:

A) Book (one author):
 FREIRE, P. Pedagogy of the oppressed. 17. ed. Rio de Janeiro: 

Paz e Terra, 1987.
 MENDES SOBRINHO, J.A. de C. Teaching natural sciences in 

Pedagogy school: historical aspects. Teresina: Ed. UFPI, 2002.
B) Book (up to three authors):
 ALVES-MAZZOTTI, A. J.; GEWANDSZNAJDER, F.The scientific 

method in natural and social sciences: quantitative and quali-
tative research. 2. ed. São Paulo: Pioneer, 2002.

C) Books (more than three authors):
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 RICHARDSON, R.J. et al. Social research: methods and tech-
niques. São Paulo: Atlas, 1999.

D) Book chapter:
 CHARLOT, B. Teacher training research and educational policy.

In: CHILI. S. G.; GHEDIN, E. (Orgs.). Reflexive teacher in Brazil: 
genesis and criticism of a concept. São Paulo: Cortez, 2002. p. 
89-108.

E) Journal paper:
 IBIAPINA, I. M. L de M.; FERREIRA, M.S. Collaborative research 

in the socio-historical perspective. Linguagens, Educação e So-
ciedade, Teresina – PI, n. 12, p. 26-38, jan./jun. 2005.

F) Newspaper article:
 GOIS, A.; Constantine. L. In Rio, institutions fire teachers. Folha 

de S. Paulo, SãoPaulo, Jan 22 2006. Daily life, section 3, p. C 3.
G) Journal paper (electronic):
 IBIAPINA, I. M. L de M.; FERREIRA, M. S. Collaborative research 

in sociohistoric perspective. Linguagens, Educação e Socie-
dade, Teresina – PI, n. 12, p. 26-38, 2005. Available at <http://
www.ufpi.br> mestreduc / Revista.htm. Accessed on: Dec 20, 
2005.

H) Decree and Laws:
 BRAZIL. Constitution (1988).Constitution of the Federative Re-

public of Brazil. Brasília, DF: Senate, 1988.
I) Dissertations and theses:
 BRITO, A. E. Knowledge of literacy teacher practice: the reve-

lation of senses expertise. 2003. 184 f. Thesis (Doctorate in Ed-
ucation) – Center of Applied Social Sciences, Federal University 
of Rio Grande do Norte, Natal, 2003.

J) Work published in scientific events:
 ANDRÉ, M.E. D.A. de. Among proposals, a proposal for teaching 

didactics. In: NATIONAL MEETING OF TEACHING AND TEACH-
ING PRACTICE, VIII, 1996, Florianópolis. Anais.... Florianópolis: 
EDUFSC, 1998. p. 49.
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12. The responsibility for grammatical errors is exclusively of the 
author (s), this is a basic criteria for publication.

13. The content of each text is the sole responsibility of its author (s).
14. The signed texts are the sole responsibility of their authors.
15. The Editorial Board reserves the right to refuse the paper, 

which has received reservations if they do not attend the arbi-
trators’ request(s).

16. Text acceptance publication implies in the copyright transfer-
ence to the Journal.
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CENTRO DE CIENCIAS DA EDUCAÇÃO “PROF. MARIANO DA SILVA NETO”
PROGRAMA DE PÓS-GRADUAÇÃO EM EDUCAÇÃO – PPGEd

Formulário de Permuta

A Universidade Federal do Piauí (UFPI), por meio do Programa de Pós-Graduação em Educação (PPGEd) 
está apresentando o Número _________________, da Revista “Linguagens, Educação, Sociedade” e soli-
cita o preenchimento dos dados a seguir relacionados:

Identificação Institucional
Nome: _______________________________________________________________________________

Endereço: ____________________________________________________________________________

_____________________________________________________________________________________

CEP:__________________ Cidade: ____________________________________________ Estado: _____

Contatos
Telefones: ____________________________________________________________________________
Fax: _________________________________________________________________________________
Home-page: __________________________________________________________________________
E-mail: ______________________________________________________________________________

( ) Há interesse institucional de continuar recebendo a Revista Linguagens, Educação, Sociedade 
como doação (sujeito a análise e confirmação).
( )  Há interesse institucional de continuar recebendo a Revista Linguagens, Educação, Sociedade 
como permuta.
 Em caso positivo, indicar, a seguir: título, área e periodicidade da revista a ser permutada.
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Assinatura do Representante Institucional
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Universidade Federal do Piauí
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